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PREFÁCIO:  
APRENDIZAGEM NA EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL MEDIADA PELAS 

TECNOLOGIAS

Na adolescência, quando tive que escolher qual curso de gra-
duação eu faria eu tive uma grande dúvida, me interessava muito 
pela Engenharia Elétrica, por ter feito curso técnico na área, mas ao 
mesmo tempo tinha uma grande vontade de ser professora e naquele 
momento, com as informações que eu tinha, acreditei que era apenas 
fazendo a licenciatura que eu poderia ser uma boa professora, hoje 
eu sei que esse não é o único caminho e esse livro é fonte de inspi-
ração para essa transformação de pensamento.

Ao ser convidada para prefaciar essa obra me senti honra-
da e ao mesmo tempo com uma grande responsabilidade, ser o seu 
primeiro contato com essas páginas que são fruto do trabalho con-
duzido pela professora Maria Adélia da Costa e que foi apresenta-
do no Seminário Integração: Ensino, Pesquisa e Extensão na EPT  
(SIEPEX) em 2021, pelos discentes da pós-graduação em Educação 
Profissional e Tecnológica do CEFET/MG.

Um fato, que não podemos negar é que todos nós fomos sur-
preendidos em 2020 pela pandemia do COVID-19, principalmente 
os docentes, que foram obrigados a compreender e atualizar as habi-
lidades necessárias para lidar com os desafios impostos pela mudan-
ça do ensino presencial para um ensino remoto. Nesse momento nos 
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deparamos com a percepção de que a maior parte da nossa formação 
dedicamos aos saberes técnicos e científicos e muitas vezes nos dis-
tanciamos das bases da educação e pedagogia que deveriam nortear 
a prática como docentes da Educação Profissional e Tecnológica na 
educação básica, por isso esse trabalho é tão importante.

Sabemos que ao utilizar a tecnologia como mediadora da 
aprendizagem na Educação Profissional as vivências são singulares e 
próprias das práticas adotadas por cada docente. Eu posso dizer a vo-
cê que sempre gostei de flertar com a tecnologia, aprender e buscar 
novas soluções para os problemas antigos. Quando começamos o tra-
balho remoto eu estava na Direção do CEFET/MG do Campus Cur-
velo e ao tomar conhecimento sobre a implementação do Ensino Re-
moto busquei aprender o máximo sobre as plataformas, aplicativos 
e metodologias para compartilhar com os demais colegas docentes.

Foi em um desses cursos, o de Metodologias Ativas, que ti-
ve o prazer de estar mais perto da Maria Adélia, profissional que eu 
já dedicava minha admiração, mas que após o curso passei a com-
preender ainda mais o seu papel dentro da Educação Profissional e 
Tecnológica. Ela é autora dos livros: “Políticas de formação docente 
para a EPT: realidade ou utopia?”, “Formação de professores para a 
EPT: normatizações, metodologias e práticas”, “Ensino remoto in-
tencional: reinventando saberes e práticas na EPT”, também é auto-
ra e organizadora de 4 volumes na coleção SIEPEX, além desse que 
você está em mãos.

Ao longo dessa obra você irá conhecer experiências pelas 
quais você poderá refletir sobre os desafios enfrentados durante a 
implementação do ensino remoto, se inspirar em como a aprendiza-
gem mediada pela tecnologia pode acontecer de forma significativa 
e encontrar estratégias de como criar possibilidades ao invés de pen-
sar em uma simples reprodução do que se tinha no presencial para 
o remoto.
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O meu objetivo nessas linhas é te convidar para dialogar com 
a obra visando entender quais são os desafios que você tem em co-
mum com os autores e autoras, permitindo a análise de como as pró-
ximas páginas podem contribuir para que a sua prática seja cada vez 
mais reflexiva e ativa.

O ensino remoto foi implementado de forma diferente em ca-
da contexto escolar e um exemplo foram as ANP’s (atividades não 
presenciais) que demonstraram grandes desafios a todos os envolvi-
dos, estudantes, docentes, membros da gestão e familiares. Por isso 
foi feita uma análise que permitiu problematizar o que se faz e por-
que se faz, compreendendo que as respostas rápidas nem sempre são 
a saída científica mais adequada, o método requer teste, erros e acer-
tos e ambos fazem parte do processo.

Você conhecerá o processo de utilização da metodologia ativa 
“Aprendizagem Baseada em Problemas” e perceberá como ele pode 
ser uma interessante alternativa para as disciplinas de formação téc-
nica da EPTNM, permitindo uma construção conjunta da disciplina 
e buscando atingir os objetivos cognitivos e afetivos visando uma 
aprendizagem significativa e contextualizada.

Você compreenderá a importância do entendimento de como 
o cérebro se desenvolve, da infância e adolescência como subsídio 
para a tomada de decisão docente no que tange os processos de ava-
liação, inovação nas práticas metodológicas e na elaboração de es-
tratégias que colaborem para a melhora na atenção e memória dos 
estudantes, com o foco em resultados mais exitosos nos processos 
de ensino e aprendizagem.

Você encontrará também uma análise do uso das tecnologias 
no contexto da pós-graduação, em que a ferramenta Google Class-
room foi objeto de pesquisa, demonstrando-se como um espaço de 
mediação da aprendizagem em que houve um aprimoramento indi-
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vidual e coletivo de cada um dos educandos do curso de pós-gradu-
ação stricto sensu.

Com o objetivo de inspirar meninas a trilhar caminhos na ci-
ência e tecnologia, você encontrará uma pesquisa que estimula a re-
flexão sobre o papel da mulher no trabalho com a ciência e a tecno-
logia por meio de vídeos de mulheres que motivam e inspiram uma 
percepção social que reconheça e valorize a participação feminina, 
como caminho para minimizar a desigualdade de gênero em nessas 
carreiras.

Na formação técnica, um grande diferencial dos discente é a 
oportunidade de desenvolver pesquisa desde o ensino médio e vo-
cê conhecerá o impacto desse fator, avaliado durante a pandemia, 
percebeu-se que os projetos de iniciação científica júnior proporcio-
naram grande aprendizado tanto para os alunos participantes quan-
to para os professores que atuaram como orientadores e coorienta-
dores, principalmente em comparação com alunos do mesmo curso 
que não participaram de nenhum projeto.

Grande parte dos cursos da educação profissional tecnológi-
ca demanda dos discente um raciocínio lógico para a resolução de 
problemas, seja nas disciplinas de formação geral ou nas disciplinas 
das áreas técnicas e tal fato implica em muitos casos de reprovação 
e evasão. Você encontrará a revisão bibliográfica em que verificou- 
se a possibilidade de utilização dos jogos como estratégia didática 
para favorecer o desenvolvimento do raciocínio lógico e auxiliar o 
processo de aprendizagem de algoritmos e lógica de programação 
de computadores.

Um contraponto importante que foi levantado ao longo dessa 
obra é que as tecnologias não deveriam ser encaradas apenas como 
ferramentas, o momento exige que repensemos o uso das tecnolo-
gias digitais nas escolas por meio de um letramento científico e di-
gital dos estudantes. Além do mais, foi discutido como implementar 
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os três eixos da BNCC relacionados às TDIC com o suporte de cur-
rículos construídos coletivamente.

Um questionamento que fica é à relação educação/tecnologia 
operacionalizada durante a pandemia de COVID-19 e seu possível 
legado ao futuro das práticas educativas e pedagógicas, bem como 
seu impacto nos modos de agir dos sujeitos educativos.

Desejo que você, desfrute desta obra e que ela seja fonte de 
inspiração e reflexão sobre a utilização da tecnologia não somente 
como uma ferramenta e sim como algo que oportunizou a reflexão 
de nossas práticas e a inovação com o foco no aluno.

Marielle Hoalle
CEFET-MG Unidade Curvelo
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1.	 INTRODUÇÃO

No ano de 2020, a práxis docente foi arrebatada para um en-
sino em formato remoto e de natureza emergencial em decorrência 
da pandemia da Covid-19, que impôs a necessidade de isolamento 
social com o objetivo de conter a disseminação do vírus que se mos-
trou devastador em todo o mundo. Segundo Costa (2020, p. 15) o 
ensino remoto deve ser entendido como uma forma de se fazer edu-
cação intencional, visando a manutenção do vínculo entre o educan-
do e a instituição de ensino.

No contexto do Ensino Remoto Intencional (ERI), educado-
res e educandos passaram a se relacionar unicamente por meio de 
tecnologias digitais, mas essa relação se dava de forma presencial, 
enfrentando a dificuldade de manter a relação dialógica necessária 
à aprendizagem. Por outro lado, educadores foram igualmente arre-
batados a exercer reflexão-ação-reflexão na medida em que foi ne-
cessário reinventar o fazer docente, buscando teorias e realizando a 
prática e novamente repensar as teorias em função da nova realida-
de, que se apresentou de forma imperativa e célere.

Considerando a Educação Profissional Técnica de Nível 
Médio (EPTNM), em pesquisa realizada com 340 docentes acerca 
de suas impressões em relação ao ERI, concluiu-se que os respon-
dentes estavam relativamente satisfeitos em relação aos itens pes-
quisados, que envolvem: apoio pedagógico institucional, internet 
utilizada para as atividades síncronas, retorno das aulas por meio 
do ERI, experiência docente com a utilização de tecnologias digi-
tais, organização dessa “nova” sala de aula, adaptação do progra-
ma da disciplina presencial para o ERI, as suas práticas pedagó-
gicas, planejamento da avaliação da aprendizagem, participação e 
assiduidade dos alunos nas atividades síncronas, participação dos 
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alunos nas atividades assíncronas e infraestrutura disponibilizada 
pela instituição.

No entanto, as conclusões apresentadas reforçam que o re-
sultado não deve ser interpretado considerando o ERI como a for-
ma ideal de se fazer a EPTNM. Em verdade, o resultado demonstra 
que os professores estão se dedicando em tornar, apesar das condi-
ções impostas pelo isolamento social, a aprendizagem significativa 
(COSTA, 2020, p. 38).

A organização curricular da EPTNM se divide em disciplinas 
de formação geral e disciplinas de formação técnica. Em relação à 
oferta das disciplinas de formação técnica no ERI surgiram dúvidas 
quanto a possibilidade de adequação do conteúdo para o formato re-
moto, sendo algumas não ofertadas a princípio. Devido a continui-
dade do ERI em 2021, decorrente da permanência da orientação de 
isolamento social para conter a disseminação do vírus da Covid-19, 
houve a necessidade que todas as disciplinas passassem a ser oferta-
das, para minimizar os prejuízos aos discentes.

Portanto, são relevantes relatos de experiência de adaptação 
de disciplinas de formação técnica da EPTNM no contexto das con-
dições de ensino impostas pelo ERI, de forma a produzir conteúdo 
científico que contribua na práxis docente da contemporaneidade.

Neste cenário, o objetivo deste capítulo é relatar a experiência 
de adaptação da disciplina Projeto Arquitetônico do Curso Técnico 
em Edificações do Centro Federal de Educação Tecnológica de Mi-
nas Gerais (CEFET-MG), campus Curvelo-MG, para o ERI, buscan-
do contribuir para a construção do saber docente na área específica 
dessa disciplina e, ao mesmo tempo, possibilitar a reflexão ampliada 
em outras disciplinas de formação técnica que guardam uma relação 
com a disciplina em questão devido a sua natureza prática e de for-
mação do educando para o mercado de trabalho.
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2.	 DESENVOLVIMENTO

2.1	 A práxis educativa no contexto do ERI

Segundo Fortuna (2015, p. 66), a práxis pedagógica para ser 
autêntica deve considerar teoria e prática como inseparáveis, deven-
do ocorrer de forma concomitante. Ao refletir sobre essa práxis, con-
siderando a perspectiva de Paulo Freire, afirma que é reflexão e ação 
do homem para pronúncia e transformação do mundo, em busca da 
superação da contradição opressor-oprimido. Essa práxis que acon-
tece por meio do diálogo é um processo no qual se busca coerência 
entre o pensar, dizer e fazer, visando a humanização, o “ser mais”, 
vocação ontológica do homem.

A educação problematizadora conscientiza o educando da re-
alidade na qual está inserido e do seu papel de protagonista na trans-
formação desta realidade. A formação do educador, seja a inicial ou 
continuada, deve ser intrínseca ao exercício da práxis, reconhecendo 
que educar não é depositar conhecimento, mas construí-lo na rela-
ção dialógica entre educando e educador, estando a práxis pedagógi-
ca em constante atualização (FORTUNA, 2015, p. 69).

A adoção do ERI exigiu que os educadores buscassem a for-
mação continuada de forma a possibilitar a adaptação de sua práxis 
para o novo contexto mediado pelas tecnologias digitais. O desafio 
de tornar o educando protagonista da aprendizagem exige a compre-
ensão por parte do docente da complexidade dessa ação pedagógica. 
No entanto, considerando a EPTNM, a profissão docente historica-
mente vem sendo exercida por profissionais provenientes do merca-
do de trabalho sem a formação necessária para a atuação na docên-
cia (COSTA, 2020, p. 16).

O educador deve se reconhecer como um sujeito em perma-
nente processo de transformação. Ambos, educador e educando, de-
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vem se conscientizar do “ser-para-si” e “ser-para-outro”, assumin-
do a educação libertadora como modo de vida, que ocorre a todo o 
momento, independentemente de espaços formais. A prática educa-
tiva é constantemente refeita pela práxis (FORTUNA, 2015, p. 69).

Pacheco et al. (2017, p. 336) pontuam que ao falar da prática 
na ação docente se fala da produção de conhecimentos pelo educa-
dor a partir de uma vivência da teoria contextualizada. Há uma in-
terdependência cíclica entre elas, na qual uma altera a outra. É ne-
cessário reconhecer que os educadores, em todas as instituições que 
frequentaram, foram preparados para a imutabilidade, encontrando 
regras que dificultam a prática da criação do conhecimento.

Por outro lado, Costa (2020, p. 18) afirma que há também 
uma resistência de alguns docentes em compreender a necessidade 
de transformação da prática educativa alinhada ao momento histó-
rico em que se vive, por exemplo o que diz respeito ao avanço tec-
nológico da atualidade, que, embora a um ritmo cada vez mais ace-
lerado, encontra pouca adesão na sala de aula tradicional. É eviden-
te que esta realidade está em transformação no contexto do ERI, 
que condicionou a continuidade das atividades educativas ao uso 
das tecnologias digitais.

O educador foi então convocado a exercer a práxis, ação-re-
flexão-ação, na emergência do ensino que se estabeleceu e na neces-
sidade de exercê-lo com intencionalidade. A reinvenção do fazer do-
cente encontra como aliadas as metodologias de aprendizagem ati-
va, que figuram há décadas nas pesquisas das ciências da educação, 
mas, assim como as tecnologias digitais, encontram pouca ressonân-
cia na prática educativa de alguns docentes.

As metodologias de aprendizagem ativa são aquelas em que 
os educandos participam ativamente das aulas como pesquisadores, 
expondo o pensamento crítico e argumentando seus pontos de vista 
acerca dos conhecimentos (COSTA, 2020, p. 45).
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O uso de tais metodologias propiciam ambientes de aprendi-
zagem ativa, espaços comuns a educadores e educandos nos quais 
as concepções de aprendizagem são processos que requerem o en-
volvimento de todos os atores em atividades de reflexão, interação, 
colaboração e cooperação. Para que seja possível a construção de 
tal espaço é fundamental que os diálogos possibilitem a tomada de 
consciência das ações e, consequentemente, uma aprendizagem du-
radoura (ÊLMOR FILHO et al., 2019, p. 34).

Sobre a educação dialógica e o diálogo, Paulo Freire conceitua 
não ser possível em contextos nos quais não há amor e humildade:

Se não amo o mundo, se não amo a vida, se não amo os ho-
mens, não me é possível o diálogo. Não há, por outro lado, 
diálogo, se não há humildade. A pronúncia do mundo, com 
que os homens o recriam permanentemente, não pode ser um 
ato arrogante. O diálogo, como encontro dos homens para a 
tarefa comum de saber agir, se rompe, se seus polos (ou um 
deles) perdem a humildade (FREIRE, 2019, p. 111).

O convite de Paulo Freire à educação dialógica tem significa-
do importante nos desafios que educadores e educandos enfrentam 
na atualidade. Nesta nova sala de aula em construção compartilhada, 
todos devem se reconhecer como aprendizes, cultivando uma rela-
ção de afeto e humildade que possibilite a construção de um espaço 
no qual o diálogo conduza à confiança necessária a aprendizagem.

Dentre as diversas metodologias de aprendizagem ativa exis-
tentes destacaremos uma por sua utilização no relato de experiência 
que aqui fazemos. A Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP) 
utiliza situações reais e complexas com o objetivo de levar os edu-
candos a aprender determinado assunto. Buscando a resolução do 
problema proposto, educandos organizados em equipes refletem so-
bre o que já sabem, o que precisam saber, onde e como conseguirão 
adquirir os conhecimentos necessários.
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O educador atua como mediador entre educando e conheci-
mento, organizando uma estrutura adequada, motivando por meio 
de perguntas, sugerindo recursos, conduzindo discussões (mediante 
sessões tutoriais) e avaliando a aprendizagem (ÊLMOR FILHO et 
al., 2019, p. 120).

De acordo com Ribeiro (2008 apud ÊLMOR FILHO et al., 
2019, p. 121) o método apresenta 10 etapas: introdução do método 
e exposição do problema por parte do educador; análise do proble-
ma por parte dos educandos, organizados em equipe, com o objetivo 
de gerar hipóteses; as equipes buscam a solução do problema com 
os conhecimentos prévios que possuem; as equipes definem o que 
precisam saber e como buscarão os conhecimentos; os educandos, 
individualmente, buscam as informações necessárias; os membros 
se reúnem em sua equipe e compartilham os achados; as equipes re-
lacionam os conceitos encontrados com os objetivos de aprendiza-
gem da disciplina; as equipes aplicam o conhecimento na resolução 
do problema; os educandos aprofundam conhecimentos necessários 
à resolução do problema; e, por fim, as equipes apresentam a resolu-
ção final do problema.

Ainda segundo autor, os educandos avaliam o processo vi-
venciado, seu produto e o trabalho em equipe por meio da autoava-
liação e avaliação pelos pares. No método, os educandos assumem 
funções de líder, secretário e membros da equipe e o educador assu-
me a função de tutor. Cada função tem suas obrigações bem defini-
das e compartilhadas.

A ABP, desde sua criação em 1970, tem sido modificada bus-
cando a adaptação a contextos diferenciados. A apresentação dos 
problemas depende da área de conhecimento, contexto de implan-
tação e objetivos de aprendizagem (ÊLMOR FILHO et al., 2019, 
p. 128). Essa característica reforça a sua aplicabilidade ao contexto 
educativo em construção imposto pelo ERI.
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É importante destacar, que conforme alerta Costa (2020, p. 
42), o fato de adotar ferramentas técnicas, didático-metodológicas 
digitais ou que pertençam a determinadas estratégias de aprendiza-
gem ativa, não garante que a prática educativa torne o educando pro-
tagonista de sua aprendizagem, como postula as definições do termo 
metodologias de aprendizagem ativa. O que define um método co-
mo ativo é o seu contexto de aplicação, no qual o educador compre-
ende as concepções teórico-metodológicas que orientam a sua ação.

2.2	 Metodologia

A metodologia utilizada nessa pesquisa tem abordagem qua-
litativa do tipo descritiva, sendo utilizado como procedimento téc-
nico o relato de experiência. A pesquisa foi realizada no CEFET-
-MG, campus Curvelo, no Curso Técnico em Edificações na dis-
ciplina que compõe a grade curricular da 3ª série nomeada Projeto 
arquitetônico.

Estavam matriculados 29 alunos, divididos em 2 subturmas. 
A disciplina tem carga horária de 150 h/a semanais, sendo 50 minu-
tos no formato síncrono e 100 minutos no formato assíncrono.

Foi utilizada a observação individual e participante, não es-
truturada, com coleta de dados na realidade, sendo utilizados como 
instrumentos a análise documental do Plano didático, Plano de ensi-
no, Projeto Pedagógico de Curso e dos registros docentes das técni-
cas utilizadas nas aulas síncronas e assíncronas.

2.3	 Discussão dos resultados

A disciplina iniciou presencialmente, sendo realizadas algu-
mas semanas nesse formato. Na primeira semana de início do for-
mato remoto foi realizada a retomada do vínculo entre educandos e 
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educadora. A disciplina teve início com a apresentação do conteúdo 
e combinados iniciais, em aula síncrona. Na aula assíncrona foi re-
alizada atividade com a temática empatia (figura 1), na qual foi in-
dicada uma curadoria de filmes/documentários para que os educan-
dos escolhessem um, sobre o qual deveriam colocar comentários em 
mural colaborativo utilizando o Padlet.

Figura 1 - Orientações para a atividade “empatia o que é como  
sentir?”

Fonte: Elaborado pela autora (2020).
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Segundo Oliveira e Mousinho (2020), oportunizar a autorre-
flexão nos tempos pandêmicos em que vivemos, uma vez que não se 
pode evitar todo o desgaste físico e emocional a que estamos subme-
tidos, promove a confiança necessária a promoção de vínculos afe-
tivos entre educador e educando que contribuem para o equilíbrio 
emocional. Essa atividade permitiu maior interação e conexão entre 
os educandos e deles com a educadora, contribuindo para o senti-
mento de não estar sozinho nesse contexto adverso e mostrando que 
a empatia é essencial para a convivência humana.

Na próxima aula síncrona se apresentou a proposta de adoção 
da estratégia ABP, considerando um problema para o primeiro bi-
mestre e outro problema para os segundo, terceiro e quarto bimestre. 
Essa divisão buscou evoluir do simples para o complexo. Essa meto-
dologia de aprendizagem ativa tem grande potencial para ser utiliza-
da em disciplinas de formação técnica, pois problemas reais do mer-
cado de trabalho podem ser trazidos para a sala de aula, oportunizan-
do uma vivência prática e contextualizada mesmo no ensino remoto.

O primeiro problema buscou identificação com o contexto 
dos educandos com o mercado de trabalho. Foi proposta a elabo-
ração de projetos arquitetônicos para os espaços de estudo em casa, 
atividade que impactou a organização dos espaços domiciliares com 
a adoção do ensino remoto. Foi aplicado um questionário, utilizan-
do o Google Forms, para as três turmas do Curso Técnico em Edi-
ficações com o objetivo de encontrar “clientes”, gerando como re-
sultado a demanda de um projeto para cada educando da disciplina.

O segundo problema foi a elaboração de projetos arquitetô-
nicos residenciais fictícios, sendo os clientes as famílias dos cole-
gas de turma, em terreno real localizado na cidade de Curvelo–MG. 
Também nesse segundo momento, buscou-se a contextualização dos 
impactos nas residências decorrentes da pandemia da Covid-19, que 
trouxeram modificações na forma de projetar estes espaços, tais co-
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mo maiores preocupações com a saúde da edificação, garantindo 
ventilação e iluminação natural adequada, ambientes de transição 
entre área interna e externa, espaços para home office, lazer e ativi-
dades físicas em casa, entre outros.

Além disso, foi proposto ainda a simulação da criação de es-
critórios de arquitetura. Os educandos, organizados em grupos de 
quatro membros, deveriam criar um nome, logo, cargos (líder, secre-
tário e membros) e um escritório virtual no Google Drive. Ao lon-
go do ano foi estimulada a vivência da simulação, buscando tanto 
quanto possível a aproximação de uma situação real. Essa estratégia 
oportunizou aprendizagem contextualizada, uma vez que, no cená-
rio pandêmico, o home office se tornou realidade em grande parte 
dos escritórios de arquitetura, sendo utilizadas cada vez mais as tec-
nologias digitais como ferramenta para interação e organização de 
conteúdo.

A partir da escuta dos educandos foi feito o planejamento anu-
al da disciplina, sendo definidas estratégias de aprendizagem ativa 
adequadas às aulas síncronas e assíncronas. Nas aulas síncronas foi 
utilizado o Microsoft Teams, sendo estimulada a interação por meio 
de mensagens escritas no chat da sala de aula virtual e mensagens 
de áudio. Na reunião, iniciada com 15 minutos de antecedência, era 
compartilhada uma playlist colaborativa no serviço de streaming di-
gital Spotify com o objetivo de criar uma ambientação para a sala de 
aula, fortalecendo o vínculo afetivo e o sentimento de bem estar no 
espaço educativo virtual.

Ao iniciar a reunião foi utilizada a estratégia do check-in por 
meio de escala de emoções (figura 2). Essa estratégia objetivou, de 
forma leve e divertida, iniciar com maior conexão e presença a ati-
vidade síncrona. Ao oportunizar ao educando à autorreflexão sobre 
o seu estado emocional, buscando a compreensão de qual situação 
o levou aquele estado, cria a estratégia que contribui para a gestão 
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das emoções, e ao mesmo tempo amplia o diálogo e a relação afetiva 
entre educadora e educando, proporcionando um ambiente educati-
vo com relações próximas e horizontais e, consequentemente, uma 
aprendizagem mais significativa.

Figura 2 - Escalas das emoções

Fonte: Elaborado pela autora (2020).

Em algumas aulas foram utilizadas subsalas, possibilitando a 
discussão em grupos menores com compartilhamento de ideias no 
quadro interativo Jamboard. Essa tecnologia digital se mostrou ade-
quada às etapas da ABP, principal metodologia de aprendizagem ati-
va utilizada na experiência aqui relatada, visto que por meio do qua-
dro interativo os educandos compartilharam os significados de cada 
etapa de forma virtual e se organizam em grupos menores, sentindo-
-se mais confortáveis em compartilhar seus aprendizados.
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No desenvolvimento da ABP, tanto no primeiro quanto no se-
gundo problema proposto, houve sessões tutoriais, também conheci-
das nas aulas de projeto arquitetônico como orientações de projeto. 
Essas orientações ocorreram em salas criadas para cada um dos es-
critórios no Microsoft Teams. Nesse ponto, houve uma dificuldade 
relacionada ao tempo da aula. Considerando um total de sete escri-
tórios a serem orientados, sendo 4 em um horário de 50 minutos e 3 
em outro horário de 50 minutos, o tempo previsto não foi suficiente, 
ocasionando em sobrecarga para a docente que precisou, nas sema-
nas de orientações, aumentar em duas vezes e meia a carga horária 
de encontro síncrono.

Em uma das aulas utilizou-se a estratégia intitulada “4D’s da 
conversação”. Segundo Bassoli (2020, p. 107) pode-se falar em qua-
tro tipos básicos de conversação (4 Ds da conversação): a Delibera-
ção que envolve uma decisão, que pode ou não ser democrática em 
diferentes níveis; o Debate, conversação que envolve a competição, 
na qual há ganhadores e perdedores; a Discussão, conversação na 
qual, por meio do pensamento analítico, busca-se uma conclusão so-
bre determinado assunto, e, por fim, o Diálogo, conversa que busca 
o compartilhamento de significados.

Passando pelos quatro tipos de conversação, buscou-se elu-
cidar junto aos educandos vantagens e desvantagens, considerando, 
em especial, a comunicação em ambientes de trabalho e, ao mesmo 
tempo, trabalhar o conteúdo previsto no plano de ensino da disci-
plina. Por meio da metodologia foi possível perceber o engajamen-
to dos educandos, buscando o conhecimento de forma autônoma e 
criativa. Destaca-se ainda que houve 127 mensagens no chat da sala 
virtual e todos os alunos participaram de forma oral, exceto um que 
justificou problemas com o microfone. Os alunos se mostraram sa-
tisfeitos com a dinâmica adotada como se pode ver pelos comentá-
rios a seguir: “Melhor aula até hoje” e “Aprendemos muito mais”.
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É importante relatar a utilização de um jogo educativo adap-
tado ao formato on-line, o “Jogo do Estatuto das Cidades”. Ele foi 
produzido pelo Instituto Pólis com vistas a possibilitar a compreen-
são das ferramentas do Estatuto das Cidades, Lei Federal que trata, 
entre outras questões, do planejamento urbano das cidades.

O jogo foi desenvolvido para o formato presencial, no en-
tanto, a sua adaptação para o formato on-line foi simples e efetiva, 
utilizando o tempo de 2 aulas síncronas de 50 minutos. Foi dispo-
nibilizada previamente uma videoaula e na primeira aula síncrona 
foi apresentado o jogo e se iniciaram as discussões, na aula final as 
equipes apresentaram a solução para o problema proposto no jogo. 
Os estudantes se apropriaram com naturalidade do formato on-line 
do jogo, apresentando soluções que utilizavam tecnologias digitais 
tais como vídeos e conversas em grupos de WhatsApp (figura 4), de-
monstrando a adequação dessa metodologia no ERI.

Figura 4 - Imagem do vídeo pro-
duzido pelos educandos no jogo 
do estatuto das cidades

Fonte: Arquivo da autora (2020).
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As aulas assíncronas iniciavam com a disponibilização de 
um infográfico (figura 5) produzido na plataforma de design gráfi-
co Canva, por meio do qual os educandos encontravam um passo a 
passo para as atividades da semana. Esse infográfico visou possibi-
litar direcionamento e organização das atividades assíncronas, que 
exigiam maior autonomia dos educandos, sendo necessárias instru-
ções claras para que evitassem a sobrecarga extra para entendimen-
to das instruções. Considerando a EPTNM, na qual são ministradas 
de forma concomitante aproximadamente 14 disciplinas, evitar a so-
brecarga extra é ainda mais significativo para a aprendizagem e para 
a saúde mental dos educandos.

Figura 5 - Infográfico aula assíncrona

 
Fonte: Elaborado pela autora (2020).
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As estratégias de ensino adotadas envolveram atividades de 
campo individuais na residência do discente ou em pequenos gru-
pos em áreas externas, com os cuidados indicados pela Organiza-
ção Mundial de Saúde para o combate à Covid-19. Foram utilizadas 
também videoaulas gravadas pela docente e disponibilizadas através 
de playlist não listada no site de compartilhamento de vídeos You-
Tube ou vídeos gravados por outros profissionais em curadoria rea-
lizada pela docente. Outras estratégias utilizadas foram elaboração 
de mapa mental e compartilhamento de ideias por meio do quadro 
interativo Jamboard.

Ao final da segunda ABP foi organizada uma exposição vir-
tual utilizando um mural do Padlet (figura 6), na qual os escritórios 
disponibilizaram links para vídeos, apresentando a solução do pro-
blema. Os demais escritórios assistiram os vídeos e deixaram co-
mentários avaliando as soluções apresentadas.

Figura 6 - Mural no padlet com exposição dos trabalhos finais

Fonte: Elaborado pela autora (2020).

A avaliação da aprendizagem ocorreu a partir da observação 
docente da evolução do discentes na ABP e na análise dos produtos 
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entregues. Parte da avaliação considerou também a autoavaliação e 
avaliação pelos pares por meio de formulários elaborados no Google 
Docs, comentários em murais interativos, e de forma oral e/ou escri-
ta nos chats das aulas síncronas.

Percebeu-se a dificuldade dos discentes em realizar as autoa-
valiações e avaliações dos pares, pois eles perguntavam se haveria 
impacto na nota final dos colegas. Foi possível perceber que emiti-
ram apenas avaliações positivas. Acredita-se que isso ocorreu em 
função da pouca vivência deles nesses formatos de avaliação, sendo 
necessária uma mudança cultural para que a avaliação, e mesmo o 
ato de avaliar, possa de fato cumprir o objetivo de contribuir com a 
aprendizagem.

Em relação a avaliação por parte da docente, esse foi o as-
pecto considerado de maior dificuldade de adaptação para o forma-
to do ERI, corroborando com os resultados encontrados por Costa 
(2020, p. 38), nos quais o menor grau de satisfação dos docentes da 
EPTNM no ERI se encontra no planejamento e avaliação da apren-
dizagem. Concordamos com a autora que esse resultado aponta para 
a necessidade dos docentes, em especial àqueles que não possuem a 
formação adequada para atuar na docência, busquem estudar conte-
údos pertinentes às ciências da educação, tais como didática e ava-
liação educacional.

Ao final do primeiro bimestre, os discentes realizaram a ava-
liação da disciplina por meio de mural no Padlet, considerando as 
escalas: que bom (o que o discente considerou bom), que pena (o 
que o discente considerou ruim) e que tal (quais as sugestões de me-
lhoria). Doze discentes participaram da avaliação.

Foram destacados como pontos positivos a simulação do es-
critório de arquitetura, a utilização da ABP e o contato com clientes 
como oportunidade de aproximação de situações reais do mercado 
de trabalho; o desenvolvimento de competências socioemocionais 
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por meio do trabalho em equipe; desenvolvimentos de conteúdos 
técnicos da disciplina e de outras disciplinas vistas durante o curso; 
autorreflexão e desenvolvimento intrapessoal e desenvolvimento de 
habilidades de comunicação escrita e oral.

Como pontos negativos foram apontados necessidade de 
maior organização por parte da docente e do discente de forma in-
dividual, sobrecarga de atividades considerando todas as disciplinas 
do ERI, dificuldades no relacionamento com os clientes e ansiedade. 
Os educandos indicaram como melhorias a disponibilização de mais 
videoaulas gravadas pela docente, o que permite aferir que conteú-
dos produzidos pelo próprio docente possibilitam maior familiarida-
de contribuindo para a aprendizagem e indicaram ainda que fossem 
passadas informações mais claras nas aulas síncronas sobre as ativi-
dades a serem desenvolvidas. Essa avaliação permitiu ajustar as es-
tratégias da disciplina para os próximos bimestres.

3.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Muitas são as indagações quanto a possibilidade de uma 
aprendizagem significativa no contexto do ERI imposto pela pan-
demia da Covid-19. Muitos fatores interferem nessa equação, desde 
a acessibilidade digital, passando pela capacitação docente e, igual-
mente importante, pela saúde mental de educadores e educandos 
nesse momento adverso.

No entanto, embora o ERI não tenha sido um cenário desejado, 
é inegável que oportunizou a práxis, em especial no que diz respeito 
ao uso das tecnologias digitais na prática docente da EPTNM. Muitos 
dos recursos digitais utilizados nesse momento emergencial, usados 
pela primeira vez em várias disciplinas, estão disponíveis há décadas.

A partir da experiência aqui relatada se pode concluir que a 
construção conjunta da disciplina, por educadora e educandos, bus-
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cou atingir tanto objetivos cognitivos quanto afetivos, possibilitou 
uma aprendizagem significativa e contextualizada. A ABP e a simu-
lação de escritórios de arquitetura oportunizaram uma vivência pró-
xima da prática real do mercado de trabalho, e o trabalho em equipe 
oportunizou o desenvolvimento de competências igualmente impor-
tantes, sendo uma alternativa para as disciplinas de formação técni-
ca da EPTNM.

Outras metodologias de aprendizagem ativa, como os 4Ds 
da conversação e os jogos educativos, têm grande potencial pa-
ra promover conexão, diálogo e participação ativa dos educan-
dos nas aulas síncronas. A formação continuada é fundamental pa-
ra aumentar o repertório de metodologias de aprendizagem ativa, 
bem como desenvolver o conhecimento necessário à avaliação da 
aprendizagem.

Por fim, esperamos que o relato dessa experiência possa ser 
parte de um grande diálogo iniciado a partir da adversidade trazida 
aos espaços educativos com a necessidade do isolamento social que 
culminou na adoção do ERI. Além disso, que esse diálogo, utilizan-
do as palavras de Paulo Freire, fortaleça a “Nossa fé nos homens e 
na criação de um mundo em que seja menos difícil amar” (FREIRE, 
2019, p. 253).
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1.	 COMEÇO DE CONVERSA: NEUROCIÊNCIAS E 
EDUCAÇÃO

Este relato tem a finalidade de, dentre várias outras, despertar 
ao leitor o interesse pelas neurociências aplicadas a educação. Além 
disso, busca evidenciar que o trabalho com tecnologias não se res-
tringe ao modo digital, pois o conceito de tecnologia pode envolver 
diferentes sentidos. Observe a figura 1.

Figura 1 - Cinco sentidos da palavra tecnologia

Fonte: Elaborado a partir do Dicionário de Sinônimos Online (2021)2.

Nesse caso, utilizou-se de aparatos tecnológicos que não são, 
por vezes, compreendidos com tal. Refere-se ao sentido da aplica-
ção prática do conhecimento por meio de recursos, instrumentos ou 

2	 Disponível em: https://www.sinonimos.com.br/tecnologia/#:~:text=2%20t%C3%A9cnica% 
2C%20recurso%2C%20instrumento%2C,%2C%20artif%C3%ADcio%2C%20mec%C3% 
A2nica%2C%20arte. Acesso em 21 set. 2021.
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ferramentas comuns como fita crepe, lápis, papel, óculos. Desse mo-
do, neste trabalho, a tecnologia digital se limitou ao uso do celular 
para o registro das fotos e ao aparelho multimídia para projeção de 
slides no momento teórico.

Isso posto, descreve-se que, ainda de forma tímida e pouco 
discutida, os estudos das neurociências, sobretudo no que tange a 
relação com o processo de aprendizagem, começam a submergir os 
muros da escola. O termo “neurociências” se difunde como um con-
ceito transdisciplinar ao reunir diversas áreas de conhecimento no 
estudo do cérebro humano (OLIVEIRA, 2014).

As neurociências, ao interagirem com as ciências da educa-
ção, possibilitam aos sujeitos da escola – professores, gestores e 
alunos – subsídios para a compreensão de como o cérebro humano 
aprende para que assim possa contribuir com a melhoria da qualida-
de do processo ensino-aprendizagem.

A neurociência se constitui como a ciência de cérebro e a 
educação como a ciência do ensino e da aprendizagem e am-
bas têm uma relação de proximidade porque o cérebro tem 
uma significância no processo de aprendizagem da pessoa. 
Verdadeiro, seria, também afirmar o inverso: que a apren-
dizagem interessa diretamente o cérebro (OLIVEIRA,  
2011, p. 22).

Em seus estudos sobre os desafios da aprendizagem, Macedo 
e Bressan (2016) destacam três eixos ligados à aprendizagem que 
precisam ser conhecidos e percebidos pelos que conduzem o pro-
cesso de ensinar e aprender, especificamente se tratando de educa-
ção escolarizada.
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Figura 2 - Eixos ligados a aprendizagem

Fonte: Adaptado de Macedo e Bressan (2016).

Destaca-se que o fio estruturante desses eixos é o objetivo de 
aprendizagem (OA) determinado pelo docente. É a partir dele que 
todas as demais ações e estratégias de ensino e aprendizagem serão 
elaboradas.

Esclarece-se que o objetivo deste texto é divulgar, discutir e 
induzir os estudos das neurociências aplicadas a educação. Para tan-
to, organizou-se uma oficina de trabalho para professores da EPT; 
alunos da pós-graduação do mestrado em educação tecnológica; téc-
nicos-administrativos ligados à educação (pedagogas e psicólogas; 
alunos dos cursos técnicos de nível médio e do curso de formação de 
professores do CEFET-MG).
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A finalidade desta oficina pedagógica: Educação e Neuroci-
ência: uma relação lógica e virtuosa foi provocar discussões e refle-
xões sobre a importância da neurociência no processo ensino-apren-
dizagem, apresentando conexões multidisciplinares com as áreas 
científicas: educação, educação física e matemática, intermediadas 
por tecnologias analógicas.

A oficina foi realizada em dois momentos distintos, porém 
complementares. No período da manhã, discutiu-se temas relativos 
a concepções e categorias referentes a neurociências, por exemplo, 
afetividade, atenção, memória e neuroanatomia. A escolha desses 
temas se balizou pela crença, segundo a equipe organizadora, de 
se constituírem aspectos fundamentais e relevantes para o ponto de 
partida: a neurociência e o cérebro do adolescente.

No período da tarde, realizou-se uma mesa redonda sobre a 
educação física e a matemática, visando estabelecer relações da ci-
ência com a educação, e, sobretudo, realçar a matemática para além 
dos números, do reducionismo a questões relativas ao quantitativo. 
Nesse debate, foi possível estabelecer um diálogo com os conceitos 
e estudos das neurociências aplicadas a educação por meio de ativi-
dades que possibilitaram a integração teoria e prática.

Este relato está organizado em duas seções. Na primeira, dis-
cute-se os fundamentos teóricos sobre as neurociências e o processo 
de aprendizagem; na segunda, aborda-se as atividades práticas e ex-
ploratórias sobre a educação física e a matemática por meio de tec-
nologias analógicas, como forma de problematizar e relacionar os 
conceitos e conhecimentos apresentados na palestra sobre as neuro-
ciências e as possíveis formas de articulação com outras áreas dis-
ciplinares.
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2.	 A NEUROCIÊNCIAS E O PROCESSO DE 
APRENDIZAGEM

O cérebro do ser humano deseja funcionar, de modo relativa-
mente bem, gastando pouca energia, pois “o processo de evolução 
biológica não se preocupa em produzir o melhor, mas sim em se-
lecionar o melhor adaptado às condições existentes” (COSENZA, 
2016, p. 12).

A Neurociências é um termo guarda-chuva, por isso está no 
plural. Trata-se da associação de diferentes áreas como a neurologia 
e a psiquiatria. Nos últimos tempos, tem-se adotado o prefixo “neu-
ro” para diferentes campos das ciências: neuropsicologia, neuroedu-
cação, neurodireito, neurocoaching, dentre outros. Assim como há 
esse leque de neuros, tem-se, também, os neuromitos.

A década de 1990, foi considerada a década do cérebro, pois 
nessa época houve a evolução dos equipamentos para realizar os 
exames de neuroimagens. Devido a essa evolução tecnológica nos 
equipamentos, os cientistas pesquisadores das neurociências conse-
guiram descobrir com melhores detalhes informações conhecidas e 
desconhecidas sobre o funcionamento do cérebro humano. Destaca-
-se que o avanço da neurociência é relativamente proporcional ao 
avanço dos aparatos tecnológicos digitais.

Os neuromitos surgem de interpretações equivocadas das pes-
quisas científicas, bem como da exposição falaciosa de informações 
em revistas e mídias pouco confiáveis cientificamente.

Um neuromito bem propagado, inclusive por livros de autoa-
juda, é o de que utilizamos apenas 10% da capacidade de nosso cére-
bro. Sobre essa questão, Macedo e Bressan (2016, p. 37), dizem que:

Para a neurociência essa ideia não corresponde ao real 
funcionamento cerebral. Trata-se de um desserviço para a 
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compreensão de nossas potencialidades, pois gera uma fal-
sa onipotência – “o cérebro pode tudo, é só uma questão 
de desenvolvê-lo”. [...] É verdade que temos uma grande 
plasticidade, quando o nosso cérebro está dedicado inte-
gralmente a uma determinada atividade há um recrutamen-
to de muitas regiões cerebrais para o desenvolvimento da-
quela tarefa.

Chega a ser inconcebível imaginar como seria nossa vida se 
90% do nosso cérebro fosse apenas decorativo, isso significaria que 
a maioria das lesões cerebrais não causariam nenhum dano. Não se 
sabe de onde surgiu esse mito, mas ele ainda é creditado por várias 
pessoas.

Com efeito, esclarece-se com base nos estudos de Cosenza e 
Guerra (2011, p. 139) que as neurociências “não prometem solução 
para as dificuldades da aprendizagem, mas ajudam a fundamentar 
a prática pedagógica [...] demonstrando que estratégias de ensino 
que respeitam a forma como o cérebro funciona tendem a ser mais 
eficientes”. Portanto, entende-se que o conhecimento, por parte do 
educador, “do neurodesenvolvimento permite a utilização de teorias 
e práticas pedagógicas que levem em conta a base biológica e os me-
canismos neurofuncionais, otimizando as capacidades de aprendiza-
gem do seu aluno” (OLIVEIRA, 2011, p. 26).

3.	 A ATENÇÃO: UMA JANELA PARA A APRENDIZAGEM

No processo de aprendizagem, a atenção é um dos aspec-
tos relevantes para que os aprendentes possam, em interação com 
o meio socioeducacional, elaborar sinapses que irão possibilitar a 
compreensão do conteúdo em estudo. Contudo, vários fatores po-
dem influenciar a atenção, como contexto, características dos estí-
mulos, expectativa, motivação, relevância da tarefa desempenhada, 
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estado emocional e experiências anteriores, conforme afirmam Da-
vidoff (1983) e Cortese et al. (1999).

Segundo Lima (2005, p. 44), a atenção pode ser definida co-
mo “a capacidade do indivíduo responder predominantemente os es-
tímulos que lhe são significativos em detrimento de outro”. Oliveira 
(2014) chama a atenção para o fato de que o cérebro do adolescente 
está menos preparado que o cérebro adulto para realizar uma série 
de funções, por exemplo manter o foco da atenção. O que significa 
entender que os adolescentes que estão na EPT têm a sua capacida-
de de atenção limitada em relação à capacidade dos adultos, como 
nesse caso, os professores e professoras.

Portanto, considera-se relevante que os estudos do cérebro em 
relação ao processo de aprendizagem sejam incluídos nos cursos de 
formação docente, para que possam colaborar com metodologias e 
práticas pedagógicas favoráveis à aprendizagem. Cosenza e Guerra 
(2011), ao tratarem da atenção afirmam que:

O sistema nervoso pode fazer a seleção da informação atra-
vés de vários mecanismos. A informação chega ao cérebro 
por meio de cadeias neuronais cujas estações sinápticas in-
termediárias podem ser inibidas, impedindo que ela atinja a 
região que se tornaria consciente. (...) Um aspecto do fun-
cionamento do cérebro que precisa ser considerado quando 
se analisa a atenção é o nível de vigilância ou alerta em que 
ele se encontra em um determinado momento (COSENZA; 
GUERRA, 2011, p. 42-43).

Assim sendo, entende-se que a atenção é seletiva, pois se fo-
caliza em informações que mais lhe interessam. Tratando-se da edu-
cação escolarizada para adolescentes, é preciso ter clareza desse fe-
nômeno para que haja um esforço docente de estimular e induzir 
mecanismos que possam atrair a atenção dos alunos adolescentes.



41

Na figura 3, esses autores trabalham o fenômeno da atenção 
por meio da metáfora de uma janela aberta para o mundo, no qual, 
utilizando-se de uma lanterna, ilumina-se os aspectos que mais inte-
ressam ao sujeito que segura a lanterna.

Figura 3 - A atenção compara-se a uma lanterna

Fonte: Cosenza e Guerra (2011, p. 42).

Segundo esses autores, a atenção compara-se a uma lanterna, 
cujo foco pode ser dirigido a um dos nossos sentidos para examinar 
aspectos relevantes do ambiente. Está relacionada às preferências, 
às experiências e às necessidades dos seres humanos. Portanto, to-
dos esses aspectos subjetivos podem interferir no nível de atenção 
que será depreendido para a aprendizagem de determinado conteú-
do. Significa compreender que há assuntos, disciplinas ou aborda-
gens capazes de atrair mais ou menos a atenção dos estudantes.



42

4.	 O CÉREBRO HUMANO E A MEMÓRIA

A memória desperta o interesse e a imaginação do homem 
desde a Antiguidade, porém os primeiros estudos científicos foram 
realizados há pouco mais de um século, e devido aos avanços das 
ciências, o ser humano adquiriu uma razoável compreensão acerca 
dos mecanismos da formação da memória (LOPES, 2017).

Quando o assunto é a memória, constata-se uma diversidade 
de definições, como “aquisição, formação conservação e evocação 
de informações, portanto, somente lembramos aquilo que gravamos, 
que foi aprendido” (IZQUIERDO, 2011, p. 11); ou ainda pode ser 
considerada como um fenômeno múltiplo, “pois compreende várias 
subdivisões, as quais são processadas por sistemas neurais específi-
cos” (COSENZA; GUERRA, 2011, p. 60). Spear e Mueller (1984) 
entendem ser “uma representação multidimensional de um episódio 
em um organismo”.

Lopes (2017) diz que há uma Memória de Curto Prazo base-
ada na atividade elétrica momentânea dos neurônios e, assim, um 
tanto suscetível a interferências, e uma Memória de Longo Prazo re-
presentada por alterações estruturais dos neurônios, particularmen-
te nas sinapses com outros neurônios, robusta e resistente a interfe-
rências.

Estruturas cerebrais como o hipocampo, a amígdala e o cere-
belo, são importantes na consolidação e manipulação da memória.

Lopes (2017, s.p.), destaca que a fixação da memória exige 
uma série de etapas e, durante um certo tempo, após o aprendizado, 
a memória permanece vulnerável a interferências. Grifa, também, 
que “a maior parte deste processo de consolidação se completa nas 
primeiras horas após o aprendizado. O processo de estabilização do 
armazenamento, porém, se estende por um prazo mais longo e en-
volve alterações contínuas na própria organização da memória”.
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Figura 4 - A memória e o cérebro

Fonte: Lopes, 2017.

De certo, há que se considerar os estudos sobre os descartes e 
a limpeza que a memória de curto prazo realiza no cérebro. Cosen-
za e Guerra (2011), com base na Curva do Esquecimento de Ebbin-
ghaus (1885), sublinham o quão provisório são os conhecimentos 
arquivados retidos na memória.

Por isso, esses autores chamam a atenção para o fato de que, 
caso não haja novas ativações da mesma experiência, o resultado se-
rá um rápido esquecimento. As pesquisas acerca das neurociências e 
da aprendizagem trazem à tona uma recorrente discussão na área da 
pedagogia: os exercícios de fixação são ou não importantes no pro-
cesso de aprender?

As atividades de revisão de conteúdos nas instituições escola-
res têm sido negligenciadas por serem consideradas justamente um 
viés negativo na aprendizagem. Contudo, os estudos das neurociên-
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cias contradizem essa assertiva, o que representa compreendê-la co-
mo mais um neuromito, pois as revisões são fundamentais para a ati-
vação da memória, sobretudo as que são distribuídas em diferentes 
intervalos de tempo, pois essas são mais produtivas que as revisões 
concentradas em um mesmo momento.

A partir dos estudos de Ebbinghaus (1885), pode-se compre-
ender que a velocidade com a qual esquecemos o que aprendemos 
depende de uma série de fatores como: a) dificuldade do material; b) 
possibilidade de relacionar ou associar a informação nova com ou-
tras; c) relevância do material; d) condições no momento do apren-
dizado como cansaço, estresse, distrações.

Não obstante, é importante compreender, segundo Guerra 
(2011, p. 2), que a evolução humana garantiu um cérebro capaz de 
aprender com a finalidade de garantir o bem-estar e sobrevivência 
dos seres humanos, mas não para ter sucesso na escola. Todavia, ca-
so o bom desempenho escolar signifique esse bem-estar e sobrevi-
vência do indivíduo, a aprendizagem irá ocorrer. Portanto, “o aluno 
só aprende o que é significativo e relevante para o contexto de sua 
vida. Se a ‘sobrevivência’ é a nota, o cérebro do aprendiz seleciona-
rá estratégias que levem à obtenção da nota e não, necessariamente, 
à aquisição das novas competências” (GUERRA, 2011, p.4).

Sendo assim, explicita-se que “[...] entre o nascimento e a 
adolescência novos neurônios serão acrescentados ao cérebro, no-
vos circuitos neuronais serão construídos em consequência da in-
teração com o ambiente e da estimulação adequada” (OLIVEIRA, 
2011 p. 23-24). Nesse sentido, destaca-se que os estímulos e a inte-
ração sócio-histórica e cultural, bem como a científica e tecnológica, 
são fatores estruturantes para um processo de aprendizagem ativo e 
significativo.
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5.	 NEUROCIÊNCIAS E EDUCAÇÃO FÍSICA

Do ponto de vista das neurociências, Cosenza e Guerra (2011, 
p. 141), enfatizam que:

(...) a educação tem por finalidade o desenvolvimento de no-
vos conhecimentos ou comportamentos, e diz que alguém 
aprende quando adquire competência para resolver proble-
mas e realizar tarefas, utilizando-se de atitudes e habilida-
des, que foram adquiridos ao longo do processo de ensino- 
aprendizagem, que nos permitam transformar nossa prática 
e o mundo em que vivemos, realizando-se como pessoas vi-
vendo em sociedade.

Ainda, conforme os autores, os comportamentos apreendidos 
estão associados à nossa atividade cerebral, ou seja, nossas funções 
mentais, como sensações, percepções, ações motoras, emoções, 
pensamentos, ideias e decisões que modificam a estrutura do cére-
bro em funcionamento do aprendiz.

De acordo com Migliori (2013, p. 13), “as Neurociências se 
caracterizam como um conjunto de conhecimentos sobre o cérebro, 
sua estrutura e seu funcionamento, e as respectivas relações com 
nossas manifestações mentais e comportamentais”.

Com efeito, a autora enfatiza que as neurociências vêm pro-
duzindo impactos na educação e no processo de aprendizagem, os 
quais vinculam-se à produção de conhecimentos associados ao con-
texto socioeconômico e cultural. Além disso, destaca que o cérebro 
se modifica em função da atividade física, do treino mental e de to-
das as experiências ao longo da vida (MIGLIORI, 2013, p. 37).

Correlacionando campos multidisciplinares do saber, destaca- 
se que a Educação Física, como componente curricular, tem por fi-
nalidade consolidar o desenvolvimento da cultura corporal da socie-
dade brasileira. Para tanto, utiliza-se de conteúdo do esporte escolar 
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a dança, os jogos populares, a ginástica e as lutas, de forma a incor-
porar às experiências e a formação integral e autônoma da comuni-
dade discente, na perspectiva da produção de conhecimento vincu-
lados ao lazer, ao trabalho, à ciência e à tecnologia.

Do ponto de vista instrumental, a prática pedagógica da Edu-
cação Física em suas atividades corporais se utiliza de seis funções 
básicas, apresentadas na figura 5. Visando exemplificá-las, ao des-
crevê-las procurou evidenciá-las a partir de sua relação, conforme 
ocorre num jogo de voleibol.

Figura 5 - Funções básicas aplicadas a um jogo de voleibol

Fonte: Elaborado pelos autores (2021).

Destaca-se que essas funções são correlatas e interativas. As-
sim sendo, explicita-se que as funções motoras podem ser percebi-
das no movimento corporal com a prática dos fundamentos técnicos 
do voleibol; a orgânica ou fisiológica estão presentes no aumento da 
temperatura corporal, na produção de suor, no consumo de oxigê-
nio mais elevado, bem como no aumento dos batimentos cardíacos; 
a cognitiva pode ser identificada a partir da compreensão das práti-
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cas corporais em relação às técnicas realizadas no jogo de voleibol; 
a emocional se encontra presente no controle mental e psicológico 
para a prática individual e coletiva do jogo de voleibol; a afetiva está 
na capacidade de perceber o desejo e o prazer de jogar ou não jogar 
voleibol e a social se materializa na possibilidade de interação e re-
lação com os agentes sociais envolvidos no jogo.

Essas funções têm íntima relação com as neurociências, vis-
to que, conforme informa Migliori (2013), o cerebelo é responsável 
pelo controle dos movimentos, pela manutenção do equilíbrio e da 
postura e pelo controle do tônus muscular dos movimentos voluntá-
rios. Desse modo, entende-se que as neurociências podem contribuir 
para melhor compreensão da tríade cérebro-mente-corpo.

O cérebro tem uma capacidade ilimitada de aprendizagem, e 
pode se renovar e se modificar em função da atividade física, do trei-
no mental e de todas as experiências ao longo da vida (MIGLIORI, 
2013, p. 37). Uma das atividades que se relacionam com a ativida-
de corporal é a meditação, que ocorre por meio da neuroplasticida-
de intencional provocando transformações anatômicas e funcionais 
no cérebro (MIGLIORI, 2013). Partindo dessa assertiva, realizou-se 
duas atividades corporais nas oficinas em descrição, sendo a primei-
ra preparatória para a segunda. Isto é, a prática da respiração diafrag-
mática e a posteriori a respiração torácica associada a meditação.

a)	 Respiração diafragmática
O diafragma é um músculo estriado esquelético extenso que 

separa a cavidade torácica da abdominal. Ele é muito importante no 
processo de respiração dos seres humanos. Quando inspiramos, tra-
zemos ar para dentro do pulmão, dessa forma o diafragma desce, fa-
zendo com que o pulmão se expanda; na expiração, quando solta-
mos o ar de dentro dos pulmões, o diafragma se expande, forçando 
o ar a sair (SOUCHARD, 1989).
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Figura 6 - Respiração diafragmática

Fonte: Pinterest (2021).3

Para praticar a respiração diafragmática num breve passo-a- 
passo, deve-se em primeiro lugar, posicionar-se de forma confortá-
vel, de preferência deitado, ou sentado com a postura ereta, relaxar, 
fechar os olhos e se concentrar. Assim, relaxado e concentrado, ins-
pire pelo nariz até encher os pulmões de ar, mantendo-o cheio; expi-
re pela boca, solte o ar dos pulmões, de forma a esvaziá-lo por com-
pleto; o ideal é realizar essa respiração sem deixar o tórax se elevar 
e deve ser direcionado totalmente para o diafragma. Pratique a res-
piração diafragmática entre 3 e 5 minutos antes de dormir, pois, po-
derá lhe proporcionar um relaxamento e um bom sono.

b)	 Respiração torácica e meditação
A meditação  é uma prática que se realiza por meio de um 

conjunto de técnicas que visa a treinar a focalização da atenção. Tal 

3	 Disponível em: https://br.pinterest.com/pin/128352658120106403/. Acesso em: 25 jan. 2022.

https://br.pinterest.com/pin/128352658120106403/
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prática deverá ser realizada em um ambiente silencioso, para que 
a pessoa possa repetir, mentalmente, frases – mantras – com dese-
jos de paz, amor, força e bem-estar geral, a fim de interiorizar es-
ses sentimentos. De acordo com Goleman (1999, p. 13) “a medita-
ção treina a capacidade de prestar atenção. (...) Esse aguçamento da 
atenção dura além da própria sessão de meditação. A atenção vai 
se manifestar de várias maneiras, durante o resto do dia da pessoa 
que medita”.

A meditação, por meio da respiração torácica, tem por finali-
dade sistematizar as qualidades humanas obtendo de forma adequa-
da comportamentos e atitudes diárias. Portanto, antes de levantar-se 
da cama, faça meditação a partir da respiração torácica: inspirando 
o ar pelo nariz, expandindo o tórax e repetindo mentalmente frases 
positivas como: que eu me permita praticar a gentileza e o amor; fi-
car em paz comigo mesmo; buscar a felicidade.

No contexto do tema abordado: Neurociências e Educação Fí-
sica, torna-se fundamental o desenvolvimento de metodologias que 
visem a articulação da prática pedagógica com as neurociências, 
pois a ciência vem demonstrando que a aprendizagem é a chave do 
progresso e do desenvolvimento humano (MIGLIORI, 2013, p. 37).

Isso posto, esclarece-se que as neurociências se tornam um 
instrumento fundamental para o desenvolvimento da cidadania em 
uma instituição que prima pela educação tecnológica articulada com 
a ciência, trabalho e a cultura brasileira.

6.	 A NEUROCIÊNCIAS E AS ATIVIDADES SENSÓRIAS E 
ESPACIAIS DA MATEMÁTICA

Para a oficina em questão, foram escolhidas duas áreas do co-
nhecimento que despertam emoções e interesses muitas vezes con-
traditórios em jovens e adolescentes. Pode-se imaginar ambas como 
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um pêndulo, pois, se por um lado a Educação Física é preferida pela 
grande maioria dos jovens estudantes, por outro, a Matemática é te-
mida e discriminada por muitos.

Uma pesquisa realizada por Ogliari (2008), com alunos do 
ensino médio, sobre a aprendizagem da matemática, destacou que 
essa é uma das disciplinas mais difíceis de se aprender. O autor 
assegura ainda que os alunos apontam a necessidade de mudança 
na prática docente, pois as respostas traziam a ideia de que o pro-
fessor deveria mudar a sua maneira de explicar os conteúdos para 
que a aula viesse a ser mais estimulante e interessante (OGLIARI, 
2008, p. 43).

De acordo com a neurociências, quando se realiza determina-
da atividade matemática, várias áreas do cérebro são ativadas, co-
mo a rede bilateral, incluindo o córtex pré-frontal, os sulcos intra- 
parietais e os lobos temporais inferiores (AMALRIC; DEHANE-
NE, 2016).

Ainda, para esses pesquisadores, reflexões matemáticas de al-
to nível reciclam regiões do cérebro associadas a um conhecimen-
to antigo e evolutivo de número e espaço. Cosenza e Guerra (2011,  
p. 116) explicam que “o cérebro humano tem uma programação ina-
ta para lidar com números”.

Frente a essas considerações, na particularidade da matemá-
tica foi proposta a atividade do retângulo em movimento, visando 
promover reflexões sobre a neurociência e a aprendizagem mate-
mática. Desse modo, a atividade fundamentou-se nos seguintes ob-
jetivos: i. desenvolver competências para resolver de forma criativa 
situações-problemas; ii. estimular o uso da atenção e memória de 
curta duração; iii. estimular sentimentos de confiança, apoio, bem-
-estar; iv. promover ambiente acolhedor; v. despertar espírito coope-
rativo; vi. apresentar comportamentos construtivos; vii. conhecer a 
relevância do que é solicitado; e viii. avaliar o próprio trabalho.
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Objetivos esses apontados por Glasser (1993) como condi-
ções fundamentais para os ambientes favoráveis ao ensino com qua-
lidade. Além disso, a atividade desenvolvida proporciona o desen-
volvimento de hábitos que, segundo o autor, são vitais para relações 
humanas, como: ouvir, cuidar, apoiar, negociar, encorajar, favorecer 
e aceitar.

A atividade basicamente consistiu na resolução de uma situa-
ção-problema de forma coletiva, com papéis definidos em sala, em 
que uma participante foi a executora e os demais orientadores. Pa-
ra estimular a atenção e a memória, todos foram convidados a ob-
servar, e até mesmo a memorizar a posição dos objetos dispostos 
dentro de um retângulo demarcado no chão da sala com fita crepe. 
Vale ressaltar que a participante executora da tarefa teve os olhos 
vendados.

Para o desenvolvimento dessa atividade se utilizou de fita cre-
pe para delimitar o retângulo no chão; uma venda de olhos, que, nes-
te relato, foi utilizada para vendar os olhos de uma aluna do Curso 
Técnico de Nível Médio em Edificações; e um objeto pessoal de ca-
da um dos partícipes, que especificamente nessa atividade foram ex-
postos: uma mochila, a lixeira da sala, uma cadeira, dois batons, um 
porta-moedas, duas garrafas de água mineral 500ml, o controle do 
ar-condicionado, uma garrafa térmica, dois relógios, um protetor so-
lar, um crachá de identificação de servidor e pincéis de quadro bran-
co que ficaram no interior do retângulo traçado.

A tarefa solicitava que a participante de olhos vendados per-
corresse a região interna do retângulo sem tocar em nenhum dos 
objetos de seu interior e nem nas bordas da figura desenhada no 
chão. Os demais participantes, por sua vez, deveriam orientá-la 
no cumprimento da atividade, por meio da orientação verbal, não 
sendo permitido que nenhum participante tocasse na voluntária de 
olhos vendados. Dessa forma, os objetos constituíram obstáculos 
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e ao mesmo tempo desafio a transposição da participante na região 
delimitada.

A aluna, cujo nome fictício será Letícia, prontificou-se a vo-
luntariar a atividade. Foi informado a ela que seus olhos seriam ven-
dados e que a tarefa seria caminhar na região interna do retângulo, 
sem tocar em nenhum dos objetos e nem mesmo na linha do retân-
gulo. Para que fosse possível cumprir a missão, ela seria orientada 
pelos colegas, que não estavam com os olhos vendados.

Contudo, ela não poderia tocar, nem ser tocada por eles. Ca-
so a Letícia tocasse em algum dos objetos e/ou colegas, ela deveria 
voltar ao ponto de partida e recomeçar a atividade. Depois de toda 
essa explicação, foi reafirmado qual seria a tarefa da Letícia: percor-
rer a região interna do retângulo, partindo do lado do retângulo de 
maior medida até o lado oposto deste sem tocar nos objetos e sem 
que fosse tocada ou tocasse em um dos colegas.

A líder da oficina informou ao grupo que eles deveriam tomar 
as decisões para que a atividade fosse realizada com sucesso, favo-
recendo assim o desenvolvimento das habilidades de ouvir, cuidar, 
apoiar, negociar, encorajar, favorecer e aceitar, todas essas indicadas 
como fundamentais ao processo de aprendizagem. Assim sendo, o 
grupo orientou a aluna Letícia, que de olhos vendados percorreu a 
área interna de um retângulo que tinha dois metros de cumprimento 
e muitos obstáculos no trajeto.

Uma vez que todos tiveram tempo para observar e memori-
zar a posição dos objetos dentro do retângulo, Letícia teve os olhos 
vendados e a atividade foi iniciada. Acredita-se, assim como Cosen-
za e Guerra (2011), que o foco da atenção foi canalizado na ativi-
dade, despertando interesse em realizá-la com sucesso. Além disso, 
registra-se que a materialização da tarefa provocou euforia, gritos, 
comandos contraditórios, e, sobretudo, movimentou toda a equipe, 
com destaque para a Letícia que se manteve calma e concentrada.
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Figura 7 - Realização da atividade

Fonte: Portfólio dos autores (2019).

Ultrapassar a lixeira que estava, propositalmente, próxima a 
linha demarcada era o maior obstáculo. Diante da diversidade de co-
mandos, a turma decidiu indicar um porta-voz, atitude que demons-
tra autonomia e capacidade para resolução de problema. Os estudos 
de Vygotsky (1991, p. 97), fornecem pistas teóricas para que se pos-
sa compreender o processo cognitivo provocado pela atividade (re)
criativa, pois, (...) “a distância entre o nível de desenvolvimento real 
(ZDR)” – nesse caso, relaciona-se a observação da aluna em relação 
a disposição dos objetos no retângulo antes de ter os olhos vendados 
– é determinada por meio da (re)solução independente de proble-
mas. Quando foi colocada a venda em Letícia, passou-se a trabalhar 
com a perspectiva do “nível de desenvolvimento potencial (ZDP)”, 
que, para resolver um problema exige a “orientação de um adulto ou 
a colaboração de companheiros mais capazes.”

A aluna venceu os obstáculos e conseguiu chegar a linha final 
e os participantes deram seus depoimentos, os quais serão descritos. 
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Vale registrar que antes dos depoimentos, a palestrante informou ao 
grupo que o comando dizia que a Letícia não poderia tocar nos obje-
tos e que em nenhum momento foi dito que os demais também não.

Então, o que seria mais fácil para a realização da atividade? 
Obviamente, seria mais fácil que algum colega retirasse os objetos 
do caminho. A turma foi ao delírio. Destacou-se ainda, conteúdos 
da matemática vivenciadas na atividade, como as observações sobre 
distância; comprimento dos passos; sentido de orientação e de loca-
lização; pontos de referência; noções de ângulo associadas às ideias 
de giro e mudança de direção.

7.	 DEPOIMENTOS DOS PARTICIPANTES DA OFICINA 
(ALUNAS E PROFESSORAS)

a)	 A menina dos olhos vedados
Meu nome é Letícia, sou estudante de Edificações e vou con-

tar um pouco da minha experiência e da participação na oficina. No 
meu ponto de vista, essa oficina deveria ser apresentada a todo cor-
po docente, alunos, pedagogos, ou seja, a toda comunidade escolar 
do CEFET-MG.

Pude observar que os estudos das neurociências podem pro-
mover um avanço inestimável na educação, visto que a escola é um 
espaço onde se trabalha várias áreas e funções cerebrais. Associan-
do esses estudos a educação e a forma como ela é aplicada especial-
mente para estudantes, traria uma outra visão da didática em sala de 
aula e iria proporcionar um progresso em relação ao ensino-aprendi-
zagem nas instituições e no próprio sistema educacional.

O Prof. Dr. Eduardo Coutinho, especialista na área da Educa-
ção Física, tratou em pauta da relação e da importância da neuroci-
ências na prática de atividades físicas, em especial no CEFET-MG. 
Citou autores do Campo da neurociências e educação. O fator mais 
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relevante da discussão foi o contexto social, pois se refere a uma re-
alidade vivenciada pelos alunos e professores que estão envolvidos 
nas aulas de Educação Física do próprio CEFET. O professor citou 
as funções instrumentais e as partes do cérebro que são ativadas na 
prática das atividades, funções essas que trabalham com sensações, 
percepções, ideias, emoções entre outros fatores.

A partir disso, chega-se à conclusão de que a Educação Físi-
ca é extremamente importante para a formação e para o desenvolvi-
mento intelectual e emocional dos envolvidos nela, pois ela trabalha 
com o controle mental e psicológico e interação com os agentes so-
ciais, além do fator afetivo, bem como do prazer em realizar deter-
minada atividade física.

Relacionando tudo isso ao contexto social mencionado, a 
Educação Física dentro do CEFET é uma forma de descontrair o 
ambiente escolar. Portanto, a neurociências pode explicar e até mes-
mo ajudar na didática do professor, apontando quais atividades são 
mais produtivas para o desenvolvimento do aluno, bem como as que 
podem trazer relaxamento (como na função orgânica) em um mo-
mento de descontração.

Foram realizadas, no decorrer do minicurso, três atividades 
para estimular a função orgânica: meditação, respiração torácica e 
diafragmática. Todas elas trazem a sensação de relaxamento do cor-
po e são ótimas para o ambiente escolar e de trabalho. Além de pro-
porcionarem o exercício da própria Ergonomia.

Também contamos com a presença da Prof. Dr. Tula, que no 
decorrer do minicurso, fez uma relação incrível da Matemática no 
nosso cotidiano e como a própria neurociências pode explicar essa 
relação. Eu, como aluna, mudei a concepção que eu tinha da Mate-
mática no dia a dia, pois quando afirmamos A Matemática está em 
tudo e sempre a associamos a algo com valores numéricos e não ob-
servamos a importância em situações em que não os envolve.
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Segundo a prof. Tula (citando a autora Leonor Guerra), ao 
praticar a Matemática todas as partes do cérebro são ativadas e con-
sequentemente se tem a estimulação da memória de longa duração e 
isso se justifica a sua importância. Como forma de mostrar a relação 
ali tratada, ela nos propôs um desafio prático, no qual eu fui protago-
nista, porém todos ali presentes estavam envolvidos.

Ao final dessa atividade, foi debatido os objetivos e a partir 
disso pude entender como a Matemática é algo que estimula e induz 
o processo de criação de forma que não se utilizasse somente os nú-
meros. O mais surpreendente é que tínhamos que usar a criatividade 
e o raciocínio lógico, além de ativar a memória (lembrar de alguns 
objetos mesmo com os olhos vendados).

Em relação à lógica, fizemos a mais comum para chegar a so-
lução do problema. Nas instruções foi avisado que ninguém poderia 
encostar em mim, mas não foi dito nada sobre os objetos. Ou seja, 
bastava que todos ali presentes, com exceção a mim, pegassem os 
objetos e eu poderia andar livremente de uma extremidade a outra e 
resolver o desafio. Isso nunca havia passado pela cabeça de nenhum 
de nós. Aliás, quem iria pensar em uma solução assim, tão simples?!

b)	 As vozes que orientaram a Letícia
1.	 Eu, enquanto professora, pensava o tempo todo: será que 

eu possibilito aos meus alunos superarem os obstáculos cotidianos 
de sua vida estudantil? Será que tenho sido clara em meus coman-
dos? Muitas vezes, nos sentimos frustrados quando não atingimos 
os objetivos propostos, mas será que estamos refletindo sobre a nos-
sa prática? (Professora Luz de educação básica, nível médio).

2.	 Quero destacar a minha aflição em guiar os passos da Letí-
cia, pois incondicionalmente eu imaginava como seria trabalhar com 
um aluno cego, numa visão de educação inclusiva. Eu nunca tive um 
aluno cego e me questionava o tempo todo sobre a minha formação e 
competência para tanto (Professora Terra da educação profissional).
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3.	 No que diz respeito a ser os olhos da aluna foi difícil, por-
que são muitos sentimentos para serem organizados em tempo re-
corde. O mais difícil foi não poder tocá-la (Professora Sol da educa-
ção profissional, aluna do mestrado).

4.	 Pude relacionar essa atividade com a memória de curto e 
longo prazo. Nesse caso, a Letícia utilizou a memória curta, que sig-
nifica que as informações foram armazenadas, porém, serão deleta-
das em pouco tempo, pois não houve nenhuma ação de repetição e de 
memorização da localização dos objetos espalhados na região interna 
do retângulo (Professora Lua da educação básica, nível médio).

5.	 Destaco que a neurociências em relação a Matemática au-
xilia na compreensão da plasticidade cerebral, que entendi ser a ca-
pacidade que o cérebro tem de aprender, adquirir novos conheci-
mentos e de aplicar os mesmos para solucionar situações-problema, 
como nesse caso, ultrapassar os obstáculos, calcular estratégias (Pe-
dagoga na educação profissional).

8.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo contribui com a perspectiva de uma interação mais 
profícua entre as neurociências e a educação, sobretudo considerando 
a possibilidade de ser inserida em cursos de formação inicial e con-
tínua de professores. Nesse caso, justifica-se que essas interlocuções 
são contributos para melhor compreender o processo de aprendiza-
gem em suas dimensões biológicas, fisiológicas, psíquicas e sociais.

Compreender como o cérebro se desenvolve da infância à 
adolescência, poderá subsidiar a tomada de decisões em processos 
como avaliar; como inovar nas práticas metodológicas; como ela-
borar estratégias que possam colaborar com a atenção e a memória 
desses estudantes, para que assim a educação possa alcançar melho-
res resultados no processo ensino-aprendizagem.
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A realização dessa oficina oportunizou a participação de ato-
res sociais da faixa etária de 14 a 58 anos de idade. Todos eles foram 
seduzidos pelas atividades que estimularam a criatividade, o pensar, 
e, sobretudo, que desafiaram a sua inércia. Pelos relatos de avaliação 
da oficina, pode-se constatar que houve aprendizagem e, também, 
que havia professoras que desconheciam a neurociência, e que, a 
partir da oficina iriam se dedicar a estudar o assunto.

A participação do grupo demonstrou interesse e curiosidade 
pela relação das neurociências com a educação. Fizeram diferentes 
perguntas e questionamentos e estabeleceram uma relação com a 
prática na sala de aula. O feedback positivo estimulou esse grupo de 
professores/pesquisadores a continuarem acreditando na eficácia da 
integração das neurociências aplicadas a educação, bem como ca-
da vez mais proporcionar espaços para divulgação, debate, troca de 
experiências e vivências a respeito de atividades que relacionam in-
trinsicamente a teoria e a prática na educação.
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1.	 PROBLEMATIZAÇÕES INICIAIS

Em 2019, se alguém nos dissesse que ocorreriam mudanças 
bruscas e drásticas no nosso modo de ser, viver e conviver no ano 
de 2020, talvez não acreditaríamos. Entretanto, nossa realidade con-
creta foi substancialmente transformada pela proliferação de um ví-
rus letal, o Sars-CoV-2, identificado pela primeira vez em Wuhan, 
na China, iniciando aquilo que seria denominado Pandemia da Co-
vid-19. Esta, por sua vez, implicou inúmeras transformações em to-
do o mundo, ratificando o pressuposto basilar científico de que não 
existe uma verdade imutável.

A reconfiguração mundial advinda desse contexto afetou di-
retamente o modus operandi de todos os setores sociais, entre eles 
o educacional, que foi forçado a uma reconfiguração do ensino em 
todos os níveis e modalidades de ensino. Subitamente, passou-se de 
um formato presencial para um formato intitulado remoto, em vir-
tude das necessárias medidas de distanciamento social. Assim, os 
sujeitos do processo de ensino de aprendizagem iniciaram uma re-
estruturação de seu trabalho educativo, buscando novas alternativas 
para o processo de ensino, encontrando nas ferramentas digitais uma 
possibilidade educativa.

Nesse contexto da pandemia, observamos o uso de uma fer-
ramenta on-line que ganhou notoriedade na esfera acadêmico-es-
colar: o Google1 Classroom (ou Google Sala de aula), caracteriza-
do por sua ampla interface de articulação com outras ferramentas.  
O Classroom despertou, assim, nosso interesse em investigar seus 
desdobramentos, sobretudo no campo da pós-graduação, uma vez 

1	 G Suite for Education agora se denomina Google Workspace for Education Fundamentals – um pa-
cote gratuito de ferramentas fáceis de usar que oferece uma base flexível e segura para apren-
dizagem, colaboração e comunicação. Inclui ferramentas para edição de Documentos, Planilhas, 
Apresentações, Formulários, Sites e Jamboard; de interação síncrona e assíncrona – Google Meet, 
o Chat e o Gmail.
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que, mediante pesquisas iniciais, identificamos uma literatura ain-
da em construção sobre o uso da ferramenta nesse nível de ensino.

Os trabalhos que discutem essa ferramenta focam priorita-
riamente na educação básica e na graduação, inclinando-se para a 
função de assessoramento da ferramenta Classroom ao ensino pre-
sencial, agora remoto (SOUZA; SOUZA, 2016; AMARO; SAN-
TOS; MIZUNO, 2020; AZHAR; IQBAL, 2018; HEGGART; YOO, 
2018; MAFA, 2018; AL-MAROOF; AL-EMRAN, 2018; ALIM et 
al., 2019). Em menor número, encontram-se aqueles direcionados 
aos cursos e programas de pós-graduação em diferentes partes do 
mundo (MENDES et al., 2017; CANEPPELE; CARMO; CARMO, 
2019; MORAES et al., 2020).

Diferentemente dos trabalhos que se dedicam à mera funcio-
nalidade das ferramentas digitais de educação e de como seus usos 
podem ser inovadores, nosso estudo aponta para a perspectiva da 
mediação do conhecimento, apoiando-nos nos conceitos da Escola 
de Vigotski2, observando as contribuições do Google Sala de aula 
na apropriação e construção do conhecimento e do desenvolvimento 
humano. Assim, salientando as inquietações expostas até aqui e deli-
mitando nosso estudo, indagamos: quais as potencialidades do Goo-
gle Classroom no processo de mediação do conhecimento realizado 
por professores de um curso de mestrado profissional?

Compreendemos que durante essa trajetória de transforma-
ções e acesso à tecnologia, a educação também adquiriu novas per-
cepções. Hoje, muitos professores estão imersos no universo infor-
matizado e a maioria dos nossos estudantes são nativos digitais3, in-

2	 Assumimos a escrita do nome de Vigotski conforme tese de Zoia Prestes (2010).
3	 Em suma, o termo nativos digitais (discentes) direciona-se aos educandos nascidos nas últimas 

décadas do século XX, ou seja, nasceram e permanecem imersos no mundo cercado pelo exacer-
bado avanço tecnológico, dominando a linguagem dos computadores, jogos, e a própria internet, 
além de receberem as informações de uma maneira muito mais rápida, mantendo-se motivados 
com gratificações e recompensas momentâneas (PRENSKY, 2001).



64

tegrantes da chamada Geração Homo Zappiens. Assim sendo, são 
plurifuncionais, observam tudo de forma rápida e se conectam si-
multaneamente, por exemplo, em diferentes espaços virtuais confor-
me suas afinidades e interesses pessoais. Ademais, possuem afinida-
de com as tecnologias, enxergando-as como instrumento de sociali-
zação (VEEN; VRAKKING, 2009, p. 27-50).

No contexto brasileiro, essa visão encara diferentes aspectos 
entre os quais destacamos dois: funcionalidade das ferramentas digi-
tais e o acesso às tecnologias de informação e comunicação.

O primeiro se refere ao uso de uma ferramenta digital que, em-
bora possua funcionalidade e operacionalidade autoexplicativas, ne-
cessita de planejamento educacional. Entendemos que a organização 
do ensino em plataformas virtuais de ensino e aprendizagem apre-
senta uma complexidade didática singular e, portanto, não se trata da 
mera transposição dos materiais didáticos utilizados no ensino pre-
sencial para o virtual. É preciso constante organização da sistemáti-
ca de atividades e práticas dialógicas, bem como uma nova dinâmica 
docente em relação aos processos de ensino e de aprendizagem.

O segundo aspecto observado condiz à extrema desigualdade 
social e econômica do Brasil, onde muitas pessoas ainda não pos-
suem acesso à internet. Aplicada no ano de 2019, a Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílio Contínua, realizada pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE), apontou que 39,8 milhões 
de pessoas com mais de 10 anos não utilizam a internet por não sa-
berem acessá-la ou não apresentarem interesse (IBGE, 2021). Esse 
mesmo grupo alegou a inacessibilidade devido aos altos custos dos 
serviços e dos equipamentos, bem como a indisponibilidade do servi-
ço nos locais onde rotineiramente frequentam. Analogamente, gran-
de parte dos estudantes brasileiros está inserida nesse contexto, espe-
cialmente os da rede pública de ensino, quase sempre desprovidos de 
acesso ao trabalho, tecnologia e cultura (FARIAS et al., 2020).
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Com base nas reflexões apresentadas, objetivamos discutir 
o processo de mediação do conhecimento realizado por docentes 
de um curso de mestrado por intermédio da ferramenta educacional 
Google Classroom. Desse modo, procuramos fomentar o debate do 
referido recurso educativo, considerando as experiências docentes 
em um curso de pós-graduação stricto sensu.

De modo mais específico, analisamos nossas observações e 
constatações sobre as funcionalidades e possibilidades do uso do 
Google Sala de aula a partir do desenvolvimento de duas discipli-
nas do Curso de Mestrado em Educação Profissional e Tecnológica 
(ProfEPT). Tais ações aconteceram sob a égide do Regime Didático 
Emergencial, implementado pela Portaria nº 347, de 17 de março de 
2020 (BRASIL, 2020).

Assim, para esta construção, nos baseamos em percepções di-
recionadas ao fenômeno ora exposto, dialogando com o repertório 
teórico que selecionamos. Desse modo, estruturamos este capítulo 
em quatro seções fundantes, a saber: Mediação Pedagógica em Vi-
gostski: algumas possibilidades no ensino remoto; Contextualiza-
ções sobre o uso da ferramenta Google Classroom como mediação 
na aprendizagem; A mediação do conhecimento na pós-graduação e 
a intencionalidade educativa no Google Classroom; e nas Conside-
rações Finais incorporamos algumas reflexões, direcionamentos e 
perspectivas futuras.

Portanto, ao trazermos essas problematizações, procuramos 
analisar o movimento da nossa docência na pós-graduação, pois en-
tendemos que esse nível de ensino carrega em si, dentre outras fi-
nalidades, a formação de profissionais para o desenvolvimento de 
pesquisa e inovação. Portanto, consideramos que discutir o uso e o 
impacto das ferramentas digitais na mediação do conhecimento na 
pós-graduação se torna extremamente necessário.
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2.	 MEDIAÇÃO PEDAGÓGICA EM VIGOTSKI: 
QUESTÕES INTRODUTÓRIAS

Num mundo em que as tecnologias digitais têm ganhado ca-
da vez mais espaço, a escola precisa saber atuar e agir com as ferra-
mentas tecnológicas, impulsionando-as para a construção do conhe-
cimento individual e social dos sujeitos envolvidos no processo de 
ensino e aprendizagem. Nessa linha, partimos do conceito de media-
ção em Vigotski, trazendo como pressuposto a atividade guiada pela 
internalização das funções psicológicas, na qual a aprendizagem é 
primordial para o desenvolvimento humano.

Lev Semionovitch Vigotski (1896-1934), precursor da psico-
logia histórico-cultural, juntamente com seus principais colaborado-
res, Alexander Romanovich Luria (1902-1977) e Alexei Nikolaievi-
tch Leontiev (1903-1979), fundamentaram suas teorizações no ma-
terialismo histórico-dialético como matriz epistemológica. De for-
ma ampla, Vigotski analisou o papel da cultura, da história, das con-
dições materiais, da interação social, dos instrumentos e dos signos 
no desenvolvimento humano.

Cada um de nós se apropria dos elementos da cultura influen-
ciados, segundo Vigotski, pela situação social. Em outras palavras, 
transitamos entre a sociabilidade (interpessoal) e a individualidade 
(intrapessoal) dos sujeitos; do social para o particular. No âmbito 
educativo, essa dinâmica influencia a prática docente, haja vista a 
necessidade de considerar os conhecimentos prévios do educando 
na elaboração do planejamento pedagógico.

Entre os principais conceitos de Vigotski, encontramos a zona 
blijaichego razvitia, ou zona de desenvolvimento iminente44 (PRES-

4	 Conforme Zoia Prestes (2010, p. 173), a tradução que mais se aproxima do termo zona blijaichego 
razvitia é zona de desenvolvimento iminente, pois sua característica essencial é a das possibi-
lidades de desenvolvimento, mais do que do imediatismo e da obrigatoriedade de ocorrência.
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TES, 2010, p. 173), que se caracteriza pela distância entre o nível de 
desenvolvimento atual da pessoa – as questões que resolvemos so-
zinhos – e o nível do desenvolvimento possível, no qual as questões 
requerem orientação e colaboração de outras pessoas mais experien-
tes. Assim, a zona de desenvolvimento iminente condiz às funções 
que se encontram em processo de amadurecimento, constituindo um 
campo de possibilidades para o desenvolvimento das funções psico-
lógicas superiores.

Nessa perspectiva, a aprendizagem que impulsiona o sujeito 
para o desenvolvimento deve ter as relações humanas como base, is-
to é, envolve a colaboração e a presença do outro para a constituição 
da humanidade e do seu desenvolvimento psíquico e social. Logo, 
assumimos primeiramente que nos constituímos humanos nas rela-
ções sociais.

Dessa forma, temos que a mediação ocorre por meio de uma 
construção interna, subjetiva e psicológica, concomitantemente a 
uma operação externa e social, isso porque, nas atividades huma-
nas, o homem desenvolve e amplia os chamados processos mentais 
superiores – planejar ações, tomar decisões, imaginar objetos, entre 
outros – por meio de dois elementos mediadores: os instrumentos e 
os signos. Na trajetória dessa percepção, Ripper (1993, p. 25) expli-
ca a função dos elementos mediadores de natureza externa e interna 
ao afirmar que:

[...] a mediação por signo e instrumento são de natureza di-
versa, enquanto o signo constitui uma atividade interna di-
rigida para o controle do próprio sujeito. O instrumento é 
orientado externamente, para o controle da natureza. Tanto 
o controle do comportamento como o da natureza acarretam 
mudanças no funcionamento cognitivo, o primeiro ocasio-
nando a emergência das funções superiores e o segundo a re-
lação do homem com o seu ambiente: o homem muda a na-
tureza e essa mudança altera a sua própria natureza.
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Assim, os instrumentos são orientados para regular as ações 
sobre os objetos, enquanto os signos regulam as ações sobre o psi-
quismo dos indivíduos. Apesar de existirem semelhanças entre am-
bos, esses possuem características distintas, mas que em grande me-
dida se interrelacionam. O instrumento atua nos processos de mu-
danças externas, uma vez que amplia a possibilidade de intervenção 
na natureza. Por sua vez, os signos são elementos que representam 
e/ou expressam outros objetos, formas, fenômenos, gestos, figuras, 
eventos e situações. Conforme Grillo (2018, p. 98), “os signos sub-
sidiam e organizam os processos psíquicos, ao mesmo tempo que 
possibilitam uma significação das ações concretas, como o uso dos 
instrumentos, por exemplo”.

Por esse viés, podemos afirmar que os signos e os instrumen-
tos se constituem em mediações do desenvolvimento humano, sen-
do que tais processos ocorrem nos espaços sociais e culturais onde 
os indivíduos estão imersos. No entanto, o indivíduo, de acordo com 
Vigotski, não seria um simples produto do meio; pelo contrário, se-
ria um indivíduo ativo no processo de criação, significação e intera-
ção com seus pares, consigo mesmo e com o ambiente no qual está 
inserido (PINO, 1991). Em outras palavras, o ser humano se desen-
volve no campo de ação da zona de desenvolvimento iminente.

Cumpre esclarecer que, embora Vigotski ressaltasse a impor-
tância do meio em que os indivíduos vivem para a formação dos 
conceitos, o contexto social não se apresenta como encadeamento 
reprodutivo, mas como uma ação produtiva, criadora, dinâmica e 
advinda da atividade de pensamento dos indivíduos, sendo resulta-
do de um longo processo de aprimoramento humano (CAZEIRO;  
LOMONACO, 2016).

Sob um panorama organizativo, Grillo (2018) nos ajuda a 
compreender a Teoria Histórico-Cultural de Vigotski. Para isso, o 
autor estabelece três pontos substanciais inerentes à relação intrín-
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seca entre desenvolvimento e atividade-guia (obutchenie) no tocan-
te à escola:

1.	 Deve-se assumir e analisar o desenvolvimento humano 
como um processo prospectivo;
2.	 Deve-se tomar o processo de ensino-aprendizado (instru-
ção, atividade-guia, obutchenie) como catalisador do desen-
volvimento integral do indivíduo;
3.	 O papel do outro (colega, adulto, companheiro mais ex-
periente) e da escola no trabalho criativo e na comunicação 
cultural e científica, engendra os processos de internalização/
apropriação (do nível social ao nível individual e vice-versa) 
e significação, essenciais no que tange à produção de conhe-
cimentos e ao desenvolvimento das funções psíquicas supe-
riores (GRILLO, 2018, p. 104).

Portanto, a aprendizagem do indivíduo se caracteriza pelo 
amadurecimento das suas funções mentais, técnicas e atitudinais. 
Essa abordagem, fundamentada no materialismo histórico-dialético, 
nos move para um olhar diversificado do ensino, uma vez que a for-
mação humana integral intenciona o desenvolvimento do sujeito em 
sua totalidade. Nessa direção, considera-se não apenas as relações 
humanas como um movimento de mudança, mas também o próprio 
homem como sujeito histórico e socialmente constituído.

Partindo da premissa de que o “desenvolvimento humano é só-
cio-histórico e cultural, conforme a inserção e participação nas prá-
ticas sociais” (COSTA; LIBÂNEO, 2018, p. 7), é possível conceber-
mos o processo de ensino e aprendizagem de jovens e adultos como 
espaços de possibilidades que permitam o acesso ao conhecimento 
socialmente construído e, por conseguinte, à sua humanização.

Costa e Libâneo (2018, p. 8) reforçam a ideia de que as me-
diações socioculturais devem ser intencionais e planejadas para de-
terminada finalidade, entre elas o processo de ensino e aprendiza-
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gem, que pode se constituir articuladamente em campos de possi-
bilidades do desenvolvimento moral, afetivo, estético e cognitivo. 
Logo, o crescimento orgânico e o amadurecimento do indivíduo per-
manecem em constante construção. Nesse processo, um dos interlo-
cutores é o docente, o qual se torna corresponsável pelo desenvolvi-
mento do estudante, pois uma das finalidades sociais da educação se 
refere a auxiliar e subsidiar a construção do conhecimento. Por isso, 
vemos que o professor se destaca em um papel fundamental na zona 
de desenvolvimento iminente.

A partir dessa ideia, o movimento de internalização do conhe-
cimento “[...] se desenvolve intencionalmente, pelos procedimentos 
adequados, cuja finalidade é a construção/reconstrução do conhe-
cimento sistematizado. O professor, neste caso, atua como media-
dor entre o aluno e o objeto de conhecimento” (GASPARIN, 2007,  
p. 108). Em outras palavras, é no ambiente externo (interação pro-
fessor/alunos/ambiente) que as condições para as operações mentais 
dos indivíduos se mostram, a fim de que se apropriem do objeto do 
conhecimento em suas múltiplas dimensões.

Ao relacionarmos a discussão realizada nesta seção com a 
temática do estudo, buscamos discutir o ensino e a aprendizagem, 
considerando que as práticas pedagógicas ocorrem por meio das me-
diações (professor/conteúdo/aluno/ambiente) que criam campos de 
possibilidades para o desenvolvimento humano. Por isso, a media-
ção se destaca como elemento potencial das atividades humanas.

3.	 CONTEXTUALIZAÇÕES SOBRE O USO DA 
FERRAMENTA GOOGLE CLASSROOM COMO 
MEDIAÇÃO NA APRENDIZAGEM

Para a construção desta seção, caminhamos por um processo 
de leituras sobre o contexto e uso da ferramenta Google Classroom. 
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Ao longo deste percurso, verificamos que os trabalhos científicos 
encontrados em diferentes bases de dados trazem no seu escopo ele-
mentos puramente descritivos e procedimentais. Por essa razão, bus-
cando potencializar a discussão sobre a ferramenta Classroom e suas 
implicações no desenvolvimento de discentes no contexto do curso 
de pós-graduação, levando em conta o contexto atual.

Conforme exposto por Ludovico, Machado e Barcellos 
(2019), Pereira et al. (2020), Pedrosa (2020) e Dias et al. (2021), 
a pandemia do novo coronavírus determinou de forma abrupta que 
docentes e discentes desenvolvessem suas ações educativas de ma-
neira remota por meio das Tecnologias Digitais de Informação e 
Comunicação (TDIC). Mediante o uso de ferramentas síncronas5 
(MENDONÇA; GRUBER, 2019) e assíncronas6 (SPALDING et al., 
2020), emprestadas às pressas dos modelos da Educação a Distân-
cia (EaD), o Regime Didático Emergencial visou atender às neces-
sidades desse processo de ressignificação da educação presencial, 
ante as particularidades de diferentes instituições de ensino em todo 
o mundo.

Nessa direção, defendemos que este novo formato, ainda em 
processo, intenciona o desenvolvimento da aprendizagem colabora-
tiva (TORRES; AMARAL, 2010), a qual, em linhas gerais, se esta-
belece por meio das interações complexas que os sujeitos de apren-
dizagem realizam continuamente, à medida que se relacionam uns 
com os outros (VIGOTSKI, 2007, p. 104).

Assim, temos que quando dois ou mais sujeitos estão apren-
dendo, ou pelo menos tentando aprender algo em conjunto, esses in-

5	 Ferramentas digitais síncronas: são definidas por acontecerem em tempo real (Chats ou tele-
conferências) e se constituem em momentos de interação síncrona entre docentes e estudantes, 
oportunizando a discussão e troca de saberes (MENDONÇA; GRUBER, 2019).

6	 Ferramentas digitais assíncronas: ocorrem desconectadas do momento real e/ou atual, consti-
tuindo-se em atividades realizadas sem que os discentes e professores estejam conectados con-
comitantemente (SPALDING et al., 2020).
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teragem e contribuem de forma ativa no processo de ensino e apren-
dizagem de um grupo. Por conseguinte, podemos dizer que se trata 
de uma aprendizagem colaborativa e, neste âmbito, cada indivíduo 
tem o compromisso de buscar a solução de problemas impostos pelo 
docente, além de assumirem o compromisso de compartilhá-la com 
os demais membros do grupo.

Embora a aprendizagem colaborativa independa da internet 
para acontecer, a rede mundial de computadores pode se prestar para 
tal finalidade, haja vista sua relação direta com diferentes ferramen-
tas on-line (SOUZA; SOUZA, 2016), como: o Google Classroom, 
objeto de nossa investigação.

Também conhecido como Google Sala de aula, o Classroom 
é disponibilizado por uma empresa mundialmente reconhecida por 
investir em ferramentas que auxiliam a resolução de tarefas cotidia-
nas, especialmente no que diz respeito à criação de espaços interati-
vos, entre os quais estão aqueles que se dedicam especificamente à 
educação. Normalmente, as interfaces e os sistemas fornecidos apre-
sentam um layout acessível e uma organização singular que contri-
bui para a usabilidade dos recursos ofertados. Nessa direção, lança-
mos nosso olhar para a ferramenta ora exposta.

Com o intuito de compreender a sistemática do Google Clas-
sroom, assim como suas funcionalidades, optamos por dividir esta 
exposição em três partes: i) o sistema de acesso; ii) a composição es-
trutural do ambiente e iii) as possibilidades usuais disponíveis. Es-
sa perspectiva parte de uma análise realizada diretamente na pla-
taforma e não possui a intenção de apresentar definições de siste-
mas computacionais ou o detalhamento do programa que o constitui. 
Destarte, buscaremos lançar mão do seu caráter instrutivo, de suas 
formas de uso e da disponibilidade de suas aplicações.

Primeiramente, no que tange ao sistema de acesso do Google 
Sala de aula, apontamos para a necessidade de uma conta de e-mail 
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vinculada à plataforma Google Mail. A partir disso, é possível reali-
zar o login no ambiente e utilizar seus recursos; contudo, chamamos 
a atenção para algumas especificidades que podem ocorrer durante 
esse processo.

De acordo com a página do suporte Google4, as instituições 
de ensino podem se credenciar ao Google Workspace for Education. 
Desse modo, podem criar e gerenciar contas específicas que ficam 
sob a responsabilidade de um administrador. Assim, o espaço Class-
room gerado pela instituição vincula-se às contas de e-mail devida-
mente cadastradas, ou, nos casos de não credenciamento, a permis-
são do administrador para a entrada do usuário deverá ser solicitada.

O Google Classroom pode ser acessado por meio de compu-
tadores (e similares) ou por intermédio de celulares, smartphones 
e tablets com sistema de aplicativos (tanto para o sistema Android 
quanto IOS). Para isso, necessita de conexão com a internet, e deve- 
se levar em conta as mínimas alterações de layout que ocorrerão em 
conformidade com o tipo de aparelho eletrônico utilizado. No que 
se refere a essa composição estrutural do ambiente, observamos al-
guns elementos básicos que passaremos a descrever a partir daqui.

Do ponto de vista do usuário docente e do usuário discente, 
a estrutura básica do Google Sala de aula é praticamente a mesma. 
Inicialmente, a ferramenta apresenta uma página que dá acesso aos 
primeiros recursos e, em destaque, ficam dispostos os ícones das tur-
mas inseridas, os quais funcionam como links de entrada para um 
painel mais específico. Nesse mesmo espaço, é possível visualizar 
outros três links: a) informações pendentes de verificação; b) ativi-
dades que precisam ser corrigidas (link que não aparece para os es-
tudantes) e c) agenda com a data limite dos trabalhos. Além disso, 
a página inicial ainda fornece outro link, no qual ficam guardadas 
informações ocultas, como configurações do espaço virtual e arqui-
vamentos.
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Ao acessar as turmas propriamente ditas, tem-se a visão do 
que se denomina de Mural, um espaço onde ficam visíveis as infor-
mações de todos aqueles que participam do ambiente, considerando 
que as postagens principais ficam disponíveis para o corpo docente e 
administradores, ao passo que, para os estudantes, dispõem-se a op-
ção para inserir comentários nas referidas postagens. Nesse mural, é 
possível verificar ainda outros três separadores: “Atividades”, “Pes-
soas” e “Nota”, conforme ilustrado na Figura 1:

Figura 1 - Exemplificação do mural no Google Classroom

Fonte: Captura da tela do Classroom (2021).

Quanto às possibilidades de uso ou funcionalidades do espaço 
virtual Classroom, há uma variedade relevante de informações que 
vão desde as mais básicas, como postagens de avisos, até a realiza-
ção de webconferências. Para tanto, nas palavras de Souza e Souza 
(2016, p. 4):

[...] o Google Classroom permite que o professor poste atu-
alizações da aula e tarefas de casa, adicione ou remova alu-
nos e ainda forneça um feedback. O serviço é integrado ao 
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Google Drive, fazendo parte da suíte de aplicativos do Goo-
gle Apps for Education e aplicativos de produtividade como 
o Google Docs e Slide.

Levando em conta as múltiplas funcionalidades do ambiente, 
elaboramos o Quadro 1 com o intuito de sistematizar os recursos e 
suas funções mais expressivas:

Quadro 1 - Funcionalidades disponíveis no google classroom

Espaço
Específico Funcionalidade

Painel
inicial

Possibilita a visualização de links principais, entre eles as 
turmas alocadas no ambiente virtual.

Mural
Possibilita a postagem de mensagens e comentários;
Disponibiliza automaticamente uma postagem de aviso re-
ferente a qualquer postagem de atividade nova.

Atividades

Possibilita criar tópicos para organização de postagens;
Permite a criação de atividades em diferentes formatos 
(sem teste; com teste ou limitada a uma pergunta mais di-
recionada).
Fornece espaço para anexar materiais.

Pessoas

Oferece uma lista de nomes dos usuários que possuem 
acesso à turma, sejam docentes, administradores ou dis-
centes;
Possibilita comunicação via e-mail com os usuários.

Notas Disponibiliza um painel organizado com as atividades pos-
tadas, os nomes dos estudantes e a nota de cada um deles.

Fonte: Elaborado pelos autores com base na análise do Google Classroom (2021).

Além das funcionalidades básicas, o Classroom se destaca pe-
la articulação com outras ferramentas google, entre elas o Google 
Forms e o Google Meet, os quais ampliam ainda mais as possibili-
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dades de uso da plataforma. O primeiro permite a construção de for-
mulários e/ou avaliações capazes de sistematizar perguntas de múl-
tipla escolha ou discursivas, questões com escala numérica ou de ca-
tegorias, além de permitir anexar imagens e vídeos.

Por sua vez, o Google Meet é uma opção do sistema google 
para chamadas de vídeo entre usuários. Nessa ferramenta, os parti-
cipantes podem se comunicar em tempo real, tanto por meio da fala 
quanto da escrita e, caso desejem, ainda é fornecido um sistema de 
gravação da chamada. Essa fica armazenada no espaço Google Dri-
ve do administrador responsável pela gravação, mas também pode 
ser obtida mediante o e-mail automático que é enviado posterior-
mente à gravação.

Como vimos, o Google Classroom é um ambiente virtual com 
inúmeras aplicações, destacando-se pela simplicidade do uso e pe-
la alta capacidade organizativa. Essas características contribuem so-
bremaneira com aqueles que o utilizam, contudo, mesmo conside-
rando sua baixa complexidade, é preciso salientar a necessidade de 
suporte formativo para aqueles que nunca tiveram contato com o 
ambiente. Outro aspecto relevante é o acesso à internet, ao passo que 
sem isso não há como utilizar quaisquer dos recursos disponíveis.

Esses apontamentos levantam questões que vieram à tona a 
partir das mudanças ocorridas no processo educativo atual. As alte-
rações súbitas provenientes da necessidade de isolamento social de-
correntes da pandemia da Covid-19 desnudaram a lacuna existente 
na formação de professores e estudantes, assim como escancararam 
a desigualdade entre os que já estavam habituados ao uso de ferra-
mentas digitais e aqueles que sequer possuem acesso à internet.

Diante disso, observamos as potencialidades do Google Sala 
de Aula e acreditamos que o seu uso é de fato relevante no contexto 
atual. Contudo, quando se trata da realidade educacional das insti-
tuições públicas brasileiras, é preciso um olhar crítico sobre a possi-
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bilidade de acesso à ferramenta e às habilidades necessárias aos usu-
ários (tanto professores quanto docentes), visando à efetividade do 
processo de ensino e aprendizagem.

4.	 A MEDIAÇÃO DO CONHECIMENTO NA PÓS-
GRADUAÇÃO E A INTENCIONALIDADE EDUCATIVA 
DO GOOGLE CLASSROOM

Antes de iniciarmos esta seção, pedimos permissão para ex-
pormos nossas experiências mediante a tipologia narrativo-descriti-
va. Para tanto, relataremos as práticas que obtivemos no espaço vir-
tual Google Classroom, evidenciando seu uso na descrição geral do 
processo de mediação realizado.

Neste cenário, salientamos que as experiências aqui expres-
sas se concretizaram no contexto de duas disciplinas da matriz cur-
ricular do ProfEPT: a) Bases Conceituais em Educação Profissional 
e Tecnológica e b) Metodologia de Pesquisa.

4.1	 Caminhos para efetivação da práxis educativa dentro do 
Classroom

No decorrer do processo de mediação do conhecimento, pon-
tuamos alguns fatores observados nas duas disciplinas. Esses, por 
sua vez, estão organizados da seguinte maneira: a) identidade visu-
al, b) organização das atividades e c) construção dos espaços intera-
tivos virtuais. Com base nisso, passamos a descrever cada um deles 
a partir daqui.

Inicialmente, salientamos que ambas as disciplinas possuíam 
uma sala específica, na qual se sobressaiu a identidade visual dirigi-
da à criação de vínculo entre os docentes e discentes, bem como o 
senso de pertencimento ao curso. Para isso, a logomarca do ProfEPT 
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foi utilizada no painel principal, sendo apresentada como signo de 
aproximação entre os sujeitos e o programa de mestrado.

Posteriormente, visando ampliar o campo de possibilidades 
para a aprendizagem, utilizamos outras plataformas digitais associa-
das ao domínio Google (Google Docs; Google Sheets; Google Dri-
ve; Google Meet; e Google mail). Além dessas, outras ferramentas 
foram articuladas dentro do ambiente, conforme demonstradas no 
Quadro 2.

Quadro 2 - Ferramentas articuladas ao classroom

Disciplina Ferramenta 
digital Intencionalidade educativa

Metodologia 
da Pesquisa

Canva for 
Education

Geração de folders com visualização de 
iconográficos e textos curtos autoexpli-
cativos e diretivos aos diferentes con-
textos do trabalho.

Padlet Criação de mural interativo on-line.

Kahoot Aplicação de questionário digital on-li-
ne síncrono e assíncrono.

Mindmaster Construção de mapas conceituais, ma-
pas mentais e resumos esquemáticos.

Bases 
Conceituais Padlet

Apresentação dos discentes e comparti-
lhamento de informações, como nome, 
profissão, curso de formação inicial, in-
teresse musical, livro marcante etc.

Fonte: Elaborado pelos autores com base na experiência educativa obtida com o 
Classroom (2021).

As ferramentas implementadas no processo de ensino e apren-
dizagem foram precedidas de instrução e orientação prévia, bem co-
mo esclarecimentos quanto às suas intencionalidades didático-peda-
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gógicas. O local específico de postagem e diálogo dentro do ambien-
te foi o separador “Atividades”.

Com o uso das ferramentas, orientamos os discentes sobre a 
importância de consultar as bases de dados reconhecidas. Entre es-
sas, propomos: o Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes); a Bi-
blioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD) e o Observatório 
do ProfEPT, utilizado para a localização e mapeamento de produtos 
educacionais.

Em relação aos demais separadores contidos no ambiente 
Classroom, destacamos o Mural, uma vez que esse foi acolhido co-
mo espaço para troca de informações entre discentes e docentes. 
Dentro desse contexto, identificamos formas de interações diferen-
ciadas: uma parte das mensagens continha frases curtas e diretas, ao 
passo que os comentários mais longos aconteceram no momento das 
devolutivas das atividades e durante as aulas que ocorreram de for-
ma síncrona.

Conforme destacado por Iftakar (2016) e Kaur e Erturk 
(2017), o Google sala de aula favorece ações colaborativas entre 
professores e alunos, visto que possui interface com outras ferra-
mentas integradas, como demonstrado anteriormente. Nessa dire-
ção, programamos encontros síncronos por meio do Google Meet e 
atividades assíncronas, cujo diálogo ocorreu mediante a postagem 
de comentários no Mural. Além disso, pudemos programar diferen-
tes tarefas e postagem de materiais oriundos de fontes diversifica-
das, tais como: vídeos, textos, áudios, links de ferramentas acessó-
rias, entre outras.

Partindo dessas percepções, deixamos claro que congregamos 
com a ideia de “que o mundo físico e o digital não se opõem, pelo 
contrário, necessitam cada vez mais de um olhar humano” (BOER; 
SANTOS, 2020), especificamente na contemporaneidade, em que o 
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professor deve dialogar com o perfil dos nativos digitais por inter-
médio de ações colaborativas.

Shaharanee, Jamil e Rodzi (2016) e Souza e Souza (2016) de-
fendem que o Classroom objetiva o protagonismo do estudante no 
processo de ensino e aprendizagem, ou seja, é uma ferramenta na 
ação de ensinar e aprender, que rompe com os modelos tradicionais 
de ensino e favorece a formação de sujeitos autônomos (MENDES 
et al., 2017), criativos (HARJANTO; SUMARNI, 2019) e críticos 
(CANEPPELE; CARMO; CARMO, 2019).

Para tanto, corroboramos a ideia de que se faz necessário o 
planejamento docente para utilização de ferramentas digitais como 
o Classroom (SOUZA; SOUZA, 2016; HARJANTO; SUMARNI, 
2019). Entendemos que o ato de planejar pressupõe movimentos di-
recionados ao estudo, à reflexão e ao processo de criação da ação do-
cente. Assim, é no planejamento dialógico e colaborativo que se de-
fine e se estabelece coletivamente os objetivos e as finalidades edu-
cativas propulsionadoras da aprendizagem e do desenvolvimento do 
sujeito, ou, em outras palavras: a apropriação do conhecimento sis-
tematizado pela humanidade.

Heggart e Yoo (2018) acreditam que a efetividade do Google 
Sala de aula como facilitador da aprendizagem no ensino superior 
esteja atrelada a quatro fatores: i) facilidade de acesso; ii) colabora-
ção; iii) voz do discente; e iv) acompanhamento discente em rela-
ção ao ritmo de entrega das atividades. Na mesma linha, concorda-
mos com os autores, principalmente em virtude das experiências vi-
venciadas por nós durante esse período. Nessas, verificamos inicial-
mente a facilidade de acesso dos mestrandos quanto às postagens 
nos separadores; posteriormente, observamos o fator colaborativo 
na participação ativa dos estudantes, tanto nas atividades síncronas, 
quanto nas assíncronas; além disso, proporcionamos espaços para 
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ouvirmos os discentes e, finalmente, acompanhamos a entrega das 
atividades postadas em tempo hábil.

Dessa forma, vimos que o Google Classroom ofereceu um re-
levante campo de possibilidades, principalmente por fomentar ações 
em que a mediação do conhecimento ocorreu de modo dialógico. Tal 
dinâmica foi possível graças a interface desta tecnologia com outras 
plataformas digitais, mas também em virtude do acompanhamento e 
orientação significativos que ofertamos no ambiente.

Ao longo do processo educativo do discente, propiciado pela 
implementação de atividades inerentes às disciplinas em estudo, ob-
servamos a aprendizagem materializada nas discussões das aulas em 
que os mestrandos expuseram suas falas. Além disso, essa aprendi-
zagem também se destacou nas produções escritas que incorporaram 
os achados teóricos, quase sempre compartilhados nos separadores 
“Mural” e “Atividades”.

Partindo de toda a complexidade do processo educativo, e 
considerando as interrelações sociais, econômicas e políticas que in-
terferem na população nas mais distintas partes do país, identifica-
mos que alguns dos discentes foram além do ambiente Classroom. 
Nesse caso, uma parcela deles se sentiu à vontade para recorrer ao 
aplicativo de troca de mensagens WhatsApp, a fim de obterem in-
formações de extrema necessidade, buscando assim uma maior pro-
ximidade com os professores.

No geral, as novas possibilidades de mediação digital para 
dentro da pós-graduação exigem domínios e postura diferenciados, 
tanto dos docentes, quanto dos discentes que, apesar de estarem fa-
miliarizados a espaços dessa natureza, também sofreram os impac-
tos das mudanças. Desse modo, compreendemos que, independen-
temente de qualquer tecnologia atrelada ao processo de ensino e 
aprendizagem, esta deve ser contextualizada e reavaliada constante-
mente, em função dos seus reais objetivos educacionais.
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Destarte, temos a certeza de que a presença do professor é fun-
damental para a aprendizagem e, consequentemente, para o desen-
volvimento humano, dada a complexidade dos fenômenos advindos 
do processo educativo, que indubitavelmente perpassam os limites 
impostos pelos Ambientes Virtuais de Aprendizagem. Assim, o hori-
zonte do processo de ensino e aprendizagem caminha cada vez mais 
para um universo de transformações constantes, evidenciando a ne-
cessidade de consolidar uma educação integradora e democrática.

5.	 ALGUMAS REFLEXÕES, DIRECIONAMENTOS E 
PERSPECTIVAS FUTURAS

Em linhas gerais, no contexto da pós-graduação aqui expos-
to, a ferramenta Google Classroom se apresentou como espaço de 
mediação da aprendizagem, mesmo diante da migração repentina do 
sistema de ensino presencial para o sistema de ensino remoto.

Devemos ressaltar que, embora o referido  recurso se apre-
sente com uma ferramenta educativa com múltiplas finalidades e 
funcionalidades, a atuação docente na trajetória do desenvolvimento 
educativo do estudante é extremamente necessária. Sua importância 
se evidencia nas relações interpessoais que perpassam os limites fí-
sicos, culturais e socioemocionais, naturalmente situados no proces-
so de ensino e aprendizagem.

Acreditamos ainda que, assim como ocorre com outros apps 
(aplicativos), à medida que mais instituições de ensino forem ade-
rindo ao Classroom, novas ações serão implementadas à plataforma 
como um todo. Além disso, entendemos que as reflexões acerca dos 
fatores econômico, social e de formação do professor e do estudan-
te, nas mais distintas conjunturas, também têm papel fundante para 
a construção de uma nova perspectiva de acesso aos recursos tecno-
lógicos. 
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Assim, sob nossos olhares, a ferramenta de ensino Google 
Sala de aula foi vista como mais uma alternativa complementar às 
ações ligadas aos educadores. Todavia, para sua efetividade salien-
tamos a importância do envolvimento e comprometimento dos dis-
centes no processo de ensino assumindo a função de sujeitos do co-
nhecimento contribuiu para o alcance dos objetivos formativos para 
um curso de pós-graduação stricto sensu que é a formação de pes-
quisadores atuantes na sociedade.

A partir deste cenário, enxergamos as aproximações da nossa 
mediação sob o escopo da Teoria da Escola de Vigotski, mais preci-
samente quanto às zonas de desenvolvimento. Como sinalizado, es-
se transitar entre as diferentes zonas de desenvolvimento defendidas 
por Vigotski acontecem de maneira simultânea ao longo do processo 
formativo, haja vista sermos sujeitos dotados de inteligência e razão, 
e, portanto, seres históricos, como proposto por Freire (1987, p. 99).

Durante a efetivação das atividades propostas, notamos a for-
mação de grupos, nos quais alguns estudantes tomaram a liderança, 
ou seja, compartilharam, colaboraram e assessoraram os seus pares 
na construção do conhecimento e, por conseguinte, de seu desenvol-
vimento humano.

Além disso, conforme a proposição das atividades postadas 
e analisadas, verificou-se o aperfeiçoamento individual e ao mesmo 
tempo coletivo de cada educando. Neste sentido, constatamos o de-
senvolvimento da autonomia na solução de problemas contextuali-
zados e oportunizados pelos desafios propostos dentro de cada uma 
das atividades indicadas nas disciplinas do curso de pós-graduação 
stricto sensu. Como exemplo, podemos citar que todos e todas expu-
seram suas reais potencialidades na construção de seus pré-projetos 
de pesquisa, vinculando-os a pelo menos uma das bases conceituais 
da Educação Profissional e Tecnológica (EPT): i) Formação Huma-
na e Integral; ii) Trabalho como Princípio Educativo e iii) Politecnia.
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Também é importante destacar a interatividade possibilita-
da pela ferramenta que permitiu uma aproximação entre docente-
-discente e discente-discente mesmo em condições do formato ensi-
no remoto em virtude do contexto da pandemia. Como os discentes 
estavam iniciando o curso de pós-graduação stricto sensu, ou seja, 
muitos não se conheciam, a interface do Classroom com a ferramen-
ta Padlet no início das aulas da disciplina proporcionou um espaço 
de acolhimento, de reconhecimento do outro e de pertencimento a 
um grupo social – curso de mestrado.

Na esteira do que defendemos que a educação é um processo 
de relações sociais, podemos afirmar que essa atividade inicial de-
sencadeou condições de aprendizagem que contribuíram no desen-
volvimento social e humano dos sujeitos participantes da construção 
e produção do conhecimento na pós-graduação.
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1.	 INTRODUÇÃO

A relação mulher, ciência e tecnologia revela narrativas mar-
cadas por desafios e conquistas. A baixa representatividade das mu-
lheres no mundo do trabalho e nas carreiras acadêmicas, especial-
mente em ciência e tecnologia, escancara uma realidade histórica 
estrutural no Brasil, de desigualdades e preconceito. Superar a invi-
sibilidade das mulheres é um desafio diário, especialmente porque 
pouco ainda se reconhece suas contribuições intelectuais.

Contudo, nos últimos anos, a oferta de Educação Profissional 
e Tecnológica (EPT) cresceu muito em todo o país, principalmente 
com o aumento da inserção feminina nos cursos técnicos presentes 
em todas as regiões brasileiras1. Essa conquista abre oportunidades 
para a inserção justa das mulheres nas carreiras de ciência e tecnolo-
gia, na Academia e no mundo do trabalho.

Nesse contexto, o objetivo geral da pesquisa aqui apresenta-
da é fortalecer a visibilidade do trabalho feminino em ciência e tec-
nologia, a partir da análise da percepção de estudantes da EPT com 
relação a essas carreiras. Para cumpri-lo, foi necessário atingir o ob-
jetivo específico de verificar como docentes e estudantes da EPT de 
nível de médio percebem o trabalho feminino na ciência e tecnolo-
gia, a partir da coleta de dados, em questionário diagnóstico, anali-
sados à luz da Análise de Conteúdo (BARDIN, 2011) e com o apoio 
da técnica de associação de Volpato (2013).

A fim de minimizar o problema da baixa representatividade 
do trabalho feminino na ciência e tecnologia, estabeleceu-se, como 
segundo objetivo específico, disseminar informações sobre o traba-

1	 Dados do Censo Escolar 2020 mostram que do total de 1,8 milhão de matrículas do ensino técnico 
de nível médio, 59,6% são de estudantes do sexo feminino (Disponível em: https://www.gov.br/
mec/pt-br/assuntos/noticias/participacao-feminina-cresce-na-educacao-profissional-e-mulhe-
res-se-destacam-no-campo-da-pesquisa-cientifica. Acesso em: 14 fev, 2022).

https://www.gov.br/mec/pt-br/assuntos/noticias/participacao-feminina-cresce-na-educacao-profissional-e-mulheres-se-destacam-no-campo-da-pesquisa-cientifica
https://www.gov.br/mec/pt-br/assuntos/noticias/participacao-feminina-cresce-na-educacao-profissional-e-mulheres-se-destacam-no-campo-da-pesquisa-cientifica
https://www.gov.br/mec/pt-br/assuntos/noticias/participacao-feminina-cresce-na-educacao-profissional-e-mulheres-se-destacam-no-campo-da-pesquisa-cientifica
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lho feminino em ciência e tecnologia. Para tanto, como produto edu-
cacional (PE), foram desenvolvidos vídeos para um canal no Youtu-
be, intitulado “Mulheres na Ciência e Tecnologia”. Com a aplicação 
do PE, espera-se atingir o terceiro objetivo específico, que é favore-
cer a percepção dos estudantes sobre a participação das mulheres na 
ciência e tecnologia e incentivar sua participação nessas carreiras.

Este capítulo apresenta uma pesquisa desenvolvida no Mes-
trado em EPT (ProfEPT), fundamentada nas bases conceituais his-
tórico-críticas da relação trabalho, ciência e tecnologia, associada à 
participação social da mulher. Descreve, no percurso metodológico, 
a concepção e o desenvolvimento do PE, com vistas à sua aplicação 
com estudantes da EPT de nível médio. Traz como contribuições, nas 
considerações finais, caminhos possíveis para fortalecer a visibilida-
de da participação feminina no trabalho com ciência e tecnologia.

2.	 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

As mulheres têm enfrentado vários empecilhos para se inse-
rirem e participarem do mundo do trabalho. Esses obstáculos têm 
afetado o seguimento da carreira, em especial nas áreas da ciência e 
da tecnologia.

No sentido de investigar como se dá essa prática, que com-
promete a participação das mulheres no mundo do trabalho e a per-
cepção das meninas quanto às carreiras ligadas às áreas da ciência 
e tecnologia, faz-se necessário refletir sobre o papel da mulher no 
mundo do trabalho e como se dá a formação das mulheres, no âm-
bito da EPT.

Partindo desse pressuposto, a fundamentação teórica da pes-
quisa aqui relatada aborda a participação da mulher no mundo do tra-
balho, o processo de formação das mulheres no contexto da EPT e o 
uso da tecnologia como recurso para promover o trabalho feminino.
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2.1	 A mulher no mundo do trabalho

2.1.1	 Concepções de trabalho

Para pensarmos o lugar da mulher no mundo do trabalho, ini-
cialmente é necessário entendermos o que é “trabalho”. A concei-
tuação de trabalho perpassa por diversas definições e, como coloca 
Frigotto (2009), o trabalho é um termo que pode ser compreendido 
como altamente polissêmico.

A definição de trabalho assume determinada conotação a de-
pender da perspectiva do autor, que envolve aspectos históricos e fi-
losóficos. Segundo Marx (2010), considerando o caráter ontológico 
do trabalho, o trabalho é um processo de interação entre o homem e 
a natureza, a partir do qual o ser humano, com sua própria ação, im-
pulsiona, regula e controla seu intercâmbio material com a natureza, 
a fim de produzir valores de uso e apropriação do natural para satis-
fazer suas necessidades.

Aranha (1996) e Carmo (2001) corroboram o conceito de tra-
balho de Marx (2010) e, conforme ressalta Carmo (2001), trabalho 
é toda atividade realizada pelo homem civilizado que transforma a 
natureza pela inteligência, caracterizando-se por ser uma ação cons-
ciente e intencional.

Por meio da concepção de trabalho como uma ação conscien-
te, podemos inferir que o trabalho é algo inerente ao homem, uma 
ação necessária para sua sobrevivência, que, de forma organizada, 
interage com a natureza buscando atender, não apenas suas necessi-
dades, mas também os seus anseios pessoais.

Para Netto e Braz (2012, p. 41), o conceito de trabalho é da-
do como uma “categoria que, além de indispensável para a compre-
ensão da atividade econômica, faz referência ao próprio modo de 
ser dos homens e da sociedade”. O conceito de Netto e Braz (2012) 
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mostra outra dimensão para trabalho, que envolve não apenas o ho-
mem, mas a sociedade como um todo, através das múltiplas ativi-
dades desenvolvidas, o que nos remete a Antunes (2005), que com-
preende o trabalho a partir de um novo caráter multifacetado, o qual 
vem se organizando a sociedade contemporânea.

Outro aspecto relevante a ser considerado na conceituação de 
trabalho refere-se ao sentido econômico, em que o trabalho é impac-
tado direta e indiretamente pelas transformações do modelo produ-
tivo, que envolvem também os trabalhadores, homens e mulheres, 
que vendem sua força de trabalho como mercadoria em troca de sa-
lário (ANTUNES; ALVES, 2004).

O trabalho ainda perpassa pela definição de categoria fundan-
te do homem como ser social. Mediante o trabalho, os homens pro-
duzem a si mesmos, tornando-se, para além de seres naturais, seres 
sociais (NETTO; BRAZ, 2012).

A ideia latente, nessa concepção de trabalho, remete à cons-
trução do ser social através do trabalho, ou seja, o trabalho como fa-
to social, uma faceta que traz consequências para os processos for-
mativos do ser humano e implica na aquisição dos conhecimentos, 
de forma intencional ou alienada, influenciando a construção da sua 
história e da sua realidade. Assim, assume o papel de mecanismo 
formador e transformador do ser humanizado em sujeito autônomo 
e consciente, que atua no mundo por meio do trabalho.

Dentro da perspectiva da EPT, o trabalho como princípio edu-
cativo é uma das bases da conceituais e “compreende a relação indis-
sociável entre trabalho, ciência e cultura” (RAMOS, 2009, p. 3). Po-
demos assim entender que o ensino deve contemplar os fundamentos 
científicos-teóricos na prática, sob uma perspectiva integrada.

Considerando-se a complexidade dessa definição e as diver-
sas associações de significados que são atribuídos ao “trabalho”, po-
demos inferir que a atual morfologia do trabalho transcende a ação 
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do homem sobre a natureza, pois envolve questões como a consti-
tuição do homem enquanto ser social, mudança no mundo do traba-
lho e o trabalho como mecanismo de formação integral do sujeito.

2.1.2	 O papel da mulher no mundo do trabalho

A participação das mulheres no mundo de trabalho sempre foi 
marcada pela precariedade, o que tornou o processo de incorporação 
do contingente feminino um fenômeno social contínuo e persistente.

A inserção da mulher no mundo de trabalho deve-se princi-
palmente às guerras mundiais, já que os homens tiveram que ir para 
as batalhas e as mulheres tiveram que assumir os negócios da famí-
lia, deixaram suas casas e filhos para assumiram postos de trabalhos 
antes ocupados somente pelos homens. Após as guerras, as mulheres 
passaram a fazer parte do mercado de trabalho, porém de maneira 
tímida e informal, pois seu trabalho não era valorizado pela socieda-
de (PROBST, 2007).

A forma como as mulheres são vistas no mundo do trabalho 
demonstra o quanto a sociedade é patriarcal, em que as mulheres en-
contram barreiras para desempenhar uma atividade laboral e, quan-
do exercem esse direito, as condições são precarizadas.

As mudanças que ocorreram ao longo dos tempos no mundo 
do trabalho causaram fortes impactos nas relações de trabalho e im-
plicaram num grande peso para inserção e condições para o segmen-
to feminino. Conforme coloca Hirata (2007), a reestruturação do tra-
balho, através da jornada flexível e tempo parcial no trabalho, não 
significou melhores condições de trabalho e garantia de emprego, 
em especial para as mulheres, que eram usadas em trabalho intensi-
vo e frequentemente em menores níveis de qualificação.

O contexto do processo produtivo tem demostrado que é ne-
cessário haver maior qualificação dos trabalhadores, sejam homens 



95

ou mulheres, mas para a mulher, o acesso a determinadas ocupações 
pode vir acompanhado por obstáculos, mesmo que ela seja qualifi-
cada para função.

O trabalho feminino é marcado pelo elevado grau de discri-
minação não somente na qualidade das ocupações, mas também no 
setor formal e no informal, e, principalmente, com relação às desi-
gualdades salariais entre homens e mulheres (PROBST, 2003).

As desigualdades culturalmente construídas e naturalizadas, 
sobretudo, por intermédio dos estereótipos de gênero, agenciam a 
divisão sexual do trabalho, que recebe influência de um sistema em 
que a mulher mantém um lugar de subordinação na sociedade. Is-
so acarreta características diferenciadas à exploração da força de 
trabalho feminino, a qual difere em alguns aspectos da masculina  
(CASTRO; SANTOS; SANTOS, 2018).

Hoje, em função da permanente luta feminina em busca de es-
paço e reconhecimento profissional, político e social, o caminho pa-
ra a igualdade entre os sexos tem obtido certos avanços, o que vem 
assegurando direitos e garantindo às mulheres novas oportunidades 
no mundo do trabalho.

2.1.3	 Mulher, Ciência e Tecnologia

A divisão sexual do trabalho, que reproduz espaços social-
mente reconhecidos como masculino ou feminino, transita por di-
versos campos e áreas do conhecimento, inclusive na ciência e tec-
nologia, em que a divisão por gêneros se evidencia através de uma 
história marcada pelo sexismo e desvalorização do conhecimento 
produzido pelas mulheres.

Carvalho (2011) infere que historicamente o campo científi-
co foi apropriado pelos homens, que passaram a exercer a prática 
científica com exclusividade masculina. Podemos compreender que 
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a construção da ciência foi regida por concepções androcêntricas, 
dentro de uma lógica masculina.

Esse cenário apresenta agravantes que tornam mais difícil pa-
ra a mulher seguir uma carreira científica, penalizando não somen-
te as mulheres, mas também as instituições, que deixam de receber 
contribuições de grande parte da força de trabalho, capaz de produ-
zir conhecimentos e colaborar com a inovação tecnológica. Apesar 
de vislumbrarmos um crescimento da participação das mulheres nas 
atividades de ciência e tecnologia, as chances de sucesso e reconhe-
cimento na carreira ainda são reduzidas (LETA, 2003).

Schienbinger (2001 apud LETA, 2003) destaca que o meca-
nismo social da segregação hierárquica legitima as chances remo-
tas que as mulheres têm de ascender profissionalmente, de assumir 
maiores responsabilidades, de ganhar reconhecimento e, também, 
de obter qualificações mais especializadas.

Em pesquisas empreendidas por Rosa e Quirino (2016) e 
Gonçalves e Quirino (2017), evidencia-se que a presença da mulher 
ainda continua subsumida nas tramas sociais que não reconhecem o 
seu papel e suas contribuições científicas e tecnológicas, apesar de 
pequenos deslocamentos e atitude de enfrentamento e rompimento 
com padrões socialmente estabelecidos. Via de regra, as mulheres 
continuam a traçar caminhos profissionais marcadamente diferentes 
dos seguidos pelos homens e são menos valorizadas.

Essa dinâmica traz consequências, segundo Schwartz et al. 
(2006), o apagamento da figura feminina na História da Ciência, fez 
com que as mulheres não tivessem acesso a determinadas áreas da 
ciência. Nesse sentido, Lopes (1998) afirma que a figura feminina se 
apresenta incipiente nos estudos sobre a História da Ciência no Bra-
sil e entende que seja importante recuperar, avançar e criar novas 
tradições, que permitam tornar visíveis as mulheres e as relações de 
gênero nos fazeres científicos e tecnológicos.
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2.2	 A participação da mulher na EPT

A história da Educação Profissional no Brasil, desde os seus 
primórdios, caracterizou-se pela oferta de cursos à camada menos 
privilegiada da sociedade. Em princípio, teve como primeiros apren-
dizes os índios e os escravos, sendo estigmatizada com as marcas do 
preconceito. Essa característica tem marcado a educação profissio-
nal ao longo dos tempos, e habituou-se a ver essa forma de ensino 
como destinada somente a elementos das mais baixas categorias so-
ciais (FONSECA, 1961).

Nesse contexto, a formação do trabalhador chega ao século 
XX, período marcado por grandes transformações políticas e eco-
nômicas, como uma necessidade da expansão industrial e não como 
política educacional (RAMOS, 2014).

Ao longo das últimas décadas, foram identificados entraves e 
avanços nas políticas educacionais, que estabeleceram um quadro am-
bíguo – uma educação voltada para os trabalhadores e outra, para a eli-
te. A partir dos anos 2000, com a promulgação de documentos refor-
mistas como o Decreto nº 5.154/2004 (BRASIL, 2004) e a Lei 11.741 
de 2008 (BRASIL, 2008), houve algumas perspectivas de mudança 
nesse quadro, ressignificando-se termos da educação profissional e va-
lorizando-se a compreensão do todo, a partir do saber tecnológico, da 
cultura do trabalho e do discernimento para a tomada de decisões.

Em meio a essas discussões e impasses, encontram-se as mu-
lheres, que sofrem com o estigma do aculturamento de atribuições e 
ocupações, que as relacionam aos conteúdos humanísticos e os ho-
mens, às ciências exatas, hierarquizando as atividades, criando um 
sistema de gênero.

Essas desigualdades, que são sistemáticas, podem ser percebi-
das nitidamente na EPT. Apesar de percebermos um aumento signifi-
cativo da presença das mulheres em cursos das áreas da ciência e tec-
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nologia, esses números são baixos se os compararmos com os da área 
de humanas, onde há predominância feminina. Essa desigualdade, 
muitas vezes, tem uma explicação machista, que considera uma adap-
tação natural dos homens às ciências exatas, enquanto a área de hu-
manas seria facilmente assumida por mulheres (LOMBARDI, 2005).

A naturalização desse processo é algo que vemos com frequên-
cia em todos os níveis de ensino, perpassando pelo ensino médio até o 
ensino superior, quando as mulheres, no seu cotidiano, estão expostas 
a inseguranças, preconceitos e, muitas vezes, sujeitas à evasão escolar.

A expansão da EPT, de uma forma geral, possibilitou o ingres-
so das mulheres, como estudantes de graduação e pós-graduação. No 
entanto, esse crescimento permite evidenciar um fenômeno que per-
siste ao longo da trajetória acadêmica da mulher, que é a “segregação 
territorial” (SCHIEBINGER, 2001), ou seja, a divisão por gênero nas 
áreas do conhecimento. Essa divisão, por muitas vezes, estabelece, 
especificamente nos cursos relacionados aos eixos científicos e tec-
nológicos, um ambiente nada amigável à presença feminina, contri-
buindo para reduzir os números de concluintes nessas áreas.

Vale destacar que as mulheres que resistem a todo um contex-
to desfavorável à sua presença têm se mostrado resolutas e persis-
tentes, dando sequência na carreira, alcançando os mais altos níveis 
de formação, como doutorado e pós-doutorado, ocupando espaços 
importantes no meio acadêmico ou em grandes corporações, cola-
borando com a expansão dos conhecimentos científicos e com os 
avanços tecnológicos.

2.3	 O uso da tecnologia para promover o trabalho feminino

Vivemos atualmente em um mundo onde a tecnologia se faz 
cada vez mais presente e as escolas têm percebido a importância do 
uso desse recurso para o processo de ensino-aprendizagem.



99

Ferreira (2014) entende que as novas tecnologias trouxeram 
grandes impactos sobre a educação, criando novas formas de apren-
dizagem e disseminação do conhecimento. Nesse contexto, estar in-
formado é um dos fatores primordiais e as escolas não podem per-
manecer alheias ao processo de desenvolvimento tecnológico.

Para Almeida (2007), a utilização das tecnologias no processo 
educativo proporciona novos espaços de ensinar e aprender, que se 
evidenciam quando são utilizados novos elementos para a mediação 
entre o conhecimento científico e as experiências de vida dos alunos.

Moran et al. (2000) afirmam que o uso das tecnologias na es-
cola auxilia na promoção social da cultura, das normas e tradições 
do grupo, ao mesmo tempo, é desenvovido um processo pessoal que 
envolve estilo, aptidão, motivação. A exploração das imagens, sons 
e movimentos simultâneos ensejam aos alunos e professores oportu-
nidades de interação e produção de saberes.

Os mecanismos de interação promovidos pelas novas tecno-
logias, em especial a Internet, interferem nas ações dos indivíduos, 
seja no pensar, no agir ou no representar a realidade. No caso da edu-
cação, potencializam a maneira de trabalhar as atividades ligadas ao 
processo de educativo, pois possibilitam o uso de textos, sons, ima-
gens e vídeo. Entre outros benefícios dos mecanismos de interação, 
destaca-se a aprendizagem móvel, cuja interação se dá por meio de 
dispositivos como netbooks, tablets, smartphones e outros, propor-
cionando a comunicação multidirecional com todos os envolvidos.

Perrenoud (2000) destaca que as novas tecnologias podem re-
forçar a contribuição dos trabalhos pedagógicos e didáticos contem-
porâneos, pois permitem que sejam criadas situações de aprendiza-
gem ricas, complexas e diversificadas. Um exemplo é o uso das re-
des sociais no apoio ao processo de ensino-aprendizagem.

As redes sociais permitem aproximar o aluno dos conteúdos 
propostos pelo professor, tornando a aprendizagem construtiva e 
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autônoma. Dentro dessas novas possibilidades, destaca-se o You-
tube, plataforma com a qual os jovens já estão familiarizados. Co-
mo plataforma de disponibilização de vídeos, o Youtube oferece 
uma gama enorme de possibilidades, onde os professores podem 
buscar os vídeos mais interessantes ou mesmo elaborar seus pró-
prios materiais.

O uso da linguagem audiovisual apresenta múltiplas vanta-
gens, pois transmite a mensagem utilizando os diversos sentimos hu-
manos, destacando-se os elementos visuais como a imagem, a foto-
grafia e a ilustração, além dos elementos sonoros (CORTEZ, 2010).

Nesse sentido, considerando a importância da disseminação 
de informações sobre o trabalho feminino na ciência e tecnologia e 
o fato de o público-alvo desta pesquisa serem estudantes adolescen-
tes, o PE a ser concebido neste projeto adota esse recurso audiovisu-
al. Foram desenvolvidos vídeos para um canal no YouTube, de for-
ma que o acesso às informações seja aprazível e traga experiências 
positivas aos estudantes.

3.	 PERCURSO METODOLÓGICO

Considerando a temática de investigação, bem como os ob-
jetivos pretendidos neste estudo, optou-se pelo desenvolvimento de 
uma pesquisa qualitativa, do tipo estudo de caso (GIL, 2008), pauta-
da na análise de conteúdo (BARDIN, 2011).

A aplicação da técnica de Bardin (2011) vai ao encontro das 
expectativas de análise do material coletado, que, em princípio, 
ocorreria por meio das entrevistas, mas, visto as condições impos-
tas pela disseminação do novo coronavírus (Covid-19), optou-se por 
disponibilizar o questionário online2.

2	 Questionários Docente e Discente. Disponíveis em: https://drive.ifsp.edu.br/s/XU71JzdNNfZlfQZ. 
Acesso em: 14 fev. 2021.

https://drive.ifsp.edu.br/s/XU71JzdNNfZlfQZ
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Foram disponibilizados dois questionários – Questionário 
Docente (Qdo) e Questionário Discente (Qdi) – com dez e dezesseis 
perguntas abertas, respectivamente. Os questionários foram aplica-
dos nos Câmpus Itaquaquecetuba e São João da Boa Vista do Insti-
tuto Federal de São Paulo (IFSP), onde oito docentes, com formação 
na área das ciências exatas, e sete alunas, participantes de cursos téc-
nicos de nível médio, predispuseram-se a colaborar com a pesquisa.

O material coletado foi significativo, no entanto, a baixa par-
ticipação das respondentes implicou numa quantidade de dados que 
trouxe alguns desafios para se atingir os objetivos da pesquisa.

Nos Quadros 1 e 2, estão estabelecidas as principais unidades 
de categorização resultantes da análise de conteúdo (BARDIN, 2011).

Quadro 1 - Unidades de categorização (docentes)

Docentes
Eixos Unidades de Categoriação

Motivações habilidade; interesse; vocação; realização profissional; 
professora; apoio.

Trajetória 
Profissional optou pela docência; poucas professoras; falta incentivo.

Mulheres na
Ciência e
Tecnologia

atrairia mais mulheres e meninas; poucas mulheres com 
cargos; mulheres precisam provar sua capacidade; as mu-
lheres são frágeis e pouco competentes; não são estimu-
ladas; existem barreiras; precisam de exemplos.

Fonte: Elaborado pelas autoras, com base em Bardin (2011).

A partir das unidades resultantes da análise de conteúdo, re-
presentadas no Quadro 1, inferimos que as docentes se veem habi-
litadas para desenvolver um trabalho na ciência e tecnologia. Des-
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taca-se, também, que consideram como ponto importante a vocação 
para atuarem nessa área e não a motivação pelas figuras femininas.

A trajetória profissional das docentes, mulheres que atingiram 
um nível de excelência na carreira acadêmica, demonstra o quanto 
foram determinadas para alcançar seus objetivos, independente da 
área escolhida, entendendo que existem barreiras para as mulheres 
atuarem no mundo do trabalho e essa compreensão pode ter sido um 
mobilizador do desejo por uma realização profissional na carreira 
escolhida.

Quadro 2 - Unidade de categorização (discente)

Discentes
Eixos Unidades de Categorização

Motivações instituição; interesse na área; mercado de trabalho; apoio; 
desmotivação; resiliência.

Mulheres na
Ciência e
Tecnologia

pouca divulgação do trabalho feminino; as mulheres não 
têm reconhecimento; a presença feminina traz um estí-
mulo maior; a presença feminina é uma referência.

Fonte: Elaborado pelas autoras, com base em Bardin (2011).

Com relação às discentes, as unidades representadas no qua-
dro 2 nos permitem entender que o seu ambiente social e o apoio 
familiar foram fatores importantes para motivar a escolha por cur-
so nas áreas de ciência e tecnologia. Apesar de serem jovens estu-
dantes, já parecem ter uma visão sobre carreiras de futuro, o que as 
levou a considerar os cursos mais demandados pelo mercado de tra-
balho. As alunas demonstraram assertividade na escolha curso, cien-
tes de que seria importante se houvesse maior representatividade de 
mulheres no ambiente acadêmico.
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Os dados gerados na coleta não permitiram generalizar ou 
corroborar a hipótese apresentada na pesquisa. Para que houvesse 
tal afirmação, seria necessário um volume expressivo de dados e, co-
mo isso não aconteceu, foi tomada a decisão de olhar para os dados 
obtidos e visualizar as possíveis associações entre eles (VOLPATO, 
2013), de forma que essa análise norteasse a elaboração do PE. As-
sim, foram destacados dois eixos que orientaram a busca pela asso-
ciação das ideias e opiniões apresentadas pelas participantes: Moti-
vações e Mulheres na Ciência e Tecnologia (Quadro 3).

Quadro 3 - Associação de dados

Motivações Mulheres na Ciência e Tecnologia
As motivações que levaram as 
docentes a adentraram na área de 
Ciência e Tecnologia são diver-
sas, perpassam pelo entendimen-
to que elas têm habilidade, apti-
dão e vocação para atuarem nessa 
área. Já as jovens estudantes em 
seus relatos demonstraram que 
as motivações decorreram princi-
palmente do ambiente em que es-
tão inseridas e da expectativa de 
adentrar em uma área demandada 
pelo mercado de trabalho.

A visão das docentes quanto a par-
ticipação das mulheres na Ciência e 
Tecnologia traz uma perspectiva de 
que as mulheres têm suas capacida-
des questionadas e, na maioria das 
vezes, não têm o devido reconhe-
cimento do seu trabalho, destacam 
também que o acesso a cargos de 
chefia é restrito. Sob o ponto de vis-
ta das discentes, o trabalho feminino 
em Ciência e Tecnologia não tem vi-
sibilidade e suas contribuições não 
são valorizadas.

Fonte: Elaborado pelas autoras, com base em Volpato (2013).

Apesar de as participantes serem de gerações diferentes, es-
tando as estudantes no início da formação profissional e as docentes, 
por outro lado, com uma carreira já consolidada, suas falas revelam 
uma característica semelhante e importante, que é a resiliência para 
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se inserir e atuar nas áreas da ciência e tecnologia, que se caracteriza 
por ser um campo dominado pela presença masculina, onde as mu-
lheres, muitas vezes, têm suas capacidades questionadas e seu traba-
lho desqualificado.

Essa característica é marcante, pois, ao longo do percurso 
acadêmico-profissional, as participantes relatam ter encontrado ad-
versidades, que foram superadas ou estão em processo de superação, 
demonstrando um comportamento positivo e práticas construtivas, 
no sentido de atingir os seus objetivos e desenvolver-se profissio-
nalmente.

Diante desse contexto, esta pesquisa, desenvolvida no esco-
po do Mestrado Profissional em EPT (ProfEPT), propõe, a partir da 
análise desses dados, no estudo de caso de estudantes e docentes do 
IFSP, a elaboração de um PE que possa contribuir para minimizar o 
problema enfrentado pelos sujeitos da pesquisa.

A investigação, além da pesquisa bibliográfica e do estudo 
de caso, adota os pressupostos da pesquisa-ação3, uma vez que se 
trata de uma técnica que permite a colaboração dos atores envolvi-
dos na pesquisa (THIOLLENT, 1985 apud GIL, 2008), favorecen-
do a construção do PE de forma coletiva. A colaboração dar-se-á por 
meio das sugestões apontadas no Questionário Docente (Qdo) e no 
Questionário Discente (Qdi), analisados a partir da análise de con-
teúdo de Bardin (2011) e da técnica de associação, segundo Volpa-
to (2013).

3.1	 Concepção e Desenvolvimento do Produto Educacional

Tendo como referência as categorias de PE indicadas pela 
CAPES para o ensino, o PE desenvolvido na pesquisa aqui apresen-

3	 A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em 04 de novembro de 2020. Número do Pare-
cer: 4.378.415.
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tada enquadra-se na categoria mídias educacionais. A partir dessa 
concepção, o PE compreende a produção de vídeos de curta dura-
ção, cujos conteúdos abordam a biografia e o relato de mulheres que 
atuam ou atuaram na área científica ou tecnológica.

A seleção das personagens deu-se a partir das sugestões apon-
tadas nos questionários Qdo e Qdi e da pesquisa bibliográfica. A es-
colha levou em consideração figuras femininas do âmbito da história 
da ciência e da atualidade, que alcançaram feitos notáveis dentro do 
campo da ciência ou tecnologia e que pudessem agregar valor à dis-
cussão do tema proposto nesta pesquisa. Dentre as figuras femininas 
pesquisadas, foram escolhidas: Bertha Lutz, Elisandra Silva, Jaque-
line Goes e Rosalind Franklin (Quadro 4).

Quadro 4 - Mulheres personagens dos vídeos

BERTHA MARIA JÚLIA LUTZ (1894-1975)
Bertha Lutz foi uma importante bióloga brasileira, formada em ciências 
naturais e especialista em anfíbios anuros. Bertha ainda foi um ícone na 
luta pelos direitos das mulheres e pelo voto feminino no Brasil (MELO; 
RODRIGUES, 2006).
ELISANDRA APARECIDA ALVES DA SILVA (1975-)
Elisandra Silva é professora do Instituto Federal de São Paulo, Câmpus 
Bragança Paulista, graduada em Ciência da Computação, com doutorado 
em Ciência. A Profa. Elisandra coordena o Projeto IF Meninas na Exa-
tas, onde se busca incentivar e promover a participação das meninas na 
área das ciências exatas.
JAQUELINE GOES DE JESUS (1990-)
Jaqueline Goes é uma biomédica e pesquisadora brasileira. Jaqueline foi 
uma das coordenadoras da equipe de pesquisadores que realizou o pri-
meiro sequenciamento do genoma do coronavírus no Brasil em apenas 
48 horas após a confirmação do primeiro caso da Covid-19 no território 
brasileiro.

http://lattes.cnpq.br/5852030355340056
http://lattes.cnpq.br/5852030355340056


106

ROSALIND ELSIE FRANKLIN (1920-1958)
Rosalind Franklin foi uma biofísica britânica nascida em Londres, pio-
neira da biologia molecular e uma das mais brilhantes pesquisadoras 
inglesas do século XX, que, empregando a técnica da difração dos 
raios-X, concluiu que o DNA tinha forma helicoidal (IGNOTOFSKY, 
2017).

Fonte: Elaborado pelas autoras (2021).

Definidas as personagens, foram elaborados os roteiros4 pa-
ra a produção dos vídeos e a pesquisa iconográfica (Figuras 1 e 2).

Figura 1 - Exemplo roteiro vídeo

Fonte: Elaborado pelas autoras (2021).

4	 Os roteiros foram baseados no Guia IFSP EaD (disponíveis em: https://r.ead.ifsp.edu.br/eadguia. 
Acesso em: 14 fev. 2021) e estão disponíveis em: https://drive.ifsp.edu.br/s/lNqBjlwZCouYQdt. 
Acesso em: 14 fev. 2021.

https://r.ead.ifsp.edu.br/eadguia
https://drive.ifsp.edu.br/s/lNqBjlwZCouYQdt
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Figura 2 - Fotos vídeo bertha lutz

Fonte: Elaborado pelas autoras (2021).



108

A produção dos vídeos foi delegada a uma profissional au-
tônoma5, especialista em vídeos e fotografia, que se encarregou da 
gravação e edição, seguindo as orientações contidas nos roteiros. 
Esse processo ocorreu entre os meses de janeiro e maio de 2021.

Na produção dos vídeos, levando em consideração que o pú-
blico-alvo seriam jovens estudantes, foi determinado que os textos 
deveriam ser de fácil compreensão e com destaque para as principais 
informações das personagens. Os vídeos foram divididos em dois 
temas: “Mulheres Que Inspiram” – biografias de mulheres da his-
tória e “Mulheres Que Motivam” – relatos de mulheres da atualida-
de. Com relação ao tema “Mulheres Que Inspiram”, foi considerado 
também, como critério de escolha, uma mulher que obteve sucesso, 
Bertha Lutz; e outra que não teve reconhecimento do seu trabalho, 
Rosalind Franklin.

Foram levadas também em consideração as cores das vinhe-
tas, compostas por tons vivos, como vermelho, laranja, azul e verde. 
Além do design do vídeo, houve a preocupação com a sonoridade, 
por isso foi adicionada a música de fundo “Inspire”, disponível no 
site Bensoud6. Para dar maior dinamicidade aos vídeos, optou-se por 
criar vídeos de curta duração, que variam entre 2 a 4 minutos. Cabe 
destacar ainda que, pensando nos usuários portadores de deficiência 
auditiva, foram disponibilizadas legendas das falas.

Para disponibilização dos vídeos, foi criado um canal no You-
Tube7, denominado “Mulheres na Ciência e Tecnologia” (Figura 3). 
A escolha do nome teve o intuito de relacionar a nomenclatura com 
o tema da pesquisa, que versa sobre o trabalho das mulheres na ci-
ência e tecnologia.

5	 LuanaRSA - Instagram: https://www.instagram.com/luanarsa/. Acesso em: 14 fev. 2021.
6	 Bensoud - Plataforma de música livre para projeto multimídia. Disponível em: https://www.ben-

sound.com/royalty-free-music/track/inspire. Acesso em: 14 fev. 2021.
7	 Plataforma de distribuição de vídeos do Google.

https://www.instagram.com/luanarsa/
https://www.bensound.com/royalty-free-music/track/inspire
https://www.bensound.com/royalty-free-music/track/inspire
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Figura 3 - Canal mulheres na ciência e tecnologia

Fonte: Mulheres na Ciência e Tecnologia8.

O uso de vídeos em educação respeita as ideias de múltiplos 
estilos de aprendizagem e de múltiplas inteligências e, conforme 
Mattar (2006), muitos alunos aprendem melhor quando submetidos 
a estímulos visuais e sonoros, em comparação com uma educação 
tradicional, baseada principalmente em textos.

O acesso ao audiovisual, por meio das ferramentas tecnoló-
gicas, tem se expandido, tornando-se uma cultura de consumo fre-
quente, principalmente a de pequenos vídeos, tendência na qual se 
destaca o YouTube como plataforma de compartilhamento de con-
teúdo audiovisual.

8	 Disponível em: https://www.youtube.com/channel/UCsM1ykvJzmholA39tmR4xfA. Acesso em: 7 
fev. 2022.

https://www.youtube.com/channel/UCsM1ykvJzmholA39tmR4xfA
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O YouTube, no contexto escolar, pode criar espaços de apren-
dizagem, estimulando a pesquisa, incentivando o compartilhamento 
de experiências, desenvolvendo competências individuais e o traba-
lho em grupo (CORTEZ, 2010). O autor cita também que, de acordo 
com a forma como o vídeo do YouTube é inserido nas aulas, ele po-
de ser, por si só, um objeto de aprendizagem, que irá atrair os alunos.

Correa e Pereira (2016), com base em pesquisa que envol-
veu o multiletramento no ensino de uma segunda língua, relatam 
que o Youtube se apresentou como uma ferramenta adequada para 
a compreensão, construção e disponibilização de textos em Línguas 
de Sinais, o que oportunizou ao aluno uma visão mais crítica da re-
lação entre língua e cultura, contemplando também uma aprendiza-
gem mais significativa.

Com vistas à aplicação e avaliação do PE, uma atividade pe-
dagógica9 foi desenvolvida para turmas do Curso Técnico em Ele-
trônica Integrado ao Ensino Médio e do Curso Técnico em Mecâ-
nica Integrado ao Ensino Médio, de dois câmpus do IFSP, a partir 
da audiência dos vídeos, orientada pela pesquisadora, orientadora e 
professores, e da realização, pelos alunos, de uma entrevista simu-
lada escrita com uma das cientistas personagens. A atividade peda-
gógica é antecedida por um questionário diagnóstico acerca da per-
cepção dos estudantes sobre a participação das mulheres na ciência e 
tecnologia e precedida por um questionário avaliativo do PE.

4.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa em EPT aqui apresentada, que está em fase de 
conclusão no Mestrado ProfEPT, versa sobre a visibilidade da parti-
cipação das mulheres na ciência e na tecnologia. Foi produzido um 
conjunto de vídeos biográficos e de relatos de experiências sobre 
9	 Atividade Pedagógica do PE. Disponível em: https://drive.ifsp.edu.br/s/iKYtnRJwdPNs3hp. Acesso 

em: 14 fev. 2021.

https://drive.ifsp.edu.br/s/iKYtnRJwdPNs3hp
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personagens femininas nessas carreiras, disponibilizados em um ca-
nal no Youtube, usados como mídia educacional em uma atividade 
pedagógica com estudantes da EPT de nível médio. Apresenta como 
resultado um PE que visa a fortalecer a percepção sobre a necessida-
de de mais representatividade das mulheres na ciência e tecnologia.

Como contribuição, esta pesquisa estimula uma reflexão so-
bre o papel da mulher no trabalho com a ciência e a tecnologia e so-
bre como uma percepção social que reconheça e valorize essa par-
ticipação pode minimizar a desigualdade de gênero nessas carreiras 
e inspirar meninas a trilhar caminhos possíveis, a despeito dos de-
safios, rumo à conquista da representatividade feminina na ciência 
e na tecnologia.
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No início da pandemia da Covid-19, as instituições de ensi-
no no Brasil ficaram à deriva, sem orientações, indicações e proce-
dimentos adequados e eficientes para responder à demanda da con-
tinuidade dos processos educacionais, tendo em vista os limites im-
postos pela conjuntura sanitária. De um lado, muitas instituições pri-
vadas de ensino simplesmente impuseram um programa de aulas e 
atividades remotas, com pouco ou nenhum diálogo com o corpo do-
cente e discente dos respectivos sistemas de ensino. Infelizmente, o 
mesmo procedimento foi adotado por alguns estados da federação e 
municípios, que impuseram cronogramas e estratégias didático-pe-
dagógicas deficitárias em diversos aspectos, desde o acesso dos es-
tudantes matriculados na educação básica às aulas e atividades, até 
a produção de conteúdo de qualidade extremamente questionável, 
rendendo polêmicas que ultrapassaram os muros das escolas.

No caso das instituições de ensino técnico e tecnológico da 
rede federal de ensino, a falta de uma gestão eficiente e centralizada 
para a resolução dos problemas educacionais no Brasil, no contexto 
da pandemia do novo coronavírus, também gerou dúvidas, incerte-
zas e, portanto, uma enorme variedade de soluções para dar encami-
nhamentos às demandas da comunidade escolar.

O Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais 
(CEFET-MG), diante desse cenário, realizou um esforço em duas 
frentes. De um lado, a instituição buscou estudar e debater estraté-
gias e normativas para construir um modelo de ensino remoto emer-
gencial que pudesse, na medida do possível, atender às expectati-
vas de estudantes, familiares e docentes. Por outro lado, elaborou 
um edital de projetos de ensino para que os professores pudessem 
restabelecer o contato com os estudantes dos mais diferentes níveis 
de ensino ofertados pela instituição, antes mesmo do ensino remoto 
emergencial ser implementado na instituição.

Cabe ressaltar que esses projetos de ensino foram propostos e 
executados sem qualquer expectativa de fazer parte do cômputo de 
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atividades não-presenciais, com o intuito de cumprir a carga horá-
ria mínima anual, regulamentada para cada curso e nível de ensino 
ofertado pela instituição. Além disso, consideramos fundamental re-
gistrar que o Edital nº 132, de 12 de maio de 2020, que selecionou 
projetos de ensino executados nos meses subsequentes, garantiu aos 
docentes uma enorme autonomia para decidir sobre a forma, as pla-
taformas e a natureza didático-pedagógica das atividades a serem 
executadas remotamente no CEFET-MG.

Definido como um conjunto de práticas didático-pedagógicas 
destinadas a todos os níveis de ensino da instituição, o projeto de 
ensino configura-se como uma atividade de natureza integradora e 
multidisciplinar, marcado pela associação de diferentes metodolo-
gias a fim de desenvolver competências e habilidades dos estudan-
tes. Cabe salientar que a prática de elaboração e aplicação de proje-
tos educacionais em diferentes níveis de ensino não foi uma inova-
ção institucional.

Em 1997, o Ministério da Educação (MEC) publicou a versão 
final dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), uma coleção de 
documentos que orienta e estabelece metas para a educação no país. 
Esse material estabelece que as áreas de conhecimento e os temas 
transversais devem bem mais que ser transmitidos pelos docentes, 
mas sim conduzidos em uma dinâmica de ensino-aprendizagem da 
qual os discentes devem ser parte fundamental do processo de cons-
trução do conhecimento. Os projetos de ensino assumem, aqui, um 
lugar de fundamental:

A organização dos conteúdos em torno de projetos, como 
forma de desenvolver atividades de ensino e aprendiza-
gem, favorece a compreensão da multiplicidade de aspectos 
que compõem a realidade, uma vez que permite a articula-
ção de contribuições de diversos campos de conhecimento  
(BRASIL, 1998, p. 41).
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A preocupação com a participação ativa dos alunos no proces-
so de ensino-aprendizagem e a importância da articulação dos saberes 
são temas fundamentais dos PCNs e são também o ancoradouro das 
competências e habilidades estabelecidas como normativas da educa-
ção básica pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC), homolo-
gada em 2018, pelo MEC. Nesse contexto, os projetos de ensino per-
mitem que os conteúdos sejam trabalhados com os estudantes a par-
tir de temas que potencializam as conexões entre diferentes saberes, 
até então organizados como disciplinas estanques no universo escolar.

Em um contexto de emergência sanitária em função de uma 
pandemia de proporções até então nunca vivenciadas, articular ciên-
cias biológicas, história e tecnologia à realidade atual – marcada por 
desigualdade social, violência racial e de gênero – faz-se essencial.

O trabalho com projetos de ensino fortalece a conexão entre os 
conteúdos curriculares em diferentes etapas da educação à realidade 
sociopolítica, desenvolvendo uma postura crítica, uma vez que os es-
tudantes são convidados a participar da construção do conhecimento.

Nessa modalidade de ensino-aprendizagem, além da interdis-
ciplinaridade, a inovação das práticas pedagógicas são fundamen-
tais para o êxito de sua execução. Em um contexto de ensino remoto 
emergencial, as tecnologias digitais não apenas contribuem para a 
experimentação de novas práticas didáticas, mas são condicionantes 
da própria prática didática do ensino remoto emergencial.

Para a execução dessa modalidade de ensino ainda incipiente 
na maioria das instituições de ensino superior e de educação técnica 
e tecnológica nós precisamos não só estudar e compreender as su-
as especificidades, mas buscar implementá-las de maneira remota, 
tendo em vista o cenário da pandemia da Covid-19. Dessa manei-
ra, além de uma análise teórica e uma pesquisa empírica a partir da 
legislação e de práticas bem-sucedidas de projetos de ensino, nossa 
tarefa precisou incorporar um novo elemento: uma reflexão sobre as 
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relações entre as novas tecnologias, as Ciências humanas e a Educa-
ção, tanto no ensino básico, quanto no ensino superior.

No final da década de 1970, o uso de tecnologias informacionais 
nas Ciências Humanas era exclusivo às pesquisas científicas e acadêmi-
cas no Brasil. Mesmo assim, alguns pesquisadores já faziam uma refle-
xão sistemática nas áreas das Ciências Humanas sobre os impactos que 
as novas tecnologias da informação produziam e viriam a produzir nes-
sa área do conhecimento. No campo disciplinar da História, por exem-
plo, cabe ressaltar o trabalho pioneiro de Cardoso e Brignoli (1979), a 
obra de referência para área organizada por Figueiredo (1997) e, poste-
riormente, a sua atualização realizada por Tavares (2012).

Contudo foi no início do século XXI, com a ampliação do 
acesso a microcomputadores pelas instituições de ensino e pesqui-
sadores, bem como a popularização de novos gadgets, tais como no-
tebooks e dispositivos móveis, que a cultura digital deixou de ser 
pensada apenas sob o viés utilitarista, enquanto ferramenta utiliza-
da pelas Ciências Humanas para fins acadêmicos, para se tornar um 
campo de pesquisa autônomo. No caso dos historiadores, a partir 
daquele momento uma das questões que nortearam os debates eram 
as diversas formas de incorporar nos métodos da pesquisa histórica 
a internet e a cultura digital como fonte primária (ALBIERI, 2011).

Essa nova postura em relação às Tecnologias Digitais de In-
formação e de Comunicação (TDIC’s) deu origem a um novo campo 
disciplinar denominado Digital Humanities. De acordo com Anita 
Luchesi (2014), diferentemente das décadas anteriores, a virada do 
século presenciou um novo momento nas Ciências Humanas, mui-
to mais reflexivo sobre seus próprios métodos e nas implicações das 
novas tecnologias para a pesquisas empreendidas na área.

Ainda segundo a autora, a partir desse momento as tecnolo-
gias digitais e da informação foram deixando de ser uma mera fer-
ramenta de trabalho e passou a ser interrogada enquanto conjunto 
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de fatores capazes de produzir um novo ambiente de trabalho (LU-
CHESI, 2014). Isso significa que, segundo Gallini e Noiret (2011), 
a incorporação das novas TDIC’s precisam vir acompanhadas tam-
bém de mudanças epistemológicas e ontológicas, uma vez que, em 
certos casos, os métodos tradicionais de pesquisa deixam de ser ca-
pazes de responder às questões e inquietações de uma sociedade em 
que predominam os meios de comunicação digitais, via internet.

No campo da educação básica, em particular no ensino da 
área de Ciências Humanas e Sociais, apesar de semelhante, o pro-
cesso aconteceu com uma enorme diferença em relação ao tempo 
das mudanças ocorridas em relação às pesquisas acadêmicas. A che-
gada dos microcomputadores nas escolas na Europa e nos Estados 
Unidos em fins da década de 1970 foi um marco significativo de um 
novo processo de reflexão sobre a educação escolar, em particular 
das práticas pedagógicas.

O grande promotor das primeiras reflexões sistemáticas sobre 
o uso das TDIC’s foi Seymor Paper, que chegou a afirmar naquele 
momento que os computadores aos poucos devolveriam aos indiví-
duos o poder de determinar os padrões de educação, tornando o pro-
cesso educacional em algo cada vez mais privado, mais individual. 
(PAPER, 1980 apud BUCKINGHAM, 2010).

Felizmente essa previsão de uma sociedade sem instituições 
formais de ensino em decorrência das novas tecnologias da infor-
mação não se concretizou. Mesmo assim, segundo Buckingham 
(2010), as TDIC’s tornaram-se uma dimensão cada vez mais impor-
tante na vida da maioria dos estudantes. Afinal, entre os mais novos, 
as primeiras relações com essas tecnologias não acontecem no am-
biente escolar, tornando-as cada vez mais parte da cultura popular. 
Videogames, Internet, plataformas digitais, telefonia móvel, redes 
sociais, internet das coisas já fazem parte de uma parcela significati-
va de crianças, desde os primeiros anos de vida.
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Nesse sentido, diversos educadores, cientistas e empreende-
dores, em diversas partes do mundo, passaram a dedicar atenção, re-
flexão e investimento no chamado Blended Learnig ou simplesmen-
te B-lerning. Conhecido no Brasil como ensino híbrido, essas novas 
metodologias e plataformas chegaram ao país em meados da década 
de 2010 por meio de grandes institutos e fundações dedicadas à edu-
cação, como foram os casos da Fundação Lemann e o Instituto Pe-
nínsula (PEREIRA et al., 2019).

Essas instituições privadas e, teoricamente sem fins lucrati-
vos, criaram em 2014 um grupo de experimentação formado por um 
grupo seleto de professores que, conduzidos pelo Professor Michael 
Horn, exploraram as potencialidades de diversos métodos e modelos 
didáticos de ensino híbrido no Brasil.

Cabe ressaltar que Michael Horn atua como estrategista sê-
nior da Guild Education, além de ser autor de vários livros em par-
ceria com Clayton Christensen. No Brasil, as principais obras des-
ses publicadas pelos autores são: “Inovação na Sala de Aula: Co-
mo a Inovação Disruptiva Muda a Forma de Aprender” (CHRIS-
TENSEN; HORN; JOHNSON, 2012) e “Blended: Usando a Ino-
vação Disruptiva para Aprimorar a Educação” (HORN; STAKER; 
CHRISTENSEN, 2015) – este último publicado, não por acaso, em 
parceria com a Fundação Lemann.

O termo “inovação disruptiva” foi criado por Clayton Chis-
tensen e se refere ao processo de construir um novo mercado a partir 
da desestabilização dos concorrentes, apresentando soluções e pro-
dutos que seus concorrentes tradicionais são incapazes de oferecer. 
Os melhores exemplos de mercados criados a partir da disrupção 
são startups famosas, tais como Uber, AirBnb, Netflix, Spotify. E o 
que essas empresas têm em comum? Sua consolidação no mercado 
acabou por destruir, ou pelo menos ferir gravemente, setores empre-
sariais tradicionais, tais como o de transportes, de hospedagem, de 
vídeo locadoras e de lojas de música.
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É evidente que os novos serviços criados pelas empresas que 
adotaram o método de inovação disruptiva proporcionaram uma am-
pliação do acesso a certos produtos e serviços, bem como ofertá-los a 
um valor mais baixo do que tradicionalmente se praticava. Contudo, 
o outro lado dessa moeda foi a falência de empresas, demissões em 
massa de funcionários e uma demanda cada vez menor de trabalha-
dores para ocupar esse novo mercado. Assim, não seria absurdo su-
pormos que as propostas de “inovação disruptiva” defendidas por al-
guns entusiastas do uso indiscriminado das TDIC’s educação tenham 
o potencial de criar esse mesmo cenário paradoxal na cultura escolar.

Christensen e Horn (2011, p. 1) iniciam um de seus livros 
com uma provocação, que sintetiza bem a proposta:

Inovação na sala de aula não é um título perturbador demais 
para um livro sobre o sistema de ensino?”, perguntou-nos re-
centemente um amigo. O título realmente admite múltiplos 
significados, e foi exatamente essa a razão que nos levou a 
optar por ele. A mensagem principal é que a disrupção – um 
poderoso conjunto de teorias que descreve com as pessoas 
interagem e reagem, as origens dos comportamentos e como 
as culturas organizacionais se formam e influenciam deci-
sões – pode de maneira prática mostrar por que nossas esco-
las têm lutado para progredir e como resolver esses proble-
mas. Esperamos que nossos leitores aceitem, por tudo que 
aqui apresentamos, que a disrupção é necessária e que já che-
ga com atraso nas escolas públicas (grifos nossos).

Portanto, logo na apresentação de um de seus livros, Horn e 
Christensen convocam os professores a se adaptarem ou sucumbi-
rem. Afinal, quem seria contra o “progresso” e a resolução dos “pro-
blemas” inerentes ao processo ensino-aprendizagem, sobretudo nas 
escolas públicas?

Cabe ressaltar que os argumentos utilizados pelos Christen-
sen e Horn para nos convencer da necessidade de mudanças nos sis-
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temas educacionais não são, em si, problemáticos. Os autores abor-
dam a questão das múltiplas inteligências, das diversas formas pos-
síveis de ensinar e aprender, e de como pessoas diferentes aprendem 
de formas diferentes. Mas sob sua perspectiva de análise, o processo 
de ensino-aprendizagem precisaria de uma “disrupção”, pois o que 
antes estava centrado no professor, agora precisa atender às diferen-
tes demandas dos estudantes, que se tornam protagonistas de sua 
própria aprendizagem.

Um dos problemas dessa concepção disruptiva é que, assim 
como no caso das startups que destruíram mercados e empresas con-
solidadas, o protagonismo dos estudantes, sob essa perspectiva de 
educação como ação empreendedora, pode ocasionar o fim da con-
cepção de que professores são agentes fundamentais no processo 
de ensino-aprendizagem e, portanto, podem levar a precarização de 
nossa categoria profissional (CATINI, 2019).

Nosso objetivo com essa reflexão não é, de forma alguma, 
promover uma espécie de neo-ludismo educacional e resistir a qual-
quer custo aos inegáveis avanços e potencialidades que as novas 
Tecnologias Digitais de Informação e de Comunicação têm a ofere-
cer ao processo de ensino-aprendizagem. Ao contrário, nossa pro-
posta é apontar para a necessidade de uma reflexão profunda e contí-
nua sobre as complexas e dinâmicas relações entre tecnologia e edu-
cação, bem como inscrever a centralidade das Ciências Humanas e 
Sociais nesse panorama, tendo em vista a sua importante contribui-
ção para a desnaturalização de processos e contextos.

1.	 ARTE CONTEMPORÂNEA E TECNOLOGIA DIGITAL: 
UM PROJETO DE ENSINO ENTRE GÊNERO E RAÇA 
NA PANDEMIA

A arte contemporânea tende a ser vista pelos alunos como 
uma grande incógnita sobre a qual apenas um seleto número de pes-
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soas possui os códigos para sua fruição. Entretanto, a escolha da arte 
contemporânea como suporte para as discussões sobre gênero e vio-
lência na pandemia vão para além de uma tentativa de descortinar 
algo que se julga distante e oculto.

As obras dos artistas contemporâneos também podem se 
constituir uma ferramenta fecunda na construção de uma postura 
crítica dos estudantes com relação ao mundo. O fato de reunir em 
torno dessa nomenclatura uma imensa variedade de materiais, mo-
dos de produção, temáticas e linguagens, torna a arte contemporânea 
um tema desafiador, pois exige do interlocutor uma postura sempre 
ativa com relação ao objeto e seu tempo.

É importante salientar que o processo de crítica à função da 
arte consolidado no início do século XX através de vários movimen-
tos de vanguarda artística ganhou um novo impulso em fins dos anos 
1960, adquirindo um novo propósito – a arte com objetivos sociais 
(JANSON, 2010). Temas como o racismo, o feminismo e a tecnolo-
gia tornaram-se fundamentais no cenário artístico, embalados pela 
luta pelos direitos civis nos EUA, pela segunda onda feminista, pe-
lo movimento de contracultura e pelas críticas à indústria de massa. 
Nesse sentido, a arte assumiu os temas contemporâneos como um 
aspecto fundamental para a crítica social, tornando-se essenciais no 
processo criativo e na interação do público. Não se tratava mais de 
resolver problemas da arte com novas técnicas ou temáticas, a ati-
tude crítica do questionamento sobrepunha-se ao desejo de fornecer 
respostas formais.

A intensa relação entre a arte contemporânea, a ciência e a 
tecnologia tornam esse suporte mais interessante para o trabalho 
com o público jovem. Considerados saberes autônomos, arte e ci-
ência caminharam juntas na história, potencializando o desenvolvi-
mento técnico e cultural das sociedades no tempo e no espaço a par-
tir da curiosidade e da observação (WILSON, 2009). O processo de 
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especialização transformou conhecimentos em disciplinas, especial-
mente no século XIX.

Tais limites encontram-se cada vez mais em revisão, diferen-
tes linhas de pesquisa e campos de produção alinham arte, ciência e 
tecnologia, desnaturalizando essas fronteiras. Não apenas como fer-
ramentas, as novas tecnologias ganharam centralidade na evidente 
construção de uma nova relação dos homens com o mundo (SAN-
TAELLA, 2005).

Os suportes digitais utilizados pelos nossos estudantes para 
produzir e divulgar suas imagens nas redes sociais são os mesmos 
utilizados pelos artistas contemporâneos tanto para divulgar suas 
obras como para produzi-las. Sendo assim, além de criar um canal 
de acesso entre os estudantes e os artistas, suas obras e seus proces-
sos criativos – sem a mediação dos museus, o presente projeto de 
ensino se esforçou em estabelecer uma nova perspectiva sobre o po-
tencial uso das ferramentas digitais. Além de surgirem como suporte 
no processo de ensino aprendizagem, as novas tecnologias digitais 
se destacaram como objeto de estudo, na medida em que os artistas 
contemporâneos durante a pandemia se fizeram dessas plataformas 
o meio e a forma de divulgação de suas obras.

Desta forma, foram objeto desta iniciativa a pesquisa e o de-
bate sobre as obras do Covid Art Museum, assim como do projeto 
Resist COVID / Take 6! – organizado pela artista Carrie Mae Wee-
ms, ambas disponíveis no Instagram. A primeira reúne em um mu-
seu virtual obras com a temática do coronavírus realizadas com tec-
nologias digitais por artistas de todo o mundo. A segunda consiste 
em uma série de murais realizados com o objetivo de conscientizar 
sobre o impacto da pandemia em homens e mulheres negras e lati-
nas nos EUA.

Além disso, nesse contexto de isolamento e insegurança, a 
arte em suas diversas expressões têm sido muitas vezes o nosso an-
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coradouro ou refúgio nessa experiência, com o poder de nos fazer 
elaborar a solidão, o luto e o medo. É importante destacar que a ar-
te também é uma ferramenta importante na luta contra o sexismo e 
o racismo, uma imensa gama de artistas visuais do nosso tempo e 
apresentadas no projeto de ensino fazem desse combate o combustí-
vel de seus trabalhos e suas vidas, inclusive.

No ensino de artes, seja no ensino básico ou na graduação, 
embora não seja desejável, ainda é comum a ênfase na construção de 
esquemas explicativos que alinham de forma direta características 
formais essencialistas a estilos artísticos, excluindo, portanto, obras 
e artistas que desafiem essas narrativas homogêneas e simplistas. 
Nesse cenário, o ato de olhar que é, sobretudo, um exercício de des-
naturalização torna-se domesticado, sempre partindo de explicações 
previamente aprendidas e não do objeto observado. Além disso, tal 
abordagem termina por dirimir qualquer possibilidade de questiona-
mento sobre os alicerces que sustentam uma chamada história da ar-
te e seus cânones, reificando a existência de uma medida universal 
para todas as práticas artísticas.

A própria forma como a escrita de uma história da arte foi 
construída contribuiu sobremaneira para a consolidação dessa abor-
dagem didática da disciplina, ancorada na institucionalização de um 
saber que pressupõe o Ocidente como o limite de suas fronteiras e 
uma visão androcentrada como a medida de todas as coisas. No caso 
do apagamento das mulheres, entre as décadas de 1960 e 1970, ob-
servou-se um esforço em apontar a invisibilidade feminina nos câ-
nones da história da arte, procedendo-se, portanto, um esforço de in-
ventariar as mulheres artistas na história da humanidade para assim 
preencher as “lacunas históricas” (FERNIE, 2005).

Menos de uma década depois, essa abordagem metodológica 
começou a ser revista, uma vez que além de reforçar a distinção por 
gênero, construía uma categoria “artista mulheres” utilizada como 
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uma esfera humana a-histórica (HAYDEN, 2010). O problema pas-
sou a ser percebido como de ordem epistemológica, segundo Gerda 
Lemer (2019): “a falácia androcêntrica, que é incorporada em todos 
os constructos mentais da civilização ocidental, não pode ser retifi-
cada apenas com a “adição de mulheres”. Sendo assim, as pesquisa-
doras começam a ficar atentas às práticas de invisibilidade tanto no 
passado, quanto no presente, como a forma de estruturação do pró-
prio ensino acadêmico. Para Griselda Pollock (2013, p.19),

[...] as mulheres não foram omitidas devido ao esquecimento 
ou mero preconceito; O sexismo estrutural da maioria das dis-
ciplinas acadêmicas contribui ativamente para a produção e 
perpetuação de uma hierarquia de gênero. O que aprendemos 
do mundo e de seus povos obedece a um padrão ideológico 
consistente com a ordem social dentro da qual esse conheci-
mento é produzido. Os estudos das mulheres não se preocu-
pam apenas com as mulheres, mas com os sistemas sociais e 
esquemas ideológicos que sustentam o domínio dos homens 
sobre as mulheres em outros regimes de poder mutuamente in-
fluentes, principalmente classe e raça (tradução nossa).

Desta forma, atentos a esta preocupação, a interseccionalida-
de dos marcadores sociais de gênero, raça e classe foi trazido para 
o centro do projeto de ensino “Atrás das janelas: gênero, violência 
e desigualdade em diálogo com a arte contemporânea”. Os próprios 
temos “mulher artista” e “artista feminista” foram tratados em uma 
perspectiva histórica e não essencialista (HAYDEN, 2019). A opção 
pelo estudo de obras de artistas contemporâneas latinas, africanas e 
afro-americanas – Adriana Varejão, Ana Mendieta, Carrie Mae Wee-
ms, Graciela Guarani, Marcela Cantuária, Priscila Rezende, Rosana 
Paulino, Zanele Muholi, entre outras – propiciou um debate sobre a 
própria natureza da disciplina de história da arte e sobre o caráter es-
trutural do machismo e do racismo nas sociedades contemporâneas.
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Nesse sentido, para o estudo da arte contemporânea, o proje-
to se cercou de autores e autoras reunidos atualmente sob a alcunha 
“deocolonial”. O termo reúne um “conjunto heterogêneo de contri-
buições teóricas e investigativas sobre a colonialidade” (QUINTE-
RO et al., 2019), que embora possa ter sua origem localizada histori-
camente, ultrapassam tais limites transmutando-se em uma questão 
de ordem epistemológica que perpassa a construção de categorias 
ditas universais como saber (incluindo a arte), natureza e gênero. 
Com objetivo de aliar as questões trazidas pela observação das obras 
selecionadas ao aprofundamento de “temas sensíveis” (PEREIRA; 
SEFFNER, 2018) como o sexismo e o racismo – evidenciados na 
pandemia – foram discutidos textos de nomes alinhados ao termo 
decolonial, inclusive, recentemente como Lélia Gonzalez, Paul Pre-
ciado, Maria Lugones e Pablo Quintero.

A proposta do projeto de ensino “Atrás das janelas – gênero, 
violência e desigualdade em diálogo com a arte contemporânea” foi 
incitar um debate sobre arte, que colocasse em destaque artistas con-
temporâneas e temáticas que versassem sobre questões relacionadas 
à pandemia da Covid-19, ao feminismo e ao racismo na sociedade 
brasileira. Coordenado pela Prof. Dra. Isis Castro, com a colabora-
ção da Profa. Ms Cristiane Almeida e da Profa. Dra. Julia Junquei-
ra, o projeto reuniu estudantes do ensino básico e da graduação em 
Letras do Campus Nova Suiça e Nova Gameleira, do CEFET-MG, 
entre junho e julho do ano de 2020.

As ferramentas foram escolhidas com o intuito de potenciali-
zar a interação em um momento em que o distanciamento social nos 
impedia de debater as obras de arte e os textos nos museus e em sala 
de aula. Usamos, portanto, três tecnologias digitais a fim de otimi-
zar o processo de ensino-aprendizagem: o WhatsApp – como forma 
de troca e diálogo sobre os assuntos do projeto; as videoconferên-
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cias – instrumento utilizado para o debate síncrono sobre os textos e 
das obras de arte; e o Instagram – como forma de estimular os alu-
nos à interação e à pesquisa, bem como uma interface capaz de co-
locar os estudantes em contato com os próprio artistas estudados e 
com a tecnologia digital como ferramenta na produção artística con-
temporânea.

Uma questão importante que enfrentamos nesse contexto de 
ensino à distância foi o acesso, afinal nem todos os alunos possuem 
condições e equipamentos necessários para participar de atividades 
síncronas. Nesse sentido, desde o início, o projeto se empenhou em 
abrir a discussão sobre os dias e horários síncronos e disponibilizar 
outras formas de participação como o uso do WhatsApp.

Contudo, foi observado ao longo do projeto que a participa-
ção nos debates síncronos condicionava a interação no grupo de 
WhatsApp e não o contrário. Ou seja, o uso da plataforma apresen-
tou-se ao longo do projeto como uma ferramenta secundária, em-
bora importante no processo de ensino-aprendizagem, uma vez que 
possibilitou a troca de vídeos, notícias de periódicos online e pági-
nas do Instagram de artistas, partilha que seria bem menos eficaz em 
outros meios.

Sendo assim, ao contrário do que foi pensado no início do 
projeto, o uso do WhatsApp não foi a principal ferramenta da ini-
ciativa, seu uso e interação foi aumentando conforme as discussões 
nos debates síncronos foram construindo uma relação de cumplici-
dade no processo de aprendizagem. Nas últimas semanas do pro-
jeto, a interação na plataforma se tornou mais intensa e os discen-
tes se sentiram mais à vontade para trocar pesquisas e informações 
sobre arte contemporânea, notícias sobre artigos e livros com uma 
perspectiva decolonial e, inclusive, divulgar iniciativas pessoais de 
construções de páginas do Instagram, blogs e grupos de debates so-
bre feminismo.
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O uso da câmera era opcional durante o projeto. Curiosa-
mente, ao contrário do que acontece no ensino remoto emergencial 
para as turmas de graduação e ensino básico atualmente, a maioria 
dos discentes do projeto de ensino ligavam a câmera nos encontros 
síncronos, senão o tempo inteiro, muitas vezes alternava entre mo-
mentos com a câmera ligada e desligada, poucos alunos optaram 
por manter as câmeras desligadas durante todo o debate. Impossí-
vel não concluir que, excluídos os casos de equipamentos eletrô-
nicos inadequados, ligar ou não a câmera depende muito mais da 
possibilidade de construir uma relação de confiança mútua, que 
vai influir no desconforto ou não de dar acesso ao espaço privado 
da sua casa.

Em grupos maiores, com poucos encontros síncronos, é na-
tural que se deseje manter seu espaço privado reservado aos olha-
res dos demais. Sendo assim, ligar ou não a câmera, deve ser sem-
pre uma opção dos discentes e deve ser respeitada pelos professores 
envolvidos no processo de ensino-aprendizagem, que é, sobretudo, 
uma relação de cumplicidade e respeito.

A presença e a participação de discentes com diferentes iden-
tificações de gênero no debate foi importante para construir uma no-
ção de que o tema não deve ser reduto de discussão apenas de mu-
lheres, mas um comprometimento político e social para a construção 
de um mundo mais justo e igualitário para todos.

A escolha de uma bibliografia marcadamente decolonial foi 
certamente um elemento importante para a manutenção do interesse 
pela discussão, uma vez que dentro desta perspectiva o ponto cen-
tral é pensar o feminismo dentro de uma lógica de interseccionalida-
de e desnaturalizar o conhecimento ocidental como medida para ou-
tras formas de saber e viver. Tal aprendizado para além da duração 
do projeto de ensino moldará uma nova forma de encarar o conheci-
mento acadêmico e nossas relações com o mundo.
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2.	 CONJUNTURAS HISTÓRICAS E PROJEÇÕES 
FUTURAS: UMA PROPOSTA DE PROJETO DE  
ENSINO INTEGRALMENTE REALIZADO  
ATRAVÉS DA PLATAFORMA WHATSAPP

O projeto de ensino “Conjunturas Históricas, Projeções Futu-
ras” teve a duração de quatro semanas e contabilizou 20h de ativida-
des. Inicialmente, o projeto de ensino “Conjunturas históricas, pro-
jeções futuras” foi planejado visando atender estudantes da 3a série 
do ensino médio integrado do Centro Federal de Educação Tecno-
lógica de Minas Gerais (CEFET-MG). Seu objetivo de tomar como 
objeto de estudo os acontecimentos da atualidade por meio de uma 
reflexão que estabelecesse conexões entre o presente e o passado, 
embora pudesse ser proposto para outros anos escolares, se adequa 
de maneira mais coerente às necessidades da 3a série.

Além de ser no último ano que o conteúdo programático da 
instituição prevê o estudo do mundo contemporâneo e de seus con-
flitos atuais, esta seria a última oportunidade para fazer semelhante 
abordagem junto aos estudantes que estão concluindo o ensino mé-
dio. Entretanto, com a divulgação da proposta, estudantes da 2a sé-
rie da educação básica técnica e tecnológica também se interessaram 
e foram prontamente acolhidos pela equipe do projeto.

Nossa proposta foi fazer leituras e discussões de textos e de 
vídeos científicos de maneira totalmente assíncrona. A partir delas, 
compartilhamos reflexões sobre como as Ciências Humanas, em es-
pecial conhecimentos sobre a história do século XX, podem contri-
buir para a compreensão de conjunturas-chave, como a atual Pande-
mia da Covid-19, no início do século XXI. A escolha do tema partiu, 
de um lado, das demandas institucionais por promover a perpetua-
ção dos vínculos entre estudantes e professores, em um contexto em 
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que o Ensino Remoto Emergencial ainda estava sendo construído e 
regulamentado na instituição.

Por outro lado os professores que compuseram a equipe de 
trabalho consideraram que havia uma forte demanda social por 
orientação cientificamente guiada neste presente completamente no-
vo, causador de apreensões, dúvidas e inseguranças em relação ao 
futuro por parte dos docentes.

Sob a coordenação do Prof. Dr. Raphael Freitas Santos e com 
a colaboração das Profa Dra. Isis Castro, Profa Ms. Cristiane Almei-
da e da Profa Ms. Nívea Guimarães, o projeto reuniu estudantes do 
ensino básico do campus Nova Suíça, Nova Gameleira e Nepomu-
ceno do CEFET-MG. Dessa forma, ele foi desenvolvido por uma 
equipe de vinte estudantes, além da participação de quatro professo-
res. O grupo de WhatsApp utilizado como plataforma para as ativi-
dades foi utilizado, antes mesmo de iniciar o projeto, com o objetivo 
de discutir as propostas e esboçar as estratégias a serem adotadas pe-
los professores ao longo das atividades. Realizado entre junho e ju-
lho do ano de 2020, a proposta era que todas as atividades, reflexões 
e interações fossem realizadas a partir da plataforma WhatsApp, de 
maneira assíncrona e digital.

Contudo, a escolha do WhatsApp como plataforma para o de-
senvolvimento do projeto de ensino não foi fundamentada em uma 
adesão acrítica às potencialidades didático-pedagógicas das TDIC’s. 
Além disso, não houve qualquer pretensão de que esse modelo de 
projeto de ensino, baseado nos pressupostos do b-learning, pudesse 
ser facilmente ampliado futuramente para em tempos de normalida-
de sanitária e educativa. Afinal, tínhamos consciência desde o início 
que a baixa adesão tinha como um dos fatores as limitações impos-
tas pelos acessos aos recursos tecnológicos, que são fundamentais 
para garantir um processo de ensino-aprendizagem que respeite as 
duas pontas do processo.
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De qualquer maneira o uso de TDIC’s nos pareceu a melhor es-
tratégia, em um contexto em que o isolamento social, as incertezas, a 
falta de informações cientificamente assertivas sobre a doença e, sobre-
tudo, a ausência de previsão de retorno das atividades escolares curri-
culares eram evidentes. Dessa forma, os usos que fizemos das TDIC’s 
na execução do projeto de ensino acabou tendo uma dupla função.

A primeira delas foi como estratégia de resistência às limita-
ções, incertezas e a falta de gestão centralizada no âmbito governa-
mental para a condução dos processos educativos com menos trau-
mas possíveis para os estudantes. Contudo, ao nosso ver, a mais im-
portante delas foi a de transformar essa experiência em um laborató-
rio em que pudéssemos testar, refletir e coletar informações sobre as 
potencialidades de um uso consciente e inclusivo de novas TDIC’s 
na educação básica.

A opção pelo WhatsApp como plataforma para o desenvolvi-
mento desse projeto de ensino se justificou não apenas pela conve-
niência de seus variados recursos, mas principalmente pela possibi-
lidade de promover uma democratização relativa do engajamento 
dos estudantes. Isto porque constatou-se, entre eles, a facilidade de 
acesso à telefonia móvel e, em seguida, o fato de que as operadoras 
não costumam cobrar da franquia de internet o consumo realizado 
dentro deste aplicativo. Dessa forma, mesmo aqueles estudantes que 
não possuem computadores e/ou acesso à internet banda larga, ou 
mesmo um pacote de dados compatível com as demandas da EAD 
ou mesmo do Ensino Remoto Emergencial, poderiam participar das 
atividades propostas.

Além disso, o tempo despendido tanto por professores, quan-
to por estudantes no planejamento e na realização das atividades não 
ultrapassaria a carga horária que seria própria do ensino presencial, 
o que dificilmente poderia ser garantido numa lógica de ensino hí-
brido nas condições “normais” de ensino na educação básica.
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O primeiro material enviado para os estudantes por WhatsA-
pp foi um vídeo intitulado “O século 21 só começa depois da pande-
mia”,1 em que a antropóloga e historiadora Lilia Schwartz faz uma 
interessante provocação. Para a autora, da mesma forma que o sécu-
lo XX, com as características históricas que o definiram, iniciou em 
1914, com a Primeira Guerra Mundial, o século XXI começaria em 
2020 com a pandemia da Covid-19.

Uma questão que marcou o debate nesse momento do projeto 
de ensino foi a relação entre passado, presente e tecnologia. Afinal, 
no material de referência para os debates, Lilia Schwartz traz a ideia 
de que fim do século passa pela ideia de desencanto com a ideia de 
que a tecnologia nos garantiria a redenção. A mesma sensação que 
as guerras e crises do início do século XX levaram para aquela popu-
lação. O que chamamos de “novas tecnologias” naquela época po-
dem ter sido uma das causas e não somente uma das possibilidades 
de resolução dos problemas, assim como a experiência que vivemos 
no presente.

Nesse sentido, muito foi discutido sobre, se algum dia, a tec-
nologia será nossa redenção e sobre como deve ser a nossa relação 
com as noções “tecnologias” e o “desenvolvimento” diante de um 
novo cenário, de um novo século. Afinal, quando Eric Hobsbawm 
(1995) analisa a crise do século XX, o autor salienta que ela não 
é somente econômica, mas também política e tecnológica: telesaú-
de, telemedicina, ensino remoto, comércio eletrônico, criptomoedas. 
Essas inovações tecnológicas, que marcam o início do século XXI 
e que vão fazendo cada vez mais parte do nosso repertório de possi-
bilidades, não são sob qualquer hipótese neutras. Isso significa que 
o processo de inovação e de apropriação de novas tecnologias passa 
também por fenômenos de reorganização da vida pública, das vivên-
cias políticas, do planejamento e ordenação das cidades e da reestru-
turação da educação.
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Nessa altura do projeto de ensino, que entrava em sua segun-
da semana, percebemos que o engajamento dos estudantes no grupo 
diminuiu. Por um lado, as discussões pautadas por um vídeo pare-
cem ter sido mais atrativas do que aquelas fomentadas por um texto 
estritamente acadêmico. Por outro, cabe ressaltar a complexidade do 
debate da segunda semana, que exigiu mais do que a mera opinião 
dos estudantes sobre os temas abordados. Mesmo quando as discus-
sões giraram em torno de uma narrativa que faz parte da experiência 
deles nas redes sociais, a demanda dos professores foi no sentido de 
uma manifestação “cientificamente guiada”, ou seja, fundamentada 
por estudos ou manifestações de historiadores e cientistas sociais 
que trataram sobre o tema. Nestes termos mais restritos, apenas três 
estudantes apresentaram suas hipóteses.

Além disso, nos dedicamos ao debate mais acadêmico sobre 
a conjuntura atual em que vivemos impactados pela epidemia do 
novo coronavírus. O material postado para os estudantes foi o en-
saio do sociólogo português Boaventura de Sousa Santos (2020), 
“A cruel pedagogia do vírus”. Após alguns dias dedicados à leitura 
do texto, o debate foi conduzido por meio de indagações a respeito 
do argumento do sociólogo de que as crises econômicas e políticas, 
bem como o estado melancólico em que vivemos atualmente, não 
são causados pelo vírus, mas por uma conjuntura construída pelo 
próprio capitalismo em sua versão chamada pelo autor de “hiper-
capitalismo”.

Dentre as questões colocadas para serem comentadas, os pro-
fessores sugeriram uma comparação do texto de Santos (2019) com 
o de Hobsbawn (1995), na qual os estudantes deveriam escrever so-
bre as aproximações entre ambos. Além disso, a partir da ideia dos 
“três unicórnios” de que fala Santos – o capitalismo, o colonialismo 
e o patriarcado – os estudantes foram incentivados a identificarem e 
debaterem quais seriam as maiores vítimas dessas três instituições, 
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cuja manutenção e mutação escancarou sua presença nociva nas so-
ciedades com o acontecimento da pandemia da Covid-19. É claro 
que nesse momento do projeto identificamos que, por mais interes-
sante e instigante, a diminuição do engajamento foi aumentando, so-
bretudo porque o texto proposto era ainda mais extenso do que o an-
terior. Contudo, aqueles que permaneceram engajados produziram 
interessantes reflexões e conexões com a atualidade.

Depois dessas leituras ficou evidente para equipe do proje-
to, tanto professores, quanto estudantes que os diferentes contex-
tos analisados no projeto de pesquisa diziam respeito às diferentes 
e sempre mutáveis faces do capitalismo, com padrões de consumo 
incompatíveis com a manutenção da vida na Terra, e com a intensi-
ficação da distância econômica e social entre os indivíduos que ha-
bitam nosso planeta.

A forma como Santos (2010) conseguiu captar o atual mo-
mento do capitalismo, representa-o como uma espécie de “entidade” 
fora da sociedade, levou o grupo a perceber como estamos naturali-
zando muitas questões, principalmente aquelas relacionadas às desi-
gualdades sociais. O exercício de pensar em alternativas para além 
dessa “entidade” foi um dos desafios propostos à equipe do projeto. 
Para os integrantes do projeto de pesquisa as noções decoloniais, es-
pecialmente aquelas demarcadas por questões de classe e de gênero, 
foram consideradas como pontos-chave para pensarmos um mundo 
pós-pandemia.

Atendendo a uma demanda que partiu dos estudantes foi 
agendado um encontro síncrono que contou com a participação de 
onze dos vinte integrantes do projeto, o equivalente a pouco mais 
da metade dos inscritos. A atividade não foi considerada obrigató-
ria justamente porque feria o princípio fundamental do curso: ser 
inteiramente pelo WhatsApp, tendo em vista o acesso garantido a 
todos.
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Consideramos importante ressaltar que essa demanda revelou 
os limites de uma proposta de atividades autônomas, em que o pro-
fessor é um mero curador de conteúdos, ou no máximo, tutor dos es-
tudantes. Nesta oportunidade, os estudantes se manifestaram de ma-
neira menos formal e conseguiram interagir de forma a se sentirem 
seguros para expressar seus sentimentos em relação a forma como 
cada um estava lidando com o momento vivido. O encontro síncro-
no com os integrantes evidenciou também outras questões impor-
tantes. A primeira foi a sua natureza essencial, pois a aprendizagem 
não prescinde do ensino e do papel fundamental do professor neste 
processo.

A segunda questão foram os limites que impediram a partici-
pação dos estudantes. Dos 20 integrantes do projeto, apenas 11 par-
ticiparam do encontro e um deles tentou se juntar ao grupo, mas te-
ve problemas de conexão; e embora não tenha sido uma atividade 
obrigatória, não é possível ignorar as condições sociais e técnicas de 
acesso à internet dos estudantes.

O momento exige que repensemos o uso das tecnologias di-
gitais nas escolas e um letramento científico e digital dos estudan-
tes. As novas tecnologias não deveriam ser encaradas no processo 
de ensino-aprendizagem apenas como ferramentas. Afinal, em tese 
uma ferramenta é neutra. O uso que se faz dela é que iria determinar 
o resultado final do que foi produzido a partir dela. Contudo não é 
assim que funciona a tecnologia. Ultrapassar a noção de que TDIC’s 
são mais do que ferramentas é uma das mais importantes tarefas de 
educadores, cientistas e técnicos.

3.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por um lado é evidente que a Pandemia da Covid-19 impôs a 
superação acelerada de resistências que ainda pairavam sobre o uso 
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das TDIC’s, por outro essa realidade escancarou a intensificação das 
desigualdades de acesso que inviabilizam a democratização do ensi-
no nas escolas públicas.

Com a interrupção das atividades do ensino presencial, as 
TDIC’s ganharam enorme centralidade nos debates sobre suas po-
tencialidades e fragilidades no campo da educação nesse contexto. 
Atentos a essa discussão, os projetos de ensino aqui apresentados 
buscaram mobilizar uma série de ferramentas digitais a fim de al-
cançar nossos estudantes, mas muito longe de reverenciá-las de mo-
do acrítico, os coordenadores das iniciativas utilizaram essa expe-
riência como laboratório para analisar e refletir sobre seus limites. 
Dessa forma, consideramos que as experiências que vivenciamos 
nos projetos de ensino e que, atualmente, experimentamos no Ensi-
no Remoto Emergencial, tem enorme potencial para fazer parte da 
cultura escolar brasileira, pois são capazes de oxigenar práticas de 
ensino e aprendizagem, bem como atender novas demandas de um 
novo século.

Nesse sentido, as experiências aqui relatadas acabaram se tor-
nando para todos aqueles que participaram como uma espécie de la-
boratório, que nos permitiu conhecer melhor tanto as potencialida-
des, quantos os limites de um ensino realizado de maneira híbrida, 
com atividades síncronas e assíncronas, com a presença do professor 
e no tempo próprio de cada estudante. Contudo será preciso avançar 
muito mais e refletirmos melhor sobre os usos da tecnologia, de ma-
neira que o aluno seja de fato protagonista do seu aprendizado, mas 
que o professor não se torne mero coadjuvante nesse processo, tam-
pouco curador de conteúdo ou tutor que examine com distanciamen-
to os “problemas” apresentados pelos estudantes.

Assim como Buckingham (2010), acreditamos que as TIDC’s 
não são simplesmente inevitavelmente, tampouco libertadoras ou 
empoderadoras para os jovens, muito menos que elas sejam capa-
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zes de promover estilos mais espontâneos e informais de aprendi-
zagem. Sem utopismos ou um instrumentalismo radical do uso das 
tecnologias digitais, o autor argumenta que elas, por si mesmas, não 
oferecem uma forma “mais eficiente” para “elevar o nível” das esco-
las. Afinal, “as escolas podem desempenhar um papel pró-ativo, ao 
apresentar tanto perspectivas críticas quanto oportunidades de par-
ticipação em relação à nova mídia”, visto que deste campo também 
surgem formas de desigualdade que devem ser enfrentadas com es-
tratégias escolares relativamente tradicionais (BURCKINGHAM, 
2010, p. 39).

Dessa forma, se inegável que existe muito potencial a ser ex-
plorado nas interfaces entre tecnologia e educação, está cada vez 
mais evidente que será preciso que educadores e gestores educacio-
nais tenham consciência de que um processo de ensino-aprendiza-
gem eficaz, democrático e inclusivo só será possível com um intenso 
debate de toda a comunidade escolar, isto é, com professores, estu-
dantes e responsáveis legais. Além disso, a importância de experiên-
cias na educação pública de nível básico e superior, como as apre-
sentadas aqui, permitem-nos conhecer melhor as potencialidades, os 
limites, mas também os perigos inerentes ao processo cada vez mais 
iminente de hibridização do ensino.

InContudo, é importante salientar que o formato dos projetos 
de ensino permite que temas transversais sejam articulados entres 
várias áreas do conhecimento, promovendo uma reflexão participa-
tiva entre discentes e docentes que transpassa saberes considerados 
estanques, mesmo no contexto adverso do ensino remoto emergen-
cial. Portanto, as iniciativas tratadas neste capítulo buscaram apre-
sentar formas de articulação de conhecimentos considerados distin-
tos como arte, história e tecnologia para promover um convite à re-
flexão aos nossos estudantes sobre as estruturas de desigualdades 
presentes na nossa sociedade em um contexto da pandemia.
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1.	 INTRODUÇÃO

A tecnologia está presente no dia-a-dia de todos e na educa-
ção não pode ser ignorada e sim utilizada como um meio facilitador 
no processo de ensino-aprendizagem tanto para os estudantes quan-
to para os professores, propiciando um aumento no interesse dos 
alunos nos conteúdos abordados nas disciplinas. Para que isso seja 
possível, os professores devem ser capacitados e incentivados a usa-
rem recursos tecnológicos como objetos de aprendizagem, a fim de 
se permitir a troca de informações e enfatizar o contato professor- 
aluno de maneira que ambos possam se interessar e se beneficiar 
com o uso de tecnologias para auxiliar o processo de ensino-apren-
dizagem.

Observa-se que os estudantes das instituições da Rede Fede-
ral de Educação Profissional, Científica e Tecnológica possuem um 
maior acesso ao uso de tecnologias não só como ferramentas de au-
xílio à aprendizagem, mas também no desenvolvimento de projetos 
de iniciação científica e por isso se destacam dentre os estudantes 
das demais instituições, em avaliações de desempenho para verificar 
os indicadores educacionais, realizadas pelo governo. O contato dos 
estudantes no desenvolvimento de tecnologias durante o seu curso 
faz com que eles não sejam somente agentes passivos no processo 
de ensino-aprendizagem, mas sim agentes ativos nesse processo, a 
partir da aplicação do conhecimento adquirido durante suas ativida-
des diversas desenvolvidas no curso. Esse é o diferencial para o ex-
celente desempenho dos estudantes das instituições federais de ensi-
no nas avaliações institucionais.

As instituições federais de ensino desempenham um impor-
tante papel nas cidades e regiões do entorno, onde estas estão lo-
calizadas, pois são de suma importância na formação de jovens in-
teressados em um ensino de excelência. Os cursos de maior pro-
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cura são os cursos técnicos integrados ao ensino médio, pois além 
de propiciarem uma formação técnica de qualidade, também for-
necem um ensino médio diferenciado, dando uma excelente base 
teórica para os estudantes que seguirão seus estudos em cursos de 
graduação.

Além da formação técnica e teórica, os cursos integrados pro-
porcionam o desenvolvimento e o crescimento pessoal e intelectual 
dos estudantes, a partir de ações diversas, dentre elas, o desenvol-
vimento de projetos de iniciação científica júnior, em que os estu-
dantes já tem contato com o ambiente de pesquisa, fazendo com que 
eles estejam mais preparados para cursar uma graduação e ter bom 
aproveitamento no curso que escolher.

É importante entender o processo histórico da relação entre a 
tecnologia e o saber para enfatizar a interligação de ambas para me-
lhoria do processo de ensino aprendizagem.

Este trabalho apresenta um histórico da interligação da tec-
nologia e do ensino, pontua algumas questões sobre o ensino mé-
dio regular e o ensino médio integrado oferecido pelas instituições 
da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológi-
ca, e por fim, apresenta dois projetos de iniciação científica júnior 
que desenvolvidos no CEFET-MG Campus Divinópolis, sob minha 
orientação.

2.	 DESENVOLVIMENTO

2.1	 Um pequeno histórico sobre o conceito de tecnologia

Na Grécia antiga existiam certas regras a serem seguidas para 
que um objetivo pudesse ser alcançado e a habilidade de se cumprir 
todas elas, era chamada de tèchne (arte, destreza), que também era o 
termo usado para definir ofício.
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Uma primeira abordagem do conceito de tèchne é encontra-
da em Heródoto, quem o conceitua como “um saber fazer de 
forma eficaz”. Platão o coloca repetidamente na boca de Só-
crates, na obra Protágoras, na qual lhe dá o sentido de rea-
lização material e concreta de algo. O estado de impotência 
em que o ser humano se encontra na natureza agrava a sua 
necessidade de desenvolver mecanismos de subsistência e 
proteção. A sua natureza inteligente permite-lhe transformar, 
pela tèchne, a realidade natural em uma realidade artificial.
Segundo Aristóteles, a tèchne é superior à experiência, mas 
inferior ao raciocínio no sentido de “puro pensamento”, mes-
mo quando o mesmo pensamento requer, também, regras. 
No entanto, a tecnologia não é simples de fazer, é um fa-
zer como logos (raciocínio). Aristóteles, na sua Física esta-
belece uma diferença substancial entre a tèchne e a physis. 
A tèchne efetua o que a physis não pode realizar ou imita o 
que a physis produz. A sua relação e diferença com a episté-
me é que ambas se referem ao conhecimento, mas enquanto 
a epistéme é um conhecimento teórico, a téchne é um conhe-
cimento prático que visa um fim concreto (SANCHO; JUA-
NA, 1998, p. 28).

Percebe-se que já na Grécia antiga há uma diferenciação entre 
a physis, que se refere a natureza enquanto fonte de progresso e evo-
lução, a tèchne, que se refere ao fazer com a implicação de conhe-
cimento de princípios (conhecimento prático) e a epistéme, que se 
refere a um sistema de entendimento com princípios; conhecimento 
científico (conhecimento teórico).

Sabe-se que para o desenvolvimento de projetos de pesquisa 
os três conceitos são de extrema importância e não podem ser consi-
derados de forma individual, pois geralmente a definição de um pro-
blema a ser estudado ou pesquisado surge a partir dos conceitos da 
physis, e a partir daí o pesquisador irá utilizar a epistéme e a tèchne 
para se chegar a uma conclusão sobre a situação-problema inicial. 
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São conceitos inteiramente interligados que formam a base para o 
desenvolvimento de projetos de iniciação científica junto aos estu-
dantes.

Na Idade Média o termo ars aparece com o significado de ser 
o projeto desenvolvido por diferentes saberes que dialogam entre si 
no mesmo sentido, enquanto o termo ars mechanica, surge em subs-
tituição a téchne, que foi traduzida por técnica.

A Idade Moderna propiciou a visão e a reflexão sobre a téc-
nica no sentido que possui na atualidade. O primeiro autor a 
considerar que a técnica poderia contribuir para o desenvol-
vimento e bem-estar da humanidade foi Francis Bacon, cuja 
obra News Atlantis (editada em 1627) constitui a primeira 
utopia na qual invenções são profetizadas. Descreveu uma 
cidade que não progredia graças ao refinamento das formas 
sócio-políticas e sim aos avanços técnicos. O mais importan-
te dessa cidade utópica não eram os metafísicos que regula-
vam o bem-estar dos cidadãos por meio de doutrinas abstra-
tas estabelecidas uma vez para sempre, como no caso da re-
pública de Platão, mas, sim, o grupo de investigadores que 
sempre estão descobrindo novas verdades que podem alterar 
as condições da vida.
A Enciclopédia Francesa prestou muita atenção a todas as 
técnicas, principalmente às mecânicas, incorporando-as ao 
“saber” (ciência). Esta incorporação tem sido tão completa 
que, em alguns momentos, chegou-se a considerar não so-
mente que a técnica é um saber, mas, sim, que o saber é fun-
damentalmente técnico. Esta fusão indissolúvel (e aparente-
mente indispensável) entre ciência e técnica abre um novo 
espaço de conhecimento, o da tecnologia como uma técnica 
que emprega conhecimentos científicos e que, por sua vez, 
fundamenta a ciência quando lhe dá uma aplicação prática. 
A tecnologia configura-se como um corpo de conhecimentos 
que, além de usar o método científico, cria e/ou transforma 
processos materiais (SANCHO; JUANA, 1998, p. 29).
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Observa-se que a partir da Idade moderna inicia-se o uso da 
terminologia tecnologia como a interligação da ciência e da técnica, 
formalizando o atual vínculo entre a tecnologia e o desenvolvimen-
to prático de projetos. Assim, tem-se que o conceito de tecnologia é 
muito mais amplo, do que muitos entendem, e se expressa extrema-
mente indispensável seu uso na construção e aquisição de conheci-
mentos.

2.2	 Tecnologia social: a educação escolar

A educação tem como funções básicas a necessidade de trans-
mitir conhecimentos, habilidades e técnicas desenvolvidos durante 
anos, mas também desempenha a função de garantir um comporta-
mento social do cidadão mediante a transmissão e promoção de uma 
série de valores e atitudes consideradas socialmente convenientes, 
respeitáveis e valiosas.

Muitas das vezes todas as funções da educação são atribuídas 
à escola, confundidas pelas famílias dos alunos, ou que se esquivam 
de contribuir no processo educacional de seus filhos ou que não con-
seguem realizar esse papel devido a diversas causas, e outras vezes 
os alunos nem tem uma família ou uma referência que possam auxi-
liá-los na construção dos valores, comportamentos e atitudes neces-
sárias para o convívio social.

Desde a segunda metade do século XIX, na maioria dos pa-
íses, o conjunto de decisões e ações encaminhadas a propor-
cionar a um segmento importante da população um ambiente 
que permitisse realizar essas duas funções levou à configura-
ção do que hoje se conhece como sistema escolar. Sob esse 
ponto de vista, parece evidente que a educação escolar tem 
muito mais relação com o que há de ser do que com o que 
é. De fato, “ministrar” educação a toda a população entre os 
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6 e os 16 anos não deixa de ser um problema real e prático 
ao qual se deve atentar, uma vez que é um fenômeno social-
mente construído. Nesse caso, parafraseando os filósofos da 
teoria crítica da tecnologia, a “conquista” da natureza (hu-
mana) não é um fato metafísico, senão que começa na “de-
nominação social”.
Como problema prático, existe em quase todos os países on-
de foi necessário desenvolver diferentes “tecnologias”: mé-
todos, artifícios, ferramentas, com a finalidade de dar res-
posta às necessidades educacionais da população. As pró-
prias escolas são uma tecnologia, uma solução à necessida-
de de proporcionar educação a todos os cidadãos e cidadãs 
de certas idades. “A escola é uma ‘tecnologia’ da educação, 
no mesmo sentido em que os carros são uma ‘tecnologia’ do 
transporte... Como a escolaridade maciça, as salas de aula 
são invenções tecnológicas criadas com a finalidade de rea-
lizarem uma tarefa educacional. São um meio de organizar 
uma grande quantidade de pessoas para que possam apren-
der determinadas coisas” (MECKLENBURGER, 1990,  
p. 106-107).
Na realidade, a história da educação, desde os sofistas ao úl-
timo projeto de utilização das Tecnologias da Informação e 
da Comunicação, tem um forte componente de planejamen-
to, de intervenção, de “saber fazer”. O que os professores fa-
zem a cada dia de sua vida profissional para enfrentar o pro-
blema de ter de ensinar a um grupo de estudantes determina-
dos conteúdos, durante certo tempo, com o fim de alcançar 
determinadas metas, é conhecimento na ação, é Tecnologia. 
A prática educacional existia antes da reflexão sobre a edu-
cação. O conhecimento em ação provém de fontes muito di-
ferentes e se reconstrói no contexto da instituição, ainda que 
saibamos muito pouco sobre os indivíduos utilizam o conhe-
cimento teórico na ação.
Em geral, a Tecnologia foi utilizada em todos os sistemas 
educacionais e não se pode confundir com os aparelhos, as 
máquinas ou as ferramentas.
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Todos utilizam alguma tecnologia em suas aulas. As exposi-
tivas, o agrupamento dos alunos segundo a idade, os livros- 
texto, etc., foram e são outras tantas respostas aos problemas 
gerados pela necessidade (ou pela decisão) de proporcionar 
ensino a toda uma coletividade de cidadãos e cidadãs de for-
ma obrigatória ou voluntária.
Nesse sentido, existe um consenso generalizado sobre a di-
mensão tecnológica da Didática, a partir do momento em 
que se fala de uma “ciência prática”, cujo objetivo é trans-
formar pela ação uma realidade concebida de uma forma de-
terminada. Ainda que se considera mais tecnologia (ciência 
aplicada) algumas visões do planejamento e da colocação 
em prática do ensino denominadas científicas, porque de-
rivam suas prescrições das ciências do comportamento, ou 
aquelas que baseiam suas propostas na utilização de apare-
lhos, sistemas de comunicação ou recursos que são produ-
tos ou aplicações das Tecnologias da Informação e da Co-
municação.
...
Desse modo, como afirmava Rosenblueth (1980), a educa-
ção pode ser concebida como um tipo de Tecnologia Social 
e um educador como um tecnólogo da educação; Assim, os 
professores ou os teóricos da educação que só parecem es-
tar dispostos a utilizar e considerar as tecnologias (artificiais, 
organizadas e simbólicas) que conhecem, dominam e com 
as que se sentem minimamente seguros, por considera-las 
não (ou menos) perniciosas, não prestando atenção às pro-
duzidas e utilizadas na contemporaneidade, estão, no míni-
mo, dificultando aos seus alunos a compreensão da cultu-
ra do seu tempo e o desenvolvimento do juízo crítico sobre 
elas. (SANCHO; JUANA, 1998, p. 39).

Percebe-se que toda a educação em si é um tipo tecnologia 
e que não é possível que a aquisição dos saberes, de todos os tipos 
possíveis, seja adequadamente realizada se não por meio dessa tec-
nologia social.
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2.3	 O uso da tecnologia como ferramenta no processo ensino-
aprendizagem

É indiscutível que a inovação tecnologia acontece de forma 
muito rápida, o que faz com os alunos e professores tenham acesso a 
diversos recursos tecnológicos avançados no seu cotidiano, que po-
dem e devem ser usados como ferramentas que auxiliem o processo 
de ensino-aprendizagem.

Na maioria das vezes os estudantes possuem uma maior des-
treza no uso das novas tecnologias e em diversas situações, são eles 
que auxiliam os professores e até mesmo indicam o uso de alguns 
recursos tecnológicos, ferramentas ou dispositivos para que haja 
uma melhoria das aulas.

É importante que os professores estejam abertos a compreen-
derem esta facilidade que os alunos possuem para utilizar a tecnolo-
gia e, em vez de se tornarem “inimigos”, sejam capazes de perceber 
a importância de se atualizar frente aos alunos, mesmo que para is-
so, precisem solicitar a ajuda dos mesmos. Não é nenhuma vergonha 
reconhecer que o aluno tem mais conhecimento sobre aquela tecno-
logia, muito pelo contrário, isso pode ser um recurso que auxilia na 
melhora da relação professor-aluno, uma vez que o aluno se sentirá 
importante por ter seu conhecimento reconhecido.

O uso de ferramentas tecnológicas na educação deve ser vis-
to como um aliado no processo de ensino-aprendizagem, bem como 
o desenvolvimento de projetos tecnológicos em pesquisas de inicia-
ção científica. O aprendizado e o crescimento dos estudantes durante 
o desenvolvimento de projetos tecnológicos são o diferencial entre 
alunos que tem uma educação puramente teórico-acadêmica e aque-
les que têm uma educação que integra a parte acadêmica com o de-
senvolvimento de projetos tecnológicos.
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Assim, o uso das ferramentas tecnológicas na educação possi-
bilita a interação digital entre os alunos e os conteúdos ministrados 
pelos professores, ou seja, o aluno terá a sua disposição ferramentas 
que possibilitam novas maneiras de aquisição do conhecimento, que 
não os métodos tradicionais de ensino. Além disso, os professores 
que utilizam as ferramentas tecnológicas desenvolvem novas ideias 
para aplicações do conteúdo de suas disciplinas, tornando assim su-
as aulas mais atrativas e dinâmicas.

Diante de tudo isso, é inegável reconhecer que as inovações 
tecnológicas no contexto educacional são se suma importância, bem 
como no cotidiano de alunos e professores. Isso é devido a utilização 
de ferramentas tecnológicas na forma de recursos didáticos usados 
na sala de aula, favorecendo o processo de ensino-aprendizagem, 
ou no desenvolvimento de projetos de pesquisa. Portanto, o uso de 
tecnologias no ensino propicia para alunos e professores, uma nova 
forma de aprender e ensinar, agregando valores e competências às 
atividades educacionais cotidianas.

2.4	 Ensino médio e a educação profissional de nível médio

O ensino médio no Brasil é o nível de ensino que é constan-
temente reformulado em busca de qualidade e consolidação, como a 
importante e última etapa do ciclo da educação básica.

Em sua última reformulação, em 2017, foi criada a Base Na-
cional Comum Curricular - BNCC, que é um documento normativo 
que define o conjunto de aprendizagens essenciais que todos os alu-
nos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Edu-
cação Básica.

Seu principal objetivo é ser a balizadora da qualidade da edu-
cação no País por meio do estabelecimento de um patamar de apren-
dizagem e desenvolvimento a que todos os alunos têm direito!
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A BNCC - Etapa Médio é parte integrante da Base Nacional 
Curricular Comum (BNCC) e trata-se de um conjunto de orienta-
ções que deverá nortear os currículos das escolas públicas e privadas 
de todo o Brasil. A base traz os conhecimentos essenciais, as com-
petências e as aprendizagens pretendidas para crianças e jovens em 
cada etapa da educação básica em todo o país.

Há uma tentativa com a implantação da BNCC de que os con-
teúdos didáticos do ensino médio sejam trabalhados de maneira in-
tegrada entre as disciplinas, a partir de projetos integradores, visan-
do à aplicabilidade do conhecimento adquirido na solução de situa-
ções-problemas que façam com que os alunos desenvolvam o espí-
rito de questionamento, pesquisa e busca por soluções.

De certa maneira, é uma tentativa de se integrar a parte do 
desenvolvimento de projetos a um ensino que, até então, na maio-
ria das escolas, é realizado de uma forma mais teórica, sem integra-
ção entre as disciplinas e com nenhuma aplicabilidade a situações 
práticas.

O grande problema da BNCC, que está preocupando muitos 
professores, é que para que essa proposta de trabalho baseada em 
projetos integradores pudesse ser feita, diversos conteúdos teóricos 
básicos das disciplinas foram bastante reduzidos nos livros didáti-
cos, precarizando assim a formação básica dos estudantes, o que po-
de prejudicar e muito àqueles que darão continuidade a seus estudos, 
em um curso superior.

Já a educação profissional de nível médio, pode acontecer a 
partir de cursos que possibilitam o aluno cursar o ensino médio e 
técnico profissional, integrados numa mesma plataforma curricular 
ou a partir de cursos totalmente profissionais, mas que exigem que 
o aluno tenha cursado o ensino médio ou estejam cursando em ou-
tra instituição.
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A Educação Técnica tem sua origem, no início do século 
passado, com a criação de uma rede de instituições da edu-
cação básica, cujo objetivo foi responder a uma demanda de 
formação de profissionais para o mercado de trabalho, isto é, 
um trabalhador com capacitação técnica para o desenvolvi-
mento da economia (MIRANDA et al., 2019, p. 13).

Diversas instituições ofertam cursos profissionais de nível 
médio, das quais podemos citar o Centro Federal de Educação Tec-
nológica de Minas Gerais (CEFET-MG), o Centro Federal de Edu-
cação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca (CEFET-RJ), os Ins-
titutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, a Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), além dos Sistemas “S”: 
SENAI, SESI, SENAC, as Escolas Técnicas Estaduais (ETECs) do 
estado de São Paulo, entre outras.

2.5	 O ensino médio integrado e os projetos de pesquisa

No ensino médio integrado pressupõe-se a integração de co-
nhecimentos no currículo da educação profissional, a partir de uma 
prática docente que privilegie aspectos interdisciplinares e transdis-
ciplinares, em que os professores atuem não somente como educa-
dores da formação geral ou específica do curso, mas também na pro-
dução conjunta dos percursos profissionais dos alunos.

Assim, na tentativa de comtemplar aspectos globais da for-
mação dos indivíduos, o ensino médio integrado deve cons-
tituir um currículo que também seja integrado, resultando da 
unidade entre as diferentes disciplinas e as diversas formas 
de produção, assimilação e reconstrução dos conhecimentos. 
A partir desse enfoque, cria-se uma situação relacional entre 
as disciplinas, promovendo assim uma maior comunicação 
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interpessoal entre professores e estudantes, bem como a in-
tegração com os saberes do dia a dia.
Tem-se, portanto, uma proposta com finalidade de possibi-
litar um conhecimento global da realidade, que vai além de 
características fenomenológicas (ANA et al., 2019, p. 81).

A integração do ensino médio com o ensino técnico visa a 
ampliação do ensino de uma maneira geral, propiciando a obtenção 
de conhecimentos gerais e específicos, a partir de processos interli-
gados de ensino e apresentação do mundo do trabalho para os estu-
dantes.

...
Portanto, a concepção de currículo integrado se preocupa 
com a historicidade do conhecimento, contrapondo a visão 
empirista e mecanicista dos currículos tecnicistas, os quais 
tem como foco a fragmentação na transmissão dos conteú-
dos. O trabalho e a tecnologia se tornam processos interliga-
dos, firmando-se como ponto de partida no processo didáti-
co-pedagógico, em suas vertentes histórica e dialética. É his-
tórica, pois permite a apreensão dos fundamentos e fenôme-
nos relacionados à produção dos conhecimentos. É dialética 
em virtude da captação dos conceitos fundamentais e das re-
lações constituintes do processo de apreensão desses conhe-
cimentos (ANA et al., 2019, p. 84).

Verifica-se que no ensino médio integrado ao ensino técnico, 
os estudantes tem mais contato com projetos interdisciplinares, fa-
zendo com que o uso de tecnologias pelos professores seja mais uti-
lizado do que no ensino médio regular. E há também o desenvolvi-
mento de projetos dentro das disciplinas técnicas e projetos de ini-
ciação científica. Assim, os alunos que estudam nos cursos integra-
dos têm mais acesso a tecnologias, desenvolvendo com isso mais 
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habilidades que possibilitam que o conhecimento seja adquirido de 
maneira mais intuitiva.

Um grande diferencial das instituições que ofertam cursos in-
tegrados da demais está nas ações voltadas para o desenvolvimen-
to tecnológico de seus estudantes, com o intuito de fortalecer o pro-
cesso de disseminação das informações, conhecimentos científicos 
e tecnológicos básicos, desenvolver atitudes, habilidades e valores 
necessários à educação científica tecnológica dos estudantes.

Nesse sentido, algumas das ações que podem ser destacadas 
são: o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica pa-
ra o Ensino Médio (PIBIC-EM), do governo federal e o Programa 
Institucional de Bolsas de Iniciação Científica Júnior para estudan-
tes do Ensino Médio (PIBIC-JR), do CEFET-MG, que tem buscado 
incentivar o desenvolvimento das competências dos estudantes rela-
tivas à pesquisa, ainda no ensino médio.

O desenvolvimento de projetos de pesquisa é um princípio 
educativo que deve estar presente em toda educação escolar, prin-
cipalmente no ensino médio, instigando o estudante no sentido da 
curiosidade em direção às situações que o cerca, gera inquietude, 
para que não seja limitada sua visão de mundo, de informações e de 
saberes, quer sejam do senso comum, escolares ou científicos.

Nesse sentido, a (re)produção de conhecimento a partir do de-
senvolvimento de projetos de pesquisa deve estar orientada com a 
finalidade de propiciar um crescimento pessoal dos estudantes, aqui-
sição de conhecimentos e saberes, sempre pautados sobre os valores 
morais e éticos.

Nesse sentido, é necessário potencializar o fortalecimento da 
relação entre o ensino e a pesquisa, na perspectiva de contri-
buir com a edificação da autonomia intelectual dos sujeitos 
frente à (re)construção do conhecimento e outras práticas so-
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ciais, o que inclui a conscientização e a autonomia diante do 
trabalho. Isso significa contribuir, entre outros aspectos, pa-
ra o desenvolvimento das capacidades de, ao longo da vida, 
interpretar, analisar, criticar, refletir, rejeitar ideias fechadas, 
aprender, buscar soluções e propor alternativas, potencializa-
das pela investigação e pela responsabilidade ética assumida 
diante das questões políticas, sociais, culturais e econômicas 
(MOURA, 2007, p. 49).

Assim, os estudantes dos cursos integrados possuem mais 
possibilidades de contato com tecnologias, tanto didáticas, as quais 
os professores utilizam para transmitir os conhecimentos de suas 
disciplinas, quanto em projetos, os quais os alunos pesquisam a res-
peito de um tema/problema em busca de soluções.

2.6	 Exemplos de projetos de pesquisa desenvolvidos nos 
cursos integrados

Nesta seção serão apresentados dois projetos de iniciação 
científica que foram desenvolvidos no CEFET-MG Campus Divi-
nópolis, por estudantes dos cursos técnicos integrados, sob minha 
orientação.

O projeto de iniciação científica: Desenvolvimento de jogos e 
aplicativos em realidade virtual e realidade aumentada para área 
educacional com ênfase no ensino em Matemática foi desenvolvi-
do pelos estudantes Pedro Henrique Gomes Teixeira e André Fillipe 
Sant’Anna Vieira, ambos alunos da 2ª série do curso técnico integra-
do em Informática, com a coorientação do professor Luís Fernando 
Soares, da Universidade Federal de São João Del Rei - UFSJ - Cam-
pus Dona Lindu.

A proposta do projeto foi submetida ao edital do PIBIC-Jr - 
Programa Institucional de Iniciação Científica e Tecnológica Júnior 
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do CEFET-MG, sendo aprovada com uma bolsa remunerada e uma 
vaga para aluno voluntário.

O projeto iniciou-se em março de 2019, com duração de um 
ano, e propôs a criação de ambientes de realidade aumentada (RA) e 
virtual (ARV) para serem utilizados como objetos de aprendizagem 
no desenvolvimento de conteúdos didáticos Matemática.

Os alunos utilizaram softwares e laboratórios da UFSJ para o 
estudo e o desenvolvimento de um aplicativo, sob coorientação do 
professor Luís Fernando, que é um entusiasta na área de realidade 
aumentada. O professor contribui bastante com a formação dos es-
tudantes, propiciando que estes aprendessem novas ferramentas e 
recursos além do que foi estudado no curso, além de fazer a integra-
ção dos estudantes do ensino médio com estudantes de graduação da 
UFSJ, que atuavam no mesmo laboratório.

O conteúdo escolhido para aplicação da realidade aumentada 
foi o conteúdo de sólidos geométricos, vistos na 2ª série do ensino 
médio, que era a série em que os alunos estudavam. A ideia princi-
pal era que ao apontar o celular para os chamados marcadores pa-
drão, o sistema reconheceria qual o sólido geométrico estava asso-
ciado aquele marcador, apresentaria uma exibição tridimensional do 
sólido e um link para que os alunos pudessem clicar para ter acesso 
a mais informações sobre aquele sólido geométrico.
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Figura 1 - Primeiros modelos 3D funcionando pela câmera da pla-
taforma

Fonte: Pedro Henrique Gomes Teixeira (2020).

Figura 2 - Pirâmide 3D colorida funcionando em marcador próprio

Fonte: Pedro Henrique Gomes Teixeira (2020).
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Após o desenvolvimento do projeto, os alunos conseguiram 
criar marcadores próprios, diferentes dos marcadores padrões que 
vinham pré-definidos no software utilizado para criação da realida-
de aumentada, facilitando com isso a criação dos objetos em reali-
dade aumentada.

Figura 3 - Objeto 3D funcionando com marcador próprio

Fonte: Pedro Henrique Gomes Teixeira (2020).
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O outro projeto de iniciação científica: Sistemas de contro-
le supervisório: Módulo didático foi desenvolvido pelos estudantes 
Cauan Carvalho Marotta e Matheus Faria Penido, ambos alunos da 
2ª série do curso técnico integrado em Mecatrônica, com a coorien-
tação do professor Alan Mendes Marotta, do departamento de Enge-
nharia Mecatrônica do CEFET-MG Campus Divinópolis.

A proposta do projeto foi submetida também ao edital do PI-
BIC-Jr - Programa Institucional de Iniciação Científica e Tecnológi-
ca Júnior do CEFET-MG, sendo aprovada com uma bolsa remune-
rada e uma vaga para aluno voluntário.

O projeto iniciou-se em março de 2020, com duração de um 
ano, e propôs o desenvolvimento de um Objeto de Aprendizagem 
direcionado a estudantes do ensino médio, que pudesse auxiliar na 
transmissão de conhecimentos sobre programação para Arduino, co-
nexão deste com a internet e, principalmente, sobre Redes de Petri, 
mais especificamente Grafos a Eventos Temporizados.

Os estudantes iniciaram o projeto realizando uma pesquisa bi-
bliográfica sobre objetos de aprendizagem, depois participaram de 
um projeto de ensino do CEFET-MG, criado para participação de 
estudantes no início da pandemia, quando as atividades presenciais 
foram suspensas, que era um curso de Introdução à Internet das Coi-
sas. Foi visto no curso os fundamentos do microcontrolador Arduino 
e a ligação deste com a internet, mais especificamente com um apli-
cativo desenvolvido pelos alunos.

Os estudantes desenvolveram um dispositivo que, após refi-
nado, realizava a leitura da temperatura ambiente através de um sen-
sor, processava esses dados através do Arduino e posteriormente en-
viava eles pela placa de Wi-Fi ESP-8266 ao aplicativo de celular de-
senvolvido. Além disso, eles estudaram a tese do Doutorado do co-
orientador professor Alan Mendes Marotta, mais especificamente o 
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capítulo que trata de redes de Petri e grafos a eventos temporizados. 
A tese forneceu o conhecimento necessário sobre o assunto e permi-
tiu a introdução desse conteúdo ao protótipo inicial.

Por fim, o quarto passo seguido no desenvolvimento do pro-
jeto foi a criação do objeto de aprendizagem em si, através da união 
do protótipo inicial com os novos conhecimentos sobre redes de Pe-
tri. O projeto final é composto, basicamente, de duas partes: a física, 
composta do Arduino e de um circuito integrado programável capaz 
de se conectar à internet, assim como sensores e atuadores. E a par-
te relacionada ao recebimento das informações da parte física e ao 
aplicativo desenvolvido, o processamento dos dados, seu armazena-
mento e troca de instruções com o aplicativo Android.

Figura 4 - Retrato do protótipo do objeto de aprendizagem

Fonte: Cauan Carvalho Marotta (2021).
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Figura 5 - Rede de petri desenvolvida para o protótipo

Fonte: Cauan Carvalho Marotta (2021).

Figura 6 - Layout do APP desenvolvido 
para o protótipo

Fonte: Cauan Carvalho Marotta (2021).
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3.	 CONCLUSÃO

O conceito de tecnologia é usado desde a antiguidade e está 
intrinsecamente ligado a questão da educação e do ensino-aprendi-
zagem. Percebe-se que em diferentes períodos houve o uso do termo 
técnica junto com o termo saber e mais tarde sua junção para surgi-
mento do termo tecnologia.

O termo tecnologia abrange mais que o conceito de ferramen-
tas que podem ser utilizadas como objeto ponte para o desenvolvi-
mento do conhecimento. Seu conceito é muito mais amplo e deve 
ser considerado em todo processo educacional, seja ele em um ensi-
no formal ou em um ensino profissional técnico e tecnológico.

Há diversas diferenças entre ensino médio e o ensino pro-
fissional, e algumas delas propiciam aos estudantes do ensino pro-
fissional, principalmente o integrado, vantagens e uma melhora na 
aquisição do conhecimento.

Os projetos de iniciação científica júnior com os estudantes 
do ensino médio proporcionaram um grande aprendizado para os 
alunos que participaram do projeto e também para os professores 
que atuaram na orientação e coorientação do trabalho. Comparando-
-se estes alunos que desenvolveram os projetos de iniciação cien-
tífica com outros alunos do mesmo curso, que não participaram de 
nenhum projeto, percebe-se o melhor aproveitamento dos primeiros 
nas disciplinas do curso, bem como nos processos seletivos que eles 
fizeram após o término do ensino médio.

Pode-se concluir que toda tecnologia é aliada da educação e 
deve ser usada como ferramenta no auxílio do processo de ensino-
-aprendizagem. Sejam os recursos tecnológicos que os professores 
podem fazer uso em suas aulas ou as tecnologias que são estudadas 
e desenvolvidas a partir de projetos de iniciação científica.
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A melhora na educação pode ser alcançada com o incentivo 
do uso das tecnologias em todos os tipos de ensino. Quando os pen-
samentos crítico e científico forem incentivados em todas as esferas 
da educação, nossos estudantes poderão mostrar todo o potencial 
que possuem, mas que infelizmente não é incentivado.
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1.	 INTRODUÇÃO

Segundo parte da mídia do Brasil o primeiro caso de morte pe-
la Covid-19 foi um paciente de 57 anos de idade no dia 12/03/2020 
na cidade de São Paulo. Hoje, dia 22 de maio de 2021, o site Covid.
saude, acusa mais de 446 mil mortes em todo Brasil, e em Minas 
Gerais, mais de 38 mil mortos pela Covid-19. O fato é que há mais 
de um ano o Brasil vive um contexto pandêmico e mesmo com al-
guma circunstância de vacinação o país ainda não conseguiu vacinar 
5,0% da população.

Esses dados do contexto permite uma problematização de per-
tinência social, afinal, diferentes setores da sociedade sofrem com as 
consequências do vírus e das ações políticas que foram (ou não) to-
madas frente a pandemia. E neste caso, me interessa o recorte sobre a 
Educação, e posso afirmar que uma das consequências imediatas foi 
a suspenção das aulas presenciais em 2020 e a criação de inúmeros 
modelos para educar à distância crianças, jovens e adultos no país.

No dia 12 de agosto de 2020, o jornal Agência Senado divul-
gou uma notícia em que afirmava que 35% (19,5 milhões) dos estu-
dantes matriculados tiveram as aulas suspensas devido à pandemia 
da Covid-19 e 58% (32,4 milhões) passaram a ter aulas remotas. Ain-
da segundo o mesmo site, na rede pública 26% dos estudantes que 
estão tendo aulas online não possuíam acesso à internet. Um dado 
objetivo do contexto é que as desigualdades no país se aprofundam 
e evidentemente a classe trabalhadora é a mais desfavorecida e afe-
tadas negativamente com este contexto e distanciamento da escola.

Segundo o trabalho, Retratos da Educação no contexto da 
pandemia do coronavírus, publicado em outubro de 2020.

Os estudos realizados sobre o período de suspensão das aulas 
presenciais trouxeram indicações inquietantes: a desigualda-
de nas condições de oferta educacional, de acesso e realiza-
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ção das atividades propostas nesse período de suspensão das 
aulas presenciais implica riscos de tornar o processo educa-
cional não mais apenas um reflexo da desigualdade existente 
“lá fora” e sim, ele próprio, um fator que pode acirrar tais de-
sigualdades (RETRATOS DA EDUCAÇÃO NO CONTEX-
TO DA PANDEMIA DO CORONAVÍRUS, 2020, p. 11).

Sem adentrar mais profundamente na análise dos dados fei-
tos pelo estudo em questão, interesso indicar que a desigualdade em 
contexto educacional é muito mais do que desigualdade na aprendi-
zagem, pois essa a desigualdade tem um forte caráter social. Portan-
to, ela se materializa na esfera econômica, cultural e política. Des-
te modo, a desigualdade é um elemento que afeta estruturalmente a 
educação. Nesse sentido, compartilho do entendimento que a desi-
gualdade social não é criada pela natureza, ela é criada pela huma-
nidade numa relação constante de força, de dominação e de explora-
ção. De forma que lutar contra a desigualdade é uma ação constante, 
assim como afirma Comparato (s.d.).

E considerando o contexto apresentado, é importante ressal-
tar que no dia 26 de agosto de 2020 o IFNMG aprovou via Conselho 
Superior o Regulamento de implementação das Atividades Pedagó-
gicas Não Presenciais (ANP’s) nos cursos presenciais do IFNMG, 
em função da situação de excepcionalidade da pandemia da Co-
vid-19. De maneira geral, esse regulamento determinou aos campi 
do IFNMG a retomada das atividades letivas do ano letivo de 2020.

Com a aprovação do referido regulamento o campus Salinas 
organizou a retomada letiva do calendário e umas das decisões foi a 
configuração das ANP’s por módulos. Basicamente os módulos du-
ram um mês e atendem a determinada carga horária definida por de-
mandas de cada curso com seus respectivos coordenadores e docen-
tes. Há momentos síncronos de atividade e momentos assíncronos, de 
tal modo é com a somas dessas duas condições temporal e espacial 
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que se configuram a materialização organizacional das ANP’s. O caso 
aqui apresentado é sobre as aulas de História que ocorreram no módu-
lo IV, mais precisamente entre os meses de março e abril de 2021, ur-
ge ressaltar que já era a segundo módulo trabalhado com a disciplina.

Neste trabalho, usei uma abordagem qualitativa e me emba-
sei em contribuições teóricas da Educação no que concerne a práti-
ca docente e nas reflexões sobre a própria prática. Ainda, empreguei 
como fontes alguns episódios experienciados nos momentos síncro-
nos. O trabalho está dividindo em três partes. No primeiro proble-
matizei alguns aspectos do documento que regulamenta as ANP’s na 
referida instituição, com recorte sobre o trabalho docente. Em segui-
da, apresentei algumas premissas teóricas sobre prática e reflexão 
sobre a prática docente, e, por fim, adentrei no material e nas fontes 
recolhidas para algumas reflexões. Portanto, de forma mais genera-
lista, este texto visou contribuir com uma discussão acerca do traba-
lho remoto que está sendo efetivado no país no atual contexto pan-
dêmico problematizando o recorte da própria prática.

2.	 ATIVIDADES PEDAGÓGICAS NÃO PRESENCIAIS - ANP

Como foi disposto anteriormente as ANP’s do IFNMG sur-
gem como uma possível resposta a demanda de manter atividades 
letivas a comunidade escolar no contexto da pandemia de 2020. No 
artigo 6º nos § 1º e § 2º o regulamento estabelece que:

Para os fins pretendidos neste regulamento, compreende- 
se, como ANP, o conjunto de atividades de ensino-aprendi-
zagem desenvolvidas, preferencialmente, com a mediação 
de tecnologias digitais de informação e comunicação, que 
abrangem estudos de forma orientada e autônoma, bem co-
mo aulas expositivas gravadas e aulas dialogadas transmiti-
das por webconferência, para resolução de dúvidas sobre as 
matérias propostas na plataforma indicada pelo colegiado de 
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curso, ou, na falta deste, por comissão a ser instituída pela di-
reção geral do campus, com a mesma formação prevista pa-
ra os colegiados, no âmbito de cada curso, com anuência da 
diretoria de Ensino.
As ANP também consistem em estratégias de oferta de con-
teúdos curriculares passíveis de serem trabalhados de forma 
não presencial, previstos nos Projetos Pedagógicos dos Cur-
sos (PPC), contextualizando-os com a situação atual, além 
de trabalhar os temas transversais e desenvolver atividades 
inter/multidisciplinares, oportunizando, à equipe pedagógica 
e ao NAEC, manterem contato com os estudantes e incenti-
vá-los a permanecerem nos estudos, dando-lhes apoio psico-
lógico (REGULAMENTO ANP - IFNMG, 2020).

Nestes dois parágrafos do artigo 6º é perceptível o esforço pa-
ra uma possível definição de ANP’s, há um acoplamento de perspec-
tivas conceituais, tais como: “atividades de ensino-aprendizagem”, 
“estudo”, “aulas expositivas”, “aula dialogada”, “resolução de dúvi-
das”, “estratégia de oferta de conteúdos curriculares”, “temas trans-
versais”, “atividades inter/multidisciplinares” (...). No decorrer, am-
plia-se muito o que pode ser ANP’s, mas o que chama a atenção é o 
objetivo apresentado, que aparentemente, é manter contato com os 
estudantes e incentivá-los a permanecerem nos estudos. Portanto, é 
perceptível que as ANP’s do referido instituto não tem uma concei-
tuação consistente do que é ANP’s, o foco é pragmático, “manter 
e incentivar a permanência dos estudantes” no processo de estudo. 
Logo, é mais uma resposta emergencial, sem maior aprofundamento 
técnico/teórico, isso talvez seja explicável pelo contexto, incluindo 
a questão de verbas para a instituição, afinal há o quantitativo em di-
nheiro por estudantes e perder estudante é perder dinheiro.

No que se refere ao trabalho docente, o Regulamento infere 
que são atribuições dos docentes: reorganização dos planos de ensi-
no, a preparação de materiais didáticos e construção dos ambientes 
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virtuais de aprendizagem que serão utilizados. Deve-se ainda a ela-
boração de um Cronograma de Atividades das Disciplinas, este deve 
conter a delimitação de um tema de estudo; os objetivos de aprendi-
zagem relacionados ao tema delimitado; a definição do conjunto de 
orientações para o alcance desses objetivos; as referências de estudo, 
indicando materiais e/ou mídias que o estudante poderá acessar; e a 
solicitação de desenvolvimento de um produto final, caso se aplique.

No artigo 14 lê-se que cabe aos docentes a disponibilização 
de materiais didáticos que contenham os conteúdos a serem estuda-
dos, bem como, quando necessário, outras formas de apresentação 
do conteúdo e de interação com os estudantes. No parágrafo 1º:

A produção de vídeos, geração de webconferências e/ou uti-
lização de videoaulas já disponíveis na web, produzidas pelo 
CEAD e de domínio público, ficam a cargo do docente e as 
gravações devem ser disponibilizadas de forma que permi-
tam o acesso assíncrono a todos os estudantes matriculados 
na turma (REGULAMENTO ANP - IFNMG, 2020).

Segundo Maia e Bernardo (2020) há um número alto de tra-
balhadores em trabalho remoto ou home officer no país devido o 
contexto da pandemia. Ainda, segundo as autoras, há dados que de-
monstram aumento de horas diárias de trabalho e de dias trabalhados 
durante a semana, entre outros fatores relacionados às condições ob-
jetivas de trabalho na modalidade remota. Além disso, uma questão 
importante para investigar, segundo Maia e Bernardo (2020), é se 
houve um processo de intensificação do trabalho e de ritmo de tra-
balho remoto durante a quarentena. De tal maneira, as autoras apon-
tam no seu estudo que 59,9% dos/as participantes afirmam que o rit-
mo de trabalho passou a ser mais acelerado na modalidade remota. 
30,2% assinalam que passaram a trabalhar num ritmo mais lento, en-
quanto 9,9% não sentiram mudança no ritmo de trabalho.
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Considerando a afirmação das autoras em diálogo com par-
tes do regulamento apresentado, é possível pensar que o regulamen-
to oferecido pela instituição não concebe um formato “novo” sobre 
o que é dever no trabalho docente. Todavia, é preciso problemati-
zar a materialização deste trabalho e sua mediação objetiva no atu-
al contexto, como por exemplo, a disponibilidade dos docentes que 
se organizam em condições síncronas e assíncronas para atender a 
demanda discente e institucional, incluindo o uso de aplicativos de 
mensagem instantânea como ferramenta de trabalho, ainda deman-
das que possivelmente não eram comuns no trabalho presencial, co-
mo a produção de vídeos, de tal forma, a configuração do trabalho 
redimensiona a disponibilidade e as envergaduras dos docentes, al-
go que precisa ser problematizado em outros trabalhos de pesquisa.

O regulamento no Artigo 21 § 6º e 7º determinam que:

6º. O docente deve acessar o Google Classroom ou o Am-
biente Virtual de Aprendizagem utilizado por seu curso, pe-
lo menos, por tempo equivalente às aulas presenciais, para 
responder a dúvidas, reforçar esclarecimentos, acompanhar 
entrega de tarefas e avaliar a participação dos estudantes. 7º. 
Também caberá ao docente organizar, quando pertinente, 
reuniões/aulas online, que devem ser gravadas e disponibi-
lizadas na sala virtual, com as devidas traduções em Libras, 
descrição de figuras, imagens e vídeos, quando necessário, 
para explanação de pontos relevantes sobre o tema do mó-
dulo, dirimir dúvidas e disponibilizar orientações adicionais 
(REGULAMENTO ANP - IFNMG, 2020).

Esses dois parágrafos expressam uma boa parte das determi-
nações do período pandêmico no que se refere a Educação escolar, 
ou seja, requer dos docentes ‘conexão’, manter-se online passa a ser 
imperativo. Acessar as plataformas, responder dúvidas, acompanhar 
e avaliar. No entanto, um fator pertinente da configuração deste tra-
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balho é a individualização quase que completa do atendimento, me-
lhor dizendo, estudante por estudante, e isso demanda muito traba-
lho escrito, afinal, os feedbacks geralmente são feitos por mensa-
gens individualizadas. Assim, a carga horária de trabalho assíncrono 
dos docentes também individualiza-se, pois a configuração dos mó-
dulos dependerá de quantas turmas ele atende e quantos estudantes 
ele precisa acompanhar. Considerando isso é válido repensarmos o 
critério conceitual do trabalho remoto em Educação, ou no caso aqui 
problematizado, ANP’s.

Segundo Maia e Bernardo (2020):

Destaca-se que o ensino remoto e suas especificidades assu-
mido no contexto da pandemia não se trata de ensino à dis-
tância (EAD), pois essa modalidade pressupõe um tipo de 
contrato, uma estrutura (com templates, gravação em estúdio 
e materiais específicos e tutores). Tão pouco pode-se carac-
terizá-lo de ensino híbrido (parte presencial e parte à distân-
cia) (MAIA; BERNARDO, 2020).

Sobre o contexto do ensino remoto emergencial é valido res-
saltar assim como apontado por Moreira e Schlemmer (2020) que:

Na situação atual que vivemos, com as restrições impostas pe-
lo vírus, o Ensino Remoto de Emergência é, na realidade, um 
modelo de ensino temporário devido às circunstâncias desta 
crise. Envolve o uso de soluções de ensino totalmente remo-
tas idênticas às práticas dos ambientes físicos, sendo que o 
objetivo principal nestas circunstâncias não é recriar um ecos-
sistema educacional online robusto, mas sim fornecer acesso 
temporário e de maneira rápida durante o período de emer-
gência ou crise. Há outros exemplos em períodos de crise, em 
situações de fragilidade ou emergência onde se implementam 
modelos de Ensino Remoto viáveis. Por exemplo, em países 
do Médio Oriente, onde a educação é interrompida constante-
mente, devido aos conflitos armados, para tirar as crianças das 
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ruas e mantê-las em segurança, o Ensino Remoto emergencial 
é usado para que as atividades escolares não sejam interrom-
pidas (MOREIRA; SCHLEMMER, 2020, p. 9-10).

A contextualização dos autores dialoga com o contexto de 
aprovação do regulamento exposto. Assim, é pertinente entender-
mos o conjunto no qual se configura as ANP’s, e não se pode negli-
genciar a materialização do trabalho docente frente a demanda edu-
cativa da instituição em questão. Portanto, tendo a concordar que 
Ensino Remoto Emergencial e ANP´s não são educação a distância 
(EAD), nem ensino híbrido, mas em uma conjuntura emergencial 
em que o docente passou a ser além de docente, tornou-se precaria-
mente tutor, editor, produtor de conteúdo e curador de material, per-
cebo que ampliou-se a demanda para a efetivação do trabalho do-
cente e o conceito que nos parece minimamente próximo para pen-
sar as ANP é o de Educação online, precária.

Como indica Moran (s.d.), no modelo de Educação online o 
estudante se conecta a uma plataforma digital e encontra materiais, 
tutoria e colegas para aprender a partir de diferentes formas de orga-
nização da aprendizagem:

Umas mais focadas em conteúdos prontos e atividades até 
chegarmos a outras mais focadas em pesquisa, projetos e ati-
vidades colaborativas, onde há alguns conteúdos, mas o cen-
tro é o desenvolvimento de uma aprendizagem ativa e com-
partilhada. (MORAN, s.d.).

Do modo semelhante, sugerem Moreira e Schlemmer (2020) 
que educação online é:

A modalidade educacional que se caracteriza por processos 
de ensino e de aprendizagem que acontecem totalmente em 
rede, por meio da comunicação multidirecional possibilitada 
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pelo sinal digital e viabilizada por diferentes tecnologias di-
gitais (MOREIRA; SCHLEMMER, 2020, p. 6).

Ambos autores perseguem uma premissa colaborativa na ide-
alização de uma Educação online, considerando que o foco deve es-
tar nos sujeitos envolvidos, mas não nos conteúdos. Ainda esse mo-
delo deve ser eminentemente interacionista no sentido de a conexão 
permitir mudanças nas práticas pedagógicas, metodologias e currí-
culos (MOREIRA; SCHLEMMER, 2020).

Por ora, é perceptível que o contexto pandêmico impôs mu-
danças na prática docente, no que refere-se a ANP’s aqui apresen-
tada, ela amplia o leque do trabalho docentes ao mesmo tempo que 
determina um novo meio para a prática e isso configurou um gran-
de desafio para a diversidade de sujeitos que integram a educação. 
Um dos desafios do contexto, para docentes e discentes foram se ve-
rem obrigados a construir práticas com experiências de ensino e de 
aprendizagem mediada por tecnologia digital na qual muitos não es-
tavam preparados, desafio que busco discutir nos próximos tópicos.

3.	 REFLEXÕES SOBRE A PRÁTICA

De maneira elementar o ser humano tem a capacidade de abs-
tração, portanto, ele concebe a possibilidade de compreensão da re-
alidade, e além disso, produz inúmeras práticas ou meios de ação 
que podem intervir e mudar a materialidade ao seu redor. Ou, como 
argumentam Pereira, Rocha e Chaves (2016) esse fenômeno “ocorre 
a partir da proposição de um movimento teórico-prático, com o qual 
o homem consegue superar o raciocínio predominantemente abstra-
to e agir no âmbito dos planos conscientes” (PEREIRA; ROCHA; 
CHAVES, 2016, p. 32). Em outros termos, o ser humano além de 
perceber a matéria que o rodeia a tem como objeto para sua raciona-
lização, portanto, o exercício teórico de abstrair o mundo não se faz 
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sem a materialidade, logo os conceitos por mais abstratos que pos-
sam ser, emergem de uma dialética com o mundo material onde o ser 
humano é a espécie de elo produtivo deste campo de compreensão 
que é teórico-prático.

Para Vásquez (2007), prática é uma ação material, objetiva, 
transformadora, que corresponde a interesses que são de base social 
e de tal forma, a prática precisa ser analisada por uma perspectiva 
que seja histórico-social, logo ela não é apenas um tipo de reprodu-
ção primitiva de uma determinada realidade material, mas é um ato 
criativo que existe e desenvolve constantemente na realidade huma-
na. Neste sentindo, prática é ação, no entanto, é uma ação que inter-
fere e transforma a materialidade, e essa se efetiva na própria histó-
ria humana, ou seja, nas relações de experiência, dinâmica, inven-
ções, criação e inclusive contradições.

Segundo Marx (1982) a vida social é essencialmente prática. 
Te tal modo, a ação e a compreensão do mundo se dá num exercí-
cio constante de atividade sensível e cognoscível. Consequentemen-
te, a prática é um elemento que permite a humanidade produzir sua 
própria existência material. Para Pereira, Rocha e Chaves (2016), o 
movimento explicativo de Marx (1982), consiste na defesa de que 
teoria e prática são circulações que não se dão longe uma da outra, 
muito pelo contrário, é a convergência embrionária de ambos que 
produzem as ações humanas na transformação da realidade.

Seguindo esse princípio teórico podemos inferir que a ação 
prática que envolve o educar é social e histórica, logo tende a ser ex-
perimentado e evidentemente imbuído de princípios teóricos. Nesse 
sentido, educar o ser humano não se limita a mera instrumentalida-
de, ou como afirma Pereira, Rocha e Chaves (2016):

Infere-se que a prática docente precisa estar teoricamente 
fundamentada, sob pena de restar empobrecida, centrada na 
vivência da sala de aula, sem muito dela avançar. Porém, 
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tampouco deve estar tão distante dessa realidade a ponto de 
inviabilizar o escopo da práxis pedagógica, apontando para o 
desafio de teorização das práticas docentes (PEREIRA; RO-
CHA; CHAVES, 2016, p. 37).

Aqui é pertinente apreender como o debate sobre prática é 
importante ao exercício do trabalho docente, compreendo que esse 
não se materializa sem a teorização, portanto a premissa explicativa 
é de síntese dialética. Freire (2001) admite que “ninguém nasce fei-
to. Vamos nos fazendo aos poucos, na prática social de que tornamos 
parte.” (FREIRE, 2001, p. 40). Nesta ocasião, o autor admite pensar 
no processo de tornar-se docente, é no processo de reflexão, práti-
ca e formação que os sujeitos vão tornando-se parte de uma prática 
que é social e que está configurada para além do indivíduo, que é a 
Educação, essa elaborada por inúmeros acúmulos humanos de cul-
tura e trabalho. E nesse processo de tornar-se docente o autor infere 
ser fundamental o entendimento e a aceitação de que não há vida na 
imobilidade, ou seja, o processo requer ação, envolvimento, prática 
e assim o docente vai se construindo aos poucos na prática social da 
qual ele torna-se parte (FREIRE, 2001).

Em Freire (1996), o autor afirma que ensinar exige muito ri-
gor, ética, estética, posicionamento político, criticidade, respeito e 
pesquisa. O fato é que o ato de ensinar é complexo e requer muito 
mais que conteúdo específico. No entanto, neste texto almejo focar 
no que o autor afirma acerca da “reflexão crítica sobre a prática”. 
Ainda é pertinente esclarecer que esse movimento é convergente 
com processo de ser e estar no mundo.

Para Freire (1996) “a prática docente crítica envolve o mo-
vimento dinâmico, dialético, entre o fazer e o pensar sobre o fazer” 
(FREIRE, 1966, p. 22). Portanto, sugere que o conhecimento sobre 
a prática docente deve superar o dado espontâneo da realidade, ou 
o que Freire (1996) chama de “saber ingênuo”, esse é um saber sem 
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maior rigor metódico que carece de discurso teórico. Além disso, 
Freire (1996) alerta que a teoria é indubitavelmente necessária à re-
flexão crítica, sendo que a dinâmica da reflexão crítica sobre a prá-
tica tem de ser igualmente concreta quase que se confundindo com 
a prática.

Urge apresentar que compreender um discurso teórico não ne-
cessariamente infere-se no modelo da ação prática. Portanto, é pre-
ciso que a ação executada mediante o horizonte da teoria se concre-
tize materialmente e isso se configura na medida que novas opções 
de exercício prático permite mudanças, deliberação e novos fazeres 
no plano real da existência dos sujeitos envolvidos. Por exemplo, 
saber que o aprendizado em História não é algo congênito me ali-
cerça teoricamente como professor de História, assim, compreendo 
que só é possível desenvolver a aprendizagem na disciplina median-
te incentivos externos aos estudantes, logo, é preciso que na prática 
como docente da disciplina eu consiga articular estímulos e provo-
cações, exercícios, debates, confronto de ideias com as fontes histó-
ricas, indicações de configuração interpretativas, problematizações 
e intencionalidade. Enfim, a minha prática precisa recorrer a ativida-
des diversas, contudo, é na produção material dos estudantes que as 
chances de concretizar a aprendizagem ganham maiores opções de 
desenvolvimento na disciplina.

Ainda, para que a reflexão sobre a própria prática possa se 
alicerçar em evidências materiais, sugiro que a produção dos estu-
dantes pode ser apreendida como material de análise sobre a própria 
ação docente, ou seja, quando avalia-se a produção dos estudantes, 
o docente também tem a possibilidade para auto avaliar-se e a partir 
desse elemento concreto é que há oportunidades de revisitar o que 
foi executado e assim traçar novos horizontes, rupturas e decisões 
sobre o que virá. Desse modo, a prática permite a reflexão que volta 
a prática e nessa dinâmica o docente tem a oportunidade de aprender 
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com quem e com o que se ensina, e assim transformar não apenas 
sua docência, mas a si mesmo.

Aqui é valido ressaltar que todo esse debate teórico sobre re-
flexão e prática não se desligam do exercício do trabalho docente. 
O trabalho docente é o elemento de organização dessas noções em 
sua materialidade. Ou como argumenta Tardif (2002), trabalhar não 
é somente fazer alguma coisa, mas fazer alguma coisa de si mesmo, 
consigo mesmo. O autor compreende que o processo de trabalho vai 
permitindo aos trabalhadores se apropriarem de inúmeros conheci-
mentos ao longo do tempo, de maneira que a aprendizagem da pro-
fissão docente não se dá apenas em formação teórica e/ou prática, 
mas as condições temporais de ações no trabalho. Portanto, são nas 
relações cotidianas com a escola e com os estudantes que o docente 
consegue elaborar sua ação e seus conhecimentos a fim de enfrentar 
as situações problemas que permeiam seu trabalho.

Um elemento importante na reflexão sobre a prática docente 
é o uso de registros das ações de ensino no contexto do trabalho co-
mo fonte de análise. Aqui considero fonte tudo aquilo que registra 
e traz vestígios da ação humana num determinado tempo (BLOCH, 
2002). Barros (2019) num exercício de síntese, infere que fonte his-
tórica é tanto o documento tradicional em registro escrito como tex-
tos, revistas, jornal, registros cartoriais, processos criminais, cartas 
legislativas, obras de literatura, correspondências públicas e priva-
das, como quaisquer outros registros ou material que possa fornecer 
algum testemunho proveniente do passado, considerando assim a re-
alidade que um dia foi vivida (BARROS, 2019, p. 2).

Consequentemente, quando consideramos essa definição, su-
giro que um caminho possível de se investigar a prática docente é 
por via dos registros das aulas, e assim pode-se ter acesso direto e/
ou indireto aos elementos que nortearam a prática. Ainda, é impor-
tante registrar que ao fazer esse exercício é preciso problematizar 
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tal documentação buscando pensar sobre quem as produziu, como e 
porquê. Afinal, a seleção de uma documentação, inclusive sua pre-
servação está rodeada de subjetividade e intencionalidade, assim co-
mo afirma Certeau (1982). E é considerando esse debate que aborda-
remos uma situação de prática docente em História no contexto das 
ANP no próximo tópico.

Ensino de História no contexto das  ANP

Ensinar História não se distância totalmente do pesquisar a His-
tória, prontamente entendo que minimamente o trabalho com algu-
ma problematização, seleção de fontes históricas e suas interpretações 
precisam se fazer presente na sala de aula. Evidentemente, as modali-
dades e intencionalidades de ensino impõem recortes e limites, toda-
via, há elementos que não podem se perder, como o caso já citado das 
fontes e a produção interpretativa. Para Hobsbawm (1998) todo estu-
do histórico, implica uma seleção minúscula de algumas coisas recor-
tada na infinidade de atividades humanas do passado, e daquilo que 
afetou essas atividades, e nesse sentido, tanto o ensinar quanto o pes-
quisar a História se dão numa condição de estudo histórico.

A aproximação da História acadêmica com a História escolar 
já foi discutida por autores como Rusen (2001) e Schmidt (2009). 
De maneiras específicas, ambos perseguem a ideia de que apren-
der História demanda operações cognitiva relacionada à racionali-
dade histórica, além disso compreendem que os sujeitos relaciona-
dos temporalmente é que permite a construção de uma consciência 
histórica. A partir de tais premissas, ambos autores concordam que 
existe uma cognição histórica que permite pensar na aprendizagem 
da História e assim conceber uma Didática da História.

Para Schmidt (2009) a aprendizagem é dinâmica, pois essa se 
concretiza quando o sujeito que aprende consegue mudar, ele sai de 
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um ponto específico de seu desenvolvimento e acessa outro, isso se 
dá porque algo foi alcançado. Para autora, “no aprendizado histórico 
a “história” é obtida porque fatos objetivos, coisas, que aconteceram 
no tempo tornam-se uma questão de conhecimento consciente, ou 
seja, eles tornam-se subjetivos” (SCHMIDT, 2009 p. 33).

Segundo Santos (2014) o estudo da História permite aos es-
tudantes o contato com o mundo social que os rodeiam de forma 
a compreender a construção humana feita no tempo desse mesmo 
mundo, sendo esse mediado por impressões, conhecimento, senti-
dos, instituições, “verdades”, vozes e memórias. Para o autor:

O estudo da História nos permite compreender que nada no 
mundo social é natural, algo nenhum é fenômeno imutável, 
os acontecimentos sociais e naturais estão num movimento 
de intensa mudança, tendo em vista que o ensino da História 
nos permite perceber essa oscilação que é o mundo humano, 
construído no tempo, de forma a não aceitar verdades postas, 
absolutas e inquestionáveis (SANTOS, 2014, p. 62).

De tal forma, enquanto docente parto da premissa teórica que 
o ensinar História permeia a seleção do material, a relação docente- 
discente, a cognição, necessidade de estímulos externos, fontes his-
tóricas e a problematização do mundo social. Não pretendo com is-
so delimitar uma “receita” do processo de ensinar História, mas de-
marcar que a minha prática docente nas aulas de História sustenta-se 
em alguns alicerces teóricos e materiais. E é considerando o exposto 
que pretendo agora refletir acerca de alguns fragmentos e episódios 
das atividades não presenciais em História.

O contexto: como já narrado, desde o ano de 2020 o IFNMG-
-Salinas está trabalhando com ANP com objetivo de manter a per-
manência dos estudantes no processo de estudo. As aulas de Histó-
ria que foram pensadas neste texto se concentraram nos módulos III 
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e IV. No módulo III participaram estudantes do 1º ano do Ensino 
Médio Integrado (EMI) aos cursos de Informática, Agroindústria e 
Agropecuária. Nesse módulo foi feito uma proposta diagnóstica pa-
ra avaliar como os estudantes lidavam com a produção de interpre-
tação de fontes e análises conceituais na disciplina com foco nos 
conceitos de Cultura, Diversidade, História e Memória. O processo 
no III módulo tinham peso diagnóstico. Segundo a Base Nacional 
Comum Curricular (2017), o Ensino Médio “é o período de ampliar 
e aprofundar as aprendizagens que foram desenvolvidas no Ensi-
no Fundamental, sendo seu eixo orientador uma “Educação Ética” 
(BRASIL, 2017, p. 547). Portanto, para que haja esse aprofunda-
mento, parte-se da premissa que era necessário saber como os estu-
dantes liam fontes históricas, interpretavam e cruzavam suas infor-
mações a partir de uma problematização orientada. A avalição geral 
foi muito ruim, a maioria dos estudantes não estavam acostumados 
com essa forma de estudar História, sentiam falta de narrativa exten-
sa e do famoso “decoreba”. Houve muitas queixas, não apenas pe-
la forma como as atividades eram conduzidas, mas a todo o contex-
to de ANP’s, como sobrecarga de trabalho e exaustão mental. E foi 
considerando esse feedback das avaliações do III módulo que o IV 
módulo foi reelaborado.

Nesse primeiro momento cabe refletir sobre os recortes que 
o professor geralmente faz e como orienta suas aulas. Há uma pers-
pectiva teórica sobre o que os estudantes precisam desenvolver e por 
quais meios, nesse caso, entendo que o acesso as fontes e sua inter-
pretação é fundamental para a aprendizagem em História. Ainda, co-
mo docente procuro considerar os documentos oficiais orientadores 
para Educação. Todavia, compreendo que há inúmeras práticas para 
além de tais documentos. Além disso, por se tratar de uma turma de 
1º ano do EMI, considero importante conhecer o que os estudantes 
sabem e como estão acostumados a estudar História.
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No que tange ao contexto modular a distância de ANP’s não 
percebo que esta tenha modificado estruturalmente a minha prática 
docente, tenho entendimento que tal contexto limitou e dificultou 
um diagnóstico mais preciso, suponho que o número relativamente 
significativo de horas assíncronas influenciaram na limitação e pre-
cisão, pois limitam o acesso ao estudante e seu processo de aprendi-
zado e desenvolvimento.

A proposta (Módulo IV): Percebendo que a maioria dos estu-
dantes não sabiam trabalhar com fontes e que não elaboravam inter-
pretações mais complexas a partir das informações delas (mesmo com 
orientação escrita), decidi fazer análises mais pontuais das fontes nos 
momentos síncronos. Assim, diferente do módulo III em que me con-
centrei no material disposto a leitura (assíncrona), comecei a orientar 
e fazer conjuntamente as análises das fontes nos momentos síncronos, 
e dessa forma notei que a participação e interação no módulo aumen-
tou significativamente, mesmo assim não atingia a maioria dos estu-
dantes, frequentemente os mesmos eram os que participavam.

Todavia, na autoavaliação, no final do módulo IV, muitos es-
tudantes relataram ter vergonha de falar, mas que prestavam atenção 
e procuravam acompanhar meu raciocínio e o dos demais colegas.

Ainda considerando a proposta diagnóstica do módulo III, re-
orientei a organização no módulo IV e essa mudança ocorreu pelo 
fato de ter percebido que era preciso intervenções diferentes. Nos 
momentos síncronos, fui sendo mais explicativo e sem me preocu-
par com o tempo da exposição, foquei mais no passo a passo para 
entendermos as fontes em seus contextos, ampliei o leque de ques-
tionamentos e provocações para os estudantes, em tese, queria am-
pliar a minha atuação para além do conteúdo pronto, como alerta 
Moran (s/d). E para isso alguns ajustes foram necessários.

Percebo que a mudança na minha prática foi efetivada pelos 
desafios dos momentos síncronos problematizados pela dificuldade 
dos estudantes em lidar com as fontes. E foi nesse processo que aca-
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bei adaptando e mudando minha própria prática nas ANP’s e, no fim, 
percebia que estava “reproduzindo” a condução provocativa muito 
próxima do que já fazia no contexto presencial, penso que não re-
produzir totalmente o presencial, o contexto não permite, mas me 
aproximei do jeito que estava acostumado a fazer, menos conteúdo 
pronto e mais diálogos e questionamentos.

Orientação de recortes: É preciso pontuar que desde o módu-
lo III eu estava fazendo recortes temáticos com foco na História do 
Brasil, outros temas de estudo eram agregados de forma secundária 
para dar maior amplitude do tema, além de demonstrar que a His-
tória dos continentes Europeu e Africano relacionavam-se com a do 
Brasil, mas que ambos tinham também suas especificidades históri-
cas. Como elemento demonstrativo neste trabalho, focarei numa ati-
vidade não presencial sobre Entradas e Bandeiras no período Colo-
nial, para tanto usei como material e fonte (momentos síncronos e 
assíncronos): Recortes de livro didático1; o episódio 4 – Entradas e 
Bandeiras da série Histórias do Brasil, da TV Brasil; um mapa ilus-
trativo com o título Bandeiras dos séculos XVII e XVII, sem autor e 
sem data de publicação; a pintura de Benedito Calixto intitulada Do-
mingos Jorge Velho, o bandeirante de 1903; o quadro de Henrique 
Bernardelli, os bandeirantes de 1889. Após a curadoria do material, 
organização e disponibilização dele, ocorreu o primeiro momento 
síncrono para tratarmos do tema.

O momento síncrono: é imperioso ressaltar que todo material 
citado foi anteriormente disponibilizado como parte dos momen-
tos assíncronos de leitura, estudo e atividades semanais. Uma lógi-
ca metodológica que orientava a disciplina de História nas ANP era 
disponibilizar conteúdo de estudo com algumas atividades não ava-
liativas que seriam retomadas no momento síncrono sendo essas ba-
ses para as atividades avaliativas da semana. Assim, o interesse do 
1	 Capitulo 17: A colonização na América Portuguesa, subtítulo 05: Bandeirantismo, expansão e vio-

lência no livro História 1: ensino médio - Ronaldo Vainfas et al. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2016.
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momento síncrono era a complexificação do tema e das fontes a par-
tir de questões problemas

Primeiro episódio do momento síncrono: de início houve a 
contextualização do tema alicerçado nos momentos anteriores em 
que fizemos a discussão acerca da implantação do Governo Geral 
(1549) e da Lei sobre a liberdade dos gentios de 1570 que regula-
mentava a escravização indígena. Problematizei a coexistência da 
escravização de indígenas e africanos ao longo do período colonial, 
inseri o contexto da existência geracional do mameluco (referen-
ciando e problematizando o vídeo da TV Brasil) e delimitei sobre o 
conflito de interesses acerca da mão de obra indígena protagoniza-
da por colonos e jesuítas. Em seguida, conceituei Bandeiras e Entra-
das enfatizando que as Bandeiras se concentravam na região sudeste 
com foco na capitania de São Paulo.

Segundo episódio do momento síncrono: com o tema contex-
tualizado e problematizado, fiz uma discussão a partir do Mapa Ban-
deiras dos séculos XVII e XVIII, o objetivo era a visualização dos 
percursos, limites e ampliação do território da colônia e com isso re-
forçar o conceito de Entrada e Bandeira. Questionei se haviam com-
preendido os conceitos e os impactos dessas na História e Geografia 
do contexto, não havendo dúvidas, prossegui.

Terceiro episódio do momento síncrono: foquei na pintura Do-
mingos Jorge Velho, o bandeirante de Benedito Calixto, obra de 903, 
a problematização focou na composição da obra a partir da questão 
sobre a qual a memória na obra busca representar e a quem essa re-
presentação pode favorecer, discutimos sobre a época da criação da 
pintura, o contexto republicano e a criação de heróis para a dita pátria, 
inclui a revisitação das narrativas acerca dos bandeirantes e problema-
tizei as homenagens, principalmente na cidade de São Paulo sobre os 
Bandeirantes. Com isso, discutimos como a memória e a história tem 
usos políticos, a tentativa aqui era ampliar o debate acerca dos Ban-
deirantes, da história e da memória com foco no colonizador.
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Figura 1: Domingos Jorge Velho de Benedito Calixto, 19032.

2	 Na análise foquei na pintura, o porte dos sujeitos representados, com que eles se parecem, falamos 
sobre o uso das botas, da arma, o porte europeu da barca e das vestimentas, entre outras questões.
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Quarto episódio do momento síncrono: em seguida, proble-
matizei a pintura, os bandeirantes (1889) de Henrique Bernardelli, a 
partir dos pressupostos já referenciados na obra anteriormente cita-
da. No entanto, neste momento abri a análise para os estudantes, eles 
deveriam inferir perguntas e interpretações à obra, eu fiquei por me-
diar as inferências me concentrando na mesma temática, História e 
Memória acerca do bandeirantismo. Nesse momento, a participação 
“imperativamente” aumentou, os estudantes começam a questionar 
a obra: “por que os indígenas estão sentados? aqueles homens ali es-
tão mortos? aquela coisa no fundo é o quê?”

Depois da mediação, compartilhei na tela um fragmento da 
Revista Ilustrada de 1890 que retratava a obra de Bernardelli para 
que os estudantes cruzassem informações de fontes diferentes, mas 
produzidas no mesmo contexto, pensando na problematização ini-
cial, sendo o ponto reflexivo, a disputa pela memória. Após as dis-
cussões era preciso que os estudantes explanassem sobre o contexto 
das Entradas e Bandeiras dominando ambos conceitos e como essas 
tiveram impacto no seu tempo. Contudo, era preciso compreender 
também que essas tornaram-se juntamente com figuras, como Do-
mingos Jorge Velho, elementos da construção de memórias, dispu-
tas e invenção de “heróis”. Nesse sentido, era preciso compreender 
o básico sobre o uso da História e da Memória como elemento po-
lítico para além do tempo da experiência vivida nos séculos XVII e 
XVIII e explorando mais do que o conceito de Entradas e Bandeiras.

Esses episódios servem como elemento para pensar como fui 
tentando criar interação e colaboração no contexto das ANP’s e meu 
foco se deu pela reorganização da disciplina baseado não apenas em 
minha formação teórica como professor de História, mas na realida-
de concreta em que eu e meus estudantes nos encontrávamos, ten-
tando ensinar e aprender História, não somente a distância, mas no 
contexto emergencial da Educação num país assolado pela pande-
mia da Covid-19.
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Figura 2: Os Bandeirantes de Henrique Bernadelli, 1889.
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Atividade avaliativa: Com o objetivo de ampliar a discussão da 
memoria, para além do colonizador europeu, optei por uma atividade 
com foco no mameluco e no indígena retomando o momento síncro-
no. Para tanto, usei o vídeo da TV Brasil e uma cartilha sobre Saberes 
Tradicionais da The Convention on Biological Diversity (CBD), soli-
citei aos estudantes uma reflexão sobre os conhecimentos tradicionais 
e sua relação com a sobrevivência no Brasil Colonial. Nesse sentido, 
era preciso contextualizar o debate sobre o suporte do conhecimento 
indígena essencial para a sobrevivência dos colonos, incluindo o per-
curso da Entradas e Bandeiras, mas trazendo esse debate para proble-
matização do tempo presente, do próprio dia a dia deles.

A proposta era livre e reflexiva, com foco em contextualizar 
o conhecimento debatido nos momentos síncronos e o produto que 
deveriam entregar como atividade “final” era uma produção estéti-
ca que podia ser um desenho, um poema, uma montagem, qualquer 
tipo de proposta que não fosse a confecção de um texto acadêmico 
tradicional, mas uma produção criativa a partir do tema Saberes Tra-
dicionais. Houve uma diversidade criativa de material, fotografias, 
poemas, bricolagens, desenhos e bordados.

A partir do exposto, consigo pensar em toda a seleção que foi 
feita, um turbilhão de memória vem quando busco escrever, mas o 
recorte e a tentativa de ter foco acaba por limitar muito sobre cir-
cunstâncias mais macro à envolveu a minha experiência docente nas 
ANP. Ainda posso considerar que trabalho docente indiferente à mo-
dalidade de ensino abarca pressupostos basilares, como organiza-
ção, seleção e avaliação. Isso é mínimo, e percebo como é difícil 
escrever sobre a própria prática, a ação reflexiva se confunde com o 
que aconteceu, de fato a experiência reafirma ideia da unicidade do 
movimento dialético que é a prática como síntese existencial, o ser 
docente que reflete sobre a própria prática faz uma atividade que é 
teórica e prática numa constante, é realmente muito difícil separar os 
elementos descritivos e analíticos do processo.
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Percebo pelo relato que os anos de estudo e pesquisa sobre en-
sino de História que marcam minha trajetória aparecem na prática, 
na seleção das fontes, na problematização, na tentativa constante de 
refletir sobre o presente a partir do passado, percebo agora que re-
fletir sobre a própria prática requer esforço e fôlego, sendo o maior 
desafio criar sínteses explicativas, pois é demasiado difícil separar 
a teoria da prática de uma forma cartesiana, o movimento é amalga-
mado no próprio fazer.

4.	 CONSIDERAÇÕES

De maneira geral é importante frisar que desde o início da 
pandemia da Covid-19 em 2020 a Educação Escolar se viu pres-
sionada por inúmeros sujeitos, setores e instituições, afinal, esta é 
um objeto de disputa. Frente aos problemas as instituições de ensi-
no foram tomando decisões que pudessem responder a demanda de 
educar emergencialmente inúmeros estudantes, no caso do IFNMG, 
campus Salinas, determinou-se que fariam ANP’s por módulos se-
quenciais com o objetivo de manter os estudantes na instituição.

As ANP’s foram um desafio a todos os envolvidos, estudantes, 
docentes membros da gestão e familiares, o fato é que houve pressão 
para uma resposta emergencial. No caso deste texto, busquei proble-
matizar minha prática no contexto citado. Teoricamente a discussão 
permite problematizar o que se faz e porque se faz, evidentemente 
adaptar ao contexto foi difícil e ainda é, pois requer uma temporali-
dade que não pode ser concluída pelo imediatismo do contexto, res-
postas rápidas nem sempre são a saída científica mais adequada, o 
método requer teste, erros e acertos e ambos fazem parte do processo.

As ANP’s de História referenciadas aqui neste texto são pro-
dutos do seu tempo, foram criadas e desenvolvidas conjuntamente 
as circunstâncias que eram demandadas, e é fato que escrever sobre 
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o processo é trabalhoso, requer recorte, síntese, alguma objetivida-
de, mesmo sendo o processo produzido com elementos subjetivos de 
quem escreve, neste caso o docente. As falhas são possíveis e requer 
fôlego para fazer a escrita reflexiva sobre a prática.

O que percebo é que como professor no módulo III estava 
sobre um frenesi contextual no qual me via obrigado a trabalhar de 
uma forma que ainda não havia testado, mas o processo veio e se 
impôs, criei situações que não eram comum na minha prática do-
cente, cai na ilusão de fazer educação baseado em conteúdo pron-
to e sem maior problematização e mesmo assim, me coloquei como 
agente reflexivo, busquei avaliar meu trabalho e meus estudantes, e 
inicialmente isso foi feito sem muito êxito, algo difícil de defender 
neste contexto.

Porém, com o tempo fui me acomodando e por mais estranho 
que pareça a adaptação foi voltar ao próximo do que já fazia, ques-
tionar junto com meus estudantes o que estudamos e por que isso 
pode ser importante de ser problematizado, afinal estudar História é 
antes de tudo pensar o presente. Vejo que no que concerne ao ensi-
no médio integrado, a discussão do trabalho, o eixo integrador dos 
cursos, isso deixou muito a desejar, faltou experiência, faltou ideia, 
faltou fôlego. Este é um desafio que se explicita a qualidade do En-
sino Integrado no modelo de ANP’s, algo que deve ser crucial para 
as próximas reflexões, não apenas minha, mas de toda rede federal 
de educação dos Institutos Federais, e certamente algo que não se 
fará pelo mero imediatismo da prática pela prática, mas das refle-
xões sobre essa.
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1.	 INTRODUÇÃO

A aprendizagem com compreensão da disciplina de Algorit-
mos e Lógica de Programação de Computadores (ALP) é um dos 
principais obstáculos encontrados pelos estudantes em cursos supe-
riores da área de ciências exatas, em especial nos cursos de informá-
tica. Pressupõe-se que um dos fatores que implica no baixo índice 
de aprovação nessa disciplina está associado à limitação ou inexis-
tência de conhecimento prévio de raciocínio lógico por parte dos es-
tudantes. Contudo, acredita-se ser possível utilizar-se de diferentes 
abordagens didáticas para minimizar o problema e promover o nive-
lamento de conhecimento.

O desenvolvimento do raciocínio lógico pode auxiliar na 
aprendizagem da Matemática, na resolução de problemas lógicos 
que envolvem funções cognitivas como organização, atenção, me-
mória e a metacognição, como também na solução de problemas do 
cotidiano. Habilidades necessárias aos tradicionais, novos e futuros 
postos de trabalho do século XXI.

Considera-se que o desenvolvimento do raciocínio lógico po-
de influenciar na estruturação do pensamento, o que implica no apri-
moramento de habilidades e competências intelectuais. Tais habili-
dades desenvolvidas auxiliam durante a busca de uma solução para 
um determinado problema. Estudos revelam que uma alternativa pa-
ra desenvolver habilidades de raciocinar de forma lógica é por meio 
da utilização de jogos de tabuleiro como xadrez, dama e resta um ou 
digitais nas atividades educacionais.

Este trabalho tem como objetivo analisar publicações sobre o 
raciocínio lógico e suas implicações na aprendizagem de algoritmos 
e lógica de programação. Para atingir o objetivo, este trabalho foi di-
vidido em quatro partes:
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Na primeira parte apresentamos a origem e definição da pala-
vra lógica para a compreensão de seu significado baseado nos prin-
cípios e estudos da Filosofia. Na segunda parte, a metodologia uti-
lizada para a seleção de publicações e trabalhos científicos. Na ter-
ceira parte a revisão da literatura e na quarta as considerações finais.

1.1	 Conceitos de lógica

A etimologia é o campo da ciência que estuda a origem das 
palavras. Lógica deriva da palavra grega lógus que significa algo 
parecido com razão. Aristóteles (384-322 a.C.) é considerado o “pai 
da lógica”. Dentre seus estudos lógicos, Aristóteles se dedicou a es-
tudar a lógica dedutiva, que é a forma de raciocinar conhecida por 
“lógica formal” nos tempos atuais.

A lógica se destaca entre os campos da Filosofia, considerada 
a ciência preliminar do conhecimento. A lógica pode ser definida co-
mo um importante instrumento para compreender e estruturar o ato 
de pensar. Desde Aristóteles até os dias atuais, inúmeros pensadores 
se debruçaram sobre a lógica com a finalidade de compreender me-
lhor como funciona o ato de pensar (RAUBER, 2017, p. 10).

E ainda, a lógica pode ser considerada como a “ciência do ra-
ciocínio e da demonstração”, “um conjunto de leis, princípios e mé-
todos que determinam um raciocínio coerente, induzindo a uma so-
lução prática e eficaz do problema”. “A lógica estuda ou tem em vis-
ta a “correção do raciocínio”. “A lógica ensina a colocar ordem no 
pensamento” (AVILLANO, 2006, p. 35).

Para Sérates (2000 apud RAUBER, 2017, p. 10) “a cabeça 
humana é uma máquina notável que não pode nem deve ser robo-
tizada”. Assim, Rauber (2017) entende que o raciocínio lógico tor-
na mais produtivo o ato de pensar e, do hábito da reflexão, brota o 
aprender.
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Segundo Bastos e Keller (1991 apud RAUBER, 2017, p.10) 
a lógica é a disciplina que trata da ordenação do pensamento, das 
leis da argumentação e do raciocínio correto, dos métodos e prin-
cípios que regem o pensamento humano, trata-se portanto, de uma 
ciência.

No entendimento de Copi (1978) a lógica é o estudo dos mé-
todos e princípios que distingue o raciocínio correto do incorreto.  
O aprendizado da lógica pode auxiliar os estudantes no raciocínio 
lógico e na compreensão de conceitos básicos, além de organizar a 
estrutura do pensar de forma mais crítica.

O conhecimento em lógica trata-se do estudo da elaboração 
e expressão explícita do raciocínio humano, ou seja, a organização 
que define como pensar de forma mais coerente no que diz respeito 
a opiniões, inferências e argumentos; dando sentido ao pensamento.

Dessa forma, presume-se que o aprendizado de raciocínio ló-
gico pode auxiliar os estudantes a desenvolver habilidades cogniti-
vas elementares e conceitos mais complexos, como aqueles presen-
tes na disciplina de ALP.

2.	 METODOLOGIA

Este estudo se sustenta teoricamente em estudiosos da temá-
tica e em pesquisas e publicações acadêmicas, trabalhos que foram 
selecionados nos portais da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES) e Anais da Universidade Fe-
deral de Pernambuco e da Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul. Os trabalhos foram categorizados conforme orientações de Bar-
din (2016). Nesta revisão bibliográfica leva-se em consideração as 
pesquisas que se aproximam da temática sobre o raciocínio lógico e 
suas implicações na aprendizagem de algoritmos e lógica de progra-
mação de computadores.
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A busca pelos trabalhos publicados no período de 2001 a 
2021, nos idiomas Português e Espanhol, ocorreu com a utilização 
dos descritores “raciocínio lógico”; “aprendizagem”; “lógica de pro-
gramação” e “algoritmo”. De acordo com as orientações para análi-
se de conteúdo de Bardin (2016) realizamos a leitura flutuante dos 
artigos a partir do título, das palavras-chave e do resumo desses tra-
balhos. Na sequência, os artigos escolhidos foram categorizados de 
acordo com o foco temático.

Com os descritores “raciocínio lógico” and “aprendiza-
gem” foram encontrados 72 artigos. Em sua maioria eram pes-
quisas relacionadas ao uso de jogos no ensino e aprendizagem de 
Matemática.

Com os descritores “lógica de programação” and “aprendiza-
gem” foram encontrados 83 artigos. Desses, foram selecionados 17 
artigos para leitura e a partir dessa foram escolhidos cinco artigos re-
lacionados à temática jogos educacionais nos processos de ensino e 
aprendizagem de lógica de programação e dois sobre a utilização de 
objetos de aprendizagem para o desenvolvimento do raciocínio lógi-
co. Na busca com os descritores “aprendizagem” and “algoritmos” 
foi encontrado um artigo.

Na busca por teses e dissertações, utilizamos o mesmo crité-
rio. Observamos que a maioria das pesquisas abordam a utilização 
de jogos tanto para o desenvolvimento do raciocínio lógico quan-
to para o processo de aprendizagem de lógica de programação para 
o desenvolvimento de algoritmos. Dessas, foram selecionadas uma 
tese sobre estratégias de ensino e aprendizagem e três dissertações, 
sendo duas relacionadas ao desenvolvimento de raciocínio lógico 
utilizando jogos e uma sobre estratégias de ensino e aprendizagem. 
O Quadro 1 apresenta o total de 12 publicações categorizadas, sen-
do, oito artigos, uma tese e três dissertações.
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Quadro 1 - Publicações selecionadas para análise

Ano Título/Autor Foco Temático

2003
Por que utilizar jogos educacionais no processo 
de ensino aprendizagem?
MORATORI, Patrick Barbosa.

Jogos 
Educacionais

2004

Jogos Educacionais.
TAROUCO, Liane Margarida Rockenbach; 
ROLAND, Letícia Coelho; FABRE, Marie- 
Christine Julie Mascarenhas; KONRATH, Mary 
Lúcia Pedroso

Jogos 
Educacionais

2007

O Desenvolvimento do Raciocínio Lógico Atra-
vés de Objetos de Aprendizagem.
SCOLARI, Angélica Taschetto; BERNARDI, 
Giliane; CORDENONSI, André Zanki.

Objetos de 
Aprendizagem

2007

Integrando Jogos de Lógica Matemática no En-
sino de Algoritmos: Relatos de Experimentos.
SOUZA, Marcelo Batista; MOREIRA, João 
Luis Gomes.

Jogos de 
Lógica

2010

Dificuldades de aprendizagem de programação 
de computadores: contributos para a sua com-
preensão e resolução. (Tese)
GOMES, Anabela de Jesus.

Estratégia 
de Ensino e 
Aprendizagem

2015

O pensamento computacional através de jogos 
infantis: uma análise de elementos de interação.
FALCÃO, Taciana Pontual; GOMES, Tanciclei-
de C. Simões; ALBUQUERQUE, Isabella Rocha

Jogos Digitais

2015

 A LÓGICA NA FORMAÇÃO DE SUJEITOS: 
um estudo sobre a presença da lógica nos pro-
cessos de ensino e de aprendizagem de matemá-
tica. (Dissertação)
RIBEIRO, Alessandro Pinto

Concepções de 
Lógica

2016

Contribuições da aplicação de jogos digitais no 
ensino de lógica de programação para o ensino 
médio integrado em informática.
PENTEADO, Cleide Souza; DAMASCENO, 
Eduardo Filgueiras.

Jogos Digitais
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Ano Título/Autor Foco Temático

2016

Proposta de atividades para o desenvolvimento 
do raciocínio lógico utilizando o Sudoku. (Dis-
sertação)
NOVAES, Leonardo Dias de

Jogos de 
Lógica

2017

O uso da programação scratch para o desenvol-
vimento de habilidades em crianças do ensino 
fundamental. (Dissertação)
CASTRO, ADRIANE DE

Jogos Digitais

2018

Estimulando o pensamento computacional com 
o projeto logicando.
SILVA, Mercedes Matte da; MIORELLI, Sandra 
Teresinha; KOLOGESKI, Anelise Lemke

Objetos de 
aprendizagem

2018
Estrategia didáctica de enseñanza y aprendizaje 
para programadores de software.
JAIMES, Elvira Ivone González et al.

Estratégia 
de Ensino e 
Aprendizagem

Fonte: Dados da pesquisa.

3.	 REVISÃO DA LITERATURA

Nesta seção apresentamos a discussão sobre estudos relacio-
nados à aprendizagem de lógica de programação; sobre a importân-
cia do desenvolvimento de raciocínio lógico para os estudantes; o 
desenvolvimento do raciocínio lógico para interpretar e dar sentido 
ao pensamento e a incorporação de jogos no ambiente educacional.

3.1	 Sobre aprendizagem da Lógica de Programação (LP)

Para Abar (2006), o aprendizado da lógica pode ajudar os es-
tudantes no desenvolvimento do raciocínio, na compreensão de con-
ceitos básicos de lógica matemática e na programação de computa-
dores.
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Em contrapartida, Jaimes et al. (2018) apontam que as estra-
tégias didáticas utilizadas nas escolas para o ensino e aprendizagem 
de desenvolvimento de softwares tornam-se complexas, pois, é ne-
cessário o conhecimento prévio de raciocínio lógico-matemático pa-
ra codificar e recuperar informações, para projetar instruções que se-
rão executadas por uma máquina, solucionar problemas e reconhe-
cer palavras de natureza diversa (tradução nossa).

No contexto da linguagem humana, Forbellone (2005) afirma 
que o ser humano tem a capacidade de se expressar pela escrita ou 
pela fala, e lógico, se baseia em um determinado idioma e gramá-
tica. Pensando assim, seja qual for o idioma, o raciocínio seguirá a 
mesma linha de pensamento. Pode-se dizer que isso acontece com a 
lógica de programação quando utiliza o mesmo raciocínio para pro-
gramar inúmeras linguagens de programação.

Diante das referências e trabalhos até aqui apresentados, per-
cebemos a importância da aprendizagem de raciocínio lógico para 
que sejam bem desenvolvidas as habilidades de pensar de forma co-
erente. Tais habilidades desenvolvidas podem ajudar na resolução de 
problemas complexos e na aprendizagem da lógica de programação.

3.2	 Sobre raciocínio lógico para os estudantes

Segundo Piaget (1975 apud SCOLARI; BERNARDI; COR-
DENONSI, 2007, p. 3), o incentivo ao desenvolvimento do raciocínio 
lógico torna-se importante na faixa etária dos 12 aos 15 anos de idade. 
As consequências da ausência do desenvolvimento dessa capacidade 
se refletem futuramente, na capacidade de organização do raciocínio 
do estudante para propor soluções de problemas bem como para situ-
ações em que necessitam pensar de forma lógica e organizada.

De acordo com Piaget, as crianças percorrem quatro estágios 
de desenvolvimento cognitivo: sensório-motor, pré-operatório, ope-
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ratório concreto e operatório formal. O estágio operatório concreto 
acontece na faixa etária dos sete aos 11 ou 12 anos de idade. Aos 12 
anos de idade começa o estágio das operações formais.

O estágio das operações formais marca a fase de entrada na 
idade adulta em termos cognitivos, o que significa passar a dominar o 
pensamento lógico dedutivo, o que o habilita para a experimentação 
mental, e implica, entre outras coisas, aprender a relacionar conceitos 
abstratos e raciocinar sobre hipóteses. No estágio operatório formal 
pode-se desenvolver ideias abstratas e iniciar seu raciocínio lógico.

A pesquisa de Ribeiro (2015) salienta que a ideia da lógica 
está muito presente no cotidiano, tanto que quando alguém diz algo 
com o qual outro não concorda, por parecer ser um argumento con-
traditório, é comum se ouvir a resposta: “não há lógica nisso!”.

De acordo com Rauber et al. (2017), existem três habilidades 
básicas que devem ser construídas pelo estudante no processo de al-
fabetização: aprender a ler, aprender a escrever e aprender a resolver 
problemas matemáticos. Porém, para os autores essas habilidades 
deveriam passar para um nível mais avançado de forma que possi-
bilite o estudante a “aprender a ler bem, aprender a escrever bem e 
aprender a resolver problemas matemáticos bem”, essa evolução po-
de ser alcançada por meio do desenvolvimento do raciocínio lógico.

Por sua vez, Gomes (2010) acrescenta que os estudantes de 
cursos de ciências da computação apresentam dificuldade de apren-
dizagem de Algoritmos e Lógica de Programação de Computadores 
por exigir habilidades como interpretação e resolução de problemas, 
raciocínio lógico, capacidade de abstrair soluções e aplicá-las com o 
uso de uma linguagem de programação, dentre outros. Em vista das 
dificuldades apontadas pela autora, muitos estudantes apresentam 
baixo desempenho nessa disciplina, criando um estado de desmoti-
vação que frequentemente se reflete em sua reprovação e posterior-
mente em sua evasão do curso.
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Nesse mesmo sentido, Penteado e Damasceno (2016) salien-
tam que:

o ensino da lógica de programação necessita de uma inte-
gração entre o aprender e o construir. Essa disciplina costu-
ma ter altos índices de evasão e reprovação, dificultando ou 
até mesmo impedindo a continuidade dos alunos no curso 
(PENTEADO; DAMASCENO, 2016, p. 2).

Entretanto, as escolas nem sempre estimulam a construção e 
desenvolvimento de tais habilidades nos estudantes. Pressupõe-se 
que se essas competências não forem estimuladas nas primeiras fa-
ses da educação escolar poderá gerar dificuldades ao longo da vida 
do sujeito.

Falcão, Gomes e Albuquerque (2015), salientam que a So-
ciedade Brasileira de Computação recomenda que noções dos con-
ceitos básicos de programação e pensamento computacional se-
jam ensinados a partir do ensino básico. Essas habilidades quando 
construídas desde cedo, juntamente com o desenvolvimento de ra-
ciocínio lógico e resolução de problemas, ajudam a aumentar o nú-
mero de profissionais capacitados na área. Entretanto, a educação 
ainda não chegou a um consenso de como introduzi-los no currí-
culo escolar.

Segundo Falcão, Gomes e Albuquerque (2015), a introdução 
de atividades para desenvolver as habilidades do chamado “pensa-
mento computacional” nas escolas tem sido tema de discussão quan-
do se trata do ensino de computação e áreas afins. Existem dois fa-
tores principais que norteiam tais discussões: o crescimento da de-
manda de profissionais capacitados nessa área e a sociedade con-
temporânea que exige profissionais (não apenas da área de compu-
tação) com habilidades de raciocínio lógico e capacidade para reso-
lução de problemas. Segundo as autoras:
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Não só essas habilidades estão passando a fazer parte da 
formação básica do profissional que o mercado de trabalho 
tem exigido, mas também estão estimulando uma mudança 
de postura das pessoas de consumidoras de tecnologia para 
produtoras. Em outras palavras, tem-se procurado estimular 
os jovens de hoje a criar e customizar as tecnologias de que 
fazem uso, programando e modificando jogos, desenvolven-
do aplicativos móveis para suprir suas necessidades e de-
sejos, entre outros (FALCÃO; GOMES; ALBUQUERQUE, 
2015, p. 1).

Para essas autoras, o ensino de lógica deve ser tratado nas pri-
meiras fases da aprendizagem, momento em que os estudantes de-
vem desenvolver o raciocínio lógico para auxiliá-los na resolução de 
problemas futuros.

Com base nos estudos apresentados, constatamos que o não 
desenvolvimento do raciocínio lógico pode trazer sérias dificulda-
des aos estudantes no que se refere à interpretação de textos e ex-
pressar-se de forma lógica e organizada. Ou seja, a falta de habilida-
des como leitura reflexiva, capacidade de resolução de problemas, 
senso crítico e planejamento podem estar ligadas diretamente à falta 
de conhecimento prévio em raciocínio lógico.

3.3	 O raciocínio lógico para interpretar e dar sentido ao 
pensamento

O século XXI demanda por sujeitos reflexivos, com capacida-
de para pensar, refletir, compreender e resolver problemas. Segundo 
Martins (2012), independente do tema, a lógica permite determinar 
a coerência do discurso e das argumentações. Portanto, a lógica es-
tá presente em qualquer área em que há a existência da preocupação 
com a coerência dos discursos, pois, a construção de um discurso 
envolve o pensamento claro, coerente e lógico.
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Para Rauber et al. (2017), uma maneira de desenvolver as ha-
bilidades de ler bem, aprender a escrever bem e aprender a resolver 
bem problemas matemáticos é o desenvolvimento do raciocínio ló-
gico dos aprendizes, uma vez que a lógica se apoia na construção de 
premissas que gerem outras premissas não contraditórias e, por fim, 
a conclusão. Dessa maneira, o processo de criação e recriação de 
proposições resultarão em frases que precisam ter coerência e coe-
são, senão o argumento não é válido.

Se tais habilidades não forem trabalhadas na idade correta pode 
trazer sérias dificuldades aos estudantes, entre essas, as dificuldades pa-
ra interpretar o que estão lendo. Ou seja, fazer afirmações e argumentar 
de forma lógica é indispensável para dar sentido ao pensamento.

Ainda, segundo Rauber, et al. (2017), é comum encontrar es-
tudantes universitários com dificuldades para interpretar o que es-
tão lendo, por não terem sido alfabetizados para entender o que está 
“por trás” daquilo que está escrito ou que está sendo dito, ou seja, o 
real significado do contexto dos enunciados ou texto lido não é com-
preendido logicamente. Isso, consequentemente, poderá prejudicar 
sua vida acadêmica e profissional.

Assim pode-se entender que o desenvolvimento do raciocínio 
lógico torna-se importante não só para a Matemática, mas para apren-
der a pensar e dar sentido ao pensamento, interpretar e estabelecer re-
lações e aplicá-las na resolução de problemas. Uma possível alternati-
va para desenvolver as habilidades de raciocínio lógico é a utilização 
de jogos, sejam digitais ou de tabuleiro, nas atividades educacionais.

3.4	 A incorporação de jogos no ambiente educacional

Atualmente, encontramos na literatura diversas estratégias di-
dáticas com o objetivo de motivar e desenvolver o raciocínio lógi-
co dos estudantes em cada faixa etária escolar. A aplicação de jogos 
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tem sido incorporada nas atividades didáticas como recurso media-
dor do processo de ensino da vasta temática de raciocínio lógico.

Segundo Ferreira (2009, p. 497), dentre as distintas definições 
disponíveis, a palavra jogo significa “atividade física ou mental fun-
damentada em sistema de regras que definem a perda ou ganho’’. 
Nesse sentido, Tarouco et al. (2004) discorrem que:

Os jogos podem ser ferramentas instrucionais eficientes, 
pois eles divertem enquanto motivam, facilitam o aprendiza-
do e aumentam a capacidade de retenção do que foi ensina-
do, exercitando as funções mentais e intelectuais do jogador 
(TAROUCO et al., 2004, p. 2).

Conforme apontado pelas autoras, na atualidade, ainda perce-
bemos que muitas escolas não desenvolvem essas habilidades em seus 
estudantes. Em algumas escolas ainda é possível encontrar jovens jo-
gando xadrez, baralho ou jogos digitais nos momentos de lazer.

Segundo Tarouco et al. (2004, p. 2) existem diversos tipos de 
jogos que podem auxiliar o ambiente educacional conforme seus ob-
jetivos. Segundo a autora, os jogos são classificados, por exemplo, 
em: jogos de ação, aventura, cassino, lógicos, estratégicos, esporti-
vos, role playing games (RPG), entre outros.

Perante essa classificação, em relação ao propósito educacio-
nal, Tarouco et al. (2004) destacam:

-	 Os jogos de ação podem auxiliar na evolução das habi-
lidades psicomotoras da criança, estimulando os reflexos, a 
coordenação olho-mão e provocando o processo de pensa-
mento rápido diante de uma situação inusitada. Na perspec-
tiva instrucional, é pertinente que na atividade exista uma al-
teração de movimentos cognitivos relevantes relacionados às 
habilidades motoras.
-	 Nos jogos classificados como aventura, a principal carac-
terística presente é o controle do usuário sobre o ambiente a 
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ser explorado. Nesta atividade é fundamental que o estudan-
te possa ter contato com a simulação de cenários não possí-
veis de serem vivenciados no ambiente educacional, como 
por exemplo, experimentos físicos, químicos ou mesmo um 
desastre ecológico.
-	 Em jogos lógicos, as habilidades psicomotoras, controle 
do usuário e simulação são colocadas em segundo plano, a 
prioridade é estimular o pensamento e o raciocínio. Em sua 
grande maioria, esses tipos de jogos são temporizados, res-
tringindo a conclusão da tarefa dentro de um tempo limite. 
Nessa categoria encontram-se também os jogos clássicos co-
mo damas, xadrez e os jogos simples, como caça-palavras, 
palavras-cruzadas e jogos que propõem resolução de proble-
mas lógicos matemáticos.

Diante do exposto acima, percebe-se que os jogos podem 
contribuir com o desenvolvimento de habilidades psicomotoras, si-
mulação de ambientes reais por meio de ambientes virtuais e estimu-
lar o pensamento e o raciocínio.

3.5	 Estratégias de ensino e de aprendizagem de raciocínio 
lógico

Moratori (2003) entende que o jogo pode ser considerado um 
importante recurso educacional, pois contribui com o desenvolvi-
mento das áreas cognitiva, afetiva, linguística, social, moral e moto-
ra, além de construção da autonomia, criticidade, criatividade, res-
ponsabilidade e cooperação das crianças e dos adolescentes.

A pesquisa de Falcão, Gomes e Albuquerque (2015), descreve 
métodos de avaliação de jogos educacionais infantis para o desen-
volvimento do pensamento computacional e analisa o jogo infantil 
The Foos1.

1	 Jogo infantil que ensina conceitos de programação para crianças. Disponível em: http://kriativus.
com.br/the-foos-tecnologia-para-criancas/. Acesso em: 14 fev. 2021.

http://kriativus.com.br/the-foos-tecnologia-para-criancas/
http://kriativus.com.br/the-foos-tecnologia-para-criancas/
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De acordo com Falcão, Gomes e Albuquerque (2015), dentre 
as ferramentas para desenvolver o pensamento computacional, os 
jogos digitais identificam-se com o público infantil pela ludicidade, 
motivação e desafio aos processos de aprendizagem.

Entretanto, a adoção de jogos nas escolas necessita de prepa-
ro dos educadores para utilizá-los de forma pedagógica e métodos 
confiáveis para avaliar a qualidade dos jogos frente à variedade de 
propostas existentes no mercado. Conforme mencionado pelas auto-
ras, “no caso do público infantil, a escassez de informações é ainda 
maior, visto que a maior parte dos jogos e pesquisas que envolvem 
pensamento computacional trata do ensino superior” (FALCÃO; 
GOMES; ALBUQUERQUE, 2015, p. 2).

A pesquisa de Silva, Miorelli e Kologeski (2018) avaliou um 
projeto de extensão intitulado “Logicando” desenvolvido por do-
centes e estudantes dos cursos de Bacharelado em Sistemas de In-
formação, Ciências da Computação, e curso superior de Tecnologia 
em Jogos Digitais de uma Universidade no Rio Grande do Sul que 
oferece oficinas gratuitas aplicadas em turmas de alunos das séries 
finais do Ensino Fundamental.

Essas oficinas visam estimular diferentes habilidades e com-
petências nos estudantes utilizando recursos de ferramentas como 
Code.org2, Scratch3, App Inventor4, e jogos educacionais desenvol-
vidos na própria Universidade.

Os resultados do estudo de Silva, Miorelli e Kologeski (2018) 
demonstraram que os estudantes tiveram a oportunidade de desen-
volver habilidades de pensamento computacional, como por exem-

2	 Organização sem fins lucrativos que divulga e ensina programação a pessoas de todas as idades. 
Disponível em: https://studio.code.org/courses. Acesso em: 14 fev. 2021.

3	 Linguagem de programação visual para crianças aprenderem a criar jogos. Disponível em: https://
scratchbrasil.org.br/o-que-e-scratch/. Acesso em: 14 fev. 2021.

4	 Ambiente de programação de fácil utilização para os iniciantes na área de programação para ce-
lular. Disponível em: https://destacom.ufms.br/sobre-o-app-inventor/. Acesso em: 14 fev. 2021.

file:///C:\Users\Rodrigo Alves\Downloads\Disponível em: https:\studio.code.org\courses
https://scratchbrasil.org.br/o-que-e-scratch/
https://scratchbrasil.org.br/o-que-e-scratch/
https://destacom.ufms.br/sobre-o-app-inventor/
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plo noções de algoritmos e sequência de passos para a realização de 
uma determinada atividade, uso de comandos de repetição e contro-
le de variáveis com comparação.

A pesquisa de Novaes (2016) avaliou a utilização de jogos nas 
aulas de Matemática, em especial o jogo Sudoku. Segundo o autor, 
a aplicação de atividades lúdicas, em especial os jogos, podem aju-
dar a alcançar o objetivo de desenvolver o raciocínio lógico. Jogos 
como Tangram, Sudoku, Xadrez e Damas podem ser utilizados para 
ampliar o espaço-tempo de aprendizagem. “O Sudoku, em específi-
co, é um jogo que desperta muito o interesse de estudiosos, princi-
palmente na área da computação tendo um número crescente de tra-
balhos relacionados ao Sudoku no desenvolvimento de algoritmos e 
programas que possibilitem tanto a criação como a resolução do jo-
go em um tempo determinado [...]” (NOVAES, 2016, p. 22). Nesse 
sentido, a autora esclarece que o Sudoku é ideal, pois busca desafiar 
o estudante, estimulando-o a criar métodos de resolução cada vez 
mais complexos, exercendo assim o raciocínio lógico.

A pesquisa de Souza e Moreira (2015) descreveu uma expe-
riência que utilizou a lógica matemática e os diferentes recursos de 
programação estruturada para a construção do Jogo da Velha e das 
Tabelas Mágicas na disciplina de Introdução à Ciência da Computa-
ção (ICC) oferecida pelo Departamento de Matemática do Centro de 
Ciências e Tecnologia da Universidade Federal de Roraima (UFRR).

A partir da experiência docente com a disciplina de ICC, os 
autores utilizaram-se do lúdico para ensinar algoritmos por meio de 
jogos que possibilitam implementar as estruturas de programação, 
operadores relacionais e conectivos lógicos. O objetivo foi desenvol-
ver nos estudantes a percepção, o raciocínio lógico, a concentração e 
a organização das ideias para introduzir o estudo dos algoritmos vi-
sando a aprendizagem dos conteúdos sobre o assunto. A metodologia 
utilizada para favorecer a aprendizagem do conteúdo de algoritmos 
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foi explorar jogos que incluíam o exercício de lógica como o Jogo da 
Velha e as Tabelas Mágicas. Por serem considerados jogos simples, 
podem favorecer o raciocínio e a velocidade de atenção.

A metodologia utilizada levou em conta os relatos de estudan-
tes de turmas anteriores, matriculados nas disciplinas de ICC, que 
apontaram dificuldades em desenvolver um raciocínio lógico que 
os permitissem solucionar computacionalmente problemas propos-
tos. A abordagem considerou índices de evasão e reprovação. Foram 
avaliadas sete turmas no período de 2012/1 a 2014/2, com um total 
de 217 estudantes matriculados.

As ferramentas computacionais que auxiliaram para a im-
plementação dos jogos foram a Interface Development Enterprise5 
(IDE) Borland Free Pascal Open Source6 e Moodle7. A escolha da 
linguagem de programação Pascal foi devido à licença gratuita e o 
Moodle por sua característica construtivista voltada para o gerencia-
mento escolar.

Os resultados da pesquisa demonstraram que, no geral, hou-
ve um crescimento significativo de estudantes aprovados, redução 
no índice de estudantes reprovados por falta e por nota, como tam-
bém o aumento do número de estudantes que passaram a frequentar 
a disciplina.

Conforme a revisão bibliográfica apresentada neste trabalho, 
verificamos que os jogos podem ser utilizados como estratégia di-
dática para favorecer o desenvolvimento do raciocínio lógico e au-
xiliar o processo de aprendizagem de algoritmos e lógica de progra-
mação de computadores.

5	 Ambiente integrado para desenvolvimento de software. Disponível em: https://www.redhat.com/
pt-br/topics/middleware/what-is-ide. Acesso em: 14 fev. 2021.

6	 Compilador para sistemas operativos. Disponível em: https://www.freepascal.org/. Acesso em: 14 
fev. 2021.

7	 Plataforma online e gratuita de aprendizado a distância. Disponível em: https://docs.moodle.org/
all/pt_br/Sobre_o_Moodle. Acesso em: 14 fev. 2021.

https://www.redhat.com/pt-br/topics/middleware/what-is-ide
https://www.redhat.com/pt-br/topics/middleware/what-is-ide
https://www.freepascal.org/
https://docs.moodle.org/all/pt_br/Sobre_o_Moodle
https://docs.moodle.org/all/pt_br/Sobre_o_Moodle
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4.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise das publicações aqui apresentadas evidenciou que 
o incentivo e desenvolvimento do raciocínio lógico deve ser inicia-
do nas primeiras fases da educação escolar dos estudantes, no está-
gio de desenvolvimento cognitivo das operações formais, que acon-
tece por volta de 12 anos de idade. Período que os estudantes pas-
sam a dominar o pensamento lógico dedutivo e desenvolver ideias 
abstratas.

Verificamos que a utilização de abordagem didática com me-
todologias que utilizam recursos lúdicos por meio de jogos para de-
senvolver a habilidade de raciocínio lógico tem sido tema de muitos 
estudos e pesquisas.

Constatamos que, desenvolver o raciocínio lógico pode auxi-
liar na estruturação do pensamento, interpretação e resolução de pro-
blemas; competências necessárias aos profissionais do século XXI.

Entre outros fatores, constatamos, ainda, que a falta de de-
senvolvimento do raciocínio lógico pode trazer sérias dificuldades 
aos estudantes no que se refere à interpretação de textos, constru-
ção de um discurso, argumentação e expressar-se de forma lógica 
e organizada.

Os estudos teóricos e empíricos aqui apresentados demons-
tram que o conhecimento prévio de raciocínio lógico pode contri-
buir com a aprendizagem de algoritmos e lógica de programação de 
máquina por estudantes em cursos superiores da área das ciências 
exatas.

Dessa forma, acreditamos, então, que o incentivo ao desen-
volvimento de raciocínio lógico desde a infância pode contribuir de 
sobremaneira na vida adulta do estudante, principalmente aos que 
escolhem trilhar o caminho acadêmico ou profissional nas áreas das 
ciências exatas.
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1.	 INTRODUÇÃO

O Ensino de Ciências que busca formar cidadãos para os de-
safios do século XXI, precisa levar em consideração o uso crítico e 
reflexivo das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação 
(TDIC). Com as TDIC, alteram-se os papeis dos envolvidos no pro-
cesso de ensino e aprendizagem pelas inúmeras funções que essas 
tecnologias possuem. A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
(BRASIL, 2017) apresenta a competência 5 como mais relacionada 
às tecnologias digitais:

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informa-
ção e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e 
ética nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) pa-
ra se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir 
conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e 
autoria na vida pessoal e coletiva (BRASIL, 2017, p. 9).

Para apoiar a implementação das TDIC no contexto da BNCC, 
o Centro de Inovação para a Educação Brasileira (CIEB) elaborou 
e disponibilizou um currículo de referência em tecnologia e compu-
tação que pressupõe três eixos: cultura digital, tecnologia digital e 
pensamento computacional (BRASIL, 2018; RAABE, 2018). O do-
cumento disponível no sítio1 do CIEB traz o termo mundo digital, ao 
invés de tecnologia digital, como está no documento da BNCC. Uti-
lizaremos “tecnologia digital” para sermos mais coerentes com uso 
de documentos curriculares oficiais.

Dentre esses eixos, consideramos que o mais amplo é a cultu-
ra digital e podemos dizer que abarca os outros dois porque as tecno-
logias digitais e o pensamento computacional provocam mudanças 

1	 Disponível em: https://curriculo.cieb.net.br/assets/docs/Curriculo-de-referencia_EI-e-EF_2a-
-edicao_web.pdf. Acesso em: 14 fev. 2021.

https://curriculo.cieb.net.br/assets/docs/Curriculo-de-referencia_EI-e-EF_2a-edicao_web.pdf
https://curriculo.cieb.net.br/assets/docs/Curriculo-de-referencia_EI-e-EF_2a-edicao_web.pdf
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na forma de ler e interpretar o mundo e de nos relacionarmos. No ca-
derno de práticas da BNCC (BRASIL, 2018), as tecnologias digitais 
se subdividem-se nas representações de hardware e software, bem 
como na comunicação e redes e o pensamento computacional está 
relacionado ao desenvolvimento das capacidades de abstração; de-
composição; e reconhecimento de padrões de dados e informações 
para solucionar problemas.

Um dos principais recursos didáticos utilizados para a imple-
mentação da BNCC é o livro didático (MEGID-NETO; FRACA-
LANZA, 2006). Considerando essa importância que o livro didáti-
co possui no planejamento e desenvolvimento curricular, indagamo- 
nos: em que medida as orientações aos professores quanto ao uso di-
dático das TDIC, que constam nos livros didáticos de Ciências, pro-
movem o desenvolvimento dos três eixos para a implementação das 
TDIC nas escolas?

Nossa hipótese é que os livros didáticos compreenderão pou-
cos elementos da práxis tecnológica porque, pela própria dinâmica 
da linguagem digital, introduzir as TDIC no ensino pressupõe inves-
timento e planejamento que transcendem o simples uso de um úni-
co material.

Para sermos coerentes com essas estratégias, no presente es-
tudo, utilizaremos a técnica de análise de conteúdo por meio do uso 
do software Iramuteq2 (RATINAUD, 2009) para analisar os textos 
de orientações dos livros didáticos. Para Souza et al. (2018), o uso 
de softwares para apoio da análise qualitativa tem como vantagens a 
facilidade na localização dos segmentos de texto e agilidade no pro-
cesso de codificação, comparado ao realizado à mão.

2	 Iramuteq: sigla do software Interface de R pour les Analyses Multidimensionnelles de Textes et de 
Questionnaires. Para Ferreira e Loguercio (2016), os softwares de análise lexical realizam a segre-
gação das palavras por similaridade a partir da coocorrência no texto. A partir desse tratamento 
estatístico, gera classe de palavras que representam o conteúdo, ou seja, as intenções de sentido 
do sujeito-enunciador. Disponível em: http://www.iramuteq.org. Acesso em: 17 jan. 2021.

http://www.iramuteq.org
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A presente pesquisa tem como objetivo caracterizar as orien-
tações dadas aos professores nos livros didáticos de Ciências das 
coleções PNLD 2019-2022 com relação aos três eixos para a imple-
mentação das TDIC nas escolas: cultura digital, tecnologia digital e 
pensamento computacional.

Os objetivos específicos são: i) classificar as orientações di-
dáticas a partir das classes de palavras geradas por coocorrência no 
software de análise textual Iramuteq; ii) analisar se as concepções de 
tecnologia na educação e metodologia, contidas nas orientações di-
dáticas, promovem o desenvolvimento dos três eixos de implemen-
tação das TDIC nas escolas; iii) analisar quantitativamente as clas-
ses de palavras dentro dos eixos cultura digital, tecnologia digital e 
pensamento computacional. A pesquisa é descritiva e explicativa, 
pois, além de descrever as orientações didáticas dos livros didáticos 
com relação ao uso das TDIC.

2.	 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

O uso das TDIC no cotidiano da sala de aula de Ciências Na-
turais requer análise sobre como ocorre a integração dos três eixos 
para o desenvolvimento de competências de exploração e de uso das 
tecnologias nas escolas: cultura digital, tecnologia digital e pensa-
mento computacional (BRASIL, 2018).

No Ensino de Ciências, o uso crítico das TDIC pode estar re-
lacionado, por exemplo, à construção, seleção e validação de dados, 
garantindo a interação, argumentação e construção dos significados. 
Após análise e interpretação de resultados de pesquisas e informa-
ções, as metodologias que integram as TDIC devem incentivar a co-
municação criativa dos resultados entre os estudantes e a comunida-
de escolar. A defesa do uso das TDIC no Ensino de Ciências parte 
do pressuposto de que os eixos de implementação de tecnologias nas 



223

escolas (cultura digital, tecnologia digital e pensamento computa-
cional) estão interligados com questões epistemológicas e metodo-
lógicas da própria Ciência, devendo ser aprofundados na elaboração 
das propostas pedagógicas das escolas.

A cultura digital é o eixo mais amplo e abarca as mudanças 
cognitivas, sociais e culturais provocadas pelas tecnologias digitais 
e pelo pensamento computacional, levando a novas formas de le-
tramentos, dentre eles o letramento digital (SOARES, 2002). Essas 
mudanças surgem nos contextos de comunicação que utilizam a lin-
guagem escrita, visual, auditiva e espacial em que a associação de 
significados se conecta em nossa rede de pensamento, assim como o 
próprio hipertexto. No letramento digital, a linguagem é vista como 
algo mais complexo do que o texto escrito e é especialmente impor-
tante compreendê-la em uma sociedade cada vez mais conectada, 
em que os significados se constroem dependentes de leituras pró-
prias dentro da cultural digital.

Para Kenski (2003), quando há outras mídias relacionadas, o 
documento é denominado hipermídia, em que fotos, vídeos e sons 
vão compondo as informações, juntamente com o texto escrito.  
O hipertexto e a hipermídia alteram a forma de acessarmos as infor-
mações, ainda mais quando consideramos a interatividade dos dis-
positivos eletrônicos. A revolução que o poder da linguagem digital 
nos oferece altera a constituição do conhecimento, valores e atitudes 
(KENSKI, 2003). O desafio posto para professores de Ciências é a 
incorporação das TDCI e uso dessas linguagens de modo a favorecer 
a aprendizagem. Ainda no âmbito da cultura digital, há necessidade 
de construirmos currículos de Ciências com metodologias que per-
mitam aos estudantes utilizar, criar, acessar informações e comuni-
car a partir dessas tecnologias de forma crítica e reflexiva.

O eixo Tecnologia Digital também se relaciona com o currículo 
de Ciências em uma perspectiva epistemológica e, consequentemen-
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te, metodológica. A tecnologia não é uma mera aplicação da Ciência, 
porque a precede e tem uma pré-história no atendimento às necessi-
dades humanas e experiências práticas de natureza diversa. Ambas se 
inter-relacionam na produção do conhecimento e na dinâmica social.

Trabalhar o eixo Tecnologia Digital requer não somente tra-
balhar com conceitos de números binários, hardware e software. Re-
quer que analisemos processamento e distribuição de dados de for-
ma contextualizada, histórica, crítica e reflexiva de forma a lidarmos 
com os desafios impostos pela revolução tecnológica, como a análi-
se crítica da rede e segurança digital. Para Conte, Habowski e Rios 
(2018), o uso das tecnologias na educação não é neutro e é neces-
sário superar visões conformistas, distorcidas e mecanizadas. Essas 
características homogeneízam o ensino, mascarando a diversidade 
de saberes e as desigualdades que existentes em nossas escolas.

Nesse cenário, as tecnologias têm sido usadas na educação de 
forma receptora, ingênua, passiva, enganosa e condicionadora por 
meio de inovações, técnicas, instrumentos e processos que empregam. 
Para superar essa visão passiva da tecnologia, os professores devem 
se apropriar dos recursos tecnológicos para transformar a educação.

Em uma perspectiva sociológica e política, Freire (2000), em 
Pedagogia da Indignação, indaga-nos se o exercício de pensar o co-
nhecimento, o tempo e a técnica estão em favor de que e de quem. 
Alencar (2005) pesquisou o uso das TDIC na perspectiva freireana 
e aponta que o uso da tecnologia não deve ser realizado de qualquer 
modo, sem a devida preparação. Delineando uma metodologia de uso 
e análise para todo tipo de tecnologia que possa ser incorporado no 
ensino, levanta quatro elementos importantes que denominou “ele-
mentos para uma práxis tecnológica”: i) uso intencional, político da 
tecnologia; ii) necessidade de se compreender, controlar e dominar a 
tecnologia; iii) redução sociológica: importância de identificar a tec-
nologia com o contexto local, discutir suas implicações na vida dos 
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usuários ativos e a melhor forma de incorporá-la para o bem daque-
le grupo naquele contexto; iv) importância de ter uma atitude criti-
camente curiosa, indagadora, crítica, vigilante diante da tecnologia.

Por fim, o eixo pensamento computacional está relacionado 
com a capacidade de resolução de problemas, referindo-se à capaci-
dade de realizar ações de forma metódica e sistematizada, por meio 
da construção de algoritmos. O algoritmo é uma descrição de um 
processo para resolver um determinado problema, envolvendo aná-
lise, abstrações e automação das soluções (RIBEIRO et al., 2019).  
A ideia de que a computação ajuda a pensar não é nova e, desde que 
a linguagem LOGO foi criada por Seymour Papert (1980), já era 
mencionada a importância dessa atividade para a construção do co-
nhecimento e desenvolvimento do pensamento da criança.

Na linguagem LOGO, o computador é visto como uma ferra-
menta que fornece condições para que as crianças entrem em conta-
to com ideias de ciências, matemática e criação de modelos. Dessa 
forma, a criança – ser inteligente – ensina o computador a pensar e 
não o contrário. Wing (2006) afirma que o pensamento computacio-
nal ou computational thinking descreve a atividade mental para a so-
lução de problemas, de forma a admitir uma solução computacional. 
Essa solução pode ser realizada por humanos ou máquinas ou pela 
combinação de ambos.

Um dos materiais didáticos mais presentes no cotidiano esco-
lar brasileiro é o livro didático. Para Bittencourt (2004), o livro didá-
tico tem despertado interesse de pesquisadores devido ao seu papel 
na escola contemporânea. Apesar de ser um objeto cultural contra-
ditório entre pesquisadores e educadores, tem seu papel de destaque 
quanto à sua importância econômica e ao papel do Estado enquanto 
agente de controle e consumidor dessa mercadoria. O investimento 
do país em políticas públicas para a aquisição desse material fez do 
Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) o maior programa de 
livro didático do mundo.
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Em uma pesquisa realizada com livros de matemática por 
Goulart et al. (2019), a categoria “Atividades tendo as TDIC como 
contexto” reuniu atividades que não utilizavam as TDIC para resol-
ver o que foi proposto, mas sim para apenas contextualizar uma si-
tuação-problema. Além dessa categoria, “Atividades orientadas no 
manual do professor” agregou atividades disponíveis no Manual do 
Professor do livro didático. Essas consistiram em sugestões de links 
ou recursos digitais, juntamente com breves explicações.

Por fim, a categoria “Atividades que propõem o uso efetivo 
das TDIC pelo aluno” reuniu atividades que demandam o uso das 
TDIC para a resolução da situação-problema e compreensão do con-
ceito. No entanto, as atividades da última categoria foram menos 
frequentes nos livros analisados e todas envolvem o uso de apenas 
uma TDIC, que é a calculadora. Além disso, eram atividades vincu-
ladas a um conteúdo estruturante – números e operações – e se con-
centravam na mobilização de habilidades de baixa complexidade.

As orientações aos professores quanto ao uso das TDIC pre-
cisam, em menor ou maior medida, estar articuladas com os três ei-
xos de implementação da BNCC: cultura digital, tecnologias digi-
tais e pensamento computacional. O presente trabalho quer anali-
sar em que medida essas orientações são fundamentadas em visões 
mais críticas, colocando a tecnologia a favor do processo de ensino 
e aprendizagem. O pensar crítico, como aponta Freire (1998), é um 
pensar que aceita a realidade como processo, não como algo estático 
e, por isso, pode ser transformado.

3.	 METODOLOGIA

A presente pesquisa é descritiva e explicativa, pois, além de 
descrever as orientações didáticas dos livros didáticos com relação 
ao uso das TDIC, também estamos interessados em proporcionar 
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uma visão mais ampla sobre esses materiais. Essa visão mais ampla 
corresponde a descrever e analisar as orientações didáticas que per-
mitam ao professor planejar, implementar e avaliar sua prática peda-
gógica tendo as TDIC como mediadoras para a aprendizagem. Com 
isso, buscamos tornar mais explícita a relação entre as orientações 
didáticas dos livros aos professores e os eixos de implementação das 
TDIC – cultura digital, tecnologia digital e pensamento computacio-
nal – nas escolas.

Os materiais utilizados foram todas as coleções de livro didá-
tico da disciplina de Ciências dos anos finais do Ensino Fundamen-
tal que constam no PNLD do período de 2019 a 2022. As orienta-
ções quanto ao uso das TDIC são as mesmas em cada coleção, in-
dependente do ano, do 6º ao 9º. Os livros a serem analisados estão 
listados no Quadro 1.

Também utilizamos os dados gerados pelo software Iramuteq 
(Interface de R pour les Analyses Multidimensionnelles de Textes et 
de Questionnaires). Esse software foi desenvolvido por Pierre Ra-
tinaud em 2009 (RATINAUD, 2009; SALVIATI, 2017) e reproduz 
o método de classificação hierárquica descendente descrito por Rei-
nert (1990) para a elaboração do software ALCESTE (Analyse Le-
xicale par Context d’um Ensemble de Segments de Texte), que faz 
a análise lexical de textos. O Iramuteq executa a Classificação Hie-
rárquica Descendente (CHD), além de outras formas de análises es-
tatísticas, como as textuais clássicas, de especificidades, similitudes 
e nuvem de palavras (LINS, 2017). A escolha pela análise CHD é 
devido à recuperação do corpus (conjunto de textos) em conjunto de 
segmentos de textos e a associação de cada um em classes de pala-
vras estatisticamente significativas. Esses procedimentos auxiliam o 
pesquisador na análise qualitativa dos dados (SOUZA et al., 2018), 
o que inclui a análise de conteúdo.
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Utilizamos a análise de conteúdo (BARDIN, 1977) para o 
tratamento da informação e para, com isso, explicitarmos e siste-
matizarmos o conteúdo das mensagens constantes nos livros didá-
ticos. Nesse sentido, o material foi submetido a um estudo aprofun-
dado, orientado pelos referenciais teóricos em que buscamos fazer 
a codificação, a classificação e a categorização dos dados. A codi-
ficação consistiu em transformar os dados brutos do texto em re-
presentações de conteúdo, a partir de unidades desse texto. O tra-
tamento dos dados é a última etapa, momento em que fizemos as 
inferências e construímos sentidos a partir das categorias criadas. 
Buscou-se, como isso, estabelecer uma correspondência entre o ní-
vel empírico (categorização) e o teórico (referenciais), asseguran-
do que as hipóteses iniciais fossem verificadas pelos dados do texto 
(BARDIN, 1977).

Para realizar os dois últimos passos da análise de conteúdo 
(exploração do material e tratamento dos resultados), utilizamos a 
análise de Classificação Hierárquica Descendente (CHD) do Iramu-
teq. Esse software fez a análise lexical por segregação das palavras 
por similaridade a partir da coocorrência no texto, considerando sua 
raiz e desconsiderando o tempo verbal, o gênero etc. (LINS, 2017). 
A partir do tratamento estatístico CHD, o corpus é transformado em 
um conjunto de segmentos de textos e, a partir deles, e o programa 
apresenta as classes de palavras que representam o conteúdo. Os 
segmentos de textos (ST) são classificados a partir de seus léxicos e 
são organizados em classes de palavras, a partir de sua coocorrência 
no texto, o que auxilia o pesquisador na análise qualitativa (SOUZA 
et al., 2018). Segundo Nascimento e Menandro (2006), o programa 
não objetiva o cálculo desse sentido, mas a organização em clas-
ses de um discurso ao colocar em evidência a característica lexical 
das palavras por meio do cálculo realizado. A análise do sentido do 
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texto é feita pelos pesquisadores ao nomear as classes de palavras 
e compreender o grupo de discursos e ideias. Essa análise deve ser 
feita em consonância com a literatura e com os objetivos do traba-
lho. Portanto, a última etapa requer do pesquisador a construção de 
redes de significação, a partir dos dados fornecidos e suas relações 
empíricas e teóricas.

Nas fases de pré-análise e exploração do material da pesqui-
sa documental, identificamos os livros que continham, nas orienta-
ções didáticas, trechos que se relacionavam com o uso dos eixos das 
TDIC. A partir dessa fase, identificamos que 10 (83%) livros apre-
sentavam essas orientações e 2 (17%) não as apresentavam.

Os livros em que constam orientações didáticas quanto ao uso 
das TDIC são: L1, L2, L3, L4, L5, L6, L7, L8, L9 e L10. Os livros 
LD11 e L12 não possuem orientações didáticas quanto ao uso das 
TDIC, na parte que se refere às páginas iniciais, próprias do volume 
do professor. É bom salientar que não fizemos a análise dos capítu-
los dos livros, uma vez que é nas orientações iniciais que se encontra 
a visão geral da proposta desenvolvida no livro do estudante. Além 
disso, as orientações gerais no início do volume devem informar ao 
professor sobre a proposta metológica adotada (BRASIL, 2019). Is-
so quer dizer que 17% dos livros que os professores puderam esco-
lher não possuem essas orientações iniciais, demonstrando que não 
se tratava de um item desclassificatório no processo de avaliação das 
obras pelo Ministério da Educação.

Inicialmente foi produzido o corpus, ou seja, o conjunto de 
textos transcritos dos livros didáticos, especificamente do volume 
do professor, nas orientações didáticas. O Quadro 2 mostra um tre-
cho da transcrição.
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Quadro 2 - Trecho do LD1, transcrição das orientações didáticas que 
forma o corpus

Programas de apresentação multimídia são ferramentas populares entre 
palestrantes e mesmo entre educadores. Esses softwares permitem que 
se criem apresentações gráficas de slides, similares aos diapositivos, po-
rém com recursos complementares, como áudio, vídeo e interatividade. 

Fonte: Lopes e Audino (2018).

Considerando as palavras como unidades de registro, o sof-
tware Iramuteq apresentou-nos os segmentos de texto (ST) nas quais 
são mostradas essas palavras mais frequentes, a associação com ou-
tras palavras e suas coocorrências. O Quadro 3 mostra exemplo de 
quatro ST com a palavra “áudio”.

Quadro 3 - Segmentos de textos com a palavra áudio

Fonte: Elaboração das autoras. Retirado do software Iramuteq.

A partir desses segmentos de textos, a análise CHD do Iramu-
teq agrupa os segmentos de textos e os vocabulários, correlacionan-
do-os por semelhança em um esquema hierárquico de classes, o den-
drograma, mostrando as palavras que apareceram com maior frequ-
ência e as outras que se relacionam. O dendrograma é um diagrama 
que exibe o nível de similaridade entre os agrupamentos ao longo 
do eixo vertical e as diferenças são observadas ao longo do eixo ho-
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rizontal. A Figura 1 apresenta o dendrograma gerado pelo Iramuteq 
com as duas palavras mais significativas de casa classe.

Figura 1 - Dendrograma

Fonte: Elaboração das autoras. Retirado do software Iramuteq.

Esse dendrograma recebeu, pelas autoras, o tratamento de da-
dos a partir da relação entre o referencial teórico dos três eixos de im-
plementação das TDIC nas escolas (cultura digital, tecnologia digital e 
pensamento computacional) com o conteúdo que emerge das classes. 
Isso permite a construção de inferências sobre as características das 
orientações didáticas, buscando verificar se há eixo que é mais con-
templado que o outro e as consequências para o Ensino de Ciências.

As palavras são associadas pelo seu x2 (qui-quadrado)4 que 
avalia estatisticamente força associativa entre a palavra e sua classe. 
As palavras só serão consideradas estatisticamente relevantes se ti-
verem qui-quadrado acima de 3,84 (p < 0,0001). O p identifica o ní-
vel de significância entre a associação da palavra/forma com a clas-
se. Quanto maior o qui-quadrado, maior é a relação entre palavras 

4	 Qui-quadrado: é uma das distribuições mais utilizadas em estatística inferencial. Serve para ava-
liar quantitativamente a relação entre o resultado de um experimento e a distribuição esperada 
para o fenômeno, nos dizendo com quanta certeza os valores observados podem ser aceitos como 
regidos pela teoria em questão (SALVIATI, 2017).
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e suas respectivas classes (SOUZA et al., 2018). Palavras que não 
atenderem a esses critérios foram desconsideradas em nossa análise.

4.	 RESULTADOS E DISCUSSÃO

O corpus geral foi constituído por 10 textos, separados em 
229 segmentos de texto (ST). Houve 165 ST classificados pelo pro-
grama, o que corresponde a um aproveitamento de 72,05%. A lite-
ratura aponta que aproveitamento acima de 75% é significativo pa-
ra serem analisados e descritos, sendo que alguns autores apontam 
ser significativa a retenção de 70% (CAMARGO; JUSTO, 2016). 
Emergiram 8.139 ocorrências, ou seja, palavras, formas ou vocá-
bulos, dentro do corpus, sendo 1.984 formas ou palavras distintas e 
1.173 palavras que aparecem uma única vez. O conteúdo analisado 
foi categorizado em 5 classes: Classe 1, com 49 ST (29,7%); Classe 
2, com 30 (18,2%); Classe 3, com 26 ST (15,8%); Classe 4, com 33 
ST (20%) e Classe 5, com 27 ST (16,4%).

O Subcorpus A foi denominado “Aplicabilidade pedagógica 
com os recursos tecnológicos” composto pela Classe 1 (As TDIC 
e sua aplicação no ensino de Ciências) em que são apresentados al-
guns recursos digitais que podem ser utilizadas em situações de en-
sino e aprendizagem. A Classe 1, relacionada à mídia digital, foi 
subdividida nas classes 2 e 3, as quais apresentam características 
mais voltadas aos exemplos práticos do uso das mídias digitais no 
ensino de Ciências. Na Classe 2 (Exemplo de atividade com o uso 
de TDIC para o ensino de Ciências), são apresentadas sugestões de 
atividades que podem ser realizadas com grupo de alunos; e a Classe 
3 (Uso ético e seguro das TDIC no ensino de Ciências) está relacio-
nada à verificação das informações e suas fontes de pesquisa. O Sub-
corpus B foi denominado “As TDIC no processo de ensino e apren-
dizagem” composto pela Classe 4 (Ensino e Aprendizagem), em que 
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são apresentadas as concepções de ensino e aprendizagem da obra 
e sua relação com as TDIC e a Classe 5 (Uso crítico e reflexivo das 
TDIC no ensino de Ciências), em que se apresentam as possibilida-
des da relação entre as tecnologias, educação e comunicação para a 
processo de inclusão digital e transformação da sociedade.

Para melhor visualização das classes, elaborou-se um esque-
ma com a lista de palavras para cada classe, geradas a partir do tes-
te qui-quadrado e as variáveis descritivas mais significativas, com 
qui-quadrado (x2) acima de 3,84 (p < 0,0001). As classes contêm o 
vocabulário semelhante entre si e vocabulário diferente das outras 
classes. O Quadro 4 apresenta os dados estatísticos dessas classes.

Quadro 4 - Dados estatísticos das classes de palavras

Fonte: Elaboração das autoras. Retirado do software Iramuteq.

Na Classe 1, explicitou-se a relevância das mídias e sua apli-
cação no ensino de Ciências. Nessa classe, emergem palavras mais 
relacionadas ao eixo “tecnologias digitais” de implementação das 
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TDIC nas escolas. Apesar de considerarmos que, para trabalhar es-
se eixo, não basta somente utilizar alguma mídia em aula, a Classe 1 
apresenta alguns recursos que podem ser utilizados em sala de aula. 
Nesse caso, consideramos que orienta parcialmente o eixo “tecnolo-
gias digitais”, mas que são possibilidades a serem levadas em consi-
deração pelos professores de Ciências. A Classe 1 se destaca como a 
mais distante e menos interligada com as Classes 2 e 3, que possuem 
um caráter exemplificador. Apenas o livro LD1 está fortemente re-
lacionado com a Classe 1, o que demonstra que a maioria dos livros 
não traz essas possibilidades. Segue exemplo de ST da Classe 1:

como mensagens instantâneas bate-papos utilizando áudio 
e vídeo entre outros por meio das redes sociais se pode pu-
blicar conteúdo textos imagens vídeos notícias etc que será 
visualizado e eventualmente compartilhado pelas pessoas 
com as quais se está conectado ampliando rapidamente sua 
divulgação (LD1_inovar).

A Classe 2 traz exemplos de atividade com o uso de TDIC pa-
ra o ensino de Ciências. Segue exemplo de ST da Classe 2:

escolha do ecossistema e divisão dos grupos ecossistemas 
representativos do brasil ecossistemas mundiais com alta di-
versidade biológica ou ecossistema que costumam despertar 
curiosidade nos estudantes podem servir como critérios pa-
ra o professor definir quais deles os estudantes devem pes-
quisa (LD3_ciadasciencias).

As ST aparecem como trechos de exemplos de como realizar 
atividade em grupo sobre os ecossistemas. As orientações seguem 
passos que devem ser seguidos pelos alunos: escolha do ecossis-
tema; divisão de grupos representativos: ecossistema brasileiro ou 
de outros lugares do mundo; divisão das tarefas de cada integrante 
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do grupo; responder questões que envolva a aplicação de conceito; 
apresentação e discussão dos resultados com toda turma. Considera-
mos que esses passos metodológicos se articulam com as caracterís-
ticas do pensamento computacional.

Para Vicari, Moreira e Menezes (2018), o pensamento com-
putacional não pode ser confundido com informática, máquinas ou 
programas, podendo ser trabalhado em quaisquer áreas do conhe-
cimento. O pensamento computacional envolve habilidades para a 
resolução de problemas, tais como, decomposição, reconhecimento 
de padrões, abstração e algoritmo. Nesse caso, consideramos que a 
Classe 3 pode apoiar professores e alunos ao desenvolvimento des-
sas habilidades. Dessa forma, o problema a ser resolvido, que é a 
pesquisa sobre os ecossistemas, será decomposto em pedaços meno-
res (ecossistema brasileiros e de outros lugares do mundo) para que, 
então, sejam reconhecidos padrões (clima, espaço, fatores bióticos 
e abióticos etc.), de modo que os estudantes foquem em dados que 
são importantes para a construção da solução. Os passos ou regras 
para resolver cada um dos subproblemas (algoritmo) são discutidos 
e apresentados à toda turma.

O LD3 foi a obra que aparece fortemente relacionada à Classe 
2. É importante ressaltar que essas orientações não foram dadas co-
mo sendo próprias do pensamento computacional, mas está em uma 
seção denominada “uso de sites e aplicativos da internet”. O que 
significa que, mesmo trabalhando as habilidades próprias do pen-
samento computacional, não há referência delas para o professor, o 
que pode comprometer o desenvolvimento das etapas para a resolu-
ção de problemas, tornando-se apenas uma atividade passiva, como 
copiar e colar.

A Classe 3 apareceu interligada com a Classe 2, ambas mais 
voltadas aos exemplos de práticas do trabalho com as TDIC no ensi-
no de Ciências. Seguem exemplos de ST da Classe 3:
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se recomenda que antes de indicar qualquer material ou fon-
te de pesquisa aos seus estudantes o professor se certifique 
que ele é adequado à faixa etária e ou ao nível cognitivo 
dos estudantes (LD8_telaris).

A Classe 3 apresenta exemplos de práticas sobre como utilizar 
as TDIC de forma ética e segura no ensino de Ciências. Essas orien-
tações estão relacionadas aos eixos “tecnologia digital” e “cultura 
digital” de implementação das TDIC nas escolas. O eixo tecnologia 
digital está relacionado à palavra internet que emerge da Classe 3, 
terceira com maior qui-quadrado. A internet, para Castells (2003), é 
a base tecnológica para a forma organizacional da Era da Informa-
ção. Para o autor, a tecnologia da informação tem hoje a importância 
que a eletricidade teve para a revolução industrial. E, assim como 
a exclusão de acesso à rede elétrica causava – e ainda causa – de-
sigualdades na produção, ser excluído do acesso à internet é sofrer 
uma das formas de exclusão em nossa economia e cultura.

Porém, da mesma forma que o uso das outras tecnologias im-
pacta a sociedade, com benefícios ou consequência negativas, o uso 
da internet também tem esse impacto. Se utilizar a eletricidade de 
maneira indevida pode causar prejuízos ou mesmo danos à saúde, o 
mesmo ocorre com a internet, pois caso não saibamos utilizar os da-
dos e informações que percorrem a rede, a construção do conheci-
mento poderá ser equivocada. Isso pode trazer riscos à democracia 
e à saúde, como o caso da infodemia. O excesso de informações de 
qualidade duvidosa durante a pandemia da Covid-19, por exemplo, 
pode trazer consequências desastrosas para indivíduos e comunida-
des (GARCIA; DUARTE, 2020). Não houve livro que estivesse for-
temente relacionado à Classe 3, o que quer dizer que essas orienta-
ções apareceram de forma incipiente em poucos livros, o que é pre-
ocupante tendo em vista a importância dessas orientações.
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As Classes 4 (Ensino e Aprendizagem) e 5 (Uso crítico e re-
flexivo das TDIC no ensino de Ciências) apareceram interligadas, 
o que demonstra que, para o conjunto das obras, o uso crítico das 
TDIC está relacionado à uma visão de ensino e aprendizagem em 
que se articula tecnologia, comunicação e educação. Segue exem-
plo da Classe 4:

dentro de uma nova pedagogia que acolha metodologias de 
ensino com o uso das tics além da facilidade e da qualida-
de de informação que se tornam disponíveis e das inúmeras 
possibilidades de um processo de aprendizagem interativo 
construtivo se espera contribuir para a autonomia intelectual 
do aluno (LD2_galpha).

A mensagem sobre processo de ensino e aprendizagem que 
emerge das palavras e ST da Classe 4 está relacionada às metodo-
logias ativas. Essas metodologias buscam superar as abordagens 
educacionais centradas no professor e na passividade dos estudan-
tes, que se limitam a responder às questões que lhe foram solici-
tadas. Para Bacich e Moran (2018), trata-se de recontextualizar as 
metodologias de ensino para engajar os estudantes em suas práti-
cas sociais dentro da cultura digital. Isso quer dizer integrar as mí-
dias, as TDIC ao processo de ensino e aprendizagem, de forma ati-
va e criativa.

É nesse contexto de implementação das metodologias ativas 
no processo de ensino e aprendizagem que a Classe 5 orienta quan-
to ao uso dos recursos tecnológicos digitais. Segue exemplo de ST 
da Classe 5:

a presença das tecnologias digitais na sociedade contempo-
rânea cria possibilidades de expressão e comunicação novas 
maneiras de pensar e comunicar surgem a cada transforma-
ção tecnológica pela qual o mundo passa (LD4_arariba).
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A Classe 5 busca trazer orientações sobre como envolver a 
cultura digital, de forma crítica e reflexiva, dentro das práticas so-
ciais escolares. As novas maneiras de pensar e comunicar com as 
tecnologias digitais interferem em nossa maneira de ser, estar e rela-
cionar em sociedade. Oportunizar as reflexões sobre essas mudanças 
na escola é uma forma de integrar currículo e elementos da cultura 
digital. Nessa integração emergem oportunidades para a apropria-
ção do conhecimento por parte dos estudantes e seu desenvolvimen-
to cognitivo, social, econômico e cultural, possibilitando o acesso às 
tecnologias da nossa época (ALMEIDA; VALENTE, 2011). Apenas 
o LD 9 está fortemente relacionado à Classe 5, algo que deveria ser 
abrangente em todas as coleções.

5.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nossa pergunta de pesquisa foi: em que medida as orienta-
ções aos professores, quanto ao uso didático das TDIC, que cons-
tam nos livros didáticos de Ciências, promovem o desenvolvimento 
dos três eixos de implementação das TDIC nas escolas? Diante das 
análises de nossos resultados, foi possível classificar essas orienta-
ções a partir das classes de palavras por coocorrência gerados pelo 
software Iramuteq.

O corpus geral foi categorizado em cinco classes de palavras, 
divididas em duas ramificações: Subcorpus A, denominado “Aplica-
bilidade pedagógica com os recursos tecnológicos” e Subcorpus B, 
“As TDIC no processo de ensino e aprendizagem”.

A concepção de tecnologias digitais presente nas orientações 
didáticas não aprofunda criticamente o seu uso em nossa socieda-
de, limitando a indicar o uso de mídias em sala de aula com alguns 
exemplos, como ocorre nas classes 1 e 3. Apesar de a Classe 3 apre-
sentar itens de reflexão sobre o uso das tecnologias digitais na socie-
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dade contemporânea, nenhum livro esteve fortemente relacionado a 
essa categoria.

O pensamento computacional aparece apenas na Classe 2, 
tendo apenas um livro fortemente relacionado a ela. Além disso, o 
livro não deixa explícito o conceito de pensamento computacional, 
comprometendo a identificação desse eixo pelo professor, bem co-
mo sua implementação.

As classes 4 e 5 fazem parte do Subcorpus B, apresentando 
orientações mais voltadas às questões metodológicas com o uso das 
TDIC. A Classe 4 apresenta a concepção de metodologias ativas co-
mo sendo coerente à utilização das TDIC, relacionando-a com a cul-
tura digital. A Classe 5 orienta que o uso crítico e reflexivo das TDIC 
deve considerar a cultura digital em que os alunos estão imersos. Po-
rém, apesar de ser discussões importantes para os professores, ape-
nas o LD9 está fortemente relacionado a essa classe. Consideramos 
que essas discussões deveriam estar em todas as coleções, pois, sem 
essa visão crítica da cultura digital e sua relação com o contexto es-
colar, não poderá ser desenvolvida a práxis tecnológica.

O uso crítico e reflexivo das TDIC, que estariam mais rela-
cionadas às Classes 3 e 5 são as que menos apresentam segmentos 
de textos (ST) identificados pelo software Iramuteq. Isso sugere que 
nossa hipótese foi confirmada, ou seja, que os livros didáticos apre-
sentam poucos elementos da práxis tecnológica, pois pouco se dis-
cute o uso intencional das tecnologias digitais no contexto de cada 
comunidade escolar, bem como suas implicações e melhor forma de 
incorporá-las nas práticas sociais. Além disso, falham na qualidade 
e quantidade de reflexões acerca da importância da postura curiosa, 
indagadora, crítica e vigilante das tecnologias digitais.

Ainda que importante para o processo de ensino e aprendiza-
gem, considerando a pluralidade de ideias e concepções pedagógi-
cas, bem como valorizando a diversidade em nossa sociedade, os li-
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vros didáticos são materiais que não dão conta de orientar os profes-
sores quanto à implementação dos três eixos das TDIC nas escolas. 
Para tanto, são necessárias ações de formação de professores para 
o uso das TDIC, bem como melhorias na infraestrutura da escola e 
na gestão dos recursos. Desse modo, currículos podem ser construí-
dos coletivamente e os pressupostos da práxis tecnológica apoiarão 
a implementação dos três eixos da BNCC relacionados às TDIC, de 
modo crítico e reflexivo.
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Vêm de várias fontes e de campos dispersos do conhecimento 
termos e expressões que buscam dar conta daquilo que nós – profes-
sores/as, profissionais da educação e pesquisadores/as de temas rela-
tivos ao ambiente escolar – costumeiramente chamamos de práticas 
educativas. Fazer um inventário de tais termos ou expressões, bem 
como dos conceitos que abarcam, e buscar, quem sabe, um razoável 
consenso ou um claro distanciamento entre eles/elas é um trabalho 
de pesquisa por ser feito no Brasil, ainda que esforços nesse senti-
do – ao molde que é feito por Franco (2016) – já venham ocorren-
do por aqui.

Mesmo reconhecendo essa demanda, evocamos, para come-
çar a conversa que pretendemos desenvolver neste ensaio, algumas 
definições que consideramos minimamente estimuladoras para as 
provocações (com livre direito a concordâncias e a discordâncias) 
que pretendemos estimular com a leitura do presente texto. Antes 
disso, faz-se necessário, porém, registrar, conforme reconhecem 
inúmeros autores (ARAUJO, FRIGOTTO, 2015; FREIRE, 1996, 
2003; SHOR, FREIRE, 1986; SEVERO, 2015, ZABALA, 1998), 
que as práticas educativas, embora sejam constantemente associa-
das àquilo que acontece interior da escola, não se restringem a esse 
espaço, podendo sim serem elaboradas/acionadas em ambientes for-
mais, não formais ou informais de educação.

Marques e Carvalho (2016), em um texto que apresenta o lon-
go percurso das práticas educativas pela história das ideias pedagó-
gicas ocidentais e nacionais, demarcam o seu entendimento da ex-
pressão como “o conjunto das ações socialmente planejadas, orga-
nizadas e operacionalizadas em espaços intersubjetivos destinados a 
criar oportunidades de ensino e aprendizagem” (MARQUES, CAR-
VALHO; 2016, p.123). Já para Libâneo (2013), as práticas educati-
vas são um fenômeno social e universal que o autor considera como 
parte do agir humano, algo essencial para o bom funcionamento da 
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sociedade, devendo se dar de forma sistematizada, consciente, pla-
nejada e intencional.

Por sua vez, Zabala (1998), autor daquela que talvez se cons-
titua – neste momento – como a mais influente publicação com que 
os estudos e disciplinas sobre as práticas educativas publicados no 
Brasil dialogam, recorre, para ancorar suas proposições, à noção de 
sequências didáticas, tomando-as como um “conjunto de atividades 
ordenadas, estruturadas e articuladas para a realização de certos ob-
jetivos educacionais, que têm um princípio e um fim conhecidos tan-
to pelos professores como pelos alunos” (ZABALA, 1998, p. 18).

Ao defender o seu argumento de que os modelos de educação 
escolar devem saber identificar e ponderar o devido lugar de conte-
údos factuais, conceituais, procedimentais e atitudinais, esse autor 
traz para a cena da análise das práticas educativas elementos como 
a organização social da aula, a maneira de organizar os conteúdos, 
a existência, as características e uso dos materiais curriculares e ou-
tros recursos didáticos, o sentido e o papel da avaliação... dando evi-
dências do quão complexo é o processo de construção/seleção de 
atividades para a promoção de situações de ensino-aprendizagem.

Nós mesmos, em exercício de construção conceitual realizado 
no âmbito da disciplina de Práticas Educativas na Educação Profis-
sional e Tecnológica ministrada no Mestrado Profissionalizante em 
Educação Profissional e Tecnológica - PROFEPT oferecido no cam-
pus Divinópolis do CEFET-MG, também já esboçamos, em diálogo 
com Lenoir (2009), nossa proposta conceitual para as práticas edu-
cativas, definindo-as como

Um conjunto de estratégias próprias de situações de ensino- 
aprendizagem selecionadas e organizadas com o objetivo de 
modificar os estados de compreensão dos aprendizes acerca 
de um ou mais temas tomados como objeto de uma interven-
ção educativa (SANTOS, 2020)
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A despeito de suas aproximações, de seus afastamentos e/ou 
reconhecidas limitações, as definições elencadas acima apontam, 
como bem orienta o clássico Pedagogia da Autonomia (FREIRE, 
1996), para o quão exigente é o ato de educar em todos os contex-
tos em que ele ocorre, demandando formação sólida dos que se as-
sumem como educadores e educadoras, conhecimento dos objeti-
vos e segurança da condução do processo educativo posto em cur-
so, domínio crítico-reflexivo de um repertório de técnicas e méto-
dos, abertura amplamente democrática para conhecer o desconhe-
cido e, principalmente, dois elementos não menos importantes que 
esses outros: um planejamento ao mesmo tempo flexível e organi-
zado, somado ao reconhecimento da condição inconclusa de todos 
nós seres humanos, estejamos nós na condição de ensinantes ou de 
aprendentes.

Portanto, as práticas educativas podem ser acionadas em di-
ferentes contextos e espaços que vão da formalidade da escola ou 
de uma sala de aula ao espaço doméstico onde se educam crianças 
e jovens, passando por espaços cada vez mais diversificados como 
postos de saúde, hospitais, prisões, empresas, entre outros. Indepen-
dentemente de em qual espaço sejam postas em movimento, essas 
práticas exigem, para o sucesso da intervenção educativa (LENOIR, 
2009) realizada, o atendimento a um emaranhado de fatores alta-
mente complexo no qual

[...] os educadores, numa visão emancipatória, não só trans-
formam a informação em conhecimento e em consciência 
crítica, mas também formam pessoas. [...] Eles fazem fluir 
o saber (não o dado, a informação e o puro conhecimento), 
porque constroem sentido para a vida das pessoas e para a 
humanidade e buscam, juntos, um mundo mais justo, mais 
produtivo e mais saudável para todos. Por isso eles são im-
prescindíveis (Gadotti, 2009, p. 10).
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Uma vez acionadas no âmbito da escolarização, as práticas 
educativas assumem, para usar a distinção defendida por Franco 
(2016), a forma de práticas pedagógicas, ou seja, passam a ser de-
liberadamente selecionadas e reguladas com fim de alcançar neces-
sariamente, ao fim de um percurso de ensino-aprendizagem, a apre-
ensão de certos conteúdos e saberes. Nesse desenho, ensinantes e 
aprendentes passam a ocupar os papéis de professor e de aluno, am-
bas posições de sujeito (FOUCAULT, 1995) que sofrem efeitos de 
longa trajetória histórica e cultural, sempre influenciadas, portanto, 
por situações em que o processo de ensino-aprendizagem se dá. Tra-
ta-se de um contexto em que

as práticas pedagógicas incluem desde o planejamento e a 
sistematização da dinâmica dos processos de aprendizagem 
até a caminhada no meio de processos que ocorrem para 
além da aprendizagem, de forma a garantir o ensino de con-
teúdos e atividades que são considerados fundamentais pa-
ra aquele estágio de formação do aluno, e, por meio desse 
processo, criar nos alunos mecanismos de mobilização de 
seus saberes anteriores construídos em outros espaços edu-
cativos. O professor, em sua prática pedagogicamente estru-
turada, deverá saber recolher, como ingredientes do ensino, 
essas aprendizagens de outras fontes, de outros mundos, de 
outras lógicas, para incorporá-las na qualidade de seu pro-
cesso de ensino e na ampliação daquilo que se reputa ne-
cessário para o momento pedagógico do aluno (FRANCO, 
2016, p. 547).

Logo, tem-se um intricado cenário, atravessado por uma sé-
rie de elementos e fatores contingentes que são alimentados pelo en-
contro de trajetórias individuais que convivem e interagem em de-
terminado espaço, afetando-se e se alterando continuamente. Daí, 
portanto, a perspicaz observação de Freire (1996):
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Como prática estritamente humana jamais pude entender a 
educação como experiência fria, sem alma, em que os sen-
timentos e as emoções, os desejos, os sonhos devessem ser 
reprimidos por uma espécie de ditadura racionalista. Nem 
tampouco jamais compreendi a prática educativa como uma 
experiência a que faltasse rigor em que se gera a necessária 
disciplina intelectual (FREIRE, 1996, p. 146).

Nessa complexidade inerente e inevitável ao processo de en-
sino-aprendizagem promovido pelas interações entre os sujeitos 
educativos ali envolvidos,

(...) o diálogo é uma exigência existencial. E, se ele é o en-
contro em que se solidarizam o refletir e o agir de seus sujei-
tos endereçados ao mundo a ser transformado e humanizado, 
não pode reduzir-se a um ato de depositar ideias de um sujei-
to no outro, nem tampouco tornar-se simples troca de ideias 
a serem consumidas pelos permutantes. (...). É um ato de 
criação. Daí que não possa ser manhoso instrumento de que 
lance mão um sujeito para a conquista do outro. A conquista 
implícita no diálogo é a do mundo pelos sujeitos dialógicos, 
não a de um pelo outro (FREIRE, 2010, p. 91).

Todos esses fatores constituintes da estruturação e condução 
dos processos escolares de ensino-aprendizagem foram, como é fa-
cilmente perceptível, afetados e/ou postos em suspensão, desde mar-
ço do ano de 2020, com a necessidade do isolamento social imposta 
pela pandemia da Covid-19. Mesmo sendo inquestionavelmente ne-
cessário, o fechamento das escolas e outras instituições do ensino, 
por exemplo, impactou de forma severa diversos setores da socieda-
de, como bem reconhece a UNESCO, agência especializada da Or-
ganização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultu-
ra, em extenso trecho em que detalha os efeitos do contexto em que 
nos inscrevemos com as restrições geradas pela pandemia:
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O fechamento das escolas acarreta altos custos sociais e 
econômicos para as pessoas nas diferentes comunidades. 
Seu impacto, porém, é particularmente grave para os meni-
nos e as meninas mais vulneráveis e marginalizados, assim 
como para suas famílias. As perturbações resultantes daí 
exacerbam as disparidades já existentes nos sistemas edu-
cacionais, mas também em outros aspectos de suas vidas, 
incluindo:

Aprendizagem interrompida: o ensino escolar forne-
ce aprendizagem essencial e, quando as escolas fecham, as 
crianças e os jovens ficam sem oportunidades de crescimen-
to e desenvolvimento. As desvantagens são desproporcio-
nais para os estudantes menos privilegiados, que tendem a 
ter menos oportunidades educacionais além da escola.

Má nutrição: muitas crianças e muitos jovens dependem das 
refeições gratuitas ou com desconto que são fornecidas nas 
escolas para terem alimentação e nutrição saudável. Quando 
as escolas fecham, a nutrição deles fica comprometida.

Confusão e estresse para professores: quando as escolas 
fecham, especialmente de maneira inesperada e por períodos 
ignorados, em geral, os professores não têm certeza de suas 
obrigações e de como manter vínculos com os estudantes pa-
ra apoiar sua aprendizagem. As transições para plataformas 
de ensino a distância tendem a ser confusas e frustrantes, 
mesmo nas melhores circunstâncias. Em muitos contextos, o 
fechamento de uma escola acarreta licenças ou desligamen-
tos de professores.

Pais despreparados para a educação a distância em casa: 
quando as escolas são fechadas, muitas vezes os pais são so-
licitados a ajudar na aprendizagem das crianças em casa e, 
assim, podem ter dificuldades para realizar tal tarefa. Isso se 
torna ainda mais difícil para pais com nível educacional e re-
cursos limitados.
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Desafios na criação, manutenção e melhoria do ensino a 
distância: a demanda por ensino a distância dispara quando 
as escolas são fechadas e, em geral, sobrecarrega os portais 
existentes para a educação remota. A transferência da apren-
dizagem das salas de aula para as casas, em grande escala e 
de forma apressada, apresenta enormes desafios, tanto huma-
nos quanto técnicos.

Lacunas no cuidado às crianças: na falta de outras opções, 
com frequência, os pais que trabalham deixam as crianças 
sozinhas quando as escolas são fechadas, e isso pode levar 
a comportamentos de risco, incluindo uma maior influência 
da pressão dos colegas e o uso de substâncias entorpecentes.

Altos custos econômicos: os pais que trabalham são mais 
propensos a faltar ao trabalho para cuidar de seus filhos 
quando as escolas são fechadas. Isso resulta em perdas sa-
lariais e tende a causar impactos negativos na sua produti-
vidade.

Pressão não intencional nos sistemas de saúde: os profis-
sionais de saúde com filhos têm dificuldades em comparecer 
ao trabalho, por terem de cuidar das crianças devido ao fe-
chamento da escola. Isso significa que muitos profissionais 
da área médica não estão nos hospitais e clínicas onde são 
mais necessários durante uma crise de saúde.

Maior pressão sobre as escolas e sobre os sistemas educa-
cionais que permanecem abertos: o fechamento localiza-
do sobrecarrega as escolas, à medida que os governos e os 
pais redirecionam as crianças para as escolas que permane-
ceram abertas.

Aumento das taxas de abandono escolar: é um desafio ga-
rantir que crianças e jovens retornem e permaneçam na esco-
la quando elas forem reabertas. Isso se aplica especialmente 
aos fechamentos prolongados e quando os impactos econô-



255

micos pressionam as crianças a trabalhar e gerar renda para 
as famílias com problemas financeiros.

Maior exposição à violência e à exploração: quando as es-
colas são fechadas, aumenta a ocorrência de casamentos pre-
maturos, mais crianças são recrutadas por milicias, aumenta 
a exploração sexual de meninas e mulheres jovens, a gravi-
dez na adolescência se torna mais comum e o trabalho infan-
til igualmente cresce.

Isolamento social: as escolas são centros de atividade social 
e interação humana. Quando elas são fechadas, muitas crian-
ças e jovens perdem o contato social que é essencial para a 
aprendizagem e para o desenvolvimento.

Desafios para mensurar e validar a aprendizagem: quan-
do as escolas são fechadas, as avaliações agendadas, princi-
palmente os exames que determinam a admissão em institui-
ções de ensino ou o avanço para novos níveis educacionais, 
são comprometidas. As estratégias para adiar, pular ou apli-
car exames durante o período de ensino a distância levantam 
sérias preocupações sobre a justiça da avaliação, principal-
mente quando o acesso ao ensino se torna variável. As inter-
rupções das avaliações resultam em estresse para os estudan-
tes e para suas famílias e, da mesma forma, podem desenca-
dear o abandono dos estudos.
Disponível em: https://pt.unesco.org/covid19/educationres-
ponse/consequences [Grifos do original].

No Brasil, todos esses impactos do fechamento das escolas e 
outras instituições de ensino se somaram ao não menos conturbado 
cenário instaurado pela pandemia nos ambientes domésticos. Resul-
ta daí que em parte dos lares do país, a intensa convivência de mui-
tas pessoas concomitantemente ocupando espaços nem sempre pla-
nejados para esse fim gerou, já nos primeiros meses da pandemia da 

https://pt.unesco.org/covid19/educationresponse/consequences
https://pt.unesco.org/covid19/educationresponse/consequences
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Covid-19, conflitos familiares, conjugais e intergeracionais, muitos 
dos quais culminaram nos assombrosos números de aumento das 
violências domésticas, com sensível ampliação de agressões a mu-
lheres e crianças (HEILBORN; PEIXOTO; BARROS, 2020).

Compondo um terceiro vértice do que temos chamado de tri-
ângulo de instabilidades gerado pela pandemia da Covid-19 com 
efeitos diretos sobre os processos educativos e suas respectivas prá-
ticas surgiram, ainda, os desafios que a implementação do Ensino 
Remoto Emergencial (ERE) causou em toda a comunidade escolar, 
com sensível impacto sobre docentes e discentes.

No caso dos professores, os problemas envolveram, como 
bem sintetizou Ludovico et al. (2020), fatores como dificuldade de 
acesso e falta de recursos; necessidade da superação de limitações 
de formação para o uso das Tecnologias Digitais de Informação e 
Comunicação (TDIC) e efetivação de práticas de ensino-aprendiza-
gem em contextos não presenciais adaptadas às suas especificidades 
(disciplina, recursos, idade dos alunos, fase de escolarização etc.); 
preocupação com a não exclusão de estudantes; falta de apoio das 
instituições e dos pais, os quais, por sua vez, precisaram receber su-
porte dos próprios docentes; além de ser o professor responsável por 
encontrar alternativas para manter contato com os estudantes, mui-
tas vezes sem opções de internet ou em horários deslocados.

Já no que se refere aos alunos, a dificuldade de lidar com os 
novos modelos de educação propostos no âmbito do ERE e a evi-
dência de que nem todos os estudantes estavam em condições de se 
adequarem a esse tipo de estudo estão marcadas em um emblemá-
tico depoimento de um jovem registrado pela primeira edição da 
pesquisa Juventudes e a pandemia do coronavírus, promovida pelo 
CONJUVE (Conselho Nacional da Juventude do Brasil) em parce-
ria com uma série de instituições no ano de 2020, ouvindo 33.688 
jovens de todos os estados do país:
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A gente fez uma transição muito brusca para esse tipo de 
ensino, e a gente não teve tempo de se preparar para ele... 
nem em ferramentas, nem emocional. E, aí, acho que a gen-
te saiu atropelando um momento de coisas e esqueceu que 
muita gente não ia conseguir se adaptar a esse tipo de ensi-
no e não se organizou para isso porque acho que a priorida-
de foi: temos que continuar passando conteúdo e não como 
as pessoas estão lidando com isso (CONJUVE, 2020, p. 49).

Tem-se, nesse depoimento, por um lado, o reconhecimento 
das dificuldades que também os chamados “nativos digitais” (con-
ceito altamente problemático) encontraram com a implementação 
do ERE. A esse dado se soma, por outro lado, a velha vocação da es-
cola para aferrar-se à transmissão dos conteúdos, mesmo em tempos 
de ERE e de uma pandemia.

Na recém-publicada segunda edição dessa mesma pesqui-
sa (CONJUVE, 2021), alguns dados da investigação agora realiza-
da com 68.114 jovens de todos os estados do país indicam o quão 
desafiador continua sendo, para o estudante brasileiro, lidar com o 
ERE. Entre os inquiridos, apenas 39% dos assumiram, em maio des-
te 2021, estarem conseguindo realizar boa parte das atividades pro-
postas pela escola ou faculdade; o aparelho de telefone móvel e o 
aplicativo de mensagens WhatsApp são os recursos tecnológicos 
mais utilizados, por serem o que está mais acessível; e 4 em cada 
10 jovens ouvidos admitem ter pensado em largar os estudos, mes-
mo considerando que a educação formal está melhor agora do que 
o que foi oferecido em 2020. Trata-se, portanto, de um quadro que 
não permite atribuir sucesso ao ERE, ainda que reconheçamos que 
foi a alternativa possível dentro do cenário que se instaurou com a 
pandemia da Covid-19.

Nós – professores, profissionais da educação e pesquisadores 
de temas relativos ao universo escolar – temos sido continuamen-
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te confrontados, em maior ou em menor grau, com as variações lo-
cais disso a que temos denominado por triângulo de instabilidades 
gerado pela pandemia da Covid-19 nos nossos já fragilizados sis-
temas educacionais. Aqui se incluem também, registre-se, as insti-
tuições privadas de ensino de todos os níveis, por mais que a tra-
dição nacional de interesse capitalista insista na miopia generalista 
de incluí-las – todas – em um rol de alternativas bem-sucedidas aos 
“problemas” da rede pública. A esse respeito, não deixa de ser sig-
nificativo que, já em junho de 2020, um documento com dados so-
bre o impacto da Covid-19 no ensino básico privado do Brasil (Edu-
ca Insights, 2020) indicava que 66% dos pais apontavam dificulda-
de em lidar com as mudanças de rotina no processo de aprendizado 
dos filhos, 44% afirmam que a escola não estava dando o suporte 
necessário, enquanto 70% acreditam que a escola não os estava aju-
dando, demonstrando uma insatisfação com o custo das mensalida-
des. Tais percepções, apontam dados preliminares de pesquisas que 
estamos conduzindo, não se alteraram um ano depois de implemen-
tado o ERE.

Ante todos esses fatores e aspectos explanados até o presente 
momento, não deixam de causar certo estranhamento alguns posi-
cionamentos veiculados na grande mídia e defendidos em algumas 
lives e webinários fartamente disponíveis na internet, nos quais são 
veiculadas previsões precipitadamente alvissareiras para os proces-
sos educativos a serem operacionalizados nas redes escolares de to-
dos os níveis depois do fim da situação de Pandemia da Covid-19, 
prometendo uma revolução sem precedentes no retorno das ativida-
des escolares, sobretudo nos aspectos que passam pela relação edu-
cação/tecnologia.

Vejamos, a título de exemplo, o texto abaixo, veiculado no 
site de uma instituição de ensino particular de nível superior de 
São Paulo em setembro de 2020, o qual integra este ensaio pela 
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sua elogiável capacidade de reunir, em uma mesma fonte, todos os 
argumentos defendidos por aqueles que comungam desse otimis-
mo em relação ao porvir dos processos educativos a serem execu-
tados pós-pandemia. Trata-se de um texto longo, porém relevante 
para a nossa discussão, razão pela qual não nos furtamos, como já 
fizemos com citações deste texto, a reproduzi-lo na sua quase in-
tegralidade:

Pandemia e educação: quais os aspectos positivos para 
o setor?

Por Faculdade Rudolf Steiner em setembro 8, 2020

Nos últimos meses, pandemia e educação são assuntos que 
têm estado muito relacionados, uma vez que, desde que o 
distanciamento social teve início em razão da covid-19, a 
área educacional sofreu diferentes mudanças.
Contudo, apesar de se tratar de um momento que é desafia-
dor tanto para a escola quanto para pais e alunos, o ensino a 
distância também é uma oportunidade de quebrar resistên-
cias e acelerar mudanças necessárias para o futuro da edu-
cação.
Se você deseja conhecer mais sobre o tema e descobrir quais 
são os legados positivos que a pandemia deve deixar na edu-
cação, acompanhe este post, pois nele apresentamos todos os 
detalhes sobre o tema. Confira!

Valorização do professor
Um dos principais aspectos positivos gerados para o setor da 
educação é, sem dúvidas, a valorização do professor – fator 
que deve alterar até mesmo a relação entre famílias e escola.
Com o ensino a distância, a figura do professor passou a ser 
mais valorizada, pois tanto os pais quanto os alunos percebe-
ram que ensinar é uma tarefa muito mais complexa e profun-
da do que supunham as pessoas adeptas da ideia do “homes-
chooling” (ensino domiciliar).
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Uso de tecnologia em sala de aula
A área da educação tradicional costumava caminhar a passos 
lentos em direção à digitalização. Contudo, em razão da pan-
demia, o setor foi obrigado a se desenvolver e a acompanhar 
a evolução dos últimos anos da tecnologia.
Em tempos de pandemia, foi necessário promover a utiliza-
ção de novas tecnologias, metodologias ativas, entre outras 
soluções para que a educação a distância fosse viável.
Com isso, até mesmo os profissionais que ainda não tinham 
se atualizado sobre as novas tecnologias tiveram que apren-
der a utilizá-la. Nesse sentido, a familiarização do profissio-
nal com a tecnologia também gera uma aproximação maior 
com os alunos que, em geral, estão acostumados com os am-
bientes digitais.
Como consequência, a tendência é que, quando as aulas pre-
senciais retornarem, a tecnologia continue sendo utilizada 
por educadores e alunos.

Aproximação da família
Quando os pais se interessam pelos estudos de seus filhos, 
frequentam a escola e perguntam sobre lições, há uma me-
lhora na aprendizagem da criança. Por sua vez, nos últimos 
tempos, os professores reclamavam com frequência do dis-
tanciamento dos pais, que passaram a delegar o papel da edu-
cação integralmente à escola.
Durante a pandemia, os alunos e suas famílias se tornaram 
responsáveis, em grande parte, pelo aprendizado, em um 
grau mais elevado do que antes. Assim sendo, isso deve ge-
rar uma solidariedade na educação, uma vez que houve um 
estreitamento nas relações.
Nesse sentido, até mesmo as famílias mais ocupadas ou de-
sinteressadas passaram a vivenciar o momento do ensino, 
pois, durante a pandemia, ele está ocorrendo em casa. Além 
do mais, pais que agora ajudam na realização de atividades 
mais complexas ou até mesmo escutam, de vez em quando, 
as aulas a que os filhos estão assistindo podem se lembrar co-
mo é o processo de ensinar e aprender.
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Dessa maneira, a família tem conhecido mais de perto o tra-
balho do educador e as dificuldades do ensino. Com isso, 
houve uma aproximação, mesmo que forçada, entre pais e 
professores, a qual pode dar início a uma cultura de diálogo 
e parceria contínua.
Contudo, essa aproximação da família com a escola ocor-
reu sem qualquer tipo de planejamento. Então, para que ela 
tenha continuidade, é preciso que as instituições de ensino 
continuem estimulando os responsáveis a frequentar os com-
promissos escolares e, especialmente, a manter o interesse e 
a participação na vida escolar das crianças.

Desenvolvimento de habilidades socioemocionais
Apesar de se tratar de um assunto muito falado nos últimos 
tempos – inclusive nas graduações de licenciatura – e de fa-
zer parte da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) – di-
retriz acerca do que deve ser aprendido na escola –, as ha-
bilidades socioemocionais dificilmente eram valorizadas em 
sala de aula.
Em geral, as escolas não conseguiam tratar sobre as habilida-
des socioemocionais porque matérias que caem no vestibu-
lar, como português e matemática, recebiam mais destaque e 
importância, não sobrando tempo ou até mesmo motivação 
para ensinar os alunos sobre foco, empatia, redução de es-
tresse, resiliência e companheirismo.
No entanto, após a pandemia, quando houver o retorno às au-
las presenciais, é orientado que os professores abordem es-
ses temas em sala de aula para que haja o restabelecimento 
da sensação de segurança.

[...]

Metodologias ativas
No campo educacional, as metodologias ativas – que fazem 
com que o aluno saia da passividade e se torne o centro do 
processo de seu aprendizado, proporcionando um aprendiza-
do ativo e colaborativo – devem receber cada vez mais des-
taque.
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Até mesmo durante as aulas mediadas por tecnologia em ra-
zão da pandemia, também é possível trabalhar com as meto-
dologias ativas, a fim de promover um aprendizado em busca 
do protagonismo autoral e participativo dos alunos.
Além disso, a metodologia ativa ainda contribui para o de-
senvolvimento de habilidades que são importantes para o 
mundo de hoje, como empatia, exercício de resoluções de 
problemas, colaboração etc.
Agora que você já conhece a relação entre pandemia e edu-
cação e sabe quais são os aspectos positivos dessa situação 
atípica vivenciada em 2020 para o setor, lembre-se de que os 
professores também exercem um papel fundamental na dis-
seminação desse legado positivo quando a situação retornar 
à normalidade.
Se você gostou deste post, siga-nos nas redes sociais (Face-
book, Instagram e YouTube) para receber atualizações sobre 
nossos novos conteúdos!
(Disponível em: https://blog.frs.edu.br/pandemia-e-educa-
cao/)

Conforme mencionado antes dessa longa citação, não é difícil 
encontrar pela internet – só que não de forma tão enfática e comple-
ta – os argumentos e especulações acionados no texto acima, quan-
to aos potenciais efeitos positivos da pandemia da Covid-19 sobre a 
educação brasileira. Sem qualquer juízo de valor quanto à institui-
ção que assina e veicula o presente texto ou sobre seus cursos – algo 
não nos cabe, obviamente – convidamos o leitor que nos acompanha 
até aqui a problematizar e colocar em suspensão certos pontos que 
esse texto apresenta, mesmo reconhecendo que os sistemas de ensi-
no de todos os tipos e níveis não sairão, é claro, inalterados de tudo 
o que têm enfrentado para lidar com a pandemia da Covid-19.

Em setembro de 2020, época de publicação do texto, o Brasil 
fechava o mês com cerca de 144 mil vidas ceifadas pela Covid-19 
e quase todo o sistema educacional nacional – sobretudo o sistema 

https://blog.frs.edu.br/pandemia-e-educacao/
https://blog.frs.edu.br/pandemia-e-educacao/
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público – mal se acostumara ao Ensino Remoto Emergencial (ERE), 
configurando um quadro de grande instabilidade no campo da edu-
cação formal do país:

Em todas as fases do ciclo pandêmico, a pandemia afetou 
de modo distinto professores e estudantes de diferentes ní-
veis e faixas etárias, e por conseguinte muitas das assime-
trias educacionais pré-existentes tenderam a se acentuar con-
forme as especificidades em função, tanto, da falta de trilhas 
de aprendizagem alternativas à distância, quanto, das lacu-
nas de acessibilidade de professores e alunos a Tecnologias 
de Informação e Comunicação (TICs) para promoção do En-
sino a Distância (SENHORAS, 2020, p. 131).

Resulta desse cenário que, pressionados a darem uma respos-
ta para a “ausência de aulas” dos alunos, escolas de todos os níveis 
de ensino – de imediato, as instituições particulares e, depois, as pú-
blicas – passaram a implementar o que entenderam, individualmen-
te ou em pequenos grupos ou redes, por ERE, levando a um quadro 
nítido de mera transposição da sala de aula presencial, com suas prá-
ticas cristalizadas e já tão criticadas, para um modelo de educação 
formal realizado em plataformas virtuais.

Logo, falar em alterações positivas significativamente ge-
neralizadas nas práticas educativas e pedagógicas como legado da 
Pandemia da Covid-19 no Brasil é desconsiderar, por exemplo, que 
a grande maioria dos professores de todos os níveis de ensino do pa-
ís ou foi abandonada à própria sorte para aprender, às pressas, a usar 
ferramentas tecnológicas que nunca tinham utilizado para promoção 
do ensino-aprendizagem, ou foi instruída – e aqui o termo é propo-
sital, porque não houve uma formação de qualidade – por sua ins-
tituição, sobre como se conectar e utilizar certas possibilidades de 
plataformas digitais adotadas pelas instituições, sem que houvesse 
qualquer tipo de preocupação – até pela falta de tempo e condições 



264

– com uma razoável fundamentação teórica e didático-pedagógica 
específicas dos processos de ensino nesse novo formato.

Esse cenário é confirmado por estudos como o desenvolvido 
por Aguiar, Paniago e Cunha (2020, p. 1) que, por meio de análises 
de narrativas produzidas por docentes atuantes no contexto da pan-
demia, constaram, tal qual o já citado texto de Ludovico et al. (2020) 
que “um dos maiores desafios dos professores foi se adequarem às 
necessidades do ensino remoto, pois não possuíam conhecimento 
necessário para compreender todas as especificidades de aplicativos 
e plataformas virtuais no processo ensino-aprendizagem”.

Assim, não foram incomuns as horas e horas com crianças e 
jovens estudantes postos diante de dispositivos eletrônicos acompa-
nhando as mesmas longas – e às vezes enfadonhas – exposições mo-
nocórdicas de conteúdo. Nesse cenário, não foram raros, também, 
os tradicionais horários de aula com suas durações convencionais e 
costumeiros intervalos; assim como assistimos (convenientemente 
coniventes em muitos momentos) a nossos filhos e familiares estu-
dantes se preparando para dias e semanas de prova, com as institui-
ções procurando formas e mais formas de vigiar os discentes para 
que não “colassem” e/ou não compartilhassem atividades.

Para as escolas que os adotavam ou os tinham distribuído an-
tes do encerramento das atividades presenciais, os livros e materiais 
didáticos impressos – cuja necessidade não se discute para um país 
com nossas realidades – raramente foram associados a formas mais 
dinâmicas de acesso à contextualização e/ou fundamentação rica-
mente disponíveis na internet. Já esta, por sua vez, quando aciona-
da, sobretudo nos segmentos educacionais mais altos da educação 
básica, como no Ensino Fundamental II, no Ensino Médio e no En-
sino Superior, foi para utilizar os já conhecidos vídeos do Youtube, 
muitos deles sugeridos nos livros e materiais didáticos adotados no 
ensino presencial anterior à pandemia.
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E daí, o de sempre: longas “pesquisas” para mera transcrição 
de informação pouco ou não aproveitada nos encontros síncronos; 
raro aproveitamento das potencialidades pedagógicas das ferramen-
tas disponíveis nos aparelhos celulares (ainda considerados os gran-
des inimigos da educação formal); longas exposições centradas nos 
professores, principalmente os de ciências exatas e da natureza da 
educação básica e quase todos do ensino superior; muitas ativida-
des individuais e que requeriam uma biblioteca ou um bom paco-
te de dados de internet, assim como um aparelho celular ou com-
putador de qualidade, para serem resolvidas; e elas (Sempre elas!): 
as provas, com suas feições já cristalizadas, agora transpostas para 
as plataformas digitais, gerando “pilhas e pilhas” de material digi-
tal a ser corrigido por professores estafados. Como bem expõe San-
tos (2020):

O fato de se utilizar as ferramentas e a potencialidade da in-
ternet em tempos de globalização não significa novas formas 
ou práticas pedagógicas de ensino. Tanto que as enormes lis-
tas de exercícios para que os alunos resolvam sozinhos em 
casa têm imperado nos processos de ensino aprendizagem. 
Não se estabeleceu novas formas de ensino que impulsionem 
a criatividade dos alunos e muito menos uma educação que 
valorize a reflexão em detrimento de práticas positivistas de 
ensino e as avaliações tradicionais estão aí para comprovar 
a manutenção das ações coercitivas das gerações mais ve-
lhas sobre as mais novas, para lembrar a definição clássica de 
educação de Durkheim (SANTOS, 2020, p. 45).

Nestes termos, provocamos: será mesmo possível falar em al-
terações significativas nas práticas educativas e pedagógicas a se-
rem acionadas depois da pandemia com base nas experiências que 
temos visto e vivido no Ensino Remoto Emergencial? Estarão mes-
mo os sujeitos docentes e profissionais da educação que pensam os 
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desenhos curriculares aplicando os tão propalados conceitos das 
agora exaltadas Metodologias Ativas da Educação? Como falar em 
sala de aula invertida (BERGMAN, 2018), por exemplo, diante de 
um ensino remoto majoritariamente centrado na exposição docente 
autocentrada e com um grande número de instituições limitando – 
nas plataformas digitais que adotaram – o aluno à condição de ou-
vinte que, quando muito, tinha sua breve participação iniciada pe-
lo ato de apertar o ícone de mãozinha (tal qual as velhas práticas de 
controle da fala discente recorrentes no ensino presencial)?

Como pensar a instrução pelos pares (MAZUR; SOMER, 
1997), outra proposta de metodologia ativa, quando nós professores 
ainda nos consideramos as fontes primárias dos conteúdos que le-
cionamos ou nas nossas realidades de discentes com pacotes de da-
dos tão limitados que os impediam de passar períodos mais extensos 
se ajudando na construção das aprendizagens? Estariam os nossos 
alunos em condições de instruírem-se uns aos outros estimulados 
por trilhas de aprendizagens autorais desenvolvidas por nós, docen-
tes, em comum acordo com as demandas particulares de cada turma 
ou conjunto de alunos?

Estaríamos nós, docentes, em condições de saúde mental, de 
tempo e de disposições de materiais, ferramentas tecnológicas e am-
bientes domésticos que permitiriam acionar e/ou criar opções peda-
gógicas autorais e personalizadas para aplicar em nossos cursos? 
Seriam as perguntas “valendo ponto” ou brindes (agora virtuais) 
com alternativas “de marcar” que agitavam nossos alunos em um 
intervalo exíguo de tempo para responder exemplos de gamificação 
(FADEL et al., 2014) dignos de permanecerem no mundo escolar 
pós-pandemia?

Como falar em aprendizado baseado em problemas (POZO, 
1998) e cultura maker (BLIKSTEIN, 2018), se o que se tem obser-
vado nas práticas educativas e pedagógicas transpostas para as telas 
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é uma educação bancária (FREIRE, 2010), transmissiva, depositá-
ria de informação no aluno, com suas velhas fórmulas de verificação 
da aprendizagem centradas em provas cujas questões não raramente 
são extraídas de exames oficiais ou institucionais a que nossos alu-
nos eram costumeiramente submetidos em tempos anteriores à pan-
demia da Covid-19?

É preciso – como nos ajudam a pensar França Filho, Antu-
nes e Couto (2020) – não confundir a tecnologização do ensino ou 
o que temos chamado de fetichização da tecnologia na educação 
formal com inovações nas formas de ensinar e de aprender das so-
ciedades. Que a pandemia da Covid-19 nos colocou mais tempo em 
contato com a tela, não restam dúvidas. Que ela forçou, a nós – su-
jeitos educativos ensinantes, aprendentes, gestores e reguladores – 
a baixar programas e aplicativos para que pudéssemos interagir de 
outros modos que não pelo contato presencial também é inegável. 
Isso, no entanto, há muito já apontam grandes estudiosos da relação 
entre tecnologias e educação, não implica diretamente uma revolu-
ção duradoura nas práticas educativas e pedagógicas e sim um en-
cantamento com as refinadas multissemioses dos aparatos tecnoló-
gicos contemporâneos.

Encantamento este muitas vezes desprovido de uma boa fun-
damentação teórico-metodológica que leve os usuários – professo-
res, alunos, gestores e outros profissionais da educação –a fazerem 
uma escolha crítica, reflexivamente elaborada, dessa ou daquela 
TDIC para conduzir percursos de ensino-aprendizagem.

A tecnologia sozinha não muda as práticas pedagógicas, sen-
do que para maximizar os benefícios da inovação tecnoló-
gica, principalmente os que se referem às tecnologias digi-
tais, importa alterar a forma como se pensa a educação. Não 
é uma utopia considerar as tecnologias como uma oportu-
nidade de inovação, de integração, inclusão, flexibilização, 
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abertura, personalização de percursos de aprendizagem, mas 
esta realidade exige uma mudança de paradigma. [...] O que 
outrora se delineava em breves traços é hoje uma realidade 
possível de concretizar devido a esta migração forçada (do 
ensino presencial para o remoto emergencial). No entanto, 
em grande parte dos casos, estas tecnologias foram e estão 
a ser utilizadas numa perspectiva meramente instrumental, 
reduzindo as metodologias e as práticas a um ensino apenas 
transmissivo (MOREIRA; Schlemmer, 2020, p. 6-7).

Para além desse cenário de fetichismo da tecnologia, temos 
assistido, e o texto otimista reproduzido há algumas páginas apon-
ta para isso, a um latente reducionismo das complexidades inerentes 
à seleção/criação/materialização das práticas educativas e peda-
gógicas que compõem o processo de educação formal. Tem-se, de-
fendemos, na verdade, uma leitura aligeirada do comportamento da 
sociedade e dos sujeitos educativos envolvidos no processo de edu-
cação formal, com fortes indícios de que esse cenário visivelmente 
forjado nada mais é que uma nova face do antigo projeto de preca-
rização do trabalho docente posto em curso pelos grandes capitalis-
tas da educação.

Nesse âmbito, apostar, para depois da pandemia, na futura va-
lorização do professor e do seu ofício por uma sociedade que vem 
se acostumando a tratar a escola como o grande inimigo e o docente 
como o grande vilão a serviço da destruição de uma utópica famí-
lia feliz soa, a nosso ver, tão precipitado (Ou seria deliberadamente 
conveniente?) quanto generalizar que pais e responsáveis cada vez 
mais assujeitados pelos refinados processos alienadores capitalistas 
estarão mais presentes, do que antes da pandemia, nas trajetórias es-
colares dos seus filhos.

Também aqui, para nós, o discurso otimista do legado da pan-
demia se deixa cegar ao não enxergar que o que de fato tem ocorrido 



269

no modo como pais e responsáveis olham para a instituição escolar 
é o incômodo reconhecimento, por parte de certos setores da socie-
dade, de que a escola e outras instituições de educação nada mais 
são do que instituições de sequestro (FOUCAULT, 1987) de crian-
ças e jovens bem úteis neste momento em que o capitalismo hege-
mônico despersonaliza as relações e os afetos parentais por meio de 
refinadas estratégias de controle do tempo e por meio de uma ultra 
valorização dos aparatos tecnológicos físicos e virtuais. Dito de ou-
tro modo: não temos indícios consolidados de que as famílias te-
nham, hoje, em relação ao professor e à escola, alguma impressão 
diferente da que tinha antes da pandemia. O que temos sim é um re-
conhecimento de que a escola, por inúmeras razões que não neces-
sariamente a qualidade da educação fornecida, é uma instituição útil 
para fazer girar a roda capitalista exploratória cada vez mais vigoro-
sa nas periferias do mundo como o Brasil. Roda essa que não pode 
prescindir de pais e responsáveis explorados ao ponto de não terem 
um mínimo de energia para lidar com o processo de aprendizagem 
dos filhos.

Do mesmo modo, não vemos na aproximação família-escola 
que determinados setores da sociedade – principalmente as burgue-
sias – fizeram durante a pandemia da Covid-19 um desejo genuíno 
de participar dos processos educativos das futuras gerações, utili-
zando desde plataformas digitais até o WhatsApp para interagir com 
professores; até mesmo porque a situação a que chegamos foi fruto 
de um imponderável, de um imprevisto.

Muitos são os episódios fartamente documentados na internet 
que apontam para um uso das TDIC acionados pelas famílias como 
instrumentos controle para vigiar a ação docente para, “com provas 
cabais”, justificar a intenção de intervir, censurar e até mesmo ex-
por e condenar as práticas educativas e pedagógicas não alinhadas às 
mentalidades domésticas, nem sempre democráticas e republicanas, 
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que movimentam as famílias do nosso país no conturbado momento 
político-econômico em que vimos.

É preciso, portanto, não ignorar os inúmeros desafios ainda 
enfrentados pelas famílias na lida com os impactos da pandemia e 
olhar com mais cuidado para a aproximação forçada entre essa ins-
tituição social e a escola – bem como para a forma como as tecno-
logias têm sido postas a serviço dessa aproximação – para poder de-
sejar, para o mundo pós-pandemia, a continuidade das relações até 
então configuradas.

Esse mesmo reducionismo das complexas e tensas relações 
entre a família e a escola pode ser notado, finalmente, no olhar oti-
mista sobre os efeitos da pandemia registrado pelo texto citado há 
algumas páginas quando este se refere à demanda pelo trabalho, no 
âmbito institucional, das habilidades socioemocionais. Falta, aqui, o 
reconhecimento de que, mesmo que não haja um planejamento deli-
berado para tanto, não há processo educativo que não opere com os 
afetos e com as emoções dos sujeitos nele implicados.

A aula de matemática ou as de português, por mais duras que 
possam ser do ponto de vista da didática professoral e do conteúdo 
abordado, são e sempre serão campo de lutas, alterações e configura-
ções socioemocionais, resultando – mesmo que os professores nem 
pensem nisso, salientamos – em momentos para o desenvolvimento 
e/ou aprimoramento do foco, de noções de empatia, de geração/au-
mento/redução de estresse, de apreensão de formas e modos de lidar 
com as frustrações de errar um exercício, por exemplo, e do desen-
volvimento do companheirismo.

Como bem reconhece o texto em causa e os discursos pre-
cipitadamente positivos que ele corporifica, faltava à escola regu-
lar anteriormente reconhecer, como defende Zabala (1998) aqui já 
referenciado, que não são apenas os conteúdos conceituais e factu-
ais que são objeto das práticas educativas acionadas. Cabe-nos per-
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guntar, porém, como última provocação deste ensaio, como é que 
se pode acreditar que os espaços de ensino-aprendizagem desperso-
nalizados e com alta redução das interações interpessoais materia-
lizados pelo ERE poderão contribuir para construir, no futuro pós-
-pandemia, sujeitos mais focados, mais empáticos, mais resilientes e 
mais companheiros. Isso, sobretudo, se considerarmos que sairemos 
– todos e todas nós – altamente machucados de todo o processo ins-
taurado pela pandemia, inclusive pelos modos abruptos e dolorosos 
como ela nos obrigou a utilizar as tecnologias e a acioná-las na pro-
moção da educação das novas gerações.

Parece-nos, portanto, que, no que se refere à relação educa-
ção/tecnologia operacionalizada durante a pandemia da Covid-19 e 
seu possível legado ao futuro das práticas educativas e pedagógicas, 
bem como seu impacto nos modos de agir dos sujeitos educativos, 
o caminho, neste momento, é de cautela e de longos processos de 
problematização e de reflexão como o que buscamos propor com as 
constatações e provocações aqui registradas. A vocês, leitores e lei-
toras, desejamos, agora, uma boa conversa a partir do que aqui foi 
exposto.
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1.	 SENTIMENTOS DO MUNDO, SENTIMENTOS DO 
HOMEM CONTEMPORÂNEO

...puxar conversa com gente chamada baixa e ignorante! 
Como é gostoso! É com essa gente que se aprende a sentir 
e não com a inteligência e a erudição livresca. Eles é que 
conservam o espírito religioso da vida e fazem tudo sublime-
mente num ritual esclarecido de religião
(Trecho de correspondência trocada entre Mário de Andrade 
e Carlos Drummond, 1924-1926)

Nas palavras dirigidas ao jovem poeta mineiro Carlos Drum-
mond de Andrade, o poeta paulista Mário de Andrade recomenda ao 
amigo que saia de seu gabinete e aprenda com o homem comum as 
lições que os livros não o poderiam ensinar. Ao que parece, o poeta 
mineiro foi sensível aos conselhos do mestre sobre este aprendiza-
do do “homem qualquer”, tanto que, cerca de vinte anos mais tarde, 
demonstrará em “O operário do mar”, poema em prosa da coletânea 
Sentimento do Mundo (1940), seu desejo de puxar conversa com es-
te homem sem erudição:

Na rua passa um operário. Como vai firme! Não tem blusa. 
No conto, no drama, no discurso político, a dor do operário 
está na blusa azul, de pano grosso, nas mãos grossas, nos pés 
enormes, nos desconfortos enormes. Esse é um homem co-
mum, apenas mais escuro que os outros, e com uma signifi-
cação estranha no corpo, que carrega desígnios e segredos. 
(...) Para onde vai o operário? Teria vergonha de chamá-lo 
meu irmão. Ele sabe que não é, nunca foi meu irmão, que 
não nos entenderemos nunca. E me despreza...ou talvez se-
ja eu próprio que me despreze a seus olhos. Tenho vergonha 
e vontade de encará-lo: uma fascinação quase me obriga a 
pular a janela, a cair em frente dele, sustar-lhe a marcha, pe-
lo menos implorar lhe que suste a marcha. (...) Daqui a um 
minuto será noite e estaremos irremediavelmente separados 
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pelas circunstâncias atmosféricas, eu em terra firme, ele no 
meio do mar. Único e precário agente de ligação entre nós, 
seu sorriso cada vez mais frio atravessa as grandes massas 
líquidas, choca-se contra as formações salinas, as fortalezas 
da costa, as medusas, atravessa tudo e vem beijar-me o rosto, 
trazer-me uma esperança de compreensão. Sim, quem sabe 
se um dia o compreenderei? (ANDRADE, 1999, p. 9).

A atenção do poeta se volta para o homem simples que cami-
nha firme pela rua. É quase incontrolável a força que o impele para 
diante desse operário na intenção de “sustar-lhe a marcha” e quem 
sabe com essa gente descobrir segredos ou apreender “o espírito re-
ligioso da vida” que ultrapassa o aprendizado dos livros, como su-
gerido pelo amigo Mário. A hipótese desse encontro, porém, é frus-
trada pelo distanciamento social que há entre o poeta intelectual, 
funcionário público “um pouco gabinete demais”1 e a figura margi-
nalizada do operário. Esta contradição impede a fraternidade entre o 
poeta e o operário, como se fosse impossível uma conciliação entre 
os seus mundos, marcados pelo desprezo imaginário do operário pe-
lo poeta e pelo encanto deste por aquele.

O poeta é consciente dessa relação interditada e ambígua com 
o operário, promovida pelas oposições e limitações da engrenagem 
social, uma vez que sua posição de intelectual e amigo de persona-
lidades e políticos burgueses, que o mantinha “preso à minha classe 
e a algumas roupas” (ANDRADE, 2003, p. 118) somente permitiria 
entre eles uma aproximação que fosse no mínimo embaraçosa. En-
tretanto, o poeta quer, apesar dessa relação desconfortável, alcançar 
essa figura comum de homem, cujas dores, “no drama, no conto, no 
discurso político” estão inscritas nas roupas de tecido grosseiro e no 
corpo desajeitado. Nesse sujeito há algo que atrai e que fascina; e 

1	 A expressão foi utilizada por Mário de Andrade em carta para Drummond. In: SANTIAGO, 2002,  
p. 46-48
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há algo também como uma obstinação poética de compreender e ser 
compreendido: “atravessa tudo e vem beijar-me o rosto, trazer-me 
uma esperança de compreensão. Sim, quem sabe se um dia o com-
preenderei?” (ANDRADE, 1999, p. 9).

Em outro poema de Sentimento do mundo, o poeta se ressente 
de culpa de não ter ouvido esta gente comum:

Meu coração não sabe.
Estúpido, ridículo e frágil é meu coração.
Só agora descubro
como é triste ignorar certas coisas.
(Na solidão de indivíduo
desaprendi a linguagem
com que homens se comunicam.)

Outrora escutei os anjos,
as sonatas, os poemas, as confissões patéticas.
Nunca escutei voz de gente.
Em verdade sou muito pobre (ANDRADE, 1999, p. 32).

A sensibilidade poética em “Mundo grande” traz à tona um 
diálogo confessional de um sujeito constituído por lacunas e estran-
geiro de si mesmo, que outrora aprendeu a linguagem do poema, das 
sonatas e até dos anjos e que agora constata sua fragilidade e estu-
pidez por ter ignorado a linguagem simples com a qual os “homens 
se comunicam”. Não que o escritor fosse indiferente a esse sujeito, 
no mesmo poema ele diz ter visto “as diferentes cores dos homens, 
as diferentes dores dos homens”, mas que tinha consciência de “co-
mo é difícil sofrer tudo isso, amontoar tudo isso num só peito de 
homem... sem que ele estale.” (ANDRADE, 1999, p. 32). Para con-
templar essa multiplicidade do mundo em suas diferentes dores, o 
coração do poeta precisa se dilatar até explodir: “Então, meu cora-
ção também pode crescer. Entre o amor e o fogo, entre a vida e o fo-
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go, meu coração cresce dez metros e explode.” (ANDRADE, 1999, 
p. 33). Essa dilatação do eu poético corresponde à largueza da pala-
vra poética que pode abarcar não somente os sentimentos do eu líri-
co, mas também os sentimentos dos homens que estão “cá fora” que 
“estão na rua”.

Se o encontro entre poeta e operário está suspenso devido ao 
mundo desigual que os separa, é a própria poesia em Sentimento do 
Mundo que se encarregará dessa conexão e comunicação. À musa 
interessa esse encontro entre poeta de gabinete, embutido na solidão 
de si mesmo, e o homem qualquer. Ela diz sim a esse colóquio. Co-
mo afirmou João Camillo Penna, importante crítico de Drummond,

A relação do eu com o mundo se dá pelo “sentimento”, o 
“sentimento do mundo”, transformado em programa poéti-
co. É pelo sentimento, entendido como identificação com as 
dores do mundo, ampliação dos limites individuais, que o 
sujeito transformado e implodido se comunica com o que há 
fora dele. É o sentimento do mundo que marca de uma pro-
funda insuficiência o eu, sempre em falta em relação ao mun-
do, que nega o eu afirmando-o como abertura para fora de si 
mesmo (PENNA, 2011, p. 60).

Se seu coração é menor que o mundo e não comporta nem as 
suas dores e nem as dos outros, a solução é transferir essa missão 
para um programa poético: “Por isso gosto tanto de me contar. Por 
isso me dispo, por isso me grito, por isso frequento os jornais, me 
exponho cruamente nas livrarias: preciso de todos.” (PENNA, 2011, 
p.60). É esta poesia, impregnada do sentimento do mundo do poeta 
mineiro que tomamos de empréstimo para puxar prosa e dar voz aos 
sentimentos do mundo do homem contemporâneo, marginalizado 
socialmente e marcado pelas dores dos tempos de pandemia, cau-
sada pela COVID 19. Em Sentimento do mundo, a escrita do poeta 
mineiro Carlos Drummond de Andrade se dá como inscrição de uma 
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relação intrínseca entre o “Eu” e o “Mundo”. Inseparáveis, o Eu e 
o Mundo estão tão intimamente ligados que ao falar de si o sujeito 
poético transcende sua individualidade e particularidade e estabele-
ce um diálogo parental com o mundo exterior e o outro pertencente 
a ele. É pelo sentimento, identificado com as dores do mundo, que o 
eu poético se comunica com o que é externo a ele.

Entendemos que a lírica dolorosa e existencialista, mas ao 
mesmo tempo coletiva e compartilhada em Sentimento do Mundo 
pode atravessar o tempo e testemunhar a experiência humana na cri-
se mundial que estamos vivenciando além de refletir as inquietações 
do eu envolvido nestes espaços incertos, onde se ouve a presença 
de um vírus invisível que inspira múltiplos sentimentos, como me-
do, angústia e dor. Este artigo intenta, assim, refletir como a escrita 
de Drummond em Sentimento do Mundo traz à tona os sentimentos 
do homem comum contemporâneo com seus conflitos e medos em 
tempos de pandemia de COVID 19. Esta leitura foi feita por meio 
da produção de relatos de experiência vivida, escritos por mulheres, 
moradoras na rua Açucena, comunidade carente, situada na cidade 
de Curvelo, região Central de Minas Gerais. Os textos colocados em 
diálogo com a poesia da obra Sentimento do Mundo foram produ-
zidos por pessoas com pouca visibilidade social e com baixa esco-
larização.

2.	 EDUCAÇÃO, COMUNICAÇÃO E TECNOLOGIAS 
DIGITAIS

Mas as vozes do morro não
são propriamente lúgubres.
Há mesmo um cavaquinho bem afinado
que domina os ruídos da pedra e da folhagem
e desce até nós, modesto e recreativo,
como uma gentileza do morro (ANDRADE, 1999, p. 11).
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A escuta das vozes abafadas de mulheres que vivem em con-
dições de subalternidade, proposta neste trabalho, compôs um pro-
cesso de comunicação com a comunidade da rua Açucena. A me-
todologia dessa ação buscou se distanciar da prática da invasão 
cultural.

De acordo com Freire (1983), numa invasão, o espaço históri-
co-cultural de um sujeito, que lhe dá sua visão de mundo, é o espaço 
de onde ele parte para penetrar outro espaço histórico-cultural, su-
perpondo aos indivíduos esse seu sistema de valores. O invasor re-
duz as pessoas do espaço invadido a meros objetos de sua ação. As 
relações entre invasor e invadidos, que são relações autoritárias, si-
tuam seus polos em posições antagônicas. Para persuadir os invadi-
dos é necessário ao invasor descaracterizar a cultura invadida, rom-
pendo seu perfil, enchendo-a de subprodutos da cultura invasora. 
Por outro lado, numa comunicação:

O sujeito pensante não pensa sozinho, não pode pensar sem 
a coparticipação de outros sujeitos no ato de pensar sobre o 
objeto. Não há um “penso”, mas um “pensamos”. É o “pen-
samos” que estabelece o “penso” e não o contrário. Esta co-
participação dos sujeitos no ato de pensar se dá na comunica-
ção. O objeto, por isto mesmo, não é a incidência terminativa 
do pensamento de um sujeito, mas o mediatizador da comu-
nicação. Daí que, como conteúdo da comunicação, não possa 
ser comunicado de um sujeito a outro. Se o objeto do pensa-
mento fosse um puro comunicado, não seria um significado 
significante mediador dos sujeitos (FREIRE, 1983, p. 45).

Buscando estabelecer o processo de comunicação entre insti-
tuição de educação e comunidade, a ação de extensão denominada 
Núcleo de Orientação para a Sustentabilidade (NOS) iniciou as ati-
vidades em abril de 2016 no Centro Federal de Educação Tecnoló-
gica de Minas Gerais (CEFET-MG), Campus Curvelo. O objetivo 
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principal do NOS é prestar assistência técnica gratuita para famílias 
de baixa renda, com comprovada vulnerabilidade social no municí-
pio de Curvelo-MG e região. Desde a sua criação foram realizadas 
diversas ações relacionadas à produção da moradia digna, envolven-
do temáticas como regularização de imóveis, construções sustentá-
veis, ações educativas e solidárias.

Os cursos técnicos integrados de nível médio e o curso de gra-
duação em Engenharia Civil do CEFET-MG possibilitam aos estu-
dantes conhecer e refletir os conteúdos curriculares das respectivas 
áreas, tendo em vista a aplicação prática na sociedade. Porém, em 
função das limitações das experiências vivenciadas em salas de au-
la e laboratórios, as atividades de extensão se apresentam como fa-
tor imprescindível na formação e capacitação profissional (SILVA; 
ESTEVÃO, 2020). Sobretudo, levando-se em consideração o enten-
dimento de Santos (2010) de que é impossível pensar o ensino dis-
tante da investigação e da extensão. Nessa perspectiva, os interes-
ses sociais são articulados aos interesses científicos e a produção do 
conhecimento ocorre em estreita ligação com as necessidades dos 
grupos sociais.

Assim, o currículo é ampliado, experimentado, refletido e dia-
logado. A relação docente-estudante é pensada para além da visão 
binária tradicional, aproximando-se da abordagem de Giroux (1997) 
na compreensão de uma pedagogia crítica da aprendizagem. Os en-
contros possibilitados pelo NOS problematizam os pressupostos pe-
los quais se sustentam os discursos que legitimam as práticas sociais 
e acadêmicas, buscando contribuir para a construção de um ensino 
que integre a formação técnico-profissional à formação de cidadãos 
críticos e ativos.

Entre as diversas localidades atendidas pelo NOS, destaca-se 
a Comunidade da Rua Açucena no município de Curvelo-MG. Es-
ta localidade reconhecida pelo Plano Diretor Municipal como Zona 
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de Especial Interesse Social, foi formada por ocupação espontânea 
há mais de 50 anos, possui área de 62.369,06 m², aproximadamen-
te 170 famílias, sendo que grande parte dos moradores não possui 
documentação dos imóveis e tem moradias construídas através do 
processo conhecido como autoconstrução, sem assistência técnica 
de engenheiros ou arquitetos. A comunidade sofre a ausência de di-
reitos sociais básicos, tais como saneamento básico, lazer e mora-
dia digna.

No ano de 2019, realizamos com a comunidade da Rua Açu-
cena ações que objetivavam oportunizar aos moradores melhores 
condições de lazer, saúde e moradia. A equipe do NOS é forma-
da por servidores, docentes e técnicos administrativos e participan-
tes externos, contribuindo para a multidisciplinaridade nas ações. As 
áreas de formação dos participantes envolvem arquitetura e urbanis-
mo, engenharia civil, educação física, linguagens, ciências sociais, 
assistência social, direito e educação. O estabelecimento inicial da 
comunicação com a comunidade ocorreu por meio da Escola Muni-
cipal Antônio Frederico Ozanam (EMAFO), instituição escolar de 
ensino fundamental I, que tem como público-alvo crianças da Co-
munidade da Rua Açucena, assim como pela organização da socie-
dade civil ligada à escola, Associação de Pais e Amigos da Escola 
Municipal Antônio Frederico Ozanam e da Rua Açucena (APAE-
MAFORA).

Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial de Saúde 
(OMS) definiu como pandemia o surto da doença ocasionada pelo 
COVID 19. Uma das medidas indicadas pela OMS para combate a 
pandemia foi o isolamento social. Como consequência, a população 
de baixa renda, além de enfrentar o problema de saúde física, passou 
a enfrentar sérios problemas de saúde mental e de ordem econômi-
ca. Em relação ao projeto referenciado neste artigo, a comunicação 
entre CEFET-MG e Comunidade da Rua Açucena foi atravessada 
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pela necessidade de isolamento social, tornando-se necessário re-
construir a metodologia utilizada até então, de acordo com a nova 
realidade.

De forma geral, as instituições de ensino, inclusive o CEFET- 
MG, recorreram às estratégias tecnológicas do ensino online para 
dar continuidade à oferta dos processos educacionais, instituindo o 
ensino remoto emergencial. Contudo, enquanto o CEFET-MG se or-
ganizava para dar continuidade às aulas no novo formato, as ações 
de extensão no NOS passaram a atender demandas imediatas das 
comunidades, tendo uma relação de mediatização via digital, que se 
tornou uma ferramenta importante para a manutenção da comunica-
ção. As possibilidades de ações que foram sendo construídas, con-
taram com recursos oriundos do desenvolvimento tecnológico, que, 
segundo Goedert e Arndt (2020), modifica a forma como a socieda-
de se organiza e como os processos são estabelecidos, além de ques-
tionar os processos educacionais tradicionais.

A partir de ferramentas das tecnologias digitais, a primeira 
ação de enfrentamento imediato foi nomeada de “Açucena Chama” 
e ocorreu por meio de arrecadações de cestas básicas para famílias 
desta localidade. Ainda no sentido de compreender de que forma a 
comunidade da rua Açucena enfrentava os problemas decorrentes da 
pandemia do COVID 19, realizamos escuta de depoimentos dos mo-
radores por meio de áudios gravados em aparelhos de celular e en-
viados à equipe do NOS por intermédio da APAEMAFORA.

Os relatos apontaram para problemas como a “falta de traba-
lho”, “esperança no auxílio emergencial”, “preocupação com o ano 
letivo das crianças”, “crianças em casa, agitadas, estressadas”, “pre-
ocupação com problemas para resolver e as coisas estão fechadas 
(exames, perícia)”, “quem ainda trabalha está com dificuldade de 
transporte”, “buscando ficar na roça por medo de ficar na cidade e 
por falta de trabalho”, “medo, angústia, não durmo direito à noite”, 
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“rotina entediante, cansativo, para adultos e crianças”, “não pode 
sair pra procurar trabalho”, “preocupação com contas (água e luz)”, 
“dificuldade para obter frutas e verduras”, “estou fazendo minha 
parte com higiene e evitando sair. Se todos fizerem tudo dará certo”.

Pode-se agrupar os relatos em questões relacionadas ao dese-
quilíbrio mental ocasionado pelo isolamento social e medo da doen-
ça, ausência de opções de lazer para adultos e crianças, dificuldade 
de acesso a itens essenciais de alimentação e saúde, e problemas fi-
nanceiros, confirmando o esperado por diversos pesquisadores no 
mundo, em relação ao impacto da pandemia nas áreas ocupadas por 
população de baixa renda.

De acordo com Santos (2020), a pandemia do coronavírus 
apenas agravou uma situação de crise a que a população mundial já 
estava sujeita. Os serviços públicos, como a saúde, educação, ener-
gia e água, perderam suas capacidades de responder às situações 
de calamidade, à medida que passaram a ser áreas de investimento 
privado. Assim, a pandemia tornou mais visível a vulnerabilidade 
de determinados grupos, reforçando a injustiça, a discriminação e a 
exclusão social. Nem todas as pessoas puderam seguir as recomen-
dações da Organização Mundial de Saúde (OMS), devido à preca-
riedade de suas moradias ou por serem obrigadas a continuar traba-
lhando para sustentar as famílias.

Acrescenta-se a essa realidade o fato de, na atualidade, mui-
to conteúdo ser disseminado através das redes sociais, gerando uma 
divulgação rápida e nem sempre com os devidos cuidados com rela-
ção a procedência e qualidade do conteúdo ofertado, disseminando 
o que chamamos de Fake news. Era então necessário atuar de forma 
abrangente e adequada às características daquela população, possi-
bilitando circulação de informação científica em linguagem acessí-
vel. Para tal, foi criado o “Nossocientista”, subprojeto vinculado ao 
NOS, idealizado em forma de canal na plataforma Instagram e de 
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vídeos enviados em grupo do WhatsApp. Vídeos, áudios e material 
gráfico foram elaborados por profissionais de diversas áreas, inte-
grantes da equipe ou convidados, com vistas a promoção de ações 
voltadas para a saúde, qualidade de vida, trabalho e lazer, durante e 
após o período de isolamento social.

Pensando no poder curativo da arte e sua contribuição para o 
bem-estar mental da população carente da Comunidade da Rua Açu-
cena buscamos algumas atividades para tornar a vida dos morado-
res dessa comunidade mais leve durante a pandemia do novo coro-
navírus. Foram desenvolvidas atividades como gravações de vídeos 
sobre a arte e sua contribuição no enfrentamento do distanciamento 
social, vídeo sobre a importância da música para enfrentar a quaren-
tena, orientações para construir poemas dadaístas, vídeos com con-
tação de histórias, entre outros.

Como principal ação, foi realizado entre os meses de abril e 
junho de 2020, o Concurso Literário com o tema “COVID 19: Eu e 
meu sentimento do mundo em tempos de distanciamento social”2. 
O Concurso literário, que tomou de empréstimo o título da obra 
drummondiana, visou resgatar as dores subjetivas em Sentimento 
do mundo para incentivar uma escrita que permitisse ao indivíduo 
socialmente desprestigiado, às margens dos acontecimentos, a pos-
sibilidade de dizer de si e do mundo, criando por si mesmo um lu-
gar de direito de fala e visibilidade, somente possível pela palavra 
literária.

O trabalho foi realizado de forma totalmente remota, através 
dos aplicativos Instagram e WhatsApp. Estudantes do CEFET-MG 
confeccionaram cartazes para divulgação do concurso literário e pa-
ra a motivação da escrita, e um vídeo com o mesmo objetivo, foi 
produzido pelo grupo de teatro da EMAFO.

2	 O Edital do Concurso, bem como os textos literários analisados neste artigo, está publicado no per-
fil do grupo de pesquisa e extensão da rede social Instagram: @NOSsocientista.
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Trinta e três comunitários se inscreveram e os textos produ-
zidos resultaram em relatos emocionados dos participantes, tanto 
em forma de desenhos como de textos verbais em formato de poe-
sias e relatos de experiência vivida. A ONG APAEMAFORA atuou 
como parceira na ação incentivando a participação e realizando a 
comunicação com a equipe do CEFET-MG. Os textos digitalizados 
foram enviados para a banca avaliadora, formada por docentes do 
CEFET-MG.

Após leitura e avaliação dos textos, a banca avaliadora reu-
niu-se remotamente para contabilização da pontuação e verificação 
dos vencedores. O resultado foi divulgado no perfil @nossocientista 
e foi realizada a premiação dos vencedores, única ação em forma-
to presencial, na EMAFO, sendo adotadas todas as medidas (uso de 
máscaras, álcool em gel, distanciamento) de contenção da propaga-
ção e prevenção da COVID 19. A premiação contemplou desde kits 
educacionais e livros até cestas de compras com produtos alimentí-
cios e de limpeza.

Despertou a atenção da comissão organizadora do concurso a 
baixa escolaridade dos participantes que, em sua maioria, contavam 
apenas com a quarta série primária. Tal cenário colocou em questão 
as possibilidades de uso das tecnologias digitais para a elaboração 
da escrita.

No contexto brasileiro, as tecnologias digitais tiveram sua uti-
lização potencializada, tornando-se artefatos essenciais no cotidia-
no, tanto no convívio social quanto nos processos educacionais e la-
borais (GOEDERT; ARNDT, 2020). Entretanto, nem todas as pes-
soas têm, igualmente, acesso à internet. Além disso, muitas delas 
estão sujeitas a uma desigualdade digital que não se mede apenas 
pela possibilidade de estar ou não conectado, mas pelas disparida-
des entre usuários da rede quanto aos usos realizados e habilidades 
digitais que possuem.
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Essa desigualdade digital é apontada no estudo de Senne et al. 
(2020) e percebida no exercício literário realizado na Comunidade 
da Rua Açucena. Segundo esse estudo, enquanto o uso da internet no 
Brasil na faixa de 10 a 44 anos, em 2019, passava de 80% da popula-
ção, pouco mais de um terço da população com 60 anos ou mais era 
usuário da rede. As mulheres também têm menos acesso à internet 
do que os homens, assim com as classes econômicas baixas e com 
menos grau de escolaridade têm menos acesso do que as classes al-
tas e com maior escolaridade (SENNE et al., 2020).

Tais dados levam a perceber que as participantes do concurso 
foram exatamente as pessoas que mais estão sujeitas à desigualdade 
digital: mulheres idosas de baixa renda e com pouca escolaridade. 
Nesse sentido, o trabalho em rede no apoio a essas mulheres foi fun-
damental para que pudessem efetivar sua participação. A equipe da 
APAEMAFORA colaborou desde a inscrição no concurso, a escrita 
do texto, até seu envio para ser analisado, colaborando para diminuir 
as barreiras e possibilitar que fossem lidos textos de quem não en-
contra muitas possibilidades de expressão.

Na finalização das atividades do concurso, foi feita a publi-
cação da leitura dos textos vencedores em vídeos narrados por uma 
discente do CEFET-MG, além de um vídeo com depoimentos dos 
ganhadores do concurso e um vídeo de agradecimento aos patroci-
nadores e apoiadores do concurso.

3.	 RELATOS E SENTIMENTOS DE MUNDO EM TEMPOS 
PANDÊMICOS

Dalcastagnè (2012, p. 17) observa que os sujeitos margina-
lizados, geralmente, têm seus discursos “cobertos” por “vozes que 
buscam falar em nome deles”, mas que também “o silêncio dos mar-
ginalizados, por vezes, é quebrado pela produção literária de seus 
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próprios integrantes.” Os textos que trazemos para nossa reflexão, 
neste artigo, coloca em cena essa produção, que embora, não tenha 
intenções literárias, abre caminho para a ruptura do silenciamento 
desse ser oprimido socialmente.

Os textos contemplam três relatos de experiência vivida da 
categoria adulta do concurso. Na análise dos textos, resguardaremos 
os nomes das respectivas autoras e revelaremos apenas as suas ida-
des. Todos os textos versam sobre a temática da pandemia e de sua 
ação desestabilizadora do eu. Transcreveremos, na íntegra, trechos 
desses relatos, preservando, inclusive, os desvios gramaticais a fim 
de referendar seus autores e suas autenticidades.

...tenho 66 anos, e o que eu tenho pra falar dessa doença é 
que eu tô com muito medo de morrer, morrer a gente sabe 
que vai, mas a gente não quer não. (...) Da idade que eu tô, 
eu nunca vi nada igual, eu fico triste porque com tudo isso 
a gente fica afastada de todo mundo, num pode ver a famí-
lia, os amigos, nem abraçar pode, perdi uma vizinha nem me 
lembro a última vez que a vi e nem pude despedir dela pe-
la última vez, isso me doeu demais. Antes minha casa vivia 
cheia dos netos e filhos, agora está vazia, (...) sinto saudades 
demais deles, mas só posso ouvir a voz deles por telefone, 
porque eu não tenho celular moderno que dá para ver eles 
por chamada de vídeo (...). Me dá muita saudade do tempo 
que eu morava na roça com meus pais, porque a gente adoe-
cia era só ir no mato, buscar o remédio e logo já tava curada, 
agora vem essa doença aí, tá difícil de achar o remédio. (...) 
Hoje tá aparecendo cada doença que tá dando muito medo do 
que vai vir daqui pra frente.3

Estar diante deste relato é experimentar o sentimento que sur-
ge no homem a partir de sua condição de ser-no-mundo diante de um 

3	 Relato de experiência vivida na Pandemia de Covid-19 - Moradora da Comunidade Rua Açucena, 
maio de 2020
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mal que se aproxima e nos impõe a certeza absoluta e reveladora: o 
nosso caminhar em direção à morte. Essa experiência do “eu” com o 
medo da morte se compagina na linguagem poética drummondiana 
em “Congresso Internacional do Medo”.

Provisoriamente não cantaremos o amor,
que se refugiou mais abaixo dos subterrâneos.
Cantaremos o medo, que estereliza os abraços,
não cantaremos o ódio, porque este não existe,
existe apenas o medo, nosso pai e nosso companheiro,
o medo grande dos sertões, dos mares, dos desertos,
o medo dos soldados, o medo das mães, o medo das igrejas,
cantaremos o medo dos ditadores, o medo dos democratas,
cantaremos o medo da morte e o medo de depois da morte.
Depois morreremos de medo
e sobre nossos túmulos nascerão flores amarelas e medrosas 
(ANDRADE, 1999, p. 12).

Primeiro, queremos destacar que o medo cantado em Drum-
mond e contado no relato de experiência da moradora da Rua Açu-
cena é, sintomaticamente, um medo universal, uma vez que os ver-
sos do poeta mineiro são marcados pela circunstância imediata da 
Segunda Guerra Mundial e a prosa de experiência vivida pelo clima 
de caos mundial advindo da pandemia da Covid-19. Guardada a dis-
tância temporal, de quase um século, que separa o contexto da escri-
ta dos textos, há uma similaridade no motivo condutor de suas escri-
tas: o medo intensificado pela presença iminente da morte.

O que rege a confluência entre os dois textos é o olhar atento 
do eu à inexorabilidade da morte e o temor de anunciá-la a si mes-
mo: “o que eu tenho pra falar dessa doença é que eu tô com muito 
medo de morrer, morrer a gente sabe que vai, mas a gente não quer 
não” e, na poesia de Drummond: “cantaremos o medo da morte e o 
medo de depois da morte. Depois morreremos de medo”.
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O medo é um afetar coletivo e a palavra poética vem para em-
prestar sentidos metafóricos a ele no mundo real. Tal qual o medo 
manifestado pela narradora do século XXI, o poeta Drummond o 
propõe cantado por imagens poéticas do século XX. A visão do me-
do que perpassa os versos em “Congresso internacional do medo” é 
do horror universalizado, intensificado pela recorrência insistente do 
vocábulo nos versos e nas imagens marcantes relacionadas ao me-
do que alegorizam a morte: o túmulo, as flores amarelas e medrosas 
sobre o mesmo. A presença do medo e incontestável, pois ele é pai 
e companheiro e sua força é tão dimensional que esteriliza os abra-
ços, ou seja, os afetos.

Os versos que fecham o poema: “e sobre nossos túmulos nas-
cerão flores amarelas e medrosas” trazem o sentido imediato de que 
as subjetividades angustiadas do mundo em crise excedem em muito 
a perspectiva otimista em relação ao que está por vir. Como expres-
so na prosa de relato: “Hoje tá aparecendo cada doença que tá dando 
muito medo do que vai vir daqui pra frente.”

O flerte da poesia inscrita em Sentimento do mundo com os 
relatos de experiência vivida não é gratuito. A morte, o medo, a an-
gústia, apresentadas de forma poética pelo eu lírico drummondiano, 
estão espelhadas nos dilemas em que vive o homem contemporâneo. 
O surgimento repentino da pandemia causada pela Covid-19 ocasio-
nou uma circunstância súbita e inesperada de insegurança entre a 
população mundial deste início de século. Um dos focos de apreen-
são das pessoas é o medo da contaminação, que instaura no homem 
do momento presente uma situação e condição de tragicidade.

A fragilidade humana diante da inevitabilidade do contágio 
que pode levar à morte tem sido um fator causador do medo. O pro-
fessor do Departamento de Psicologia da UFMG, Gilson Iannini, 
observa que “Sempre denegamos a morte, pois, no nosso incons-
ciente, somos imortais. Pensar sobre a própria morte pode ser muito 
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difícil e insuportável. Neste momento, estamos diante dela. Por isso, 
é impossível não pensar sobre” (MALDINI, 2020).

Todos os relatos de experiência vivida, produzidos pela popu-
lação carente da Comunidade da Rua Açucena, são permeados pelas 
inquietações de um ser no mundo que se encontra diante da presença 
trágica dessa “indesejada das gentes”: 4

Mas falando do nova corona vírus tudo mudou, ruas deser-
tas, lojas fechadas, o medo passou por aqui. Mas o triste é 
ver Igrejas fechadas e o pobre trabalhador sem poder sair de 
casa para ir ao trabalho. E assustador quando se fala da quan-
tidade de casos confirmados e mortes segundo a Secretaria 
Estadual de Saúde.5

No início tudo parecia tão longe aquela distância do outro la-
do do mundo eu não achava que ia chegar até nós um vírus 
que ia mudar minha vida. Ao fechar e abrir os meus olhos 
já estava aqui na nossa cidade tão perto tão perto que o me-
do me corroía por dentro, os maus pensamentos já tomaram 
conta de mim. (...) Como tenho ansiedade antecipada passei 
por medos, traumas só de imaginar coisas piores voltei a to-
mar meus remédios, pensamento só em meu filho meu maior 
medo deixar meu filho nesse mundo sabendo que ninguém 
irá amá-lo como eu.6

As escritas de experiências humanas vividas registram dias 
de angústia, de medo e de dor. Registros que poderão servir de tes-
temunhos das incertezas de toda uma geração que experienciou esse 
período de crise mundial nesta primeira metade do século XXI. Se-
gundo KOSELLECK (2006), não existe história que não tenha sido 

4	 A expressão foi emprestada do poema “Consoada” de Manuel Bandeira. Neste poema, Manuel 
Bandeira define a morte pela metáfora poética “indesejada das gentes”.

5	 Relato de Experiência Vivida na Pandemia de Covid-19 – Moradora Rua Açucena, maio de 2020.
6	 Relato de Experiência Vivida na Pandemia de Covid-19 – Moradora Rua Açucena, maio de 2020.
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“construída mediante as experiências vividas e pelas expectativas 
das pessoas que atuam ou sofrem.” (KOSELLECK, 2006, p. 335). 
São essas experiências subjetivas que nos servem de pretexto para 
trazer ao presente a poética drummondiana em Sentimento do mun-
do e dialogá-la com os sentimentos desse homem comum.

Confiamos a subjetividade dessa escrita de homem social 
marginalizado ao poeta intelectual, porque, neste espaço possível 
do tecido literário, palavras e discursos que porventura ficariam si-
lenciadas no contexto social podem ganhar outros e significativos 
sentidos na construção de nossa história. Como o próprio Drum-
mond disse nos versos dedicados a Manuel Bandeira em “Ode no 
Cinquentenário do Poeta Brasileiro”: “Que o poeta nos encaminhe 
e nos proteja\ e que o seu canto confidencial ressoe para consolo 
de muitos e esperanças de todos.\ os delicados e os oprimidos, aci-
ma das profissões e\ dos vãos disfarces do homem.” (ANDRADE, 
1999, p. 22).

Antonio Candido nota que a poesia de Drummond “aguçou 
a capacidade de apreender o destino individual nas malhas das cir-
cunstâncias” dando voz a uma lírica “não mais no sentido políti-
co, mas como discernimento da condição humana em certos dramas 
corriqueiros.” (CANDIDO, 2011, p. 83-84). A palavra poética con-
vocada para essa conversa com os relatos de vivência tem por meio 
de sua virtude metafórica dar presença ao outro. Ao puxar conversa 
entre a poesia drummondiana em Sentimento do mundo e a prosa de 
experiência vivida dessa gente sem “erudição livresca” da Rua Açu-
cena, podemos compreender melhor e mais intimamente as lamen-
tações dessas mulheres e de suas imanências de um estar no mundo 
rodeado por um mal que as espreita.

Os versos do poeta mineiro tornam-se, neste diálogo, uma es-
pécie de síntese poética das angústias manifestas na crise de pande-
mia que assombra a humanidade. O verbo poético é talvez o único 
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que pode recolher esses sentimentos de mundo e consagrá-los na 
linguagem. Tarefa que não é difícil para um poeta que afirma que  
“O tempo é a minha matéria, o tempo presente, os homens presentes, 
a vida presente” (ANDRADE, 1999, p. 24). Drummond é assim um 
testemunho e colecionador de sentimentos e experiências humanas 
não somente do tempo passado, mas do tempo presente.
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